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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 67/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:
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Tribunal da Comarca de Alijó.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo.
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bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Beja.
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1.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
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Tribunal da Comarca de Coimbra.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
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do Funchal.
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2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca de Mafra
Tribunal da Comarca da Marinha Grande
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Mesão Frio.
Tribunal da Comarca de Miranda do Douro.
Tribunal da Comarca de Mogadouro.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Moura.
Tribunal da Comarca da Nazaré.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Paredes.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Paredes.

Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
Tribunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Resende.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.

Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Aviso n.o 7724/2000 (2.a série). — Por despacho da secretária-
-geral da Assembleia da República de 3 de Março de 2000, é anulado
o concurso interno de acesso misto com vista ao provimento de três
vagas da categoria de assessor parlamentar da área de biblioteca e
documentação do quadro de pessoal da Assembleia da República,
aberto pelo aviso n.o 9702/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 131, de 7 de Junho de 1999, com fundamento na ile-
galidade dos critérios de selecção adoptados pelo júri inicialmente
constituído.

10 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Monteiro
Fernandes.

Aviso n.o 7725/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 48.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, das normas aplicáveis constantes do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e das Resoluções da Assem-
bleia da República n.os 39/96, publicada no Diário da República,
1.a série-A, de 27 de Novembro de 1996, e 8/98, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, de 18 de Março de 1998, faz-se público
que, por despacho de 3 de Março de 2000 da secretária-geral da
Assembleia da República, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso misto para o preen-
chimento de três vagas de assessor parlamentar (área de biblioteca
e documentação) do quadro de pessoal da Assembleia da República,
sendo dois desses lugares reservados a funcionários parlamentares
que reúnam os requisitos exigidos pela LOAR e um reservado a fun-
cionários da administração central, local ou regional que reúnam os
mesmos requisitos.

2 — Prazo de validade — a validade do presente concurso cessa
com o preenchimento das referidas vagas.

3 — Conteúdo funcional — o assessor parlamentar da área de BD
concebe e planeia serviços e sistemas de informação; selecciona, clas-
sifica e indexa documentos sob a forma textual, sonora, visual, elec-
trónica ou outra, para o que necessita de desenvolver e adaptar sis-
temas de tratamento automático ou manual, de acordo com as neces-
sidades específicas dos utilizadores; define procedimentos de recu-
peração e exploração de informação bibliográfica, noticiosa, legislativa
e parlamentar; apoia e orienta o utilizador dos serviços; promove
acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes de informação
primária, secundária e terciária.

4 — Local de trabalho — Assembleia da República, em Lisboa.
5 — Remuneração — o vencimento correspondente varia entre os

índices 625 (356 000$) e 730 (415 900$) da tabela de vencimentos
da função pública.

6 — Regime especial de trabalho — o pessoal permanente da
Assembleia da República tem regime especial de trabalho, decorrente
da natureza e das condições de funcionamento próprias da Assembleia
da República. Este regime compreende um horário especial de tra-
balho e remuneração suplementar.

7 — Requisitos gerais de candidatura — os que constam do
artigo 1.o, n.o 4, da Resolução da Assembleia da República n.o 39/96,
de 27 de Novembro.

8 — Requisitos especiais de candidatura — são requisitos especiais
de admissão deter a categoria de técnico superior parlamentar prin-
cipal (área de biblioteca e documentação) com três anos de serviço
classificados de Muito bom ou cinco classificados de Bom para duas
das vagas ou de técnico superior principal da mesma área com mais
de três anos de serviço nesta categoria classificados de Muito bom
ou de cinco anos de serviço classificados de Bom, nos quadros da
administração central, regional ou local para a vaga restante.

9 — Métodos de selecção:

1.a fase — avaliação curricular, com ponderação dos seguintes
factores:

a) Experiência profissional na correspondente área fun-
cional;

b) Formação profissional complementar;
c) Nível das habilitações literárias;
d) Estudos e trabalhos realizados;

2.a fase — concurso de provas públicas, que consistirá na apre-
ciação e discussão do currículo profissional do candidato ou
de trabalho por este apresentado para o efeito.

9.1 — Na classificação final global será utilizada a escala de 0 a
20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+CPP
2

sendo que:

AC=avaliação curricular;
CPP=concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação

e discussão do currículo profissional do candidato ou de tra-
balho por este apresentado para o efeito e será o resultado
da média aritmética das classificações obtidas nas duas fases
acima identificadas; os cálculos serão efectuados até às
centésimas.

Os critérios, as fórmulas e as tabelas da classificação final global
dos candidatos, da avaliação curricular e do concurso de provas públi-
cas constam da acta da primeira reunião do júri do concurso, realizada
no dia 14 de março de 2000, a qual será facultada aos candidatos
que a solicitarem.

10 — Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido à secretária-geral da Assembleia da Repú-
blica, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Indicação da categoria profissional e serviço ou organismo

a que se encontra vinculado;

b) O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado de
curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
dele constando a indicação das acções de formação finalizadas
(cursos, estágios, especializações e seminários, com indicação
da respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras), e de documento comprovativo das habilitações lite-
rárias e profissionais do candidato, original ou devidamente
autenticado, bem como de declaração emitida pelo serviço
de origem donde conste a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a menção das classificações de serviço relevantes
para o concurso;

c) O disposto na alínea anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação
que descreveu, a apresentação de documentação comprova-
tiva das suas declarações;

d) O requerimento deverá também ser acompanhado de três
exemplares do trabalho, caso o candidato o pretenda apre-
sentar;

e) Os candidatos que sejam funcionários do quadro de pessoal
da Assembleia da República estão dispensados da apresen-
tação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais;

f) As candidaturas já apresentadas ao concurso aberto pelo aviso
n.o 9702/99 — CON/PES/11/99/IG-AM, anulado por despa-
cho da secretária-geral da Assembleia da República de 3 de
Março de 2000, são automaticamente consideradas, salvo
declaração expressa em contrário, podendo as mesmas ser
reformuladas pelo interessado no prazo estabelecido para a
apresentação de candidaturas.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Lucinda da Conceição Andrade Fer-
reira da Silva Matos Almeida, directora dos Serviços de Apoio
e Secretariado da Assembleia da República.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Joana de Andrade Ramos, chefe da
Divisão de Recrutamento de Pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública, que substituirá a presidente
nas faltas ou impedimentos.

2.o Licenciada Maria Filomena Lopes Peixoto de Aguilar,
assessora da ex-Direcção-Geral do Comércio.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Alexandra Maria Fonseca Pereira da Graça,
chefe da Divisão de Secretariado às Comissões da Assem-
bleia da República.

2.o Licenciado António Joaquim Pereira Curvo Lourenço,
assessor parlamentar da Assembleia da República.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser remetidos, por
correio registado, com aviso de recepção, para a Assembleia da Repú-
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blica, Divisão de Recursos Humanos e Administração — Expediente
(CON/PES/2/2000/IG-AM), Palácio de São Bento, 1249-068 Lisboa
Codex, ou entregues pessoalmente no serviço de expediente.

13 — As listas de relação de candidatos admitidos e de classificação
final, nos termos legais aplicáveis, são publicitadas no átrio dos edi-
fícios da Assembleia da República sitos no Palácio de São Bento
e na Avenida de D. Carlos I, 128-132, em Lisboa.

14 de Abril de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 7726/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Março de 2000 da presidente da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de duas vagas existentes e das que vierem a ocorrer no
prazo de validade do presente concurso para a categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres, anexo ao Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio.

2 — O concurso tem a validade de um ano a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — o constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na sede da CIDM, sita na Avenida da República,
32, 1.o, em Lisboa. O vencimento é o fixado nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Podem ser admitidos a concurso as/os funcionárias/os que reú-
nam os seguintes requisitos:

a) Sejam assistentes administrativos com, pelo menos, três anos
na respectiva categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom;

b) Satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Método de selecção — avaliação curricular (AC) e entrevista
profissional de selecção (EPS).

A classificação final (CF), expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2AC+EPS
3

8.1 — De acordo com a acta de reunião de júri, que será facultada
às/aos candidatas/os que a solicitarem, serão considerados e ponde-
rados, na avaliação curricular, os seguintes factores, de acordo com
as exigências da função:

Habilitação académica de base (HL);
Formação profissional (FP);
Experiência profissional (EP);
Classificação de serviço (CS);

de acordo com a seguinte fórmula, numa escala de classificação numé-
rica de 0 a 20 valores:

AC=HL+FP+2EP+CS
5

Os factores constantes do n.o 8.1 serão classificados da forma
seguinte:

8.1.1 — Habilitação académica de base:

Habilitação legalmente exigida — 18 valores;
Habilitação de grau superior — 20 valores.

8.1.2 — Formação profissional — serão considerados os cursos
directamente relacionados com o conteúdo funcional das vagas a pro-
ver, a partir de uma classificação de base atribuível por si só e num
limite máximo de 20 valores:

Classificação de base — 10 valores;
Por curso até trinta horas — 1 valor;
Por curso até sessenta horas — 2 valores;
Por curso até cento e quarenta horas — 3 valores;
Por curso superior a cento e quarenta horas — 4 valores.

8.1.3 — Experiência profissional — será valorizada de 0 a 20 valo-
res, por aplicação da seguinte fórmula:

EP=P+R
2

em que P corresponde à polivalência de funções desempenhadas e
R ao desempenho de funções de especial responsabilidade, que serão
avaliadas pelo júri na escala de 0 a 20 valores.

8.1.4 — Classificação de serviço — na classificação de serviço será
considerada a média obtida nos anos relevantes para efeitos do con-
curso, com a devida correspondência para a escala de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação sócio-profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.2.1 — A entrevista será classificada de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos factores citados no n.o 8.2.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres, podendo ser entregues pessoalmente na sede da CIDM,
sita na Avenida da República, 32, 1.o, 1050-193 Lisboa (tele-
fone: 21 7983000; fax: 21 7983098), ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao fim do prazo fixado, para a referida
morada.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço de origem, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para efei-

tos do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que as/os candidatas/os consi-

derem susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito
ou de constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão, as/os candi-
datas/os deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, referindo identificação, habi-
litações profissionais (cursos, seminários, acções de formação,
indicando a respectiva duração e entidade promotora), qua-
lificação e experiência profissionais, com indicação das funções
desempenhadas com mais interesse para o lugar para que se
apresenta candidatura;

b) Declaração autenticada do serviço de origem ou onde a(s)/o(s)
candidata(s)/o(s) exerça(m) funções, especificando a antigui-
dade na categoria, na carreira e na função pública e as clas-
sificações de serviço (na sua expressão qualitativa e quan-
titativa), reportadas aos anos relevantes para efeitos do
concurso;

c) Declaração autenticada, passada pelo serviço de origem ou
onde a/o candidata/o exerça funções, especificando as tarefas
e responsabilidades que lhe estiverem cometidas nos anos
relevantes para efeitos do concurso;
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d) Documentos comprovativos das habilitações literárias ou foto-
cópia das mesmas, autenticadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 48/88, de 17 de Fevereiro, ou declaração mediante com-
promisso de honra;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, período em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

9.4 — As/os candidatas/os são dispensadas/os de apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, devendo tal facto ser expressamente referido, sob
compromisso de honra, nos requerimentos de admissão ao concurso.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
10 — Nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c),

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas na sede
da CIDM, sita na Avenida da República, 32, 1.o, a relação de can-
didatas/os admitidas/os e a lista de classificação final.

11 — O júri será constituído por:

Presidente — Licenciada Dina Maria Catarino Canço de Pontes
Leça, assessora principal.

Vogais efectivos:

Mestra Maria Teresa Valente Pinto, professora do quadro
de nomeação definitiva do ensino secundário, que subs-
tituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Dulcínia do Céu Fonseca, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Licenciada Leonilde Felícia Marques, assessora principal.
Manuel Prata Ferreira Gomes, chefe de secção.

13 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Dina Maria Catarino
Canço de Pontes Leça.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho (extracto) n.o 9235/2000 (2.a série). — Por despachos
de 11 de Abril de 2000 da directora regional adjunta de Educação
do Centro e de 22 de Março de 2000 do presidente do Instituto
Nacional do Desporto:

Celso de Oliveira Neto — autorizada a requisição com efeitos repor-
tados a 9 de Fevereiro e até 31 de Agosto de 2000, para exercer
funções técnico-pedagógicas neste Instituto. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 494/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 à Fede-
ração Portuguesa de Futebol, pessoa colectiva de utilidade pública,
para o seu projecto «Formação de Praticantes», que foi considerado
de interesse desportivo, beneficiem dos incentivos fiscais previstos
naquele diploma.

17 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9236/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o e da alínea b) do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro:

Manuel José Tavares Manso da Fonseca — exonerado do cargo de
vice-cônsul do Consulado Honorário de Portugal em Waterbury.

19 de Abril de 2000. — O Ministro de Estado e Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 9237/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de 2 de Maio,
determino a não prorrogação da comissão de serviço e a consequente
cessação de funções da conselheira cultural na Embaixada de Portugal
em Londres, Prof.a Doutora Maria da Graça Silva de Almeida Rodri-
gues, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2000.

17 de Abril de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 7727/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal do quadro da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários que, para efeitos de consulta, foi afixada cópia autenticada
da lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos da citada disposição legal, é concedido o prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso para eventuais
reclamações, as quais deverão ser apresentadas nas condições e prazos
regulados pelo mesmo diploma.

3 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria José Salazar Leite.

Aviso n.o 7728/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação no Diário da República do presente aviso, concurso
para provimento do cargo de director de serviços da Direcção de
Serviços das Instituições Comunitárias do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 673/96,
de 19 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 408/99, de 15 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se apenas ao
preenchimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de vali-
dade fixado em seis meses, contado a partir da publicitação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção-
-Geral dos Assuntos Comunitários, Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — ao director de serviços cabe
o vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, ou encontrar-se integrado em carreiras
dos grupos de pessoal previstos no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 344/91, de 17 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro.

8 — Condições preferenciais:

Licenciatura em Direito;
Profundos conhecimentos do modo de funcionamento interno,

processo decisório e sistema institucional da União Europeia;
Experiência profissional comprovada na área comunitária,

nomeadamente ao nível das instituições, com experiência de
contactos com o Conselho, Comissão, Parlamento Europeu,
Comité das Regiões e Comité Económico e Social, bem como
participação em reuniões multilaterais e com conhecimentos
na condução de negociações.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao director-geral dos Assuntos
Comunitários e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
Rua da Cova da Moura, 1, 1350-115 Lisboa, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, tempo de serviço na carreira e na função pública
e especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Concurso a que se candidata e indicação do Diário da Repú-
blica onde está publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e das acções de formação frequentadas,
com indicação da entidade que as promoveu, períodos em
que as mesmas decorreram e respectiva duração;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

11 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Comunitários estão dispensados de apresentar
a documentação a que se refere a alínea b) do n.o 10.2, desde que
constem documentos comprovativos no respectivo processo individual
e disso façam menção no documento de candidatura.

11.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas na Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
na Rua da Cova da Moura, 1, Lisboa.

14 — Júri — de acordo com o sorteio realizado em 7 de Outubro
de 1999, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 362/99 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Josefina Fronza dos Reis Carvalho, sub-
directora-geral.

1.o vogal efectivo — Maria João Leão Cota Dias Silveira Botelho,
directora de serviços, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Luís Inês Fernandes, director de serviços.
1.o vogal suplente — Henny Adéle Val Faden da Silva, directora

de serviços.
2.o vogal suplente — Maria Benedita Pereira da Fonseca Tinoca,

directora de serviços.

13 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria José Salazar
Leite.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DA DEFESA NACIONAL E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 495/2000. — Considerando que a Missão
de Observadores da União Europeia nos Balcãs (European Com-
munity Monitoring Mission) tem tido o seu funcionamento assegurado,
de forma continuada, pelos diferentes membros da União Europeia,
no âmbito das suas respectivas presidências, desde 1991;

Considerando a necessidade de assegurar na sua plenitude as res-
ponsabilidades internacionais decorrentes da presença da União Euro-
peia (UE) nesta região da Europa;

Considerando que a Missão de Observadores da União Europeia
nos Balcãs (ECMM) terá de ser assegurada por Portugal, no decurso
da presidência portuguesa da União Europeia, no 1.o semestre do
ano de 2000;

Tornando-se, em consequência, necessário criar uma estrutura e
condições para um apoio directo a uma tal presença e a um desem-
penho de Portugal com eficácia, a solução mais adequada parece
ser a do recurso à figura da missão temporária:

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.o 5 do artigo 3.o
e do n.o 4 do artigo 15.o, ambos do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24
de Fevereiro, determinamos:

Artigo 1.o

É criada a Missão Temporária de Observadores da União Europeia
(ECMM) nos Balcãs, no âmbito da presidência portuguesa da União
Europeia.

Artigo 2.o

A Missão Temporária terá a sua estrutura situada em Saraievo
e iniciará as suas funções a 1 de Janeiro de 2000, extinguindo-se
a 30 de Junho de 2000.

Artigo 3.o

1 — A Missão Temporária será dirigida por um funcionário diplo-
mático do quadro do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
com a categoria de ministro plenipotenciário e cuja nomeação será
feita por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

2 — O funcionário diplomático designado para dirigir a Missão
Temporária desempenhará funções em regime de comissão de serviço,
sendo equiparado para efeitos de abonos de representação aos fixados
por despacho conjunto do Ministro dos Negócios Estrangeiros e do
Ministro das Finanças para a Missão Temporária de Portugal em
Saraievo.

3 — O chefe da Missão Temporária terá as prerrogativas habituais
dos chefes das missões diplomáticas portuguesas no exterior.

Artigo 4.o

1 — Será, igualmente, designado um segundo funcionário do quadro
do pessoal diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros, de
entre as categorias de conselheiro de embaixada ou de secretário
de embaixada, para desempenhar funções em regime de missão
extraordinária de serviço público na Missão Temporária.

2 — O segundo funcionário diplomático terá direito ao pagamento
de ajudas de custo diárias, na modalidade de 70 %, e ao pagamento
de alojamento durante todo o período em que integrar a Missão
Temporária.

Artigo 5.o

1 — A Missão Temporária será ainda constituída por pessoal militar
do quadro do Ministério da Defesa Nacional, o qual será designado
por despacho conjunto do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e do Ministro da Defesa Nacional.

2 — O pessoal militar do quadro do Ministério da Defesa Nacional
designado para integrar a Missão Temporária desempenhará funções
em regime de missão de serviço público.

3 — Caberá ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, durante a
vigência da Missão, suportar o pagamento das ajudas de custo diárias,
na modalidade de 70 %, bem como o pagamento do alojamento ao
pessoal militar do quadro do Ministério da Defesa Nacional que inte-
gre a Missão.
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4 — Caberá, ainda, ao Ministério dos Negócios Estrangeiros o paga-
mento do transporte de todo o pessoal diplomático e militar que
integre a Missão Temporária.

Artigo 6.o

O pagamento das despesas de alojamento do pessoal diplomático
e do pessoal militar que integre a Missão Temporária será efectuado
mediante a apresentação dos respectivos documentos justificativos.

Artigo 7.o

1 — Compete ao Ministério da Defesa Nacional assegurar o paga-
mento das remunerações base do pessoal militar designado para inte-
grar a Missão.

2 — O pessoal militar do quadro do Ministério da Defesa Nacional
que integre a Missão Temporária ficará, para os devidos efeitos, abran-
gido pelo disposto no artigo 42.o-A do Decreto-Lei n.o 215/89, de
1 de Julho.

Artigo 8.o

São aplicáveis à Missão Temporária as disposições legais que regu-
lam o funcionamento das missões diplomáticas portuguesas no exte-
rior, à excepção das expressamente previstas no presente despacho
em matéria de remunerações e abonos.

Artigo 9.o

A Missão Temporária será considerada em zona de risco, tendo
o pessoal diplomático e militar que a integre direito a um seguro
de acidentes pessoais, sendo o respectivo encargo suportado pelo
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 10.o

As despesas relativas à instalação e funcionamento da Missão Tem-
porária serão suportadas pelo orçamento do ano 2000 do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, no capítulo 04, referente às verbas afectas
à presidência portuguesa da União Europeia.

Artigo 11.o

O presente despacho conjunto produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 496/2000. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
determinamos que seja extinta a Secção de Interesses de Portugal
em Jacarta, criada pelo despacho conjunto n.o 110-B/99, de 30 de
Janeiro.

2 — O presente despacho produz efeitos à data de publicação do
despacho conjunto que cria a Embaixada de Portugal em Jacarta.

13 de Abril de 2000. — O Ministro de Estado e Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 9238/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Magda Rita Silva Fernandes para prestar, a tempo completo, cola-
boração no meu Gabinete na área da sua especialidade.

2 — A presente nomeação terá a duração de seis meses, com início
em 1 de Abril de 2000, sem prejuízo da possibilidade da sua cessação
a todo o tempo.

3 — Determino, em consequência, que à nomeada seja atribuída
a remuneração mensal de 145 500$.

4 — O presente despacho substitui o meu despacho n.o 2736/2000
(2.a série), de 22 de Dezembro de 1999.

29 de Março de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 7729/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 4 de Abril de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso para
admissão a estágio tendo em vista o provimento de um lugar na cate-
goria de técnico superior de informática de 2.a classe da carreira
de técnico superior de informática, de dotação global, do quadro
permanente desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95,
de 9 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações posteriormente introduzidas.

2 — O presente concurso é válido apenas para o provimento do
lugar vago posto a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o, n.os 2, 3 e 4,
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de candidatura:

a) Podem candidatar-se os funcionários de qualquer serviço ou
organismo da Administração Pública e os agentes nas con-
dições referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, que reúnam os requisitos gerais
de admissão ao concurso exigidos no artigo 29.o do mesmo
diploma;

b) Licenciatura adequada ao exercício das respectivas funções,
designadamente nos domínios específicos da informática,
ciências de computação e afins, ou formação obtida nos termos
dos n.o 15.o, n.o 1, e 19.o, ambos da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a prova de conhecimentos, a avaliação
curricular, ambos com carácter eliminatório, e ainda a entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — O programa das provas de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 26 de Julho de 1996 do Secretário de Estado dos Transportes,
encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de
13 de Agosto de 1996.

7.2 — A prova será oral, de natureza teórica, com a duração máxima
de quarenta e cinco minutos, e incidirá sobre os temas seguintes:

Introdução à informática:

Análise e concepção de sistemas informáticos;
Técnicas e linguagens de programação;
Bases de dados;
Gestão de projectos informáticos.

7.3 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
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curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

11 — O requerimento de admissão ao concurso será acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e das

acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a d) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transporte Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio, com carácter probatório e a duração de um ano,

será regulado pelo artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, e obedecerá ao regulamento aprovado pelo despacho nor-
mativo n.o 148/94, de 16 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 63, de 16 de Março de 1994.

16.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária.

17 — Avaliação e classificação do estágio:

a) A avaliação e a classificação final competem a um júri de
estágio;

b) A avaliação e a classificação final terão em atenção o relatório
do estágio a apresentar pelo estagiário, a classificação de ser-
viço obtida durante o período de estágio, atribuída nos termos
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, e, sem-
pre que possível, os resultados da formação profissional;

c) A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores.

18 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão nomeados a título definitivo, de acordo com a
ordem de classificação final, na vaga de técnico superior de informática
de 2.a classe, nos termos da legislação em vigor.

19 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 12/2000, de 11 de
Fevereiro, 204/98, de 11 de Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

20 — O júri do prsente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Luís Fernando Arriaga da Cunha,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Heitor Simões Gomes, assessor informático principal
da carreira técnica superior de informática, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Rui Manuel Granja Alves, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe da carreira técnica superior de
informática.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Filipe Gouvêa Falcão Lourenço Roque,
técnico superior de informática de 1.a classe da carreira
técnica superior de informática.

Maria Helena Ferreira de Freitas, técnica superior de infor-
mática principal da carreira técnica superior de infor-
mática.

10 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 731/2000 (2.a série). — Louvo o capitão-de-fragata
EMQ Heitor Sequeira Alves pela grande dedicação, permanente entu-
siasmo e elevada competência com que tem vindo a desempenhar,
desde Junho de 1991, a função de director técnico do subprojecto
«Organização do Serviço de Material», inscrito no Projecto de Rees-
truturação da Marinha Nacional da Guiné-Bissau, o qual, a partir
daquela data, tem vindo a ser sistematicamente incluído nos sucessivos
programas quadro de cooperação técnico-militar luso-guineense.

Permanentemente disponível para assegurar a operacionalidade das
lanchas de fiscalização da Guiné-Bissau, quer as construídas no Arse-
nal do Alfeite, quer as doadas pela Marinha Portuguesa no âmbito
da CTM, para embarque de fuzileiros e apoio às populações, o coman-
dante Sequeira Alves tem-se deslocado periodicamente a Bissau com
a sua equipa, de acordo com o calendário de manutenção e reparação
daqueles meios navais, apoiado para o efeito e localmente por pessoal
técnico guineense formado em Portugal, para além de outros já ins-
truídos na própria capital guineense, que, no seu conjunto, se cons-
tituem como o núcleo de especialistas indispensável à continuidade
do subprojecto.

As naturais dificuldades decorrentes da instabilidade político-militar
na Guiné-Bissau, entre Junho de 1998 e meados de 1999, reflectiram-se
também na área em que é co-responsável.

Tal não obstou a que, logo em Setembro de 1999, se disponibilizasse
uma vez mais para uma deslocação de trabalho à capital guineense,
onde, após o inventário da situação daqueles meios navais, soube
planear e conduzir com invulgar eficiência e notável competência
todo o decorrente processo de recuperação, viabilizando assim a sua
reentrada em serviço não só para o cumprimento de missões de fis-
calização das águas costeiras, mas também para o apoio ao processo
eleitoral e, de uma maneira geral, às próprias populações.

A natural capacidade de comunicação do comandante Sequeira
Alves, a sua perspicácia, o profundo conhecimento que tem da rea-
lidade guineense, o seu espírito de iniciativa, a lúcida inteligência
e uma grande sensatez, aliados à excelente receptividade que goza
junto das autoridades locais, têm contribuído decisivamente para a
perenidade e o sucesso deste subprojecto, não apenas no plano estrito
da execução técnica, mas também na perspectiva mais abrangente
da prossecução dos grandes objectivos por que se rege a cooperação
técnico-militar.

É assim muito grato ao Ministro da Defesa Nacional conceder
público louvor aos serviços prestados pelo comandante Sequeira Alves,
no quadro da cooperação técnico-militar, os quais, com toda a justiça,
considero extraordinários, relevantes e distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
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de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o capitão-de-fragata EMQ Heitor Sequeira Alves.

31 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 732/2000 (2.a série). — Louvo o coronel de admi-
nistração aeronáutica, NIP 001019-H, Luís Fernando Tavares de Lima,
da Força Aérea, pela forma eficiente e muito digna como deste Abril
de 1998 e durante cerca de dois anos desempenhou as funções de
chefe do Núcleo de Segurança e do Sub-Registo OTAN/UEO do
Ministério da Defesa Nacional.

Durante a sua permanência neste Ministério demonstrou notáveis
qualidades de trabalho, lealdade e honestidade, tendo-se evidenciado
como um óptimo colaborador, excepcionalmente dedicado e zeloso,
revelando um profundo conhecimento das tarefas que lhe foram come-
tidas, bem como uma hábil capacidade para reestruturar o Sub-Registo
OTAN/UEO do MDN, que, face a um novo enquadramento legal,
retirou o Gabinete Nacional de Segurança da tutela do Ministro da
Defesa Nacional, produzindo um vasto conjunto de alterações téc-
nico-operacionais e reajustamentos administrativos profundos no ser-
viço que chefiava.

O coronel Tavares de Lima destacou-se assim pela forma notável
como reorganizou e adequou os meios existentes no Sub-Registo,
imprimindo o dinamismo necessário a uma rápida e eficiente adap-
tação, o que permitiu assegurar elevados padrões de qualidade nas
áreas da segurança documental, electrónica, física, pessoal e creden-
ciação, eliminando todo um conjunto de documentação e equipamento
supérfluo ou obsoleto, garantindo uma operacionalidade total a este
serviço e aos postos de controlo que se encontram na sua dependência,
num curto espaço de tempo, como reduzido núcleo de pessoal de
que dispunha.

Durante este período tomou ainda inúmeras medidas, das quais
se destacam: no campo técnico, a renovação das instalações e do
equipamento e a elaboração de novos classificadores de processos
e planos de emergência e, no campo documental, a alteração de toda
a estrutura para a aplicação de sistemas informáticos compatíveis com
os mais rigorosos padrões de segurança de que esta área se reveste.

A sua actuação sensata e ponderada permitiu-lhe estabelecer uma
construtiva relação de trabalho quer com este Gabinete e Ministro
da Defesa Nacional quer com o pessoal que com ele directa ou indi-
rectamente colaborou, contribuindo deste modo para a obtenção de
uma excelente eficiência, comprovada pelos óptimos resultados das
muitas inspecções que efectuou no âmbito da sua missão.

O coronel Tavares de Lima revelou assim um notável desempenho,
aliado a excepcionais qualidades militares, fruto do seu interesse,
voluntariedade e disponibilidade para bem fazer, em paralelo com
o permanente desejo de inovação e esclarecimento, consubstanciados
nas várias propostas de alteração, adaptação e criação da legislação
conveniente ao melhor funcionamento do Sub-Registo OTAN/UEO
do MDN.

Pelo conjunto de qualidades evidenciadas e pela actividade desen-
volvida, é de inteira justiça que os serviços prestados pelo coronel
Tavares de Lima, os quais prestigiam a Força Aérea, a Defesa Nacional
e o País, sejam considerados extraordinários, relevantes e distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o coronel de administração aeronáutica, NIP 001019-H, Luís Fernando
Tavares de Lima.

13 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 733/2000 (2.a série). — Louvo o tenente-coronel
SAM NIM 09026475, José de Jesus da Silva, por, ao longo de cerca
de quatro anos de prestação de serviço na República de Angola,
quer como assessor, quer como director técnico dos projectos n.os 1
e 2, «Apoio à organização e funcionamento dos órgãos e serviços
do Ministério da Defesa Nacional e Estado-Maior-General das Forças
Armadas», do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Mili-
tar/CTM luso-angolana, ter sido um intérprete distinto do melhor
espírito da CTM, mercê das suas elevadas qualidades morais, capa-
cidades intelectuais e solidez dos seus conhecimentos técnicos.

A sua contribuição para o reforço e a consolidação da CTM luso-
-angolana foi aliás reconhecida pelas mais altas instâncias militares
e políticas daquele país, que no tenente-coronel Jesus da Silva reco-
nheceram um militar português íntegro, com uma personalidade bem
vincada, grande brio profissional, inteligência lúcida, clareza de pen-
samento, grande comunicabilidade, lhaneza de trato e natural capa-
cidade para aconselhar e mesmo dinamizar, sem alardes mas com
persistência, a cooperação institucional e as relações pessoais.

Igualmente relevante foi o papel que desempenhou na difícil fase
de transição da actual residência da CTM em Luanda para a gestão
portuguesa, constituindo-se como um dos interlocutores privilegiados
nas negociações com as autoridades angolanas.

Neste domínio, o tenente-coronel Jesus da Silva foi o principal
colaborador da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional para
a feitura dos regulamentos — actualmente em vigor — indispensáveis
ao normal funcionamento daquela residência.

De entre a vasta gama de responsabilidades assumidas por este
oficial durante os quatro anos que serviu em Angola, no quadro da
CTM, deve ainda salientar-se a sua contribuição como professor nos
cursos ministrados no Instituto Superior de Ensino Militar em Luanda,
onde lhe foi reconhecida uma grande competência intelectual e peda-
gógica, permanente disponibilidade e total dedicação, prestigiando
e reforçando a imagem e a credibilidade da CTM Portuguesa.

Por tudo o que anteriormente se registou, entende o Ministro da
Defesa Nacional, como dever de elementar justiça, reconhecer publi-
camente os serviços prestados pelo tenente-coronel José de Jesus da
Silva, dos quais resultou, de forma notória, honra e lustre para o
Exército, para as Forças Armadas e para Portugal, devendo assim
tais serviços ser considerados como extraordinários, relevantes e muito
distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o tenente-coronel SAM NIM 09026475, José de Jesus da Silva.

13 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 734/2000 (2.a série). — Louvo o tenente-coronel
TecnManTm António Maria Viegas de Carvalho pela forma dedicada
e altamente competente como tem vindo a desempenhar, desde
Janeiro de 1995, a função de director técnico não residente do projecto
de reestruturação das transmissões militares da RGB, no quadro da
cooperação técnico-militar (CTM) luso-guineense.

Exercendo a sua assessoria técnica num quadro de reconhecidas
dificuldades e carências nos planos organizacional e material, procurou
o tenente-coronel Viegas de Carvalho, em estreita ligação com o seu
homólogo guineense, conceber e executar um modelo de intervenção
adequado à concreta realidade das Forças Armadas da Guiné-Bissau,
o que foi conseguido com pleno êxito, passando estas a dispor de
um sistema de comunicações que, para além de satisfazer as exigências
de natureza militar, tem sido, sempre que tal se revela necessário,
utilizado em missões de interesse nacional, como sejam o apoio às
equipas envolvidas nos actos eleitorais e também às intervenções sani-
tárias em situações epidémicas.

Para além da concepção e montagem do sistema de comunicações
militares, cuidou o tenente-coronel Viegas de Carvalho de formar
e organizar localmente um pelotão de reabastecimento e manutenção
do material de transmissões, como forma de garantir o desejável grau
de operacionalidade das redes entretanto estabelecidas.

O pragmatismo, o entusiasmo, a perseverança e a extrema dedicação
do tenente-coronel Viegas de Carvalho, aliados à sua reconhecida
competência técnica, capacidade de organização e naturais qualidades
de liderança, contribuíram decisivamente para que se ultrapassassem
dificuldades e se reduzissem carências com grande sentido de eficiência
e decorrente economia de meios.

O exemplar relacionamento que este oficial soube criar — e man-
tém — com os quadros militares guineenses bem como a apurada
sensibilidade para os valores que enformam a cultura local granjea-
ram-lhe o respeito, a admiração e a amizade de todos quantos com
ele vêm cooperando.

O tenente-coronel Viegas de Carvalho tem vindo assim a cumprir
uma missão de elevada complexidade com grande competência técnica
e sentido de bem servir, revelando excelentes capacidades para a exe-
cução da política da cooperação militar portuguesa, de que advém
claramente lustre e prestígio para o Exército, para as Forças Armadas
e para Portugal.

Pelo atrás exposto é muito grato ao Ministro da Defesa Nacional
conceder público louvor aos serviços prestados pelo tenente-coronel
Viegas de Carvalho, que considero como extraordinários, relevantes
e distintos.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o tenente-coronel TecnManTm António Maria Viegas de Carvalho.

13 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.
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Portaria n.o 735/2000 (2.a série). — Louvo o tenente-general do
Exército Aurélio Manuel Trindade pela forma notável e competente
como desempenhou as funções de inspector-geral das Forças Armadas
(IGFAR) do Ministério da Defesa Nacional.

General dotado de forte e vincada personalidade e senhor de grande
experiência profissional, no âmbito do comando, direcção e chefia,
demonstrou no desempenho de sete anos nas funções de IGFAR
as suas já reconhecidas qualidades pessoais, espírito de missão e de
bem servir na valiosa, essencial e excelente colaboração prestada, no
âmbito da função inspectiva, aos vários ministros da defesa com quem
trabalhou.

Ao longo de todos estes anos polarizou, no seu papel de direcção,
um aturado trabalho de planeamento, organização e desenvolvimento
da estrutura da IGFAR, imprimindo uma constante reformulação,
dinamismo e busca da melhor eficácia do modelo que se tem pre-
conizado para esta função ministerial. A este nível foram relevantes
a perseverança, a iniciativa e a acção diligente na busca de opor-
tunidades para melhorar as condições de trabalho, angariar os recursos
humanos e materiais necessários, promovendo uma contínua moder-
nização e adaptação da IGFAR ao seu objecto e finalidade.

No seu desempenho tornaram-se evidentes o seu espírito criativo,
a sua grande capacidade de organização, a sua coragem moral e a
sua exemplar capacidade de trabalho. A sua atitude de serviço perante
a missão que lhe foi confiada a par da sua acção determinada e
metódica tornaram possível o cumprimento cabal dos planos de ins-
pecção anual e de outras determinações de cariz casuístico do Ministro
da Defesa Nacional à IGFAR.

O alto nível do cumprimento das suas funções foi materializado
pela elaboração da legislação regulamentar da IGFAR, das sucessivas
instruções para execução das inspecções dos meios humanos, finan-
ceiros, materiais e de despesas com aquisição de bens e serviços e
também das instruções para a condução de análises de programas
e sistemas, como sejam a saúde militar, a instrução militar, a clas-
sificação e selecção, a alimentação das Forças Armadas, o sistema
logístico das Forças Armadas e os relativos aos concursos de pessoal
da Administração Pública.

Estes instrumentos, um fecundo e inovador trabalho já por si, tor-
naram-se extremamente importantes e valiosos por permitirem con-
duzir a bom termo, com resultados muito positivos, as várias acções
de inspecção que o inspector-geral e os seus directos colaboradores
desenvolveram junto de várias entidades das Forças Armadas e dos
órgãos e serviços centrais do Ministério da Defesa Nacional.

Através da sua actividade de direcção, o tenente-general Aurélio
Trindade guindou a IGFAR ao seu actual estado de desenvolvimento
e de actuação, para a qual contribuiu uma visão prospectiva da acti-
vidade de inspecção e, mérito da sua acção de liderança, a criação,
renovação e manutenção de uma equipa de trabalho, que sempre
se pautou por um bom desempenho e pela defesa do interesse
nacional.

Por tudo isso, considero justo realçar publicamente os serviços pres-
tados pelo tenente-general Aurélio Trindade como inspector-geral
das Forças Armadas, classificando também os serviços por si prestados
como extraordinários, relevantes e distintíssimos, que dão honra e
lustre às Forças Armadas, à defesa nacional e ao País.

Assim:
Manda o Ministro da Defesa Nacional, nos termos da alínea a)

do artigo 25.o, do n.o 1 do artigo 62.o e do artigo 67.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20
de Dezembro, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos
o tenente-general Aurélio Manuel Trindade.

14 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 736/2000 (2.a série). — As lanchas de desembarque
médias LDM 414, 418, 425 e 426 foram construídas no Arsenal do
Alfeite e aumentadas ao efectivo dos navios de guerra em 8 de Junho
de 1971, 8 de Agosto de 1974, 19 de Outubro de 1977 e 15 de Julho
de 1980, respectivamente. Contam assim com cerca de 28, 25, 22
e 19 anos.

O abate das quatro lanchas apresentou-se como a opção mais ajus-
tada face ao avançado estado de degradação geral e reduzido valor
operacional. Para o efeito, foi determinado o seu desarmamento, pela
portaria do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 12 de
Fevereiro de 1997, para a LDM 414, e, pela portaria n.o 908/97
(2.a série), de 28 de Outubro, para as restantes lanchas. As referidas
portarias foram publicadas no Diário da República, 2.a série, n.os 51,
de 1 de Março de 1997, e 262, de 12 de Março de 1997, res-
pectivamente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 21.o do Decreto Regulamentar

n.o 40/94, de 1 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
1.o Abater ao efectivo dos navios de guerra as lanchas de desem-

barque médias LDM 414, 418, 425 e 426, com efeitos a partir de
30 de Outubro de 1999.

2.o É revogada a portaria n.o 196/2000 (2.a série), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 7730/2000 (2.a série). — Concurso externo. — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do administrador do Arsenal do Alfeite
de 18 de Abril de 2000 e mediante autorização do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada de 10 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso, concurso externo de ingresso para admissão de nove téc-
nicos de manutenção de navios.

2 — Local de trabalho — instalações do Arsenal do Alfeite, com
ressalva de eventuais necessidades de deslocação.

3 — Carreira e categoria — definidas no mapa I anexo à Portaria
n.o 1227/91, de 31 de Dezembro.

4 — Vencimento — correspondente ao nível 1 da categoria de téc-
nico de manutenção de navios da carreira de técnico de manutenção
de navios, de acordo com a tabela de vencimentos do pessoal do
Arsenal do Alfeite.

5 — Funções — definidas no anexo III da portaria referida no n.o 3,
nomeadamente reparação, instalação e teste de equipamentos elec-
trónicos.

6 — Provimento — contrato anual renovável, nos termos do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942.

7 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para o preenchimento dos lugares referidos no n.o 1 e para as vagas
que vierem a ocorrer pelo prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir o 11.o ano de escolaridade com as disciplinas de Mate-

mática e Física ou curso de formação técnico-profissional em
electrónica de nível III da UE;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Requerimento de admissão ao concurso dirigido ao admi-

nistrador do Arsenal do Alfeite, de acordo como o modelo seguinte:
. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade — lugar, freguesia e

concelho), . . . (data de nascimento), . . . (estado civil), . . . (morada
para correspondência), telefone . . . , bilhete de identidade . . .
(número, data de emissão e serviço de identificação), . . . (habilitações
literárias), requer a V. Ex.a que seja admitido(a) ao concurso para
admissão de técnico de manutenção de navios, aberto pelo aviso
n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , declarando,
sob compromisso de honra, encontrar-se nas seguintes condições: . . .
[transcrever as alíneas a) a f) do n.o 8].

Pede deferimento.
(Data e assinatura do candidato.)

9.2 — Os requerimentos são obrigatoriamente acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, com descrição dos antecedentes profissionais
e ou formação profissional. Tratando-se de candidatos ao pri-
meiro emprego, este facto deve ser referido no currículo;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, com
relação das disciplinas e correspondentes classificações.
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10 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, acompa-
nhados dos currículos e dos documentos comprovativos das habili-
tações literárias, devem ser enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, para Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada, ou entregues
pessoalmente na mesma morada.

11 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante prova de conhecimentos, exame psicológico de selecção,
entrevista de selecção e exame médico de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos, de carácter específico, é ela-
borada de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 6912/2000 do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de
2000.

11.1.1 — Esta prova será pontuada de 0 a 20 valores e possui carác-
ter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11.2 — O exame psicológico tem como objectivo avaliar as capa-
cidades e características de personalidade dos candidatos, visando
determinar a sua adequação à função. Tem carácter eliminatório e
será pontuado de acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — A entrevista de selecção visa avaliar, numa escala de 0 a
20 valores e numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, a motivação e o interesse pelas funções, e a atitude e a
capacidade de inter-relacionamento humano do candidato.

11.4 — A realização do exame médico de selecção tem o objectivo
de verificar as aptidões físicas e psíquicas dos candidatos para as
funções. O exame médico tem carácter eliminatório.

12 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
decorrente da aplicação dos métodos de selecção, será expressa de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que nos
métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores e os que sejam considerados não
aptos no exame médico de selecção.

14 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas no Serviço de Gestão de Pessoal
do Arsenal do Alfeite, Alfeite, 2810-001 Almada.

15 — Informações — as informações respeitantes ao concurso serão
prestadas através do telefone n.o 212745671, de segunda-feira a sex-
ta-feira, das 8 às 17 horas.

16 — Composição do júri:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Joaquim Augusto dos
Santos, director de Pessoal.

Vogais efectivos:

Capitão-de-fragata Luís Filipe Ferreira de Sousa, director
de Armas e Electrónica.

Capitão-tenente Joaquim Carmo Matias, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Capitão-de-fragata José Manuel Farinha Vargas, chefe de
divisão.

Engenheiro António Alberto Filipe Pereira Fernandes, téc-
nico licenciado especialista.

Secretária — Dina de Jesus Gamito Canhão, técnica adminis-
trativa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

19 de Abril de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Centro de Recrutamento e Mobilização

Aviso n.o 7731/2000 (2.a série). — Concurso para candidatura
aos cursos de licenciatura em Ciências Militares Aeronáuti-
cas. — 1 — Nos termos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e ao abrigo
do artigo 25.o do Estatuto da Academia da Força Aérea, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 32/97, de 6 de Setembro, torna-se
público que se encontra aberto até 23 de Junho de 2000 concurso
para admissão de voluntários, de ambos os sexos, destinados à fre-

quência dos cursos de licenciatura em Ciências Militares Aeronáuticas
da Academia da Força Aérea, nas seguintes especialidades:

Vagas

Piloto Aviador (PILAV) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Engenharia Aeronáutica (ENGAER) . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Engenharia Electrotécnica (ENGEL) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Engenharia de Aeródromos (ENGAED) . . . . . . . . . . . . . . 4
Administração Aeronáutica (ADMAER) . . . . . . . . . . . . . 4
Medicina (MED) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Normas de admissão aos cursos de Piloto Aviador,
Engenharias, Administração Aeronáutica e Medicina

I — Condições de admissão

1 — Candidatos civis:

a) Ter nacionalidade portuguesa originária ou adquirida nos ter-
mos da lei;

b) Ser solteiro (a);
c) Ter altura compreendida entre os limites fixados para cada

e s p e c i a l i d a d e ( P I L A V : f e m . : 1 , 6 2 m - 1 , 8 5 m ;
masc.: 1,64 m-1,85 m) (Engenharias, ADMAER E MED:
fem.: 1,60 m-1,90 m; masc.: 1,64 m-1,90 m);

d) Não completar 22 anos de idade até 31 de Dezembro de
2000;

e) Estar autorizado a concorrer pelos pais ou por quem exerça
o poder paternal, no caso de o candidato ter menos de 18 anos
de idade;

f) Não ter antecedentes criminais;
g) Estar em situação militar regular;
h) Satisfazer as condições de admissão aos concursos de acesso

ao ensino superior;
i) Não ter sido eliminado(a) na Escola Naval ou na Academia

Militar por motivos disciplinares ou por incapacidade para
o serviço militar;

j) Não ter sido eliminado(a) em cursos da Academia da Força
Aérea (AFA);

k) Ter realizado os exames das disciplinas específicas exigidas
para cada curso e ter obtido a nota mínima que é indicada
entre parêntesis para cada uma delas:

Piloto Aviador (PILAV) e Engenharias (ENGAER,
ENGEL e ENGAED — Física (10 valores) e Matemá-
tica (10 valores);

Administração Aeronáutica (ADMAER) — Economia
(10 valores) e Matemática (10 valores);

Medicina (MED) — Biologia e Química (a definida para
vigorar no ano lectivo de 2000-2001 pela Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa);

l) Satisfazer os pré-requisitos funcionais e vocacionais para o(s)
curso(s) a que pretende concorrer;

m) Não ter sido eliminado anteriormente em qualquer curso de
pilotagem da Força Aérea, salvo se por motivos devidamente
comprovados.

2 — Candidatos militares:

a) Estar autorizado pelo chefe do estado-maior do ramo a que
pertence;

b) Estar na efectividade de serviço na data de início de concurso;
c) Não completar 26 anos de idade até 31 de Dezembro de

2000;
d) Possuir boas qualidades pessoais, intelectuais e profissionais;
e) Ter as condições indicadas nas alíneas c), f), h), i), j), k),

l) e m) do número anterior.

II — Documentos do concurso

1 — Candidatos civis:

a) Ficha de candidatura, fornecida para o efeito, devidamente
preenchida pelo candidato, segundo instruções nela expressas;

b) Certidão do registo de nascimento passada nos três meses
que precedem a data de entrega;

c) Certificado do registo criminal passado nos três meses que
precedem a data de entrega;

d) Pública-forma da carta de curso ou certificado de habilitações
literárias referentes aos 10.o, 11.o e 12.o anos de escolaridade,
devendo sempre neles constar as classificações obtidas;

e) Ficha de classificação para candidatura ao ensino superior,
com as classificações obtidas;
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f) Declaração do centro de recrutamento a que pertence a ates-
tar que o candidato se encontra em situação militar regular;

g) Atestado médico comprovativo de que o candidato goza de
boa saúde e se encontra em condições de efectuar as provas
físicas.

Observação. — Só são aceites documentos certificados pelo Minis-
tério da Educação ou passados por estabelecimento de ensino por
ele reconhecido.

2 — Candidatos militares:

a) Requerimento dirigido ao CEMFA solicitando a admissão
ao concurso;

b) Autorização do chefe do estado-maior do ramo a que pertence
(só para militares da Marinha ou do Exército);

c) Questionário, em impresso fornecido para o efeito, devida-
mente preenchido pelo candidato segundo as instruções nele
expressas;

d) Cópia autenticada da nota de assentos completa;
e) Certificado do registo criminal passado nos três meses que

precedem a data de entrega;
f) Informação confidencial sobre o mérito do candidato prestada

pelo comandante da unidade em que aquele se encontra a
prestar serviço, fundamentada no desempenho de funções de
perfil militar;

g) Pública-forma da carta de curso ou certificado de habilitações
nos moldes do disposto na alínea d) do número anterior;

h) Ficha de classificação para candidatura ao ensino superior
conforme descrito na alínea e) do número anterior.

Observação. — Os candidatos civis, assim como os militares, pode-
rão juntar aos documentos referidos nos números anteriores outros
que julguem de seu interesse.

III — Entrega de documentos

1.a fase:

a) Os candidatos civis devem fazer chegar ao Centro de Recru-
tamento e Mobilização (CRM) da Força Aérea os documentos
indicados nas alíneas a), b), c) e g) do n.o 1 do capítulo II
até à data de encerramento do concurso documental;

b) Os candidatos militares devem entregar nas suas unidades
os documentos indicados nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
capítulo II;

c) As unidades da Força Aérea devem fazer chegar ao CRM
os documentos indicados nas alíneas a), c), d), e) e f) do
n.o 2 do capítulo II, de modo a darem entrada até à data
de encerramento do concurso documental;

d) As unidades a que pertencem os militares da Marinha ou
do Exército devem enviar ao CRM os documentos indicados
nas alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 2 do capítulo II, de
modo a darem entrada neste Centro até à data de encer-
ramento do concurso documental.

Observação. — Os candidatos podem solicitar a admissão provisória
ao concurso quando não puderem apresentar no prazo estabelecido
algum dos documentos exigidos, sobretudo os respeitantes à com-
provação das habilitações literárias, comprometendo-se a apresen-
tá-los até à data limite referida na 2.a fase do capítulo III.

2.a fase:

a) Os candidatos civis devem fazer chegar ao CRM até à data
de início da instrução militar geral os documentos indicados
nas alíneas d), e) e f) do n.o 1 do capítulo II;

b) As unidades a que os militares pertencem devem fazer chegar
ao CRM até à data de início da instrução militar geral os
documentos referidos nas alíneas g) e h) do n.o 2 do capítulo II.

Para mais informações, nomeadamente a obtenção e entrega de
documentos, prazos do concurso, etc., deverão ser estabelecidos con-
tactos com:

Centro de Recrutamento e Mobilização da Força Aérea, Azinhaga
dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa, [telefones: linha verde: 800206449
(chamada grátis); linha azul: 808206449 (custo de chamada local);
fax: 217519607; e-mail: crm.faplmail.telepac.pt; home page:
http://www.cmfa.pt];

Delegação do Norte do CRM da Força Aérea, Praça do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, 219, 1.o, direito, 4200-313 Porto (tele-
fone/fax: 225097984).

19 de Abril de 2000. — O Chefe do Centro, Henrique Armando
Neves Rodrigues, tenente-coronel TOMET.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 737/2000 (2.a série). — Considerando que a Força
Aérea tem necessidade de melhorar, ampliar e reconfigurar infra-
-estruturas em diversas unidades;

Considerando que o prazo de execução de parte dessas obras
abrange os anos de 2000 e 2001:

De harmonia com o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional e das Finan-
ças, o seguinte:

1 — É autorizado o Serviço Administrativo do Comando Logístico
e Administrativo da Força Aérea a celebrar contratos para a execução
das seguintes obras: construção de paióis no AM1 — Ovar, até ao
montante de 150 000 contos; construção da nova secção de carga
no AT1 — Figo Maduro — Lisboa, até ao montante de 80 000 contos;
redes de águas e esgotos — conclusão na BA1 — Sintra, até ao mon-
tante de 100 000 contos; construção do novo hangar para aviocar
(seis aviões) na BA1 — Sintra, até ao montante de 400 000 contos;
arranjos exteriores da zona da lavandaria e canis da BA1 — Sintra,
até ao montante de 80 000 contos; edifícios da Esquadrilha de Trans-
portes e das Oficinas Gerais na BA1 — Sintra, até ao montante de
200 000 contos; construção de um novo edifício para alojamento de
oficiais na BA4 — Lajes, até ao montante de 220 000 contos; cons-
trução do edifício da Esquadra 501 na BA6 — Montijo, até ao mon-
tante de 80 000 contos; beneficiação do hangar dos Pumas na
BA6 — Montijo, até ao montante de 60 000 contos; grande reparação
da camarata A na BA6 — Montijo, até ao montante de 80 000 contos;
grande reparação da camarata B na BA6 — Montijo, até ao montante
de 80 000 contos; beneficiação do hangar do C-130 na BA6 — Montijo,
até ao montante de 200 000 contos; rede de esgotos — substituição
no CFMTFA — Ota, até ao montante de 60 000 contos; beneficiação
do alojamento de praças (QC-06) no CFMTFA — Ota, até ao mon-
tante de 60 000 contos; ampliação do parque de estacionamento no
COFA — Monsanto — Lisboa, até ao montante de 70 000 contos; edi-
fícios diversos — substituição de pavimentos interiores no
EMFA — Alfragide, até ao montante de 100 000 contos; construção
do edifício das consultas externas (acabamentos) no HFA — Lumiar,
até ao montante de 250 000 contos; ligação entre edifícios no
HFA — Lumiar, até ao montante de 100 000 contos; construção do
edifício das consultas externas (acabamentos) no HFA — Lumiar, até
ao montante de 250 000 contos; ligação entre edifícios no
HFA — Lumiar, até ao montante de 50 000 contos; adaptação da
camarata C1 a consultas externas no HFA — Lumiar, até ao montante
de 50 000 contos; remodelação da zona do internamento do
HFA — Lumiar/Lisboa, até ao montante de 50 000 contos, e cons-
trução da biblioteca no IAEFA — Sintra, até ao montante de
110 000 contos.

2 — Os encargos orçamentais resultantes da assinatura dos con-
tratos a que se refere o artigo anterior não poderão, em cada ano,
exceder as seguintes importâncias, em contos:

Contos

AM1 — Ovar

Construção de paióis:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

AT1 — Figo Maduro — Lisboa

Construção da nova secção de carga:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

BA1 — Sintra

Redes de águas e esgotos — conclusão:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000

Construção do novo hangar para aviocar (seis aviões):

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000

Arranjos exteriores da zona da lavandaria e canis:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000



N.o 104 — 5 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7855

Edifícios da Esquadrilha de Transportes e das Oficinas
Gerais:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000

BA4 — Lages

Construção de um novo edifício para alojamento de
oficiais:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000

BA6 — Montijo

Construção do edifício da Esquadra 501:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

Beneficiação do hangar dos Pumas:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

Grande reparação da camarata A:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000

Grande reparação da camarata B:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

Beneficiação do hangar do C-130:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000

CFMTFA — Ota

Rede de esgotos — substituição:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

Beneficiação do alojamento de praças (QC-06):

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000

COFA — Monsanto — Lisboa

Ampliação do parque de estacionamento:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

EMFA — Alfragide

Edifícios diversos — substituição de pavimentos interiores:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

HFA — Lumiar — Lisboa

Construção do edifício das consultas externas (acaba-
mentos):

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000

Ligação entre edifícios:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000

Adaptação da camarata C1 a consultas externas:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000

Remodelação da zona do internamento:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000

IAEFA — Sintra

Construção da biblioteca:

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000

3 — As importâncias fixadas para o ano de 2001 serão acrescidas
dos saldos que se apurarem no ano de 2000.

4 — Os encargos resultantes da execução do presente diploma serão
satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Defesa Nacional,
departamento da Força Aérea, para os anos de 2000 e 2001, inscritas
e a inscrever pelos montantes correspondentes.

5 — A orçamentação das despesas em cada ano será precedida
da apresentação de programas anuais de execução, elaborados de
acordo com as normas definidas pelo Ministério das Finanças, através
da Direcção-Geral do Orçamento.

14 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9239/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o,
n.os 1, alínea e), 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto, e sob proposta
do inspector-geral da Administração Interna, nomeio, em regime de
comissão de serviço, por três anos, o major Amadeu dos Santos Rodri-
gues como inspector superior da Inspecção-Geral da Administração
Interna, com efeitos a partir do dia imediato à cessação da sua actual
comissão de serviço neste organismo, que ocorrerá no dia 12 de Maio
de 2000.

5 de Abril de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho n.o 9240/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o,
n.os 1, alínea e), 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto, e sob proposta
do inspector-geral da Administração Interna, nomeio, em regime de
comissão de serviço, por três anos, Orlindo Matias como inspector
principal da Inspecção-Geral da Administração Interna, com efeitos
a partir do dia imediato à cessação da sua actual comissão de serviço
neste organismo, que ocorrerá no dia 12 de Maio de 2000.

5 de Abril de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 7732/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 10 de Abril de 2000 e nos termos da alínea c) do
artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de
31 de Julho, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o
soldado de infantaria n.o 690252, António Alpoim Vital, da Brigada
n.o 4 desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo
posto desde 19 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 7733/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 10 de Abril de 2000 e nos termos da alínea c) do
artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de
31 de Julho, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o
soldado de infantaria n.o 690158, Carlos Martins Lourenço, da Brigada
n.o 4 desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo
posto desde 21 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.
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Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 7734/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Viação de 12 de Abril de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para pro-
vimento de 22 lugares de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Viação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento dos referidos lugares, esgotando-se com os respectivos
provimentos.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

Serem funcionários ou agentes, exigindo-se a estes últimos que
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes
há mais de um ano nos serviços e organismos referidos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Reunirem as condições referidas na alínea b) do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcinários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo funções de natureza executiva em áreas de actividade
administrativa, designadamente nas áreas de pessoal, contabilidade,
economato e património, secretaria, arquivo, expediente e tratamento
de texto.

6 — Local de trabalho — delegações de Viação de Lisboa, Santarém
e Setúbal.

7 — Método de selecção:
a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de ses-

senta minutos, de acordo com o programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, versando as seguintes matérias:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso;

b) Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração de
sessenta minutos, versando as seguintes matérias, incluídas no pro-
grama de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 24 de Janeiro de 1997:

Contabilidade pública;
Orçamento do Estado e Conta Geral do Estado;
Despesas e receitas;
Economato e património;
Processo de compra;
Cadastro e inventário de bens móveis do Estado;
Expediente e arquivo;
Arquivo — tipos e sua organização;
Classificação de documentos e organização de processos.

7.1 — Legislação necessária à realização das provas:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, republicada em anexo à Lei n.o 142/99,

de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 61/94, de 26 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 120/95, de 31 de Maio;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Portaria n.o 360/98, de 26 de Junho.

7.2 — Cada uma das provas é, de per si, eliminatória.
8 — Sistema de classificação final — a classificação final é expressa

na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas em cada uma das provas de conhecimentos,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação e
redigidos nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, podendo
ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal e Expediente
Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República,
16, 1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Indicação do local de preferência para colocação;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
onde exerce funções, da qual conste, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui, sendo exigido o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente, ou, em sua substituição, decla-
ração, sob compromisso de honra, de que é titular daquela
habilitação.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Divisão de Pessoal e
Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da
República, 16, sobreloja, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Joaquina Esteves de Oliveira, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Lígia da Silva e Sousa Lopes dos Santos, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Maria Helena Marçal Ribeiro Marques, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Margarida Rosa Almeida Guerra de Baptista Saraiva, assis-
tente administrativa especialista.

Maria Esteves Duarte Madaleno, assistente administrativa
especialista.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.
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Direcção de Serviços de Viação de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 9241/2000 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 36.o do
Código do Procedimento Administrativo e no âmbito das compe-
tências que me foram delegadas pelo despacho n.o 6914/2000
(2.a série), de 13 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 76, de 30 de Março de 2000, e tendo em conta o constante do
n.o 8 daquele despacho, sem prejuízo do direito de avocação ou de
direcção, delego e subdelego nos dirigentes que indico as seguintes
competências:

1 — No chefe de divisão de Condutores, em regime de substituição,
licenciado Mário Carneiro Torres Botelho, as competências previstas
nas alíneas c), e), f) e g) do n.o 1, f), no que se refere a fiscalizar
o funcionamento de Centros de Exames de Condução, das escolas
de condução e do ensino da condução, g) e i), no que concerne a
avaliar e licenciar para o exercício das actividades de instrutores de
condução, subdirectores de escolas de condução e de examinadores,
do n.o 7 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, e
ainda:

a) Realizar ou promover a realização de exames de condução
aos candidatos a condutores;

b) Assegurar a emissão, troca, revalidação e apreensão de cartas
de condução ou outros títulos e autorizações a elas relativos
e cuja emissão esteja legalmente cometida à DGV;

c) Emitir pareceres técnicos; e
d) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais sobre o trân-

sito e segurança rodoviária.

2 — No chefe de divisão de Trânsito e Veículos, licenciado Osvaldo
Francisco Gouveia Ribeiro, as competências previstas nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 1, a), b), c), d), g) e i), no que concerne a avaliar
e licenciar para o exercício das actividades de inspector de veículos
do n.o 7 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, e
ainda as constantes das alíneas e), f), g), h), i), j) e k) do n.o 2 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

3 — No chefe da 1.a Divisão de Contra-Ordenações, licenciado José
Reis Gonçalves, e na chefe da 2.a Divisão de Contra-Ordenações,
em regime de substituição, licenciada Maria da Luz Figueiredo Peixoto
Ferreira, as competências previstas nas alíneas c), e), f) e g) do n.o 1
e g) e h) do n.o 7 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de
Março, e ainda promover a execução das sanções aplicadas.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito de Lisboa.

4 — Na chefe de divisão da Delegação de Viação de Santarém,
licenciada Maria José Martins Guardado, as competências previstas
nas alíneas c), e), f) e g) do n.o 1 e a), b), c), d), f), g) e h) do
n.o 7 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, e ainda
promover a execução das sanções aplicadas e as constantes das alí-
neas e), f), g), h), i), j) e k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 484/99.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito de Santarém.

5 — No chefe de divisão da Delegação de Viação de Setúbal, licen-
ciado Osvaldo Nunes dos Santos, as competências previstas nas alí-
neas c), e), f) e g) do n.o 1 e a), b), c), d), f), g) e h) do n.o 7
do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, e ainda pro-
mover a execução das sanções aplicadas e as constantes das alíneas e),
f), g), h), i), j) e k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito de Setúbal.

6 — Ratifico os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000 no
âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

4 de Abril de 2000. — O Director Regional, Nélson Oliveira.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 9242/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional, em substituição, de 17 de Abril de 2000, é
nomeado, precedendo concurso interno, nos termos da alínea b) do
n.o 4 da Portaria n.o 665/82, de 3 de Julho, conjugada com o n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, no
posto/categoria de subcomissário, com a especialidade de músico, o
1.o sargento músico José Manuel Ferreira Brito, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2000, data de ingresso no quadro geral da PSP.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Director Nacional Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Aviso n.o 7735/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 14 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de chefe de secção do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito
de Coimbra.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — orientar e acompanhar técnica e admi-
nistrativamente, sob orientação do superior hierárquico, todas as acti-
vidades relativas a áreas de actividade de índole administrativa e,
nomeadamente, contabilidade, arquivo, património e aprovisiona-
mento.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na secretaria do Governo Civil do Distrito de Coim-
bra. A remuneração é a fixada nos termos do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de tra-
balho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — poderão ser opositores os indivíduos
que:

a) Satisfaçam os requisitos de admissão estabelecidos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam titulares das categorias de assistente administrativo
especialista ou de tesoureiro, em ambos os casos com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso serão os seguintes:

a) Avaliação curricular, onde serão ponderadas a habilitação aca-
démica de base, a experiência profissional e a formação pro-
fissional, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=H+E+FP
3

b) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, devendo ser apre-
ciados os seguintes factores:

Capacidade de relacionamento;
Capacidade de expressão e compreensão verbal;
Experiência profissional e características ligadas à moti-

vação e maturidade;
Qualificação e perfil para o cargo.

7.1 — Para o efeito da fórmula referida na alínea a), no tempo
de serviço só serão contados anos completos.

8 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada com os factores 1 e 3 das
classificações obtidas em cada um dos métodos atrás descritos e será
expressa pela fórmula seguinte e correspondentes factores de pon-
deração:

CF=1AC+3EPS
4

8.1 — Serão excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam da acta
da reunião do júri, sendo a mesma facultada sempre que solicitada.

9 — As listas dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Governo Civil do Distrito de
Coimbra e poderão ser consultadas dentro do horário normal de
expediente.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao governador civil, com
observância do disposto no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou expedido por correio (Couraça da Estrela,
3000-433 Coimbra), até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

10.1 — Do requerimento deverão obrigatoriamente constar:

a) Nome, filiação, estado civil, data de nascimento, número do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
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situação militar, residência completa (incluindo código pos-
tal), telefone e número de identificação fiscal;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

d) Situação profissional em que se encontram, com declaração
do respectivo serviço;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que sejam motivo
de preferência legal.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e das acções de formação frequentadas
(cada uma das acções com a indicação do número de horas);

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de con-
tribuinte.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os candidatos admitidos serão convocados por ofício regis-

tado para a entrevista profissional de selecção.
14 — Constituição do júri:

Presidente — Secretário do Governo Civil do Distrito de Coim-
bra, Dr. Francisco José Couto de Brito.

Vogais efectivos:

Chefe de divisão do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica, Dr.a Maria Fernanda Alves Andrade.

Chefe de secção do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica, Maria de Fátima Fortes Fonseca Santos.

Vogais suplentes:

Técnica superior do Centro de Estudos e Formação Autár-
quica, Dr.a Maria Emília Monteiro de Albuquerque.

Chefe de repartição do Centro de Estudos e Formação
Autárquica, Fernando Manuel Gomes Ladeiro.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas ou impedimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 de Abril de 2000. — O Governador Civil, Horácio André
Antunes.

Governo Civil do Distrito de Faro

Aviso n.o 7736/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e em cumprimento do despacho
do Secretário de Estado da Administração Interna de 23 de Agosto
de 1999, que determinou a reformulação do procedimento concursal
a partir do próprio aviso de abertura, faz-se público que, por despacho
de 2 de Dezembro de 1998 do Secretário de Estado da Administração
Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para o cargo de secretário do Governo Civil do Distrito de
Faro, constante do n.o 10 do mapa IX anexo à Portaria n.o 290/87,
de 8 de Abril, equiparado a director de serviços, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições e regalias sociais — o
local de trabalho situa-se no Governo Civil do Distrito de Faro, Praça
de D. Francisco Gomes, 2, Faro, sendo o vencimento o constante
do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
como condições e regalias sociais aplicam-se as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos legais de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Direito e reu-
nir as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 17 de Dezembro de 1998 (acta n.o 343) pela Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Francisco Ventura Pina, direc-
tor regional de Educação do Algarve.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Júlia Gomes Medeiros Noronha e Fer-
reira, directora de serviços do CRSS do Algarve, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Filomena Pinto Belchior Coelho, directora
regional do Planeamento e Desenvolvimento da CCR do
Algarve.

Vogais suplentes:

Licenciado José Norberto Correia Apolónia, director regio-
nal da Administração Autárquica da CCR do Algarve.

Licenciada Dina Madalena Silvestre Saraiva, secretária do
Governo Civil do Distrito de Beja.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados como métodos de
selecção a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao governador civil do distrito de Faro solicitando
a admissão a concurso, entregue pessoalmente na Secretaria do
Governo Civil, sita na Praça de D. Francisco Gomes, 2, 8000-168 Faro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção e expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A falta da declaração referida na alínea f) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

9.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem, nomeadamente, a formação académica e a experiência
profissional, bem como a formação profissional, juntando
fotocópias dos respectivos certificados;

b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles produzidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 de Abril de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Américo Fia-
lho Anastácio.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Declaração n.o 142/2000 (2.a série). — Dada por finda a comis-
são de serviço nesta Inspecção-Geral do licenciado José Joaquim Antu-
nes Fernandes, comissário da Polícia de Segurança Pública a partir
de 17 de Abril de 2000, em virtude de ter sido nomeado e iniciado
funções noutro organismo, ao abrigo das disposições conjugadas dos
n.os 1, 2 e 5, alínea b), do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
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Junho, e artigo 74.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março,
e alínea g) do n.o 1.o da Portaria n.o 689/95, de 30 de Junho.

18 de Maio de 2000. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 9243/2000 (2.a série). — Por despachos
do director nacional e do director dos Serviços da Polícia de Segurança
Pública de 11 de Abril de 2000:

Elvira da Conceição Neves Alves, Maria Helena Vicência da Silva
Pereira e Maria da Conceição Ribeiro Trolho Pereira — nomeadas
definitivamente, precedendo concurso, serventes/auxiliares de lim-
peza dos Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública, nos ter-
mos dos n.os 4 e 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98,
de 14 de Agosto, ficando posicionadas no escalão 1, índice 110,
com efeitos a 11 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, Leopoldo Lopes de
Almeida Amaral, superintendente.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 9244/2000 (2.a série). — Tendo sido exonerada,
a seu pedido, das funções de chefe do meu Gabinete, a engenheira
Maria Luísa Sanches Figueiredo do Valle, nomeio, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
para exercer essas funções pelo período de 1 a 31 de Março de 2000
o licenciado Óscar Manuel Oliveira Gaspar.

25 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Orça-
mento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho n.o 9245/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete Maria Isabel de Carvalho Borges
de Azevedo Bourbon, requisitada para o efeito à FERCONSULT —
Consultoria, Estudos e Projectos de Engenharia de Transportes, S. A.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

1 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7737/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 20 de Dezembro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos, é nomeado na categoria
de perito tributário de 2.a classe, na situação de supranumerário, ao
abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro,
com efeitos reportados a 20 de Dezembro de 1999, o seguinte fun-
cionário, ficando a prestar serviço no local indicado:

Perito tributário de 2.a classe:

6230 José António Lemos Videira Belo — 2.a D. F. de Lisboa.

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7738/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 20 de Dezembro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos, são nomeados na categoria
de tesoureiro da Fazenda Pública de 3.a classe, na situação de supra-
numerário, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 1.o, n.o 3,
e 2.o do Decreto-Lei n.o 202/99, de 9 de Junho, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos reportados a
20 de Dezembro de 1999, os seguintes funcionários, ficando a prestar
serviço nos locais indicados:

Tesoureiro da Fazenda Pública de 3.a classe:

46 021 António Manuel dos Santos Varanda — D. F. Coimbra.
41 084 Martinho Jesus Valente Oliveira — D. F. Aveiro.

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7739/2000 (2.a série). — Por despachos do
presidente do conselho de administração Regional de Saúde do
Algarve e do subdirector-geral dos Impostos de 14 de Março e de
30 de Março de 2000, respectivamente:

Catarina Maria Ferro Dias, auxiliar de apoio e vigilância do quadro
de pessoal do Ministério da Saúde, Região de Saúde do Algarve —
autorizada a prorrogação da requisição por mais um ano, para
exercer funções nesta Direcção-Geral.

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7740/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral dos Impostos de 10 de Abril de 2000:

Paulo Francisco Teixeira Alves, perito de fiscalização tributário de
2.a classe — designado coordenador da equipa C da Inspecção Tri-
butária da Direcção de Finanças de Vila Real, devendo ser abonado
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 42/97,
de 7 de Fevereiro.

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 7741/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral dos Impostos de 4 de Abril de 2000:

Leonel Francisco de Jesus, perito tributário de 2.a classe — designado
coordenador da equipa C da área da Justiça Tributária, da D. F.
de Setúbal, devendo ser abonado nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com efeitos a 12 de Maio de
1999.

19 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 7742/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho de 23 de Março de 2000 do Secretário de Estado do
Orçamento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de chefe de divisão de Orçamento e Conta do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e
Agentes da Administração Pública (ADSE), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 279/99,
de 26 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão de Orçamento e Conta, cujo exercício
de funções é o inerente às competências previstas no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
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classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE),
devendo nele constar os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, número e data de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na Sec-
ção de Pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), na Praça de
Alvalade, 18, 1748-001 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 23 de Março
de 2000, na sequência do competente sorteio a que alude o artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Licenciado Adalberto António Vasconcelos Casais
Ribeiro.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Leonor Carvalho Duarte.
2.o Licenciado António José Henriques Filipe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Carlos Alberto Gonçalves Carinhas.
2.o Licenciado José Brás Andrade Curto.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Aviso n.o 7743/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho de 23 de Março de 2000 do Secretário de Estado do
Orçamento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de chefe de divisão de Desenvolvimento Aplicacional do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Fun-

cionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 279/99,
de 26 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão de Desenvolvimento Aplicacional,
cujo exercício de funções é o inerente às competências previstas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE),
devendo nele constar os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, número e data de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.
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9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na Sec-
ção de Pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), na Praça de
Alvalade, 18, 1748-001 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 23 de Março
de 2000, na sequência do competente sorteio a que alude o artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Licenciado António José Henriques Filipe.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado Luís Manuel Correia Abrantes Pinheiro.
2.o Licenciado Emílio António Vieira Ribeiro Caeiro.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Alberto Franco.
2.o Licenciado João Paulo Catarino Tavares.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Aviso n.o 7744/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho de 23 de Março de 2000 do Secretário de Estado do
Orçamento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de director de serviços de Comparticipações do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e
Agentes da Administração Pública (ADSE), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 279/99,
de 26 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de serviços de Comparticipações, cujo exer-
cício de funções é o inerente às competências previstas no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Direcção-Geral de Protecção

Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE),
devendo nele constar os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, número e data de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na Sec-
ção de Pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), na Praça de
Alvalade, 18, 1748-001 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 23 de Março
de 2000, na sequência do competente sorteio a que alude o artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Licenciado Luís Manuel Correia Abrantes
Pinheiro.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Carlos Alberto Gonçalves Carinhas.
2.o Licenciada Leonor Carvalho Duarte.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Laudelino Remédios Pinheiro Osório.
2.o Licenciado José Manuel Severino Andrade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Aviso n.o 7745/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho de 23 de Março de 2000 do Secretário de Estado do
Orçamento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de director de serviços de Gestão Financeira e Patrimonial
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos
Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99,
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de 21 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 279/99,
de 26 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director de serviços de Gestão Financeira e Patri-
monial, cujo exercício de funções é o inerente às competências pre-
vistas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE),
devendo nele constar os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, número e data de validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem ou não façam constar do requerimento a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na Sec-
ção de Pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcio-
nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), na Praça de
Alvalade, 18, 1748-001 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 23 de Março
de 2000, na sequência do competente sorteio a que alude o artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Licenciado Luís Manuel Correia Abrantes
Pinheiro.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António José Henriques Filipe.
2.o Licenciado José Manuel Severino Andrade.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Brás Andrade Curto.
2.o Licenciado José Carlos Pinheiro Estêvão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Instituto de Informática

Deliberação n.o 540/2000. — 1 — Este conselho de direcção
anula as deliberações n.os 62/2000 e 124/2000, publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.os 23 e 33, de 28 de Janeiro de 2000 e
de 9 de Fevereiro de 2000, respectivamente.

2 — Esta deliberação produz efeitos a partir desta data.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Augusto Castro Correia. — O Vogal do Conselho de Direc-
ção, Carlos Fernando Barradas Alves. — A Vogal do Conselho de
Direcção, Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças. — A Vogal do
Conselho de Direcção, Dinora Maria Teles Menezes Galrão e Azevedo
Neves.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 9246/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 36.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 7 de Junho, e no
uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Economia
no despacho n.o 24 675/99 (2.a série), de 15 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 15 de Dezembro do mesmo
ano, determino o seguinte:

1 — Subdelego no presidente da Comissão para a Promoção da
Adaptação das Empresas não Financeiras ao Euro, criada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 191/97, Engenheiro José Manuel
Consiglieri Pedroso, as competências seguintes:

a) Exercer as competências genericamente cometidas por lei aos
directores gerais, nomeadamente as constantes do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com as adaptações
e limitações decorrentes da natureza de estrutura de missão
da Comissão;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos
previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 295/98, de 18 de Agosto, bem como o trabalho em dia
de descanso semanal obrigatório ou complementar e em dias
feriados quando prestado por pessoal dirigente ou de chefia;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
sem faculdade de subdelegar, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;

d) Autorizar a realização de despesas com obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, com observância dos procedimentos
legais, até ao limite de 40 000 contos ou de 60 000 contos
tratando-se de despesas devidamente descriminadas em pla-
nos de actividade aprovados por despacho ministerial, bem
como aprovar as respectivas minutas de contrato;

e) Proceder, sem faculdade de subdelegar, à escolha do tipo
de procedimento para a realização de despesas com obras
públicas e aquisição de bens e serviços, nas situações previstas
no artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 179/99, até ao limite de
25 000 contos;
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f) Decidir sobre a admissão ou exclusão de candidaturas bem
como determinar a audiência escrita dos concorrentes nos
procedimentos relativos a despesas de valor superior ao da
competência subdelegada no presente despacho;

g) Autorizar despesas eventuais de representação do serviço bem
como as de carácter excepcional, até ao limite de 1000 contos;

h) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em reuniões, congressos, seminários, cursos de formação e
eventos semelhantes que ocorram fora do País.

2 — As competências subdelegadas neste despacho são exercidas
com respeito pelas competências próprias dos serviços e organismos
do Ministério, em particular, dos que prestam apoio técnico ou logís-
tico à Comissão e em estreita coloboração com os mesmos serviços
e organismos.

3 — São ratificados os actos que, reconduzindo-se ao disposto no
presente despacho, hajam sido praticados pelo presidente da Comissão
desde 30 de Novembro de 1999.

4 — São ratificados todos os actos praticados pelo Dr. Francisco
António Dias Lopes desde o dia 28 de Outubro até ao dia 30 de
Novembro.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1306/2000. — Para os devidos efeitos e por ter
saído com inexactidão, rectifica-se o despacho n.o 6724/2000 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000, a p. 58 741, col. 1.a, pelo que onde se lê «nomeio director
dos Serviços de Planeamento e Estatística do Instituto Geológico e
Mineiro a Dr.a Maria João Andrade Dias Ferreira,» deve ler-se
«nomeio director dos Serviços de Planeamento e Estatística do Ins-
tituto Geológico e Mineiro a Dr.a Maria João Andrade de Almeida
Dias Ferreira,».

17 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral do Turismo

Anúncio n.o 37/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 70.o,
n.o 1, alínea d), do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, notificam-se as empresas Sociedade
Turística do Lima, L.da, e Ribeiro, Correia, Amorim & Nogueira,
L.da, respectivamente entidade proprietária e entidade exploradora
do Hotel Afonso III, sito em Viana do Castelo, na Avenida de
D. Afonso III, 494, freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito
de Viana do Castelo, para, no prazo máximo de 10 dias, informarem
do que se lhes oferecer sobre a previsão de encerramento do Hotel
Afonso III, findo o qual, sem qualquer resposta, será formalizado
o encerramento do citado empreendimento.

12 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Perez Rodrigues.

Aviso n.o 7746/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 12 de Abril de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para uma
vaga de telefonista do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, e
no quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano.
4 — Conteúdo funcional — realizar, receber e encaminhar chama-

das telefónicas.
5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-

balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública e possuir a escola-
ridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção — no presennte concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Exame psicológico de selecção, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório.

8.1 — O exame psicológico de selecção visa avaliar as capacidades
e as características de personalidade dos candidatos através da uti-
lização de técnicas psicológicas, visando determinar a sua adequação
à função.

8.2 — A prova de conhecimentos será oral e pontuada de 0 a 20 valo-
res e tem carácter eliminatório, considerando-se excluídos os can-
didatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

8.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média ponderada da classificação obtida no exame psicológico
de selecção e na prova de conhecimentos gerais.

8.4 — Os critérios de avaliação e ponderação dos métodos de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Programa de provas — o programa de provas foi aprovado
pelo director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 16 de Julho de 1998.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma teórica
e terá a duração de trinta minutos.

9.2 — Bibliografia — em anexo junta-se lista da legislação aplicável.
10 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-

culado, da qual conste, inequivocamente:

1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato à
função pública;

2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

d) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem possíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

Júri do concurso:

Presidente — Licenciada Maria Lina Afonso Alves dos Santos,
directora de serviços de Relações Exteriores.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira, directora dos
Serviços Administrativos e Financeiros.
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Licenciada Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas
Guerreiro, chefe de divisão de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Torres Queiroz de Barros, chefe
de divisão de Informação.

Rui D’Orey Soares Franco, técnico profissional especialista.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

13 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Legislação para a prova de conhecimentos do concurso
para telefonista

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Economia — Decreto-Lei
n.o 222/96, de 25 de Novembro.

2 — Atribuições genéricas da Direcção-Geral do Turismo — Decre-
to-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

3 — Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

4 — Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas tele-
fónicas.

5 — Funcionamento e manutenção do equipamento.
6 — Noções gerais sobre atentimento do público — Decreto-Lei

n.o 135/99, de 22 de Abril.

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 7747/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Abril de 2000 do director regional do Alentejo
do Ministério da Economia, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico
profissional de 1.a classe, da carreira técnico-profissional (área fun-
cional de secretariado, documentação, informação, relações públicas,
licenciamento, fiscalização e apoio técnico administrativo) do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da Eco-
nomia, constante do mapa IV anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga men-
cionada, caducando como seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
profissional funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no estabelecimento ou adaptação de métodos e processos, enqua-
drados em directivas bem definidas, nos domínios do secretariado,
documentação, informação, relações públicas, licenciamento e fisca-
lização e apoio técnico administrativo às actividades de administração
industrial, energética e dos recursos geológicos, da qualidade indus-
trial, do comércio, do turismo, da dinamização empresarial e da gestão.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos profissionais de 2.a classe com um mínimo
de três anos na respectiva categoria classificados de Bom.

6 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se na Direcção Regional do Alentejo do Ministério da Eco-
nomia, Rua da República, 40, 7000-656 Évora. O vencimento é o
correspondente ao escalão previsto para a categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso de abertura.

7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director regional do
Alentejo do Ministério da Economia, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção, para esta Direcção Regional, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, do certificado de habi-
litações literárias;

b) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, com indicação das entidades que as promoveram
e respectiva duração;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas à clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeito
de promoção, com indicação da menção qualitativa e quan-
titativa;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato pertence da qual constem a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade nessa categoria, na carreira e na função pública, con-
tada em anos, meses e dias;

g) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado, em tri-
plicado, dele devendo constar quaisquer outros elementos
facultativos que os candidatos entendam dever especificar
para melhor apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7.5 — Os candidatos em exercício de funções na Direcção Regional

do Alentejo do Ministério da Economia estão dispensados de apre-
sentar os documentos comprovativos, referidos no n.o 7.3, desde que
se encontrem arquivados no respectivo processo individual.

8 — Método de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar é a avaliação curricular;
8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-

ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri do con-
curso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos prazos estabelecidos nesta Direcção Regional durante
as horas normais de expediente.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Raul do Nascimento Mateus, director de serviços.
Vogais efectivos:

Vera Cristina Santos Conceição Parreira, técnica superior
de 1.a classe.

António José Calado de Brito Martins, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Ludovino Bento Moura Lopes, técnico profissional espe-
cialista.

Vanda Cristina Pires Serrano Barrelas Monginho, técnica
profissional de 1.a classe.
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O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Abril de 2000. — O Director Regional, Vítor Jaime Ribeiro
dos Santos.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 9247/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e nos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro (CPA), delego na chefe da Repartição Admi-
nistrativa e Financeira, Maria Adelaide da Silva Pereira, as seguintes
competências próprias e delegadas:

a) Justificar faltas;
b) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na Repartição Administrativa e Financeira, com ressalva
daqueles que contenham matéria confidencial ou reservada,
bem como a restituição de documentos aos interessados;

c) Praticar todos os actos subsequentes e tendentes ao cum-
primento de despachos superiormente exarados;

d) Assinar a correspondência e o expediente de gestão corrente
à instrução e desenvolvimentos dos processos que correm pela
Repartição Administrativa e Financeira;

e) Autorizar a realização de despesas efectuadas por conta do
fundo de maneio até ao limite de 100 000$;

f) Autorizar a inscrição de funcionários nos Serviços Sociais,
ADSE e outros órgãos de solidariedade social;

g) Velar pela existência de boas condições de higiene e segurança
no trabalho e pela manutenção e conservação das instalações;

h) Assinar as requisições de material e equipamento previamente
autorizadas.

2 — Ratifico todos os actos praticados pela chefe de repartição
desde 28 de Outubro de 1999, no âmbito previsto no número anterior.

12 de Abril de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 7748/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Abril de 2000 do inspector-geral das Actividades Económicas,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira de
inspecção a que alude o mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 269-A/95,
de 19 de Outubro, tendo em vista o preenchimento de 100 lugares
vagos de agente, bem como dos que vierem a ser descongelados dentro
do prazo de um ano contado a partir da publicação da lista de clas-
sificação final, no quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas (IGAE), aprovado pela Portaria n.o 321/93, de
19 de Março, e mantido em vigor pela Portaria n.o 1485/95, de 28
de Dezembro.

2 — O presente concurso é aberto na sequência do descongela-
mento extraordinário de vagas autorizado por despachos do Secretário
de Estado de Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa, de 14 de Julho de 1999 e do Secretário de Estado do Orçamento
de 19 de Novembro de 1999.

2.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de inactividade
com o perfil adequado ao exercício destas funções.

3 — Área funcional — inspecção das actividades económicas.
4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis

n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 269-A/95, de 19 de Outubro, e 204/98,
de 11 de Julho.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as referidas vagas
existentes e para as que vierem a ocorrer dentro do prazo de um
ano, contado a partir da publicação da lista de classificação final.

6 — Conteúdo funcional — o constante dos n.os 1 e 5 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 269-A/95, nomeadamente o exercício de funções
de polícia, a direcção e execução de acções de inspecção e investigação,
instrução processual, recolha de informação, vigilância de locais e
condução de viaturas no exercício das suas funções.

7 — Locais de trabalho — em todos os departamentos da IGAE,
conforme o número de lugares a afectar por despacho do ins-
pector-geral.

8 — Vencimento e regalias — os estagiários serão remunerados
pelo escalão fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, conjugado
com o n.o 1 dos artigos 30.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública e ainda as
decorrentes do Decreto-Lei n.o 269-A/95, sendo de carácter perma-
nente o serviço prestado pelo pessoal da carreira de inspecção, nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o deste último diploma.

8.1 — Durante a fase de estágio os estagiários que já sejam fun-
cionários poderão optar pelo vencimento correspondente ao lugar
de origem.

8.2 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a 10
valores serão providos nos lugares a afectar nos departamentos refe-
ridos no n.o 7, por despacho do inspector-geral, de acordo com a
ordenação da lista de classificação final do estágio e das preferências
indicadas, passando a ser remunerados por referência à categoria
de agente.

9 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser admitidos
os indivíduos que, até ao termo do prazo de entrega de candidaturas
fixado no presente aviso, satisfaçam cumulativamente os seguintes
requisitos:

9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares obrigatórios ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais:

a) 11.o ano de escolaridade ou equivalente (habilitação com-
pleta);

b) Carta de condução de veículos ligeiros;
c) Idade não inferior a 21 anos nem superior a 30.

9.3 — O limite de idade de 30 anos não é aplicável aos indivíduos
que já se encontrem vinculados à função pública.

10 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados os
seguintes métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — exame psicológico de selecção, cons-

tando de duas fases, sendo cada uma eliminatória de per si;
3.a fase (eliminatória) — exame médico de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e terá a duração máxima
de três horas; o programa de provas é o estabelecido nos termos
do despacho n.o 7464/2000 (2.a série), de 15 de Março, da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000.

10.1.1 — Legislação e bibliografia básicas necessárias à realização
da prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas
e licenças);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro (lei orgânica da
IGAE);

Carta Ética (Dez Princípios Éticos da Administração Pública),
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa
(SMA).

10.2 — Exame psicológico de selecção — o exame psicológico é o
previsto nos artigos 24.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo com-
posto por duas fases:

1.a fase — avaliação da qualidade das aptidões gerais e prova
cognitiva de laboratório;

2.a fase — entrevista individual e prova de grupo.

10.2.1 — Cada uma das fases do exame psicológico é eliminatória,
sendo eliminados os candidatos que não obtenham em cada uma
das fases a menção «favorável» ou superior.
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10.3 — Exame médico de selecção — o exame médico constará de
avaliação clínica, composta pelos seguintes exames:

a) Análises;
b) Electrocardiograma;
c) Exame médico geral.

10.3.1 — Os candidatos serão considerados aptos ou não aptos con-
forme resulte ou não qualquer incapacidade da avaliação clínica impe-
ditiva do exercício de funções, aferida de acordo com a tabela nacional
de incapacidades.

A classificação de Não apto em quaisquer dos exames da avaliação
clínica implica a exclusão do candidato do concurso.

10.4 — As datas, as horas e os locais para aplicação dos métodos
de selecção serão comunicados aos candidatos após divulgação da
relação dos candidatos admitidos, nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 35.o e no n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, com arredondamento às centésimas, e resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas na prova
escrita de conhecimentos gerais e no exame psicológico de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que nestas duas fases
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
bem como os que no exame médico de selecção tenham obtido a
classificação de Não apto; o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, consta de acta de reunião do júri
do concurso.

12 — Os candidatos aprovados serão admitidos a estágio, que será
realizado de forma sucessiva e independente até ao preenchimento
das vagas postas a concurso, pela ordem decrescente da classificação
final obtida.

12.1 — O estágio tem carácter probatório e a duração máxima de
12 meses, obedecendo o seu regime às regras estabelecidas na Portaria
n.o 1022/98, de 11 de Dezembro.

13 — Formalização das candidaturas — nos termos dos n.os 3 e 4
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é adoptado
o requerimento modelo tipo de admissão a concurso, a utilizar obri-
gatoriamente pelos candidatos, o qual poderá ser obtido nas direcções
regionais da IGAE sitas em Lisboa (Rua de São Bento, 347, 1269-084
Lisboa), no Porto (Rua de Latino Coelho, 339, 4000-316 Porto) e
em Coimbra (Avenida de Fernão de Magalhães, 222, 3.o, 3000-172
Coimbra).

13.1 — Os requerimentos modelo tipo deverão ser entregues pes-
soalmente, após o seu correcto preenchimento, nos serviços men-
cionados no número anterior ou, preferencialmente, remetidos pelo
correio, com aviso de recepção e endereçados para a Inspecção-Geral
das Actividades Económicas, Concurso para Agentes, Avenida do
Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa, devendo a sua expedição ocor-
rer até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

13.2 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos
elementos relevantes do requerimento por parte dos candidatos é
motivo de exclusão.

13.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais e especiais de admissão, devendo os
candidatos indicar, nas quadrículas respectivas do requerimento, qual
a situação em que se encontram relativamente à posse das habilitações
literárias e da carta de condução, ficando deste modo vinculados à
declaração sob compromisso de honra relativa ao preenchimento dos
requisitos, expressa no referido requerimento.

13.4 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação dos documentos
comprovativos das declarações produzidas.

14 — A relação dos candidatos admitidos a concurso, a notificação
dos dele excluídos e a publicidade da lista de classificação final serão
feitas nos termos do disposto nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.os 1 e
2, e 40.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Eduardo António da Costa Teixeira
Margarido, director regional do Norte.

Vogais efectivos:

Licenciado Jorge Alberto Cardoso Pereira Lúcio, inspector.
António Carlos Tavares Pinto, inspector técnico de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Joaquim Carlos Magalhães Albuquerque, ins-
pector.

Silvina Cármen Pinto da Costa Gavino, inspectora técnica
de 2.a classe.

14 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes Lopes.

Inspecção-Geral de Jogos

Rectificação n.o 1307/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 352/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, a p. 443, rectifica-se que
onde se lê:

«12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Orlando António Fernandes da Graça, inspector-
-coordenador de jogos.

Vogais efectivos:

Arlete da Conceição Silveira, chefe de repartição.
Jacinto Manuel Gonçalves da Costa Falcão, assistente admi-

nistrativo principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.»

deve ler-se:

«12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Orlando António Fernandes da Graça, inspector-
-coordenador de jogos.

Vogais efectivos:

Arlete da Conceição Silveira, chefe de repartição.
Jacinto Manuel Gonçalves da Costa Falcão, assistente admi-

nistrativo principal.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes Morna Pinto, chefe de secção.
Francisco José Brito Quintino, assistente administrativo

principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.».

13 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 9248/2000 (2.a série). — Tradicionalmente, a
administração pública portuguesa assenta na existência de serviços
que constituem grandes unidades orgânicas — as direcções-gerais —,
que, no desenvolvimento da sua actividade, tendem a ser auto-
-suficientes.

As direcções-gerais são normalmente responsáveis não só pelo
desenvolvimento das suas actividades operacionais estratégicas mas
igualmente pelo exercício das suas actividades de suporte, instrumen-
tais em relação àquelas.

Regra geral, nos ministérios coexistem departamentos, quase sem-
pre direcções-gerais ou equivalentes, cuja actividade estratégica é o
de serem, pelo menos parcialmente, elas próprias, macrofunções de
suporte a outras direcções-gerais.

O modelo existente tem funcionado com graus de harmonia diver-
sos, já que, por um lado, é compreensível que as direcções-gerais,
responsáveis pela gestão das actividades estratégicas, pretendam tam-
bém a gestão dos meios e, por outro lado, compreensível será também
que os serviços competentes para a gestão de certas actividades de
suporte pretendam não ver esvaziadas as suas competências.

Há, no entanto, razões para procurar, por qualquer forma, esta-
belecer mecanismos de potenciação de interesses comuns, quer ao
nível da geração de poupanças quer ao do aumento de eficácia dos
processos administrativos.

De facto, nomeadamente no aspecto da aquisição de bens e serviços,
as leis orgânicas do Ministério (MESS, MQE, MTS) vêm desde o
início dos anos 90 prevendo a possibilidade de à Secretaria-Geral
serem cometidas, por decisão superior, os procedimentos adminis-
trativos relativos à aquisição e manutenção de bens e serviços e manu-
tenção e segurança das instalações (cf. o artigo 9.o, n.o 2, alínea m),
e o artigo 2.o, n.o 1, alínea c), das actuais leis orgânicas do MTS
e da SG, respectivamente).
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Do mesmo modo, o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 14
de Abril (lei das despesas públicas), prevê que vários serviços possam
indicar um deles como representante tendo em vista a adjudicação
global de bens e serviços de interesse comum.

Desde o último trimestre de 1997 a Secretaria-Geral tem vindo
a dinamizar junto dos serviços do MTS um conjunto de reuniões
tendo em vista a criação de um Centro de Serviços Partilhados no
MTS.

Na sequência dessas reuniões, foi possível chegar a um consenso
quanto à sua utilidade, identificando áreas de intervenção e princípios
de funcionamento.

Dada a situação actual do projecto e o envolvimento dos serviços
do MTS, considera-se ser oportuno desenvolvê-lo e formalizá-lo.

Nestes termos, determino:
1 — A constituição de um grupo de trabalho para estudar a criação

e funcionamento de um Centro de Serviços Partilhados no MTS.
2 — O grupo de trabalho é constituído por:

a) Dr. Álvaro José Ribeiro Gonçalves, secretário-geral-adjunto
e coordenador do Núcleo de Modernização Administrativa
do MTS, que coordenará;

b) Dr.a Maria Amélia Ribeiro Cardoso — SG;
c) Dr.a Maria Helena Brízida Abranches — DAFSE;
d) Dr.a Manuela Duarte Galvão Marreiros Viana — SG;
e) Dr.a Maria Teresa Rodrigues Monteiro — IDICT;
f) Dr. José Manuel Pinheiro de Figueiredo — SG;
g) Dr. José Afonso dos Santos Leilão — SG.

3 — Compete, nomeadamente, ao grupo de trabalho:

a) Elaborar um documento relativo à criação e funcionamento
de um Centro de Serviços Partilhados no MTS, nomeada-
mente quanto à sua constituição, recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais que lhe serão afectos, sistema de infor-
mação a desenvolver, modo de articulação com os serviços
e organismos que o integram, regime jurídico do pessoal vin-
culado à função pública e possibilidade de recurso a traba-
lhadores não vinculados;

b) Analisar o enquadramento legal para a criação do Centro
de Serviços Partilhados e da respectiva estrutura de direc-
ção/coordenação com indicação, se necessário, de eventuais
alterações ao regime jurídico actual;

c) Analisar as áreas de intervenção prioritárias do Centro de
Serviços Partilhados, com a indicação das que poderão ser
prosseguidas a curto e médio prazos;

d) Elaborar uma minuta de protocolo de adesão dos serviços
interessados com indicação das suas obrigações recíprocas
perante os outros serviços e o Centro;

e) Elaborar um documento relativo à criação de uma estrutura
de acompanhamento e avaliação do funcionamento do Centro
de Serviços Partilhados definindo a sua composição, a meto-
dologia e meios de acompanhamento e avaliação;

f) Elaborar um projecto de despacho de criação de um Centro
de Serviços Partilhados no Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, fixando as suas atribuições e as regras do seu
funcionamento.

4 — O presente grupo de trabalho, para o desempenho das suas
atribuições, poderá solicitar a colaboração de qualquer serviço ou
organismo do MTS, bem como de entidades externas ao Ministério.

5 — As despesas de funcionamento do grupo de trabalho, desig-
nadamente da eventual contratação de serviços, serão suportados pela
Secretaria-Geral.

11 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 9249/2000 (2.a série). — Pelo meu despacho de
26 de Novembro de 1999 nomeei, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, o licenciado Francisco Ventura Ramos para exercer funções
de assessoria no meu Gabinete. No entanto, considerando que o
mesmo irá desempenhar as funções de presidente do conselho direc-
tivo do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu a partir de
29 de Março de 2000, dou por finda a nomeação do licenciado Fran-
cisco Ventura Ramos, que cessará funções no meu Gabinete em 28
de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Vieira da Silva.
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Situação actual

Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 2 do artigo 20.o

do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro

«Nome
Quadro de

origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Obs.

Felizardo Veloso Pereira Duro . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

7 190 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo . . . . . . . . . . . . . 7 190

Lucrécia Vilhena da Costa Diogo . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 230 Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

5 230

a11) Requisitado no INATEL.
a15) Colocada no Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração de Pessoas com Deficiência.
a29) Requisitado na Comissão Nacional de Eleições.
a30) Requisitada no Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais.»

deve ler-se:

Situação actual
Transição em conformidade com as disposições dos n.os 1 a 4 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, e dos n.os 1 e 2 do artigo 20.o

do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro

«Nome
Quadro de

origem Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice

Obs.

Manuela Galvão Marreiros Viana . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830 Técnica superior . . . . Assessor principal . . . 3 830
Fernando Miguel dos Santos Correia . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de

1.a classe.
2 475 Técnica superior . . . . Técnico superior de

1.a classe.
2 475 a.11).

Hortelinda Luz Carvalho Amado . . . . . . . . Ex-DGATG Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Técnica superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1 400 a.15).

Maria Luísa Matos Batista Vieira . . . . . . . Ex-SG Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista
principal.

3 590 Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista
principal.

3 590

Maria da Conceição Ataíde Fernandes
Marcelino Marques.

Ex-SG Técnico-profissional Técnico profissional
de 1.a classe.

5 260 Técnico-profissional Técnico profissional
de 1.a classe.

5 260

Arménio Augusto Trigo . . . . . . . . . . . . . . . Ex-SG — Chefe de secção . . . . . 5 430 — Chefe de secção . . . . . 5 430 a.29).
Isabel Martins Caldeira Romão Cardoso Ex-DGATG — Chefe de secção . . . . . 3 770 — Chefe de secção . . . . . 3 770 a.30).
Felizarda Veloso Pereira Duro . . . . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-

tivo.
Auxiliar administra-

tivo.
7 190 Auxiliar administra-

tivo.
Auxiliar administra-

tivo . . . . . . . . . . . . . 7 190
Lucrécia Vilhena da Costa Diogo . . . . . . . Ex-SG Auxiliar administra-

tivo.
Auxiliar administra-

tivo.
5 230 Auxiliar administra-

tivo.
Auxiliar administra-

tivo.
5 230 a.33)

a11) Em comissão de serviço como chefe de divisão no Ministério da Educação.
a15) Colocada no Conselho Nacional para a Reabilitação e Integração de Pessoas com Deficiência.
a29) Requisitado na Comissão Nacional de Eleições.
a30) Requisitada no Departamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais.
a33) Destacada no Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho e Formação.»

4 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, J. G. Macedo Fernandes.
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Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 7749/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o cargo de director dos Recolhimentos da Capi-
tal. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, por despacho do Secretário de Estado da Segurança
Social de 3 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral para preenchimento
do cargo de director dos Recolhimentos da Capital, do Serviço Sub-
-Regional de Lisboa, do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelas
Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro.

2 — A área de actuação é a que corresponde ao exercício das atri-
buições previstas no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 263/93, de 23
de Julho.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido por seis
meses a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Lisboa — Recolhimentos da Capital.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições constantes na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão a concurso — podem ser opo-
sitores a este concurso os funcionários que reúnam cumulativamente,
até termo do prazo fixado para apresentação de candidatura, os seguin-
tes requisitos:

6.1 — Gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Especiais — os constantes no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Ser possuidor do grau de licenciatura;
Encontrar-se integrado na carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos em

cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que alude
a alínea precedente.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção:

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional e nela serão obriga-
toriamente considerados e ponderados os seguintes, de acordo com
as exigências da função:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções na área para que o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Condições de preferência — experiência na área dos equipa-
mentos sociais relacionados com a problemática dos idosos e da
comunidade.

9 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de acta
das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos quando solicitada.

9.1 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, em
conformidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
à presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número de telefone, número do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu;

b) Habilitações literárias;

c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que
o candidato pertence;

d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que
se candidata;

e) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

f) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou por consti-
tuírem motivo de preferência legal.

10.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

10.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Um exemplar do curriculum vitae, pormenorizado, datado e
assinado, donde constem, nomeadamente, as funções exer-
cidas pelo candidato e os respectivos períodos de duração,
a formação profissional possuída, bem como de todas as
demais situações invocadas e que sejam susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

c) Declaração do serviço a que o candidato se encontre vinculado
da qual constem a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais, as funções exercidas e os res-
pectivos períodos de duração, bem como todas as situações invocadas
pelos candidatos, deverão ser comprovadas por documento autêntico
ou autenticado ou por qualquer meio idóneo, sob pena de não serem
considerados.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo ficam dis-
pensados de apresentarem a declaração solicitada na alínea c) do
n.o 10.2, competindo aos serviços de pessoal fazer a sua emissão e
entrega oficiosa ao júri do concurso.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam revelar para a apreciação do seu mérito.

10.6 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal.

11 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio, na Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
rés-do-chão, em Lisboa, e nas Secções de Administração de Pessoal
dos Serviços Sub-Regionais de Santarém e Setúbal, sitos, respecti-
vamente, no Largo do Milagre, 49-51, em Santarém, e na Rua de
Alexandre Herculano, 14, 8.o, em Setúbal, podendo ainda ser reme-
tidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, Alameda de D. Afonso Henriques, 82, rés-do-
-chão, 1000-125 Lisboa Codex.

12 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

12.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no átrio do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, em Lisboa.

12.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixada no átrio do edifício da Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, em Lisboa.

13 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Janeiro de 2000, na Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 5/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Veloso Sousa Moreira
da Silva Aguiar.

Vogais efectivos:

Licenciada Dília Maria Velosa de Sousa Nobre dos Santos.
Licenciada Silvina Quintino Rocha Mendes Neiva.
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Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela Ramos Assunção Gonçalves
Machás.

Licenciado Jorge Ferreira da Costa Serrão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Car-
doso dos Santos.

Rectificação n.o 1309/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2000, o despacho n.o 6460/2000, a p. 5466, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 3 de Fevereiro de 2000 do vogal do conselho
directivo, proferido por delegação» deve ler-se «Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação».

5 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Serviço Sub-Regional de Loures

Despacho n.o 9250/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e com os poderes conferidos pelo despacho n.o 1/2000,
de 16 de Fevereiro, do presidente do conselho directivo, subdelego
na assessora de serviço social Cilísia Maria Figueiredo Pereira Casi-
miro de Albuquerque, no que respeita à Comissão Local de Acom-
panhamento de Loures Oriental, na assessora de serviço social Maria
Alzira Roque de Almeida no que respeita à Comissão Local de Acom-
panhamento de Loures Norte, na assessora de serviço social Maria
da Graça Ascenção Teixeira de Quadros no que respeita à Comissão
Local de Acompanhamento de Odivelas, na assessora de serviço social
Maria de Lurdes Marques dos Santos Martins, no que respeita às
Comissões Locais de Acompanhamento de Cadaval, Lourinhã, Sobral
de Monte Agraço e Torres Vedras, e na assessora de serviço social
Maria Perpétua Correia Carvalho Oliveira, no que respeita às Comis-
sões Locais de Acompanhamento de Alenquer, Arruda dos Vinhos,
Azambuja e Vila Franca de Xira, a competência para atribuir, sem
exceder o limite de 200 000$, os apoios previstos no artigo 12.o da
Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho, desde que os mesmos se destinem
a satisfazer necessidades imediatas e urgentes dos beneficiários do
rendimento mínimo garantido.

7 de Abril de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes Paiva Fernandes
Rebelo.

Serviço Sub-Regional de Setúbal

Despacho n.o 9251/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho do director
do Serviço Sub-Regional de Setúbal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo de 20 de Dezembro de 1996, subdelego
na chefe de secção Maria de Lurdes Oliveira Tavares as seguintes
competências:

1 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob a sua dependência
hierárquica e autorizar as respectivas alterações;

2 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e o
gozo de férias interpoladas;

3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco dias
de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de
30 de Dezembro;

4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte, dentro das orien-
tações que superiormente tenham sido emitidas;

5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas regulamentares;
6 — Assinar o expediente corrente dos respectivos serviços;
7 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma assi-

natura de outro funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida
essa competência;

8 — Autorizar a restituição de valores indevidos, recebidos de bene-
ficiários, até ao montante de 200 000$.

Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000.

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços Administrativos, Nor-
mano dos Santos Gonçalves.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Braga

Deliberação (extracto) n.o 541/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte
de 18 de Fevereiro de 2000:

Maria Eiras de Faria, servente, na situação de licença sem vencimento
de longa duração — autorizado o regresso ao serviço, para ocupar
lugar do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, a afectar ao Serviço Sub-Regional de Braga. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 7750/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Abril de 2000:

Licenciado Pedro Ricardo Caldeira da Silva — reclassificado para a
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior, em lugar a aditar ao quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral
da Segurança Social, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da
Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, José Manuel Simões
de Almeida.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 7751/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Catarina Lúcia Morais Soares Pereira, a exercer funções de técnica
profissional de 2.a classe do quadro de pessoal deste Secreta-
riado — nomeada, mediante concurso de acesso limitado, autori-
zado pela deliberação do conselho directivo n.o 8/2000, de 3 de
Janeiro do corrente ano, e aberto através de aviso afixado no Secre-
tariado em 9 de Fevereiro de 2000, técnica profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal do mesmo organismo, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República, encontrando-se exo-
nerada do anterior lugar à mesma data. Abonada pelo escalão 1,
índice 215, da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 7752/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

João Manuel Fernandes Rodrigues Durão, a exercer funções de téc-
nico profissional de 2.a classe, do quadro de pessoal deste Secre-
tariado — nomeado, mediante concurso de acesso limitado, auto-
rizado por deliberação do conselho directivo n.o 8/2000, de 3 de
Janeiro do corrente ano e aberto através de aviso afixado no Secre-
tariado em 9 de Fevereiro de 2000, técnico profissional de 1.a classe
do quadro de pessoal do mesmo organismo, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República, encontrando-se exo-
nerado do anterior lugar à mesma data. Abonado pelo escalão 1,
índice 215, da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 7753/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria Luísa Martis, a exercer funções de técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal deste Secretariado — nomeada,



N.o 104 — 5 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7871

mediante concurso de acesso limitado, autorizado por deliberação
do conselho directivo n.o 8/2000, de 3 de Janeiro do corrente ano,
e aberto através de aviso afixado no Secretariado em 9 de Fevereiro
de 2000, técnica profissional de 1.a classe do quadro de pessoal
do mesmo organismo, com efeitos a partir da data da publicação
no Diário da República, encontrando-se exonerada do anterior lugar
à mesma data. Abonada pelo escalão 1, índice 215, da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE,
DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 497/2000. — Considerando que o des-
pacho n.o 28-XIII-SEES/96 do Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 13 de
Agosto, indeferiu o reconhecimento de interesse público ao estabe-
lecimento de ensino superior particular designado «Instituto Superior
de Tecnologia», integrado por duas escolas, entre as quais a Escola
Superior de Saúde de Lisboa, posteriormente autodenominado «Ins-
tituto Superior de Tecnologias da Saúde», facto que, de acordo com
o quadro legal vigente, veio inviabilizar o reconhecimento da formação
de nível superior aos estudantes que tenham estado inscritos ou fre-
quentado o referido Instituto;

Considerando o encerramento do autodenominado «Instituto Supe-
rior de Tecnologias da Saúde», na sequência da alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, ao Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo (Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, alterado pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro);

Considerando que o despacho conjunto n.o 555/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 9 de Julho, reconhece a
necessidade de aproveitar os conhecimentos já adquiridos pelos estu-
dantes e pretende promover e reconhecer as medidas necessárias à
criação de novos cursos, através da avaliação e adequação ao perfil
de formação agora regulamentado;

Considerando ainda a necessidade de garantir e viabilizar soluções
que, de uma forma inovadora, permitam àqueles estudantes não só
o aproveitamento escolar como a complementaridade da formação
indispensável à prossecução da actividade profissional;

Na sequência das propostas apresentadas pela Egas Moniz — Coo-
perativa de Ensino Superior, C. R. L., e pela CESPU — Cooperativa
de Ensino Superior Politécnico e Universitário, foram ouvidas todas
as entidades envolvidas;

Assim:
Ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 261/93, de 24 de Julho,

e tendo em conta o regime estabelecido na alínea e) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, e na Portaria
n.o 989/99, de 3 de Novembro, quanto aos cursos de especialização
tecnológica, determina-se o seguinte:

1 — Aprovam-se pelo presente despacho os cursos profissionais,
a realizar na área do Diagnóstico e Terapêutica, a que se refere o
despacho conjunto n.o 555/99, de 9 de Julho, bem como as normas
reguladoras do acesso, frequência, condições de certificação profis-
sional e regime de prosseguimento de estudos.

2 — Os cursos profissionais constituem formações pós-secundárias
não superiores, cuja conclusão confere um certificado de habiltação
profissional correspondente a uma qualificação de nível IV.

3 — As entidades formadoras são:
3.1 — Egas Moniz — Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L.;
3.2 — CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e

Universitário.
4 — Os cursos mencionados no n.o 2 são os seguintes:
4.1 — Ministrados pela Egas Moniz — Cooperativa de Ensino

Superior, C. R. L.:
4.1.1 — Análises Clínicas e de Saúde Pública;
4.1.2 — Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica;
4.1.3 — Audiologia;
4.1.4 — Cardiopneumologia;
4.1.5 — Fisioterapia;
4.1.6 — Ortóptica;
4.1.7 — Ortoprotesia;
4.1.8 — Radiologia;
4.1.9 — Terapia da Fala;
4.2 — Ministrado pela CESPU — Cooperativa de Ensino Superior

Politécnico e Universitário:
4.2.1 — Farmácia.
5 — Os cursos profissionais, cuja criação se pretende com o presente

despacho, visam prosseguir as seguintes finalidades:
5.1 — Dotar os estudantes abrangidos por este diploma de conhe-

cimentos científicos e técnicos no domínio da formação profissional
adequada;

5.2 — Desenvolver competências pessoais e profissionais adequadas
ao exercício profissional qualificado;

5.3 — Promover percursos formativos que integrem os objectivos
de qualificação e inserção profissional e permitam o prosseguimento
de estudos.

6 — Têm, em exclusivo, acesso aos cursos profissionais mencionados
no n.o 4 os estudantes inscritos no autodenominado «Instituto Superior
de Tecnologias da Saúde», e cujo nome conste da lista que figura
no anexo I deste despacho.

7 — A integração dos estudantes nos cursos profissionais criados
pelo presente despacho obedece aos seguintes princípios:

a) A informação disponibilizada pela DRAFT sobre a formação
realizada no autodenominado «Instituto Superior de Tecnologias da
Saúde», não tendo carácter legal, é apenas indicativa do nível de
formação que poderá ter sido atingido pelos estudantes;

b) Um estudante não poderá ser integrado em ano curricular mais
avançado do que aquele que teria condições para frequentar de acordo
com a informação disponibilizada;

c) Para efeitos de integração nos cursos profissionais, os estudantes
serão classificados, pelo grupo de trabalho criado pelo despacho con-
junto n.o 555/99, de 9 de Julho, nos seguintes três grupos:

c.1) Estudantes que não completaram um primeiro ano de
formação;

c.2) Estudantes que estavam num nível intermédio de formação;
c.3) Estudantes que completaram a generalidade da formação;

d) Os estudantes previstos na subalínea c.1) deverão frequentar
a totalidade do curso profissional;

e) Os estudantes previstos na subalínea c.2) deverão ser submetidos
a uma avaliação de conhecimentos, a qual deverá processar-se nos
termos seguintes:

e.1) Realização de um teste único, visando caracterizar o nível
de conhecimentos demonstrados pelos estudantes em cada
uma das diferentes áreas de conteúdos programáticos, cujas
questões correspondam a níveis diferenciados de conheci-
mentos, a saber:

e.1.1) Conhecimentos de nível elementar, correspondendo
a objectivos básicos de aprendizagem;

e.1.2) Conhecimentos aplicados, que permitam aferir da
capacidade de articulação e aplicação a situações
concretas;

e.2) O teste poderá ser realizado por partes e em momentos
distintos;

e.3) O resultado do teste traduzir-se-á na integração dos estu-
dantes nos elencos de unidades curriculares do curso pro-
fissional que deverão frequentar e, consequentemente, dos
anos curriculares em que se poderão inscrever;

f) Os estudantes previstos na subalínea c.3) serão submetidos a
uma avaliação global, com base em trabalho escrito, sob a forma
de monografia, na sequência de estágio, nos seguintes termos:

f.1) Compete à instituição formadora o acompanhamento do
estágio, podendo optar por validar estágio anteriormente
realizado pelo estudante;

f.2) A aprovação na avaliação global confere ao estudante o
direito ao certificado previsto no n.o 10;

f.3) No caso de não aprovação, compete ao júri, constituído
para o efeito, determinar se o estudante deverá frequentar
unidades curriculares adicionais, realizar novo estágio ou
apresentar nova monografia;

f.4) O júri deverá ser composto por três docentes, sendo pelo
menos dois deles da instituição;

g) Compete às instituições formadoras decidir tudo o mais que
não esteja previsto no presente despacho quanto à avaliação, para
efeitos de integração nos cursos profissionais.

8 — Os cursos profissionais têm a duração de três anos, sendo os
planos de formação, bem como a estrutura curricular, com as dis-
ciplinas e o número de horas que a compõem, os que, para cada
um dos cursos previstos no n.o 2, constam dos mapas n.os 1 a 10
do anexo II do presente despacho.

9 — O sistema de avaliação será da responsabilidade das entidades
formadoras, devendo ter por referência não apenas os objectivos e
conteúdos fixados no plano de estudos mas também os princípios
da organização da formação e os perfis profissionais traçados.

10 — Aos estudantes que concluam com êxito os cursos profissionais
será conferido, nos termos e para os efeitos legalmente previstos,
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pelas entidades formadoras um certificado de habilitação profissional,
segundo o modelo constante do anexo III do despacho em apreço.

11 — Aos titulares deste certificado de habilitação profissional será:
11.1 — Possibilitado, ao abrigo da alínea e) do n.o 1 do artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto, o acesso ao exercício
das actividades profissionais respectivas:

11.1.1 — O exercício das actividades profissionais depende de título
profissional a reconhecer pelo Departamento de Recursos Humanos
da Saúde, através da emissão de uma cédula, conforme modelo a
aprovar por despacho do Ministro da Saúde;

11.1.2 — O reconhecimento mencionado no número anterior será
feito mediante requerimento a apresentar pelos interessados, do qual
constem os elementos de identificação pessoal, devendo ser acom-
panhado de cópias autenticadas do bilhete de identidade, bem como
do certificado de habilitação profissional;

11.2 — Facultada a candidatura à matrícula e inscrição em cursos
de ensino superior da respectiva área de conhecimento, no âmbito
do regime dos concursos especiais de acesso e ingresso no ensino
superior.

11.2.1 — Neste âmbito, deverá a Direcção-Geral do Ensino Supe-
rior propor as regras a que obedecerá o acesso dos estudantes que
venham a completar os cursos profissionais criados pelo presente des-
pacho, a incluir no regulamento previsto no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, a partir do ano lectivo de 2000-2001,
contemplando o reconhecimento da formação obtida em termos idên-
ticos aos constantes da Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro.

12 — Em todos os casos determina-se a extinção dos cursos pro-
fissionais criados ao abrigo do presente despacho, não podendo os
mesmos, em caso algum, ultrapassar o ano lectivo de 2003-2004.

7 de Abril de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Rui António Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade. — O Ministro da Educação, Gui-
lherme d’Oliveira Martins. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge
d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde.

ANEXO I

Listagem de alunos mencionada no n.o 4 do presente despacho,
elaborada pelo grupo de trabalho criado pelo despacho con-
junto n.o 555/99, de 9 de Julho, no uso da competência que
lhe é conferida pela alínea d) do n.o 2 do mesmo.

Análises Clínicas e de Saúde Pública:

Aida Maria Correia Teixeira.
Albertina Taty.
Alda Maria Simões de Ascensão.
Amélia Graça Ferreira de Moura Clara.
Ana Catarina de Oliveira da Silva Pronto.
Ana Catarina Ribeiro da Silva.
Ana Cristina Filipe Raposo.
Ana Filomena Aparício da Cruz.
Ana Guiomar Rebelo Alcaide de Jesus.
Ana Luísa Raimundo da Conceição Tomás.
Ana Maria Guerra dos Santos.
Ana Paula Cardoso Neto.
Ana Paula Leitão Pereira.
Ana Paula Marcelo Costa.
Ana Raquel Martins Roque.
Ana Sofia Grilo dos Santos Aranha.
Ana Sofia Lourenço Pereira da Eira.
André Filipe Almeida Esteves.
Ansónia Kitna Silva Ferreira.
Armando José Ferreira Tiago.
Arminda Maria Braz Vilares.
Benedita Maria Caeiro Coelho Afonso.
Bruno Emanuel André Chambel.
Cândida Luísa da Silva Alonso.
Carla Alexandra Fino Alberto.
Carla de Jesus Martins da Silva.
Carla Jesus Varão.
Carla Patrícia dos Santos Araújo.
Carla Sofia Botelho Simão.
Carla Sofia da Costa Lopes.
Carla Susana Damásio dos Santos.
Cármen Cristina Mimoso Quinténs.
Cármen Maria de Makaren Cuna.
Catarina Isabel Vieira.
Cecília Alexandra Nunes Farinha.
Célia Maria Costa Pereira.
Célia Maria Miranda Faria.
Céu de Jesus Falcão Coelho.
Cláudia de Portugal da Silveira E. Teixeira Correia.

Cláudia Isabel da Fonseca Monteiro.
Cláudia Marisa de Menezes R. Cardoso.
Cláudia Sofia Lopes Monteiro.
Cláudia Sofia Pauleta da Silva.
Cláudio Jorge Carneiro Gonçalves.
Dalila Pereira da Costa Raposo.
Damásia Maria Horta Gil.
Elisabete Maria Sequeira Dias.
Elisabete Pereira Junqueira.
Elsa Carina Nunes dos Santos Lourenço.
Emília Lussaty Rodrigues da Piedade.
Eurídice Regina Bravo de Sousa Viriato.
Fátima Menezes.
Fernanda Maria Mota Correia.
Guiomar Amado dos Anjos da Mata.
Helena Cristina Taxa Sacramento.
Helena Sofia Pinto Felício.
Hélio Filipe Pires Gavazi.
Inês Alexandre Estrada Martins.
Isabel Maria Chin Sene.
José Carlos Marques Matias.
José Manuel Martins Cristóvão.
Josélia Maria Vicente Santos.
Leonor Luciana Monteiro.
Liliana Patrícia Correia Mourato.
Lívia Patrícia Rodrigues Lourenço.
Lúcia Isabel Matos Alves.
Lucília Maria Garcia Vasco.
Ludmila Jacinto Delgado.
Luís Alberto Casimiro Abreu Martins.
Luís Miguel Correia Gaspar.
Magda Isabel da Fonseca Piteira Segurado.
Magda Pinto Salvador.
Maisa Solange do Carmo Ribeiro Grifo.
Márcia Alexandra Adriano Caetano.
Márcia Filipa Marques Freilão Luciano.
Maria Alexandra Abraços Guilherme.
Maria Clara Correia Xavier.
Maria de Fátima Reis Martins Charrua.
Maria do Carmo Almeida Rosa.
Maria dos Anjos Saraiva Correia Silva.
Maria Elisabete Rodrigues Alves Garcia.
Maria Irene Afonsa da Rosa.
Maria João de Oliveira Louro Varela.
Maria João Gaspar Branco da Silva.
Maria José Caixinha Carocinho Soares.
Maria José Durão de Matos.
Maria José Freire Cardoso Pires.
Maria Lina Sambo.
Marta Andreia Gomes Leal Coelho.
Marta Sofia Barrinha Gomes.
Mónica Alexandra Campos Oliveira Costa.
Nélia Leal da Silva Marques.
Nuno Miguel Rebelo Viega.
Nuno Miguel Viegas Vitorino.
Patrícia Alexandra Neves Russo.
Patrícia Alexandra Ramalho Moita da Silva.
Patrícia Isabel Beires Pinto da Costa.
Paula Alexandra Ravasqueira Parreira.
Paula Cristina Barreiros Vaz.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Paula Vanda Pereira Pedro.
Paulo Alexandre Neves Martins.
Paulo Alexandre Vidal Parreira.
Regina Maria Marques Martins.
Renato Manuel Campos Fernandes.
Rita Isabel Antunes Reis.
Rita João Mora Frade Oliveira Aparício.
Rita Maria Chitas Ribeiro.
Rogério Paulo Martins Simões Pereira.
Rosa Maria Martins Teixeira.
Salete Maria Teles.
Sandra Cristina Campos Mata.
Sandra Cristina Prata Gonçalves.
Sandra Cristina Veloso dos Santos.
Sandra Isabel Fernandes Barata.
Sandra Isabel Grazina Batista.
Sandra Isabel Mesquita Paredes.
Sandra Isabel Pereira Sequeira.
Sandra Isabel Pires Alves.
Sandra Maria Rijo Serafim.
Sandra Marisa da Cruz Santos.
Sandra Raposo Tacão.
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Sérgio Miguel Paulos Felício.
Sílvia Alexandra Berbem Sousa.
Sílvia Alexandra Lopes Bairrada.
Sílvia Maria Marques Nunes.
Sílvia Maria Moura Raposo Balola.
Sílvia Pereira Campos Moreira.
Sofia Cheio da Silva.
Sofia Isabel Martins Reino.
Sónia Alexandra Rodrigues Carvalho da Silva.
Sónia Andreia Bernardino Soares.
Sónia Cristina Lopes Guerra.
Sónia Elisabete André de Oliveira Neto.
Sónia Maria Magalhães da Silva.
Sónia Patrícia Costa dos Santos.
Sónia Sofia Carujo da Rosa Cruz.
Susana Dias dos Santos.
Susana Isabel Carrilho Martins.
Susana Maria Aparício Gaspar Portinha.
Susana Maria Raposo Vilhena.
Susana Patrícia Madeira Ferreira.
Tarcísia Filomena Rodrigues Batista Lobo.
Teresa Jesus Amado Ceita Paquete.
Vera Mónica Loureiro Major.
Verónica Tomás dos Santos.

Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica:

Albina Barbosa Mendonça.
Ana Cristina Nunes Barros Soares.
Ana Filomena Aparício da Cruz.
Ana Luísa Pico Mata.
Ana Paula Leitão Pereira.
Ana Sofia Fortunato dos Santos.
Bruno Jaime Henriques Quintas.
Bruno Jorge Possidónio Mendes Antunes.
Carla Marina Gaspar.
Carlos Jorge Carvalho Niz.
Cármen Cristina Mimoso Quinténs.
Cláudia Marisa de Menezes R. Cardoso.
Cláudia Sofia dos Santos Matos.
Cláudia Spínola Pinto Ramos.
Cristiana Isabel da Cruz Furtado.
Deolinda Maria Nunes Romão de Brito.
Elisabete Pereira Junqueira.
Ermelinda Luísa Costa Gonçalves.
Fernanda da Conceição dos Santos Carneiro.
Fernando Jorge Neves Freire.
Filipa Isabel Godinho Pires.
Graça Maria de Sousa Guerra.
Helena Marta Garcia Silvestre.
Iolanda Andreia Pereira Fernandes.
Isabel Agonia Vieira de Freitas.
Isabel Maria André Pedro.
Javier de Abreu Dias.
Joana Margarida Nisa Soares.
João Manuel Figueiredo Antunes.
Lígia Paula Calçada Henriques.
Luís Miguel do Carmo Monteiro.
Mabel Cristiana Pinto Garcia da Silva.
Maria Dulce dos Santos Ribeiro.
Maria Dulce Nunes Palma.
Marta Maria Sequeira Nunes dos Santos.
N’zinga Nanjala Basto Leitão.
Nuno Miguel Castanheira Pereira.
Nuno Miguel Gomes Cruz Correia.
Nymeth Badur Ali.
Patrícia Baltazar Faria Martins.
Paula Cristina Oliveira Bexiga.
Ricardo Manuel dos Santos Falcão.
Ricardo Válter Oliveira Lopes Pereira Marcelino.
Rita Alexandra de Almeida Serras Mantovani Filipe.
Rita Alexandra Palmela Certã.
Rita Satteler Fagulha.
Rogério Paulo Martins Simões Pereira.
Rui Manuel Simões Vaz.
Sandra Isabel Constantino Vieira.
Sandra Maria Valério Nunes.
Sara Sofia Gasalho Ferreira.
Selma Cristina Galiano Pena.
Sílvia Alexandra Lopes Bairrada.
Sílvia Andreia Mendes Lages Lopes.
Sílvia Pereira Campos Moreira.
Sofia Cheio da Silva.

Sónia Alexandra Rodrigues Carvalho da Silva.
Sónia Martins de Oliveira.
Tânia Isabel Crisóstomo Miguel.

Audiometria:

Álvaro Manuel Breites Chaleira.
António Jorge Honório Luís.
Filomena Isabel Gaspar Bento Canas.
Helena Margarida Martins Inocêncio.

Cardiopneumologia:

Alexandra Isabel Honorato Gonçalves.
Alice Maria da Palma Gonçalves.
Álvaro Manuel Breites Chaleira.
Ana Clara Gonçalves Gameiro.
Ana Cristina Pinto Melo Lucas Pássaro.
Ana Cristina Visenjou Ananíades.
Ana Mafalda Pires Brízida.
Ana Margarida Coelho Violante.
Ana Maria Cipriano Correia Teixeira.
Ana Rita Cabrito Cabaço.
Ana Rita Gonçalves Galufo Fernandes.
Anabela Elisa Visenjou Ananíades.
Andreia Casimiro Salvador.
Andreia Isabel Marques Machado.
António José de Campos Ferreira Cabral.
Bruno Emanuel André Chambel.
Carla Margarida Rosa Coelho.
Carla Maria Démis da Cunha.
Carla Sofia da Silva Reis.
Carla Sofia da Silva Vaz.
Carlos Afonso Fernandes Teixeira.
Carlos Daniel Laurindo Ciríaco.
Cármen Susana de Matos Ferreira.
Célia Fernanda dos Santos Oliveira.
Célia Maria Completo Monteiro.
Clara Sofia Carriço Tomé.
Cláudia Cristina Monarca Coimbra.
Cláudia Maria Ferreri Gusmão Cerqueira.
Cláudia Maria Martins Dias.
Cláudia Susana Ribeiro Sofio.
Dalila Maria da Conceição Rodrigues.
Elsa Gonçalves Miranda.
Essa Jacinto Vumbi.
Ester Leonor da Silva Viegas da Rocha.
Eunice Virgínia Moniz Semedo.
Fernando José Matos Nobre.
Filipa Alexandra Teixeira Ribeiro.
Hugo Miguel Quintino dos Santos Neves Palmeiro.
Isabel Fernanda Pereira Carapeta Castilho.
Isabel Maria Monteiro de Carvalho.
João José Henriques Cruz.
João José Oliveira Morgado.
João Paulo Bizarro Tavares.
João Pedro Carrapo Vitorino.
José de Brito Pena Carvalho.
Liliana Alexandra Caetano Alves.
Lucília Santos Galante Duarte.
Lucinda Sofia Almeida Carvalho.
Luísa de Jesus Sardinha Paixão.
Luzia Fernandes de Amorim.
Magda Cristina Marques Martins.
Márcia Teresa Alves Pinto.
Maria de Fátima Ribeiro Barradas Robalo.
Maria Emília Barbosa de M. da Graça.
Maria Fernanda Bate Capelo.
Maria João Henriques Cruz.
Maria Manuela Fernandes da Costa.
Maria Manuela Gomes Santos.
Maria Teresa Fraga Martins Albuquerque.
Marília de Fátima Faria da Costa.
Marina Fernanda Gonçalves Martins da Rocha.
Marta Cleto Mateus.
Marta Sofia Barrinha Gomes.
Marta Sofia Simões Martins Dias.
Nuno Alexandre Correia Lopes Monteiro.
Nuno Alexandre Gomes Moreira.
Patrícia Isabel Beires Pinto da Costa.
Paula Cristina Alves Paisana.
Paula do Carmo Vara Bastos.
Paulo Jorge Figueiredo Antunes.
Rute Garção Viçoso.
Sandra Filipa Palma Júlio.
Sandra Isabel Figueiredo dos Santos.
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Sandra Isabel Santos Gardete.
Sandra Marília Nunes Luís Alves.
Sérgio Manuel Firmino Mendes Tadeu.
Sérgio Renato de Fragoso e Goepp.
Sílvia Eduarda Teixeira Reino.
Sofia d’Assunção Carvalho.
Sónia Alexandra da Silva Nicolau.
Sónia Isabel Dias Balão.
Sónia Paula do Carmo Oliveira da Silva.
Susana Maria Gaspar Lopes.
Susana Maria Malheiro Mira.
Susana Marina Ribeiro Almeida.
Tânia Brinsam Monteiro Rebelo Cabral.
Telma Verónica Marçalo Oliveira.
Teresa do Carmo Ribeiro de Sousa Rodrigues.
Teresa Margarida Ferreira Agante.
Vanessa Castelo Rodrigues.
Vera Mónica Dias Martinho.
Vera Sofia Antunes Marques.

Desconhecido:

Bruno Pinto A. Costa.
Francelina Marques.
Inês da Encarnação Pires Rosa.
João Paulo Martins da Costa.
Judite Caldeira Barros.
Magda Nazaré Vitorino de Oliveira Rivera.
Maria de Lourdes Nunes Ferreira.
Maria de Lurdes Moniz Barbosa de Oliveira.
Marta Mateus.
Nuno Alexandre Morgado Wong.
Patrícia Alexandra Amaro Pereira.
Rute Fidalgo Malaquias.
Sandra Matos Ribeiro.
Vânia Sofia Bernardo Faustino.
Varna Miranda.
Vera Alagoa.

Estágio:

Ana Maria Galupa Inácio.
António Jorge Honório Luís.
Carla de Jesus Martins da Silva.
Cármen Susana de Matos Ferreira.
Célia Margarida Ferreira Prata.
Célia Maria Cordeiro da Silva Mestre.
Maria da Graça Marques Martins.
N’zinga Nanjala Basto Leitão.
Sandra Cristina Cosme Ferreira.
Sandra Cristina Pereira Barros de Andrade.
Sandra Isabel Figueiredo dos Santos.
Vítor Miguel da Rocha Castro.

Farmácia:

Alexandra Isabel da Graça Pereira Simões.
Ana Cristina Nunes Barros Soares.
Ana Rita Romão da Costa Anacleto.
Ana Rita Rosa Bizarro.
Ana Sofia Lourenço Pereira da Eira.
António Manuel de Castro Relva.
Augusta Maria Almeida Carvalho.
Carla Maria Démis da Cunha.
Carla Susana Damásio dos Santos.
Carlos Manuel Duarte Canhoto de Carvalho.
Catarina Maria Martins Colaço Charraz.
Cátia José dos Santos Reto.
Cecília Maria Vieira Santos.
Célia Maria Cordeiro da Silva Mestre.
Cidália Maria Barros do Nascimento.
Cristina Carmen Almeida Ferrão.
Délio Emanuel Gomes Gamelas.
Elsa Carmelita da Cruz Parreira.
Fátima de Oliveira Matias.
Fernanda Maria Paulino Teixeira Marques.
Filipa P. Januário Bernardino Braz Diniz.
Filipa Vieira Veloso Antunes.
Gonçalo Nuno Seabra Fernandes Chen.
Helena de Fátima Ramalho Paixão.
Helena Isabel Macau Nunes de Almeida.
Helena Maria Antunes Vasconcelos.
Isabel Maria dos Santos Maurício.
Isabel Maria Monteiro de Carvalho.
João Manuel Figueiredo Antunes.
Júlia Maria dos Reis.

Mafalda Sofia Casquilho Valverde.
Margarida Maria de Jesus F. de Araújo França.
Maria de Fátima Catarino da Cruz.
Maria de Lurdes Neves Henriques Pereira.
Maria Paula dos Santos Bustorff Guerra.
Marta Andreia Gomes Leal Coelho.
Mónica Marisa Galanducho Pinto.
Ondina Maria Rodrigues Diogo.
Patrícia Alexandra Alonso Teixeira.
Patrícia Alexandra Barros dos Santos.
Patrícia Isabel Dias da Silva.
Paula Cristina Barreiros Vaz.
Paula Cristina Ribeiro Pascoal.
Paulo Alexandre Gonçalves Rodrigues.
Paulo Alexandre Vidal Parreira.
Paulo Alexandre Wolckart Ferreira Freitas.
Paulo Jorge Correia.
Pedro Manuel Palmela Saraiva França.
Pedro Miguel Aguiar Chaves.
Ricardo Joaquim Tomé F. Ferreira Rodrigues.
Rita Isabel Silva Pereira.
Rui Miguel Narciso Marques.
Rute Isabel Teixeira Tavares.
Rute Margarida Alfaiate Vilas Boas Pinto.
Sandra Sofia dos Anjos Sousa Moreira.
Sara dos Santos Almeida.
Sérgio Manuel Firmino Mendes Tadeu.
Sílvia Maria Soares Godinho Nunes.
Sónia Alexandra da Silva Nicolau.
Sónia Carla Lopes Justo.
Sónia Raquel Neto Rosa Cipriano.
Susana Cristina Caeiro Gonçalves.
Susana Filipa Pedrosa da Gama Moço.
Susana Isabel Carrilho Martins.
Susana Isabel da Silva Lopes.
Tânia João Correia Lourenço.
Teresa da Silva Borralho.
Vera Sofia Ferreira Salvador Ricardo.
Vítor Miguel da Rocha Castro.

Fisioterapia:

Albano Manuel da Silva Jerónimo.
Alda Maria Simões de Ascensão.
Alexandra Cristina Fernandes Gonçalves.
Alexandra Isabel Madeira Amado.
Alexandra Maria Mascarenhas S. dos Santos Coelho.
Alexandre Filipe Batista Mourato.
Alice Maria da Palma Gonçalves.
Aline Isabel Martins Guerra.
Américo Fernando Lourenço Rebelo.
Amídia Isabel Montalto Calisto.
Ana Clara Cipriano M. da Conceição Ramos.
Ana Cláudia Coimbra Viega Pinto.
Ana Cristina Bravo Pereira.
Ana Cristina Cesário Lopes.
Ana Filipa César Araújo Alves.
Ana Filipa de Oliveira Soares Malaca.
Ana Filipa Veiga Libório Pereira Santos.
Ana Isabel Alves Grácio.
Ana Isabel Pimenta Frazão Pereira da Cruz.
Ana Lúcia Águas Rodrigues.
Ana Lúcia Vasques dos Santos.
Ana Margarida Ferreira Maurício.
Ana Margarida Fraga Martins.
Ana Margarida Vinhas Marques Lopes.
Ana Maria Galupa Inácio.
Ana Maria Simões Rosmaninho Dias Ferreira.
Ana Paula Dias Couceiro.
Ana Paula Ramos de Almeida.
Ana Rita Cadima Salgueira.
Ana Sofia da Cruz Ribeiro.
Ana Sofia de Matos Lopes.
Ana Sofia Rodrigues Gomes.
Anabela dos Santos Pimenta.
Anabela Lisboa Agostinho.
Anabela Pontes Martins.
Andreia Esteves Costa.
Andreia Nádia Pereira Alface.
António Alfredo Lopes Nogueira.
António José da Silva Palhota.
António José Zambujo Fernandes Monteiro.
Arlindo Paulo Lopes Ferreira.
Benvinda de Piedade Gaspar Fernandes da Costa.
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Carla Alexandra de Melo Carrasco.
Carla Cristina Estriga Esteves.
Carla Sofia Martins Marques Cardoso.
Carla Sofia Menezes dos Santos.
Carla Sofia Valinhas de Assis.
Carla Susana Henriques G. Sécia Ruivo.
Carlos Alexandre Banza Rodrigues.
Carlos Manuel Alexandre Ferreira.
Carlos Manuel Duarte Canhoto de Carvalho.
Carlos Manuel Gomes Soares.
Carlos Ramos Batista.
Cármen Dolores Hilário Madeira.
Cármen Isabel Nunes Caiadas.
Cármen Sofia Nunes de Azevedo.
Catarina Alexandra Ramos Vasconcelos.
Catarina Gago da Câmara e Brito.
Catarina Maria Bento Rodrigues.
Catarina Maria Martins Colaço Charraz.
Cátia Sofia Cristóvão Matias.
Cátia Sofia Sequeira Simões.
Cecília Maria Antunes Soeiro.
Cecília Patrícia Amaral Afonso.
Célia Cristina Duque Tavares Oliveira.
Célia de Jesus Silva Primo.
Célia dos Anjos Mau Raposo.
Célia Margarida Ferreira Prata.
Cláudia Elisabete Carvalho Inácio.
Cláudia Sofia C. Castiço Matos Guerreiro.
Cláudia Sofia Frade Landeiro.
Cláudio Alexandre Ranhel Maroco.
Cristina Margarida Guerra Mateus.
Dalila Maria da Silva Rebelo Silveira.
David Gaspar Marques dos Santos.
Duarte Miguel Valoura Santos Cabete.
Edite Santos Fernandes.
Élia Cristina Lourenço Pereira.
Elisabete Costa Ribeiro.
Elisabete Cristina Domingues Figueiredo.
Elisabete de Fátima R. Vargas Galo Margarido.
Elsa Cristina Vieira Patronilho.
Ester Leonor da Silva Viegas da Rocha.
Fátima Isabel Alves Ferreira.
Fernanda Georgina Magalhães Gonçalves.
Fernanda Maria Mota Correia.
Fernando Jorge Neves Freire.
Filipa Isabel Pousadas Baltazar Cordeiro.
Filipa P. Januário Bernardino Braz Diniz.
Filipa Sofia Agostinho Figueiredo.
Filipe Alexandre Alves Tavares.
Filomena Isabel Gaspar Bento Canas.
Francisco José Rocha Félix.
Gonçalo Filipe de Oliveira Parreira.
Gonçalo João Mão de Ferro Veneno.
Gonçalo José F. de Albuquerque Álvaro.
Gonçalo Manuel Monteirinho Lopes.
Gonçalo Nuno Abalroado Dias.
Graciete Aurora Trigueiros Pires
Hélder Fernando Bento Nogueira.
Helena Margarida Martins Inocêncio.
Helga de Jesus Caleiro Martins.
Henrique Jorge Oliveira de Carvalho.
Hugo Alexandre Fernandes Marques.
Hugo Alexandre Marques Dias.
Hugo Miguel Caleiro Amaral.
Ilda Maria Monteirinho Lopes.
Inês Albuquerque Martins Passarinho.
Inês Sofia Correia de Aguiar.
Isabel Cristina Baptista Gouveia.
Isabel Cristina Canelas de Freitas.
Isabel da Conceição Bernardo Ribeiro.
Isabel do Rosário Espinheira Neto.
Isabel Maria da Silva Mendes Casaca.
Isabel Maria de Sousa Marques Valente.
Isabel Maria do Carmo Cruz Silva.
Joana Freitas Martinho.
João Diniz.
João Manuel Marques Cruz Nobre.
João Paulo André Heleno.
João Paulo Bizarro Tavares.
João Paulo Brites de Sousa.
João Paulo do Espírito Santo Cavaleiro.
Joaquim José Rodrigues de Jesus.
Jorge Humberto Ribeiro Pereira.
Jorge Miguel da Silva Mendes dos Santos.

José de Brito Pena Carvalho.
José Manuel Manilhas Galego.
Laura Maria Caldeira Branquinho.
Laura Maria Marques Martins.
Liliana Sousa Antunes.
Lina Arrabaça Martins.
Luís Carlos Pestana Lopes.
Luís Cláudio Gonçalves Albino.
Luís Manuel Carvalho Mourão.
Luís Miguel Correia Cordeiro.
Luís Miguel Martins Castanho.
Luís Miguel Tavares de Carvalho Gonçalves.
Luís Pedro Galhoz Pina Esteves.
Luísa Isabel Simão Conde Dias Lopes.
Madalena Isabel Esteves Ribeiro Lopes Ferreira.
Marco António Carvalho Ferreira Homem.
Marco Filipe Muacho Nora do Carmo Pinheiro.
Margarida Isabel Sousa Pinto Pereira Coelho.
Margarida Maria Almeida Gerivaz Moreira dos Santos.
Margarida Maria Pissarra Braz.
Margarida Polido Neves de Morais Martins.
Maria Alexandra Abraços Guilherme.
Maria Amália de Jesus Ferreira.
Maria Antónia Rocha Ramalho.
Maria Cristina Gomes da Cunha.
Maria da Conceição Nave Marques.
Maria dos Anjos Franco Brás Ferreira.
Maria dos Anjos Saraiva Correia Silva.
Maria Eduarda Misericórdia Manuel.
Maria Fernanda Bate Capelo.
Maria Filomena Alves Ferreira.
Maria Helena Valverde Lopes.
Maria Hermínia dos Santos Nunes.
Maria Ivone Quintas Dias Chambelo.
Maria José Elvas Paiva Correia.
Maria Luísa Rodrigues da Costa.
Maria Manuela Fernandes da Costa.
Maria Margarida Remédio Pereira Mateus.
Maria Rita M. Madureira de Almeida Saraiva.
Maria Teresa de Freitas Pereira Duarte.
Marília do Carmo Neto Martinho.
Marina Maria Baptista dos Reis.
Mário Bruno Pimentel Cunha.
Mário Lourenço da Silva.
Marta Isabel Bento Matias.
Marta Isabel da Paixão Viegas da Silva.
Marta Luísa Leitão do Vale Cabral.
Marta Susana Serra Simões.
Mónica Cristina da Silva Pinto.
Mónica Sofia Dias Gomes.
Mónica Sofia Dinis Ribeiro.
Nélson Jorge Rebola Chagas.
Nélson Rodrigues Henriques.
Nuno Filipe Alves Garrete.
Nuno Filipe Teles Martins.
Nuno José Martins Ferreira Lourenço.
Nuno Miguel da Costa Ferreira Moço.
Nuno Miguel Nifra da Silva Pinto.
Nuno Ricardo Pinheiro Martins Guerra.
Olga Maria Figueiredo Lopes.
Patrícia Baltazar Faria Martins.
Patrícia Isabel Garcia Isidro.
Patrícia Maria Nunes Rodrigues.
Patrícia Sofia Mendes Antunes.
Patrícia Susana André da Silva.
Paula Alexandra da Silva Henriques da Fonseca.
Paula Alexandra de Jesus Correia.
Paula Cristina Dias da Costa Ferreira.
Paula Cristina Marques António.
Paula Maria Barata de Lima Martins.
Paulo Manuel Ramos Ferreira Pires.
Pedro Daniel Lourenço Pires.
Pedro Miguel Carvalho Fernandes.
Pedro Miguel de Melo Pereira.
Pedro Miguel Miranda da Silva Santos.
Pedro Miguel Nunes Escudeiro.
Pedro Miguel Ribeiro Meixedo.
Pedro Miguel Rodrigues Carreiro.
Pedro Miguel Santos Félix Marques.
Pedro Tiago Pinto Alves.
Rafael Joaquim de Carvalho Monteiro.
Raquel dos Santos Freches.
Raquel Moura de Magalhães Brandão.
Raquel Santos Marreiros.
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Raquel Sofia Vidal Rocha da Silva.
Regina Maria Monteiro da Costa Vitorino.
Rita Alexandra dos Santos L. T. Félix.
Rita Cardoso de Oliveira Costa Gomes.
Rita Maria Veloso Lopes.
Rita Vanessa Cosme das Neves Gonçalves.
Rogério Augusto Sampaio Branco.
Romana Margarida Grou Brázio.
Rui Filipe Cunha Coelho.
Rui Lima do Lago.
Rui Miguel Almeida da Silva.
Rui Miguel Lapa Rebelo.
Rui Paulo Correia Pinhão.
Rui Pedro Matos Rodrigues.
Rute Carla Teixeira Roberto.
Rute Isabel Pereira Matos.
Samuel Joaquim Romãozinho Timóteo Rosado.
Sandra Cristina Cosme Ferreira.
Sandra Cristina de Ascensão Filipe.
Sandra Cristina Gonçalves Quintans.
Sandra Cristina Pereira Barros de Andrade.
Sandra Filipe Pires.
Sandra Isabel Marques Fernandes.
Sandra Isabel Neves Tavares de Oliveira.
Sandra Isabel Ramos da Costa Garcia.
Sandra Maria Mendes Mansinho.
Sandra Maria Resende Pereira Correia.
Sandra Marisa da Costa Matos Martins de Almeida.
Sandra Regina Bento Nogueira.
Sandra Ribeiro da Silva.
Sérgio Hugo da Silva Ferreira de Oliveira.
Sérgio Manuel Mateus Silvestre de Campos Simões.
Sérgio Miguel Alves Moreira Araújo.
Sérgio Miguel Paulos Felício.
Sérgio Miguel Pereira da Costa Vitorino.
Sílvia Alexandra Martins Ferrão.
Sílvia da Conceição dos Santos Soares.
Sílvia Gonçalves Marques da Cruz.
Sílvia Maria Carvalho Niz.
Sofia da Fonseca Tavares.
Sofia Ribeiro Gonçalves.
Solange Eunice Nélson Machado.
Sónia Alexandra Pina Nunes.
Sónia Maria da Silva Lambuzana.
Sónia Maria Lopes Guerreiro.
Sónia Maria Ribeiro Marcelo.
Sónia Marisa Jardim Magalhães.
Sónia Martins de Oliveira.
Susana Borges Barbosa.
Susana Capela Gusmão.
Susana Cristina Silva Baião.
Susana Goreti Almeida Rodrigues
Susana Margarida Gonçalves Pereira Marques.
Susana Maria Ramalho Rucha.
Susana Paula Silva Ferreira.
Susana Rodeia dos Santos Rolo.
Tânia Filipa Pereira Santos.
Tânia Margarida Fonseca Saraiva de Morais.
Tânia Sofia Germano Gomes.
Teresa Alexandra Russo Garcia.
Teresa Alexandra Sereto Baleizão Calisto Quintas.
Teresa Maria Leitão Policarpo.
Tiago Filipe Augusto Fernandes.
Vanda Isabel Pereira Caeira.
Vanda Lúcio Bernardes.
Vanda Maria Sardinha Capucho.
Vera Cristina da Rocha Martins.
Vera Lúcia Amador Fernandes Silveira.
Vera Susana Bronze Filipe.
Victor José Costa Nogueira.
Vítor Manuel Carvalho Pereira.
Vítor Manuel Santos Mourão da Fonseca.
Vítor Miguel Bernardino Batista.
Wlkydjenny Lisandra da Cruz Duarte.

Ortoprotesia:

Abílio Mateus Esteves.
Alexandre Ferreira da Cruz Penedo.
André Filipe Almeida Esteves.
Bruno Miguel Barbosa Vieira.
Bruno Miguel Brito Coito.
Dalila Maria da Silva Rebelo Silveira.
Daniel César Pinto Pereira.

Helena Cristina Taxa Sacramento.
João Luís Ferreira da Cruz Penedo.
João Manuel Marques Cruz Nobre.
João Paulo Monteirinho Gonçalves.
Lígia Paula Calçada Henriques.
Lucinda Sofia Almeida Carvalho.
Luís Manuel Pereira da Silva Ferreira.
Maria Consoelo Wellington Marques.
Nuno Alexandre Belo Bravo.
Renato Manuel Carneiro Bexiga.
Ricardo Miguel Algarvio Miranda da Costa.
Ricardo Nélson Matos Morgado.
Ricardo Válter Oliveira Lopes Pereira Marcelino.
Sandra Maria Mendes Mansinho.
Sérgio Miguel de Sousa Pereira Reis Jorge.
Sónia Maria Lopes Guerreiro.
Susana Borges Barbosa.
Teresa Alexandra Russo Garcia.

Ortóptica:

Carla Sofia da Silva Ramos.
João Luís Matos Robalo Turras.
José Carlos Marques Matias.
Maria José Caixinha Carocinho Soares.
Paulo Duarte de Matos Robalo Turras.

Radiologia:

Alexandra de Medeiros Fernandes Chipelo.
Alexandre António Ribeiro Guerra.
Ana Cristina Pinto Lopes.
Ana Margarida Vinhas Marques Lopes.
Ana Maria Trindade Couchinho.
Ana Sofia Fernandes da Cunha.
Anabela Cândida Severino.
Andreia Casimiro Salvador.
António Bento Malvas Silva.
António Fernando Borralho Moreira.
António Luís Neves Duarte.
Bruno Gonçalo do Nascimento Ferrão.
Bruno Miguel Marcelo Mateus.
Catarina Isabel Serrão Balcão.
Cecília Patrícia Amaral Afonso.
Célia Cristina Oliveira Ribeiro Casaca.
Cidália Maria Cascais.
Cláudia Cristina de Almeida Alves.
Cláudia de Jesus dos Santos Janeiro.
Cláudia Elisabete Carvalho Inácio.
Cláudia Sofia Dinis Torrinha.
Cláudia Sofia Zorro Costa Reis.
Deolinda Maria Nunes Romão de Brito.
Dora Isabel Castelo Lopes Soares Ferro.
Elsa Marisa Tomás Esteves.
Esmeralda Ferreira Martins Pina Kinanga.
Felizarda de Jesus Ferreira Neutel.
Filipa Isabel Pousadas Baltazar Cordeiro.
Francelina dos Anjos Marques.
Gonçalo Nuno Soares Caeiro Pinto Renta.
Henrique Telmo Ângelo de Sousa.
Hugo Miguel Calado Falcato.
Isabel Maria Lopes de Pina.
Iva Tânia Paixão e Castro Barbeitos de Deus.
Joana Filipa Nogueira da Costa Pina.
João Carlos Cunha de Almeida.
João Carlos da Silva Santos.
João Paulo Martins da Costa.
João Pedro Carrapo Vitorino.
Jorge Alexandre Sousa Gonçalves.
Jorge Manuel Peguicha Serra.
José de Figueiredo Rodrigues.
Lídia Maria de Jesus Paiga dos Santos.
Luís Manuel Marques da Luz Rocha.
Maria Clara Correia Xavier.
Maria Cristina dos Santos A. Ferreira dos Reis.
Maria da Graça Marques Martins.
Maria Joana Ricardo Gonçalves Dias.
Miguel Alexandre de Sousa Teixeira.
Mónica Alexandra Martinho Marcolino d’Além.
Mónica Isabel Tabuinhas Chaves.
Nélson Jorge Rebola Chagas.
Nuno António da Cunha Santos.
Nuno Miguel Coelho Ferreira.
Nuno Miguel Oliveira de Sousa.
Orlando Alexandre Duarte Marques.
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Patrícia Carla da Cruz Estanislau.
Patrícia Maria da Conceição Pedrosa.
Patrícia Sofia do Nascimento Paula.
Paula Alexandra M. Oliveira de Almeida Figueiredo.
Paula Cristina Ribeiro Lopes.
Paulo Fernando Pereira de Jesus.
Pedro Manuel Bernardino Virgílio.
Pedro Miguel de Melo Pereira.
Rita Cristina Baptista da Silva.
Roger Nélson Vala Pragosa.
Rui Filipe Cunha Coelho.
Rui Pedro Rodrigues de Faria.
Rute Isabel Rouxinol Lopes.
Rute Isabel Teixeira Tavares.
Rute Velez Canarias.
Salete Maria Teles.
Samuel Joaquim Romãozinho Timóteo Rosado.
Sandra Cristina Figueiredo Monteiro.
Sandra Isabel Grazina Batista.
Sandra Maria dos Santos Santana.
Sérgio Carlos Castanheira Nunes Miravent Tavares.
Sérgio Manuel da Silva Guerreiro.
Sérgio Paulo Gomes.
Sónia de Jesus Costa Sousa.
Sónia Maria da Graça Will Soares de Barros.
Susana Marina Ribeiro Almeida.
Tânia Lourenço Fernandes.
Telmo António Gonçalves de Oliveira.
Teodora Maria Silva David.
Vítor Joaquim Jesus de Oliveira.

Terapêutica da Fala:

Ana Filipa Monteiro Batista Varandas Fernandes.
Ana Rita da Cruz Cardoso Rosa.
Ana Teresa Félix da Cruz.
Anabela Cristina Ribeiro Marques Leitão.

Andreia Cristina Carvalho de Sousa Assunção.
Andreia Marcelo Costa.
Carla Sofia da Silva Ramos.
Carla Sofia de Abreu Severino Cadete.
Carla Sofia Vieira Garcia.
Carla Susana Baltazar da Fonseca Mendes.
Cátia Colaço Abrantes da Silva.
Célia Cristina Duque Tavares Oliveira.
Cláudia da Conceição Lopes Silva.
Clementina Alexandra da Silva Machado.
Cristiana Isabel da Cruz Furtado.
Dulce Maria Lourenço Dinis.
Isabel Cristina Meireles do Rego.
João Carlos Torgal Batista.
Jorge Alexandre Sousa Gonçalves.
Luciana Alícia de Jesus Félix.
Magda Alexandra Ribeiro Lima Martins.
Margarida Isabel Barreiras Pereira da Silva.
Maria Catarina Rosa Matos.
Maria de Fátima Chaves Carreiras.
Marina Alexandra Rebelo Vicente.
Marta Alexandra Dinis Ribeiro.
Mónica do Nascimento Macide.
Patrícia Maria da Conceição Pedrosa.
Paula Cristina Fernandes Silva Nogueira.
Paula Cristina Viegas Gonçalves.
Sandra Maria Resende Pereira Correia.
Sílvia Alexandra Mendes Almeida.
Sílvia Cristão Coelho.
Sofia Parreira Pereira dos Santos.
Sónia Isabel Cordeiro Amado.
Susana Maria Correia Moreira.
Vanda Sofia da Silva Ferreira.
Vanessa Susana da Piedade de C. Leitão Ferreira.
Verónica de Fátima Simões Gonçalves do Sul.

ANEXO II

MAPA N.o 1

Plano de estudos do curso de Análises Clínicas e Saúde Pública

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Fisiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Bioquímica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Tecnologia Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Microbiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Fisiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Química Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16

2.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Química Clínica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bacteriologia/Virologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Química Clínica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Hematologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Análise de Água e Alimentos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Tecnologia Instrumental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Hemoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Análise de Água e Alimentos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Farmacotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Histologia e Embriologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Química Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Patologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 18
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3.o ano

H/S

H/S
T P

1.o semestre 2.o semestre

Controlo de Qualidade e Amostragem . . . . . . . . . . . . . . 2 Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gestão e Tratamento de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Estágios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36

MAPA N.o 2

Plano de estudos do curso de Anatomia Patológica, Citológica e Tanatológica

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

2.o ano

H/S H/S

T P T P

3.o semestre 4.o semestre

Histologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Histologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Métodos e Técnicas em Histoquímica . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Técnicas de Imunocitoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Técnica Citológica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Técnica Laboratorial em Anatomia Patológica . . . . . . . . 2 2 Técnica Laboratorial em Anatomia Patológica II . . . . . 2 2
Anatomia Patológica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Anatomia Patológica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Técnica Citológica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 14 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16

3.o ano

H/S H/S

T P T P

5.o semestre 6.o semestre

Medicina Legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Tanatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Estágio de Aprendizagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 30
Estágio de Aprendizagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15
Metodologia de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 19 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 30
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MAPA N.o 3

Plano de estudos do curso de Audiologia

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

2.o ano

H/S H/S

T P T P

3.o semestre 4.o semestre

Electrofisiologia Auditiva I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Patologia Auditiva II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Acústica Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Impedânciometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Vestibulogia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Próteses Auditivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Audiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Audiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Prática Clínica em Audiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Patologia Auditiva I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Electrofisiologia Autiva II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 14 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 14

3.o ano

H/S H/S

T P T P

5.o semestre 6.o semestre

Vestibulogia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Reabilitação Auditiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Audiologia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Estágio de Aprendizagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Prática Clínica em Audiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
Estágio de Aprendizagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30

MAPA N.o 4

Plano de estudos do curso de Cardiopneumologia

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Enquadramento Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Enfermagem e Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
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H/S H/S

T P T P

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Anatomia Cardiovascular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fisiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Fisiologia Cardíaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Fisiologia Respiratória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Patologia Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Farmacologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 12 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 10,5

2.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Patologia Cardíaca I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Patologia Cardíaca II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Electrocardiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 Patologia Respiratória II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Electrofisiologia e Pacing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 Hemodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,5
Ecocardiografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 Técnicas Pneumológicas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Patologia Respiratória I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Electrocardiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6 Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 18 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 19,5

3.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Cardiologia Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Imagiologia Vascular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,5
Circulação Extracorporal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 30
Técnicas Pneumológicas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5
Valores de Ref. e Cont. de Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 21 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 30

MAPA N.o 5

Plano de estudos do curso de Fisioterapia

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
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2.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia Funcional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Anatomia Funcional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Patologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Patologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Farmacologia e Terapêutica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Educação e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Anatomia Funcional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Ergonomia e Promoção da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Fisioterapia Neuromuscular I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Fisioterapia Cardiorespiratória I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisioterapia Cardiorespiratória II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Fisioterapia Músculo-Esquelética I . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisioterapia Músculo-Esquelética II . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Prática Clínica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6 Prática Clínica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 16 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16

3.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Fisioterapia Neuromuscular II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Administração em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Estágio de Aprendizagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

Estágio de Aprendizagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 20
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 24 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30

MAPA N.o 6

Plano de estudos do curso de Ortóptica

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

2.o ano

H/S H/S

T P T P

3.o semestre 4.o semestre

Técnicas Complementares de Diagnóstico I . . . . . . . . . . 2 2 Técnicas Complementares de Diagnóstico II . . . . . . . . 2 2
Cuidados de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Ortóptica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Oftalmologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Optometria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Ortóptica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Campimetria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Optometria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Contactologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Patologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Patologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Oftalmologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biofísica Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 16
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3.o ano

H/S H/S

T P T P

5.o semestre 6.o semestre

Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Estágio de Aprendizagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 30
Rastreio e Ergoftalmia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Métodos de Reabilitação em Subvisão . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Educação e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estágio de Aprendizagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 19 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30

MAPA N.o 7

Plano de estudos do curso de Ortoprotesia

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

2.o ano

H/S H/S

T P T P

3.o semestre 4.o semestre

Introdução às Técnicas Protésicas e Ortotésicas . . . . . . . 3 3 Próteses do Membro Inferior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5
Patologia Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 – Patologia Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 –
Cinesiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – Cinesiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 –
Biomecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 – Biomecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Próteses do Membro Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Próteses do Membro Inferior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5 Ortóteses do Membro Inferior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 12

3.o ano

H/S H/S

T P T P

5.o semestre 6.o semestre

Próteses do Membro Inferior III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5
Ortóteses do Membro Inferior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Ergonomia e Promoção da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Estágio de Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35Próteses do Membro Superior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Ortóteses do Membro Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1
Ortoprotesia da Coluna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 20 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35
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MAPA N.o 8

Plano de estudos do curso de Radiologia

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

2.o ano

H/S H/S

T P T P

3.o semestre 4.o semestre

Anatomia Radiológica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Anatomia Radiológica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Física das Radiações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ultrassonografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Manifestações Radiológicas da Patologia I . . . . . . . . . . . 2 2 Manifestações Radiológicas da Patologia II . . . . . . . . . 2 2
Métodos e Técnicas em Radiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Métodos e Técnicas em Radiologia II . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Processamento Radiofotográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Técnicas Invasivas em Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Prática Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4
Protecção e Segurança Radiológica . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 16

3.o ano

H/S H/S

T P T P

5.o semestre 6.o semestre

Radiologia de Intervenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Ultrassonografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Saúde Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2
RMN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 18 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 37

MAPA N.o 9

Plano de estudos do curso de Terapia da Fala

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
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H/S H/S

T P T P

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10

2.o ano

H/S H/S

T P T P

3.o semestre 4.o semestre

ORL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Motricidade Orofacial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Neurologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fluência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Fonética e Fonologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Psicopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Linguística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Neuranatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Patologia Neurogénica da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 Audiologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Linguagem na Criança e no Adulto . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Psicoterapias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Terapêutica da Fala I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Terapêutica da Fala II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 14 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 14

3.o ano

H/S H/S

T P T P

5.o semestre 6.o semestre

Motricidade Orofacial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Patologia e Terapêutica da Voz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Patologia e Terapêutica da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35Terapêutica da Fala III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Metodologia de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35

MAPA N.o 10

Plano de estudos do curso de Farmácia

(escolaridade em horas semanais)

Disciplinas

1.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Anatomia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Fisiologia Humana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Fisiologia Humana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Microbiologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Ciências do Comportamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Bioinformática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Histologia e Embriologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Farmácia Galénica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Introdução à Profissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – – –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 10 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12
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2.o ano

H/S H/S

T P T P

1.o semestre 2.o semestre

Farmacologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Farmacologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Patologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Patologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Química Clínica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Nutrição e Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Técnicas Comerciais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Química Clínica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Inglês Técnico e Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Farmacotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Técnicas de Pesquisa de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Socioantropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Materiais de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 6 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 8

3.o ano

H/S

T P

H/S
—
P

1.o semestre 2.o semestre

Farmacoeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Gestão e Administração de Unidades Farmacêuticas . . . . 2 –
Técnicas Comerciais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Conservação e Armazenamento de Medicamentos . . . . 2 –
Legislação e Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Dermofarmácia e Cosmética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Técnicas de Diagnóstico Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . 2 –
Métodos e Técnicas de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Farmacopeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 6 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

ANEXO III

Certificado de habilitação profissional

. . . (a)

Curso . . . (b), aprovado em . . ./ . . . / . . .
pelo despacho conjunto n.o . . . / . . . , de . . . de . . .

. . . (c), . . . (d), faz saber que . . . (e), portador do bilhete de iden-
tidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , concluiu o curso acima referido em . . . de . . . de . . . , com
a classificação final de . . . valores.

Este curso é regulado pelo Decreto-Lei n.o 261/93, de 24 de Julho,
qualifica o seu titular para o exercício das profissões de diagnóstico
e terapêutica e confere uma qualificação profissional de nível IV.

Para os devidos efeitos legais e de harmonia com a legislação em
vigor, mandei passar o presente certificado, que vai por mim passado
e autenticado pela instituição.

(a) Nome da instituição de formação.
(b) Designação do curso profissional tal como aprovado.
(c) Nome da pessoa que assina o documento.
(d) Cargo que exerce.
(e) Nome do formando.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 9252/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito José Pedro Gonçalves
Mano da Silva Paixão do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo

de Paiva, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de
juiz de direito do Tribunal Judicial da Comarca de Arouca nos períodos
compreendidos entre 6 de Janeiro e 31 de Março de 1999.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9253/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à juíza de direito Paula Cristina dos
Santos Henriques Antão do Tribunal Judicial da Comarca de Pena-
macor, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juíza
de direito do Tribunal Judicial da Comarca de Idanha-a-Nova nos
períodos compreendidos entre 18 de Setembro de 1998 e 14 de Setem-
bro de 1999, com exclusão das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9254/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho,
aplicável ao período em apreço, e na sequência de informação nesse
sentido do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remune-
ração de um quinto do vencimento à licenciada Maria Fernanda Lopes
Ventura, juíza de direito, interina, no Tribunal do Trabalho de Abran-
tes, por acumulação destas funções com as de juiz de direito na
comarca de Mação no período compreendido entre 26 de Outubro
e 12 de Dezembro de 1998.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9255/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 69.o e dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, e na sequência de informação nesse sentido do
Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de um
quinto do vencimento à licenciada Alexandra Maria Viana Parente
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Lopes, juíza de direito do Tribunal Judicial da Comarca de Ponte
da Barca, por acumulação destas funções com as de juíza de direito
no Tribunal Judicial da Comarca de Ponte de Lima no período com-
preendido entre 18 de Dezembro de 1998 e 15 de Julho de 1999,
salvo as férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9256/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito José Manuel da
Silva Castela Rio da 4.a Vara do Tribunal Criminal de Círculo do
Porto, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz
de direito da 4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto
no período compreendido entre 10 de Novembro de 1997 a 15 de
Julho de 1998.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9257/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Jorge António Gon-
çalves Magalhães dos Santos do Tribunal de Pequena Instância Cri-
minal do Porto, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções
de juiz de direito, secção do 4.o Juízo Cível, do Tribunal Judicial
da Comarca do Porto nos períodos compreendidos entre 18 de Feve-
reiro e 15 de Julho de 1999, com exclusão das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9258/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho,
aplicável no período em apreço, e na sequência de informação nesse
sentido do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remune-
ração de um quinto do vencimento à licenciada Maria do Céu Oliveira
da Silva, juíza de direito no 3.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca
da Maia, por acumulação dessas funções com as de presidente do
tribunal colectivo dessa mesma Comarca no período compreendido
entre 19 de Setembro de 1997 e 9 de Janeiro de 1998, com exclusão
das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9259/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho,
aplicável no período em apreço, e na sequência de informação nesse
sentido do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remune-
ração de um quinto do vencimento à licenciada Francisca Micaela
Fonseca da Mota Vieira, juíza de direito no 2.o Juízo do Tribunal
Judicial da Comarca da Maia, por acumulação dessas funções com
as de presidente do tribunal colectivo dessa mesma comarca no período
compreendido entre 26 de Junho de 1997 e 4 de Janeiro de 1998,
com exclusão das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9260/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o
da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção introduzida pelo
artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior
do Ministério Público, autorizo a remuneração de dois quintos do
seu vencimento à licenciada Maria Madalena Almeida Peres, pro-
curadora-adjunta na comarca de Oliveira de Frades, por acumulação
destas funções com as de procuradora-adjunta na comarca de Vouzela
no período compreendido entre 3 de Julho de 1998 e 15 de Julho
de 1999, com exclusão das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9261/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/86, de 17 de Junho,
e dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, aplicáveis sucessivamente no período em apreço,
atento o parecer favorável do Conselho Superior da Magistratura,

autorizo a remuneração de dois quintos do seu vencimento ao licen-
ciado Manuel Alexandre Teixeira Advínculo Sequeira, actualmente
juiz de direito no Círculo Judicial de Faro, e ao tempo, juiz auxiliar
no 1.o Juízo do Tribunal de Círculo de Portimão, pelo exercício, em
regime de acumulação, das funções de juiz de direito no 3.o Juízo
do Tribunal Judicial da Comarca de Loulé no período compreendido
entre 16 de Novembro de 1998 e 24 de Junho de 1999, com exclusão
das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9262/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à juíza de direito Ana Márcia do
Amaral Vieira, então juíza do Tribunal da Comarca de São João
da Pesqueira, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções
de juiz de direito no Tribunal da Comarca de Tabuaço no período
compreendido entre 13 de Outubro de 1997 e 15 de Julho de 1998,
com exclusão das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9263/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Francisco Henriques
das Neves, juiz auditor do 3.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz do
Tribunal Marítimo de Lisboa no período compreendido entre 15 de
Setembro de 1996 e 15 de Julho de 1999, com exclusão das férias
judiciais e dos meses de Setembro de 1996 e Abril de 1998.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9264/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Rui Manuel Nunes
de Matos Alexandre do Círculo Judicial de Vila Real, pelo exercício,
em regime de acumulação, das funções de juiz de direito do 1.o Juízo
do Tribunal Judicial da Comarca de Bragança com as de juiz de
direito do 2.o Juízo do Tribunal Judicial da mesma comarca no período
compreendido entre 10 de Maio de 1998 e 14 de Setembro de 1999,
inclusive, com exclusão das férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9265/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito José Manuel Saporiti
da Cruz Bucho do Tribunal de Círculo de Gondomar, pelo exercício,
em regime de acumulação de funções de juiz de direito, do 2.o Juízo
Cível do Tribunal da Comarca de Gondomar no período compreen-
dido entre 15 de Março e 15 de Junho de 1999, com exclusão das
férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9266/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento à juíza de direito Sílvia Manuela
Azevedo da Silva Barbosa, juíza na comarca de Carrazeda de Ansiães,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juíza de
direito na Comarca de Vila Flor no período compreendido entre 17
de Setembro de 1998 e 15 de Julho de 1999.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Despacho n.o 9267/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito João Paulo Cordeiro
Brasão do Tribunal Judicial da Comarca de Ribeira Grande, pelo
exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de direito
do Tribunal Judicial da Comarca de Nordeste no período compreen-
dido entre 1 de Janeiro e 15 de Julho de 1999, com exclusão das
férias judiciais.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 9268/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento à juíza de direito Patrícia Helena Leal
Cordeiro da Costa do 3.o Juízo do Tribunal Judicial da Comarca
da Marinha Grande, pelo exercício, em regime de acumulação, das
funções de juiz de direito do Tribunal Judicial da Comarca de Tomar
nos períodos compreendidos entre 4 de Janeiro a 15 de Julho de
1999, altura em que exerceu funções no Tribunal Judicial da Comarca
de Alvaiázere.

19 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9269/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Justiça de 20 de Março de 2000, nos termos da anuência
do Conselho Superior da Magistratura:

Licenciado Luís Maria Vaz das Neves, juiz de direito, secretário-
-geral — renovada a comissão de serviço como secretário-geral do
Ministério da Justiça.

27 de Março de 2000. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Fer-
nanda Farinha Lopes.

Conselho Superior de Medicina Legal

Aviso n.o 7754/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 70.o
do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e do n.o 4 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 936/98, de 29 de Outubro, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado da Justiça de 10 de Janeiro
de 2000, no âmbito de competência delegada pelo despacho
n.o 23 175/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 29 de
Novembro de 1999, se encontra aberto concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de medicina legal.

1.1 — Requisitos de admissão:
1.2 — Podem candidatar-se à prova de habilitação os assistentes

de medicina legal providos com, pelo menos, cinco anos de exercício
ininterrupto de funções.

1.3 — Entende-se por exercício nas correspondentes funções para
efeitos do número anterior o desempenho, devidamente comprovado,
das respectivas funções em serviços ou estabelecimentos onde se apli-
que o regime legal da carreira médica de medicina legal.

2 — Apresentação da candidatura:
2.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

45 dias contados da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

2.2 — Forma e local — as candidaturas devem ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao director do Instituto de Medicina
Legal da respectiva circunscrição médico-legal, entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, nos ou para os
seguintes locais:

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova,
3000-213 Coimbra;

Instituto de Medicina Legal de Lisboa, Rua de Manuel Bento
de Sousa, 3, 1150-219 Lisboa;

Instituto de Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira,
4050-167 Porto.

2.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa e endereço para onde deve ser reme-
tido qualquer expediente relativo ao concurso;

b) Habilitações profissionais;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à página do Diário da República onde foi publicado o res-
pectivo aviso;

d) Identificação da área profissional de candidatura;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

2.4 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo de provimento na categoria de
assistente de medicina legal;

b) Documento comprovativo, passado pelo estabelecimento ou
estabelecimentos onde se aplique o regime legal da carreira
médica de medicina legal, do exercício ininterrupto de, pelo
menos, cinco anos de funções contados após a obtenção do
grau de assistente;

c) Seis exemplares do curriculum vitae.

2.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, que obrigatoriamente
devem instruir o requerimento de admissão, implica a não admissão
ao concurso e exclusão da lista dos candidatos.

2.6 — A não apresentação até 15 dias após o termo do prazo de
candidatura dos seis exemplares do curriculum vitae referidos na alí-
nea c) do n.o 2.4 implica a não admissão ao concurso e exclusão
da lista dos candidatos.

3 — Findo o prazo de apresentação das candidaturas, os Institutos
de Medicina Legal devem preparar, no prazo de 30 dias úteis, a lista
dos candidatos e, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, fazer a audiência prévia dos candidatos a excluir, com indicação
dos motivos de exclusão.

3.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos é homologada
pelo director do Instituto de Medicina Legal, que promove segui-
damente:

a) A sua afixação nos locais indicados no aviso de abertura;
b) A comunicação aos candidatos excluídos dos motivos que a

determinaram através de ofício registado com aviso de
recepção.

3.2 — Os candidatos excluídos podem recorrer para a presidente
do CSML no prazo de 10 dias úteis a contar da data do registo
da comunicação a que se refere a alínea b) do número anterior, res-
peitada a dilação de 3 dias.

4 — Prova de habilitação — a prova consiste na discussão pública
do curriculum vitae.

5 — A publicação da constituição dos júris será efectuada nos ter-
mos do n.o 17 do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 936/98,
de 29 de Outubro.

6 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
do Concurso de Habilitação ao Grau de Consultor da Carreira Médica
de Medicina Legal, aprovado pela Portaria n.o 936/98, de 29 de Outu-
bro, e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

19 de Abril de 2000. — A Presidente, Isabel Pinto Ribeiro.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 9270/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Março de 2000:

Teresa Cristina dos Santos Pereira Tavares — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na 2.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, com direito à
remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do sub-
sídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Conservadora, Luís Alice Silvestre Ryder
da Costa e Cruz.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 7755/2000 (2.a série). — Concurso para chefe da Divisão
de Gestão Patrimonial e Financeira da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 31 de Janeiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da
publicação deste aviso, concurso para o preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Gestão Patrimonial e Financeira da Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários (referência 5/2000).
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2 — Área de actuação — a referida no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 173/94, de 25 de Junho:

Realizar os estudos necessários ao aproveitamento e desenvol-
vimento dos recursos patrimoniais e financeiros inerentes ao
normal desempenho das actividades dos tribunais e da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários (DGSJ);

Planear as aquisições de equipamentos para os tribunais e emitir
parecer sobre as mesmas;

Preparar e apresentar os projectos de orçamento da competência
da DGSJ;

Colaborar com o Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça na elaboração de propostas de programas e
projectos de investimentos, desenvolvimento e modernização
da DGSJ e dos tribunais, a financiar pelo PIDDAC;

Desenvolver na DGSJ sistemas de contabilidade analítica e novas
técnicas de gestão e controlo orçamental.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda
os funcionários a que alude o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 173/94,
de 25 de Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
17 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 99/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado António Fernando Miranda Dias,
director de serviços da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Fernando Borges de Freitas, chefe de divi-
são da DGSJ, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Arquitecta Liseta Rodrigues Vieira Pinto, chefe de divisão
da DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade Coe-
lho, chefe de delegação da DGSJ.

Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do Vale, chefe
de delegação da DGSJ.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão pontuadas de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 5.

5.3 — Os índices de ponderação a utilizar na fórmula de classi-
ficação final serão determinados pelo júri de modo que o corres-
pondente à entrevista profissional de selecção não seja superior ao
que corresponda à avaliação curricular.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta da reunião do júri, que será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Serviços Judiciários, pode ser entregue
pessoalmente no sector de Relações Públicas, na Avenida de 5 de
Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, ou remetido por correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
de candidaturas, para a mesma direcção.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data de validade do
bilhete de identidade, habilitações literárias, residência e
telefone;

b) Indicação da referência 5/2000;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e os respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, juntando fotocópia dos respectivos certificados;

b) Documento, actualizado, comprovativo da situação profissio-
nal (categoria detida, serviço a que pertence, natureza do
vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública) e emitido pelo serviço de origem.

9 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

9 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Aviso n.o 7756/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do subdirector-geral dos Serviços Judiciários de 14 de Abril
de 2000, no uso da delegação de competência, foi designado novo
júri, ao abrigo dos n.os 4 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, do concurso interno geral de ingresso para admissão
de dois estágios, tendo em vista o provimento de duas vagas de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Tribunal Central Admi-
nistrativo, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro de 1999, com a seguinte
constituição:

Presidente — Licenciada Maria Francisca Monteiro Neves
Rebordão, assessora da DGSJ.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, técnica superior
principal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado João Manuel Cabrita de Brito Ferreira, técnico
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da DGSJ.

Licenciada Fernanda Isabel Faria da Costa, técnica superior
de 1.a classe da DGSJ.

18 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Aviso n.o 7757/2000 (2.a série). — Testes públicos para candidatos
ao ingresso nas carreiras de oficial de justiça. — 1 — Em cumprimento
do disposto no n.o 5 do artigo 31.o e no n.o 4 do artigo 33.o do
Regulamento das Acções de Recrutamento, Selecção e Formação
para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial
de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro, a
seguir se publica a lista dos candidatos que irão realizar os testes
públicos para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

2 — Os candidatos realizarão o teste referido no artigo 32.o do
citado Regulamento no dia 20 de Maio de 2000, na localidade indicada
à frente do respectivo nome.

3 — O local e respectivas horas de prestação de testes serão os
seguintes:

Lisboa — 9 horas e 30 minutos, na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125, Lisboa;

Coimbra — 9 horas e 30 minutos, nas instalações da delegação
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Rua de João
Machado, Edifício Coimbra, 100, 2.o, Coimbra;

Funchal — 9 horas e 30 minutos, no Tribunal da Comarca do
Funchal;

Ponta Delgada — 8 horas e 30 minutos, no Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada.

4 — Só serão admitidos a realizar o teste os candidatos que se
apresentarem até quinze minutos após a hora acima fixada.

5 — Os candidatos deverão apresentar-se munidos do bilhete de
identidade ou outro documento de identificação com fotografia.

6 — Durante a realização dos testes podem os candidatos consultar
a legislação e os apontamentos pessoais, chamando-se, no entanto,
a atenção para os n.os 2 e 3 do artigo 34.o do citado Regulamento,
que dispõe:

«2 — A duração da prova não pode exceder três horas, não podendo
os candidatos comunicar entre si.

3 — São excluídos os candidatos que no decurso do teste:

a) Infrigirem o presente Regulamento;
b) Resolverem ou tentarem resolver o ponto com irregula-

ridades;
c) Desistirem do teste;
d) Apresentarem o teste em papel diferente do fornecido.»
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7 — Os testes não podem conter qualquer elemento que permita
a identificação do candidato.

8 — O programa dos testes é o constante do aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, e a
graduação dos candidatos resulta da classificação obtida na prova
final e, em caso de igualdade, pela maior idade.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa,
procurador-adjunto no Tribunal da Comarca de Setúbal.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena Almeida Esteves, directora de Serviços
de Recursos Humanos na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Diamantino de Sousa Pereira, coordenador do Gabinete
de Formação no Centro de Formação Permanente de
Oficiais de Justiça.

Francisco Pires da Silva Pereira, secretário judicial em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Ilda Maria Paiva Inácio Augusto, escrivã de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto da Costa Caixeiro, escrivão de direito em
comissão de serviço, no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

João Virgolino de Sousa Pereira, secretário judicial em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Rui Manuel Abranches Timóteo, escrivão de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior de 2.a classe
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Candidatos admitidos aos testes públicos

Nome Local da prova

Ana Luísa Matos Alves da Silva . . . . . . . . . . Funchal.
Ana Margarida Quintas Franco N. P.

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Ana Maria Gomes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Ana Paula Cordeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
António João Marreiros Rainha . . . . . . . . . Lisboa.
Bruno Alexandre Oliveira Fontes Varela Funchal.
Carlos Alberto Nogueira Moura e Vas-

concelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Fernando Miguel Raposo Prazeres do

Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal.
Filipe Manuel Martins Vieira . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Isabel Maria Ferreira Guimarães Alves . . . Coimbra.
João José Cabral Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
João Miguel Martins Teixeira . . . . . . . . . . . Funchal.
José Manuel Gonçalves Dinis . . . . . . . . . . . . Lisboa.
José Paulo Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Lúcia Maria da Silva Fernandes . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Lucília do Sacramento Mota . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Lucília Silva Gonçalves de Vasconcelos . . . Ponta Delgada.
Maria do Carmo dos Santos Carvalho . . . . . Funchal.
Maria Helena Pereira da Graça Miguéis . . . Ponta Delgada.
Maria João Corveira Gonçalves de Figuei-

redo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Maria Manuela Pires Freitas . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Olívia Amélia Diogo Martins . . . . . . . . . . . . Coimbra.
Raul Nuno Ribeiro Vieite . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Sandra Natália Pereira da Conceição . . . . . Ponta Delgada.
Sandra Sofia Dinis Monteiro . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
Vasco Emanuel Vicente Horta Dinis . . . . . Lisboa.

19 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 9271/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000) e por meus despachos de 7 de Abril de 2000:

Maria de Fátima Pargana Borralho Silveira, escrivã-adjunta (escalão 2,
índice 395) do Tribunal da Comarca da Horta — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito

do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 29 de
Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Maria José Alves Cardoso de Sousa, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Vila Real — autorizado
o exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 6 de Outubro de 1999 a 6 de Fevereiro de 2000.

7 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 9272/2000 (2.a série). — Por meus despachos e
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000), foram convertidas em definitivas as nomea-
ções provisórias dos seguintes oficiais de justiça:

De 31 de Março de 2000:

Elsa Maria Coimbra Talhadas Machado Madeira, escrivã auxiliar da
6.a Vara Cível da Comarca de Lisboa — com efeitos a partir de
4 de Fevereiro de 2000 (escalão 1, índice 280).

Justino Teixeira de Oliveira Araújo, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia — com efeitos a partir de 17 de
Fevereiro de 2000 (escalão 1, índice 280).

De 6 de Abril de 2000:

Jocelino Mendonça Gonçalves Martins, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Loures — com efeitos a partir de 10 de Março
de 2000.

10 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 9273/2000 (2.a série). — Por meus despachos de
31 de Março de 2000, por subdelegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), foram convertidas
em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça:

Alexandre Miguel de Matos Fernandes, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Marinha Grande — com efeitos desde 5 de Feve-
reiro de 2000.

Ana Maria Correia Macedo, escrivã auxiliar, dos 1.o a 6.o Juízos de
Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 10 de Feve-
reiro de 2000.

Ana Paula Machado Gonçalves, técnica de justiça auxiliar nos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro 2000.

Arlete Maria Amorim Oliveira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Loulé — com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000.

António José da Rocha Pinto, escrivão auxliar do 1.o Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro
de 2000.

António Manuel Leitão Martins de Oliveira, escrivão auxiliar dos
1.o a 6.o Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2000.

António Manuel Pires Delgado, escrivão auxiliar, sem lugar, exercendo
funções na Secretaria-Geral de Injunção de Lisboa — com efeitos
desde 4 de Fevereiro de 2000.

Carla Sofia Loureiro Gouveia, escrivã auxiliar dos 1.o a 6.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 9 de
Fevereiro de 2000.

Carlos Alberto Pereira da Cunha, técnico de justiça auxiliar nos ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Loulé — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2000.

Carlos Jorge Lopes dos Santos, escrivão auxiliar dos 1.o a 6.o Juízos
do Tribunal de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos
desde 10 de Fevereiro de 2000.

Carlos Miguel Moniz Tavares, técnico de justiça auxiliar nos serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP
de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000.

Cármen Isabel Ventura Rato, escrivã auxiliar do Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000.

Daniel João Fernandes Soares, técnico de justiça auxiliar nos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Ourém — com
efeitos desde 8 de Fevereiro de 2000.

Dinis dos Santos Simões, escrivão auxiliar da 11.a Vara Cível de Lis-
boa — com efeitos desde 10 de Fevereiro de 2000.

Duarte José de Carvalho Nascimento, escrivão auxiliar da 7.a Vara
Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2000.

10 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.
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Despacho n.o 9274/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 1 de Março de 2000:

Ana Maria Bargado Virgolino nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivã
auxiliar, provisória, das varas de competência mista e cível e criminal
de Sintra — excluída, por falta de posse, do respectivo processo
de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

Luís Miguel Ruas Geada, nomeado, por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão auxiliar,
provisório, do Tribunal da Comarca do Funchal — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Carlos Alberto Pereira Meneses, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão
auxiliar, provisório, do Tribunal da Comarca de Almada — excluído,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Maria Florinda Esteves Calheiros Fernandes, nomeada, por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de
2000, escrivã auxiliar, provisória, do Tribunal da Comarca de Santa
Cruz — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

11 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 9275/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 6 de Abril de 2000:

Célia Maria Rodrigues dos Santos, escrivã auxiliar, provisória, do Tri-
bunal de Família e Menores de Setúbal — exonerada, a seu pedido,
com efeitos desde 31 de Março de 2000.

Ana Isabel Neves Duarte, escrivã auxiliar, de nomeação definitiva,
do Tribunal da Comarca de Alcobaça — exonerada, a seu pedido,
com efeitos desde 1 de Abril de 2000.

11 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 9276/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Abril de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Bernardina Maria Serranheira Carapinha Pontes Correia, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do Tribunal da Rela-
ção de Évora, remunerada pelo escalão 6, índice 280 — promovida,
precedendo concurso, a assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal do mesmo Tribunal, passando a ser remunerada
pelo escalão 4, índice 305. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento
do Estado.)

13 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Divisão, Luísa Leitão.

Despacho n.o 9277/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 4 de Abril de 2000:

Luís José Falcão Gonçalves Santos, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão
auxiliar, provisório, da 11.a Vara Cível de Lisboa — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

14 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 9278/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 31 de Março de 2000:

Paulo Alexandre Martins da Torre, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão
auxiliar, provisório, do Tribunal da Comarca do Funchal, excluído,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

14 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1310/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de
2000, a p. 6279, rectifica-se que onde se lê «Maria Lúcia Sousa Santos
Pinto, escrivã-ajunta [. . . ] do Tribunal da Comarca de Figueira da
Foz» deve ler-se «Maria Lúcia Sousa Santos Pinto, escrivã-adjunta
[. . . ] do Tribunal de Família e Menores do Porto».

10 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 9279/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego na inspectora Dr.a Helena Maria da Silva Monteiro, a exercer
funções na Inspecção do Funchal, a competência para a prática dos
seguintes actos no âmbito dos respectivos serviços:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termo de aceitação;
c) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação

de trabalho extraordinário, nocturno, em dias de descanso
e feriados, bem como adoptar os horários mais adequados
ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Abril do corrente
ano, inclusive, considerando-se ratificados todos os actos praticados
no seu âmbito pela delegada desde a referida data.

13 de Março de 2000. — O Director-Geral, Luís Bonina.

Despacho n.o 9280/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2000 do Director-Geral-Adjunto da Polícia Judiciária:

Licenciado Luís Filipe Barreiro, especialista auxiliar de polícia de
nível 4 do quadro da Polícia Judiciária, a exercer em comissão
de serviço as funções de especialista superior de polícia de nível 0
no Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais — nomeado
definitivamente especialista superior de polícia de nível 1 do quadro
do Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 7758/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior principal de reinserção social. — 1 — Auto-
rizado por despacho do presidente do Instituto de Reinserção Social
de 31 de Março de 2000, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral tendo em vista o pro-
vimento de 166 técnicos superiores principais da carreira de técnico
superior de reinserção social, de dotação global, do quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 696/95, de 30 de Julho.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os

técnicos superiores que possuam a categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico de reinserção social e reúnam os
requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no n.o 3
do mesmo artigo e diploma legal, quando aplicável.

3 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é fixada nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central e, em especial,
as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a concurso:

a) Conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técni-
co-científicos na elaboração de estudos e relatórios, na con-
cepção e ou desenvolvimento de programas de estudo psi-
cossocial e de acompanhamento individual de delinquentes
imputáveis e inimputáveis, bem como de menores, na con-
cepção e ou desenvolvimento de projectos de actuação a nível
de grupos específicos, de instituições e da comunidade, global
ou sectorialmente considerada;

b) Participar em projectos e acções, designadamente de pesquisa
e análise de situações de delinquência e marginalidade social,
que exijam conhecimentos especializados e uma visão global
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do processo de reinserção social no sistema da Administração
Pública, em geral, e da administração da justiça, em particular.

5 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para os lugares indicados e caduca com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos Ser-
viços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 1150-013 Lisboa,
e nas unidades orgânicas das áreas geográficas das Delegações Regio-
nais de Lisboa, Porto e Coimbra.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150-013 Lisboa.

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Declaração de conteúdo funcional referente ao período rele-
vante para efeitos de promoção;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de cur-
sos ou acções de formação profissional que forem refe-
renciados.

8.3 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro de pessoal
deste Instituto ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos exigidos na alínea b) do n.o 8.2.

8.4 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

9 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Licenciado José Gaspar Pombo, director de núcleo.
Licenciado Nuno Manuel Peres Franco Caiado, director de

núcleo.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Pinto Matos, directora de serviços.
Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço, direc-

tora de núcleo.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Março de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 7759/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para técnico superior principal. — 1 — Autorizado por despacho
do presidente do Instituto de Reinserção Social de 18 de Abril de
2000, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto com vista ao preenchimento de 20 vagas
de técnico superior principal da carreira de técnico superior, de dota-
ção global até principal, do quadro de pessoal deste Instituto, des-
tinadas, respectivamente, a 18 pertencentes a este quadro e 2 para
funcionários que não pertençam ao referido quadro.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os

técnicos superiores que possuam a categoria de técnico superior de
1.a classe e reúnam os requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem
prejuízo do disposto no n.o 3 do mesmo artigo e diploma legal, quando
aplicável.

3 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é fixada nos
termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e em especial as apli-
cáveis ao Ministério da Justiça.

4 — Conteúdo funcional — compete aos técnicos superiores prin-
cipais funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de
métodos e processos científico-técnicos definidos para o grupo de
pessoal técnico superior, conforme o estabelecido no mapa n.o 1 anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para as vagas indicadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

5.1 — Os lugares postos a concurso inserem-se nas áreas funcionais
constantes na Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho, referentes à carreira
técnica superior.

6 — Local de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos Ser-
viços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, 1150-013 Lisboa,
e nas unidades orgânicas das áreas geográficas das Delegações Regio-
nais de Lisboa, Porto, Coimbra e Faro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são a avaliação
curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, no ou para o Instituto de Reinserção
Social, Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150-013 Lisboa.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo dos cursos
ou acções de formação profissional que forem referenciados;

d) Declaração do conteúdo funcional do período relevante para
efeitos de promoção.
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8.3 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro de pessoal
deste Instituto ficam dispensados da apresentação do documento exi-
gido na alínea b) do n.o 8.2 deste aviso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Fernando Borges Freitas, chefe de divisão.
Licenciada Luísa Maria Alveirinho Leitão, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciado José Alberto Rodrigues Peixoto do Amaral,
assessor principal da carreira de consultor jurídico.

Licenciada Maria Margarida Gonçalves da Silva Leal, asses-
sora principal da carreira de consultor jurídico.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Abril de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 7760/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para programador-adjunto de 1.a classe. — 1 — Autorizado por
despacho do presidente do Instituto de Reinserção Social de 18 de
Abril de 2000, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral tendo em vista o provimento de
duas vagas de programador-adjunto de 1.a classe da carreira de pro-
gramador do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 686/95, de 30 de Julho.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais — ser programador-adjunto de 2.a classe

com, pelo menos, dois anos de serviço na categoria classificados de
Muito bom ou três anos classificados de Bom.

3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento resulta da apli-
cação do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central e em especial
as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, conjugado com as disposições pertinentes
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o preenchimento das mesmas.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais, na Avenida do Almirante Reis, 101, 1150 Lisboa.

7 — Método de selecção — no presente concurso é utilizada como
método de selecção a avaliação curricular, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Nos termos do citado artigo 22.o, serão considerados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo.

10.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-
panhado pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de cur-
sos ou acções de formação profissional que forem refe-
renciados.

11 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Licenciado Francisco José Santos Roque Valentim, director
de serviços.

Licenciado Ricardo Jorge Caldeira Felisberto, técnico supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado José Adriano Tropa Salgueiro Alves, técnico
superior de reinserção social de 1.a classe.

Licenciada Alexandra Cristina Duarte Martins José Silva
Ribeiro, técnica superior de reinserção social de 2.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Abril de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 7761/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro (nível 1) da carreira de pessoal de enferma-
gem. — 1 — Autorizado por despacho do presidente do Instituto de
Reinserção Social de 18 de Abril de 2000, ao abrigo do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, encontra-se aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de sete lugares de enfermeiro, nível 1, da carreira de
pessoal de enfermagem do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado
pela Portaria n.o 696/95, de 30 de Julho, assim discriminados:

Referência 1 — Colégio Dr. Alberto Souto, em Aveiro — uma
vaga;

Referência 2 — Colégio Corpus Christi, em Vila Nova de
Gaia — uma vaga;

Referência 3 — Colégio Navarro de Paiva, em Lisboa — uma
vaga;

Referência 4 — Colégio dos Olivais, em Coimbra — uma vaga;
Referência 5 — Colégio Padre António de Oliveira, em

Caxias — uma vaga;
Referência 6 — Colégio de Santo António, no Porto — uma vaga;
Referência 7 — Colégio de São Fiel, em Louriçal do Campo,

em Castelo Branco — uma vaga.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o preenchimento das mesmas.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos colé-
gios de acolhimento, educação e formação identificados no n.o 1.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a corres-
pondente à categoria constante da tabela n.o 1 anexa ao Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 3

do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que
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estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço ininterrupto no
exercício de funções correspondentes a necessidades per-
manentes.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — A classificação final será obtida através da fórmula seguinte:

CF=(HL×6)+(EP×4)+(FP×4)+(NCE×6)
20

sendo que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
NCE=nota final do curso de enfermagem.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios previstos no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do con-

curso, mediante referência ao número e página do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito;
g) Identificação expressa de referência ou referências a que con-

corre, sob pena de exclusão.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado pelos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de forma inequívoca, a categoria que detém, a existência e
a natureza do vínculo à função pública e a antiguidade que
detém na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou seu equivalente legal;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente

datado e assinado.

9.3 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro de pessoal
deste Instituto ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos exigidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.2,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no seu requerimento
de candidatura.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos dos artigos 33.o
e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Margarida Lourenço Valente.
Vogais efectivos:

Ana Maria Garcia de Sousa.
Maria Fernanda Escalda Ribeiro.

Vogais suplentes:

José Caetano Brás.
Maria Amália Cristina Guerreiro Sequeira.

17 de Abril de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Deliberação n.o 542/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de
15 de Dezembro, o conselho de gestão deliberou delegar nos coor-
denadores de equipa de reinserção social licenciados Adelino Jesus
Antunes, Alda Maria Lopes Abreu Madeira, Aldina Céu Cortinhas
Sousa Rosa, Ana Maria Mascarenhas Santos, António Abel Carreira
Silva, António José Lopes Ferreira, António Manuel Gonçalves Lei-
tão, António Miguel Coelho Viana, Artur Manuel Fernandes Ceia,
Benilde Ferreira Tomás Fonseca, Cândida Isabel Monteiro Ribeiro,
Carlos José Duarte Henriques, Cristina Rosa Ferreira Carvalho,
Domitília Neves Silva Antão, Eva Maria Fernandes, Fernanda Maria
Leitão Vieira Luna Pais, Filomena Maria Branco Ramires Ferreira
Nobre, Iolanda Santa Bárbara Neves Cabral, Isabel Maria Dias
Sequeira Silva, Isabel Maria Martins Monteiro Ferreira Ramos, Isabel
Maria Santos Simões, Isabel Maria Sousa Morgado Vargas, Ismael
Prates Margarido, João Alírio Barroso Queirós, João Carlos Afonso
Morais Meira, João Manuel Baptista Gonçalves, Jorge Manuel Fer-
reira Iglésias, José Luís Mendes, José Manuel Sousa Martins Torres
Carvalho, José Pedro Fernandes Fonseca, José Pedro Fernandes Oli-
veira, Lucília Maria Neves Carrapa Maduro Dias, Manuel Ferreira
Pinto Guimarães, Manuel Santos Martins Carneiro, Margarida Silva
Goulão, Maria Alice Vilhena Maia Júlio, Maria Aliete Conceição
Pedro Cabrita, Maria Antónia Henriques Machado, Maria Cândida
Andrade Varela, Maria Carmo Pinheiro Marques Godinho Gil Bran-
dão, Maria Carolina Tito Morais Pereira Oliveira Garcia, Maria Cecí-
lia Gonçalves Monteiro Campos, Maria Céu Ferreira Cotrim, Maria
Clara Almeida Tarrafa Santos Albuquerque Sequeira, Maria Con-
ceição Bettencourt Soares Melo Pimentel Alves, Maria Conceição
Freire Mourato, Maria Conceição Malveiro Duarte, Maria Conceição
Melo Alves Santos, Maria Cremilde Trovão Cordeiro, Maria Elisabete
Machado Pires Cruz, Maria Eugénia Cabete Gonçalves Lé, Maria
Eugénia Pinto Monteiro Truta, Maria Fernanda Nogueira Corda
Amorim, Maria Filomena Ferreira, Jorge Almeida Silva, Maria
Gabriela Luís Ramos Tomás, Maria da Graça Batista Silva, Maria
Graça Vicente Simões Melo, Maria Helena Borges Silva, Maria Her-
mínia Rodrigues Escalhão Teixeira, Maria Imaculada Carvalho Mes-
quita, Maria Irene Leite Vidal, Maria João Leal Silva Freire Morgado,
Maria João Penha Batalha, Maria João Rio Tinto Costa, Maria José
Carvalho Cambraia Costa, Maria José Xavier Pereira Melo Ferreira
Moutinho, Maria Leonor Dores Lisboa, Maria Lourdes Romãozinho
Belo Gonçalves, Maria Manuela Alves Miranda Rodrigues, Maria
Manuela Paulino Ramos, Maria Margarida Eiro Frutuoso, Maria Res-
surreição Aragones Ceia Moura, Maria Salomé Cabral Sousa Alvim
Marinho, Maria Susana Sousa Leal Silva Almeida Pereira, Rosa Maria
Bastos Busse, Rosa Maria Tavares Ferreira Pinto Freitas, Rubina
Maria Branco Leal Vargas, Rui Manuel Silva Ramos Bahia, Rui Mar-
tins Carreto, Teresa Augusta Oliveira Nunes Barros Ruão e Zélia
Maria Moleiro Chambel Ceia os poderes para autorizar a concessão
de apoios financeiros a destinatários da acção do Instituto e suas
famílias e a outras entidades até ao limite de 25 000$.

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelo seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbos.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 20 de
Dezembro de 1999 e que se enquadrem no âmbito dos poderes dele-
gados pela presente deliberação pelos funcionários referidos no n.o 1
ou por outros funcionários que naquela data estavam nomeados coor-
denadores de equipa e posteriormente cessaram estas funções.

22 de Fevereiro de 2000. — O Conselho de Gestão: João Figuei-
redo, presidente — Maria Filomena Mendes, vice-presidente — Maria
Clara Albino, vice-presidente — Afonso Assis, director do Departa-
mento de Gestão Financeira e Patrimonial.

Despacho (extracto) n.o 9281/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social, no uso de competência delegada:

Paulo José Proença Heitor, programador-adjunto de 2.a classe do
quadro deste Instituto — autorizado a passar à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 3 de
Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 9282/2000 (2.a série). — Por despachos
de 11 de Abril de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Alda Isabel Ascensão da Fonseca, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — designada para exercer funções de coor-
denadora da Equipa de Reinserção Social do Colégio do Mondego,
em regime de substituição, com efeitos a partir de 17 de Abril
de 2000 (índice 700).

Licenciado Francisco José Moreira Navalho, técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — designado para exercer funções de coor-
denador da Equipa de Reinserção Social do Colégio dos Olivais,
em regime de substituição, com efeitos a partir de 17 de Abril
de 2000 (índice 700).

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 9283/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Isabel Maria Simões Pinto Vieira, técnica superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior de serviço social (escalão 1, índice 400),
do quadro do Centro de Segurança Social da Madeira — transferida
para o quadro deste Instituto, para a categoria de técnica superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social
para o mesmo escalão e índice, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000, ficando exonerada do lugar de origem a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 9284/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Ana Paula Campos Gouveia Pardal, técnica superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro de pessoal deste Instituto — designada, em comissão de
serviço, coordenadora da equipa junto do Estabelecimento Prisional
de Pinheiro da Cruz, com efeitos a partir de 15 de Abril de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 9285/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 do subdirector-geral:

Joaquim Guilherme da Silveira e Castro Guerra, assessor do quadro
do Departamento de Prospectiva e Planeamento — nomeado defi-
nitivamente assessor principal do referido quadro, por mérito excep-
cional. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 7762/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, na sequência de despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural de 24 de Março de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso para o cargo de chefe da Divi-
são de Valorização do Ambiente Natural e do Património Cultural
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural,
constante do mapa a que se refere o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto Regulamentar n.o7/97,
de 17 de Abril.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Valorização do Ambiente
Natural e do Património Cultural, cujas funções consistem, nos termos
do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 7/97, em assegurar o
estabelecimento de condições para a preservação, melhoria e ocupação
do espaço rural, em contribuir para a identificação, protecção, recu-
peração e valorização do património arquitectónico rural, em apoiar
acções de animação sócio-cultural, artística e gastronómica em meio
rural, em participar na avaliação e protecção das paisagens e na gestão
das áreas naturais com vista à conservação e ao lazer, em coordenar
a aplicação das medidas específicas de apoio à agricultura de montanha
e das zonas desfavorecidas e participar no processo de decisão e de
evolução da política comunitária nos domínios do ambiente e da pre-
servação do espaço rural e em assegurar a coordenação e gestão
das medidas agro-ambientais.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Para efeitos de candidatura consideram-se adequadas as
licenciaturas em Ciências Sociais e Humanas e em Ciências Agro-
nómicas (Engenharia Agronómica, Engenharia Agrícola e Engenharia
Zootécnica).

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade das licenciaturas em Ciências Sociais e Humanas e em Ciên-
cias Agronómicas (Engenharia Agronómica, Engenharia Agrícola e
Engenharia Zootécnica) e experiência comprovada na área de actua-
ção para a qual foi aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Rural, Avenida dos Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Rural, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, obrigatória, de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, de entre outros, a formação académica e a
experiência profissional geral e específica.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, Avenida dos Defensores
de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluências verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para realização dos méto-
dos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, sita na Avenida dos Defensores de Chaves, 6,
1049-063 Lisboa.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Dezembro de 1999 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 432/99 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Nobre Joaquim, director dos Ser-
viços de Planeamento da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Rural.

Vogais efectivos:

Engenheira Ana Paula Holbech Fino Correia Soeiro, chefe
da Divisão de Promoção de Produtos de Qualidade, da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural.

Dr.a Maria Clotilde Damas Nunes Ferreira de Jesus, direc-
tora dos Serviços de Administração no IHERA em regime
de substituição.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Margarida Duarte Severino Oliveira,
chefe da Divisão de Estudos, Planeamento e Prospectiva
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural.

Engenheiro Francisco Caldeira, chefe da Divisão de Azeites
e Azeitonas, do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7763/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, na sequência de despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural de 24 de Março de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso para o cargo de chefe da Divi-
são de Gestão e Controlo da Formação do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, constante do mapa a que
se refere o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto Regulamentar n.o 7/97,
de 17 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto Regulamentar n.o 7/97,
de 17 de Abril.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Gestão e Controlo
da Formação, cujas funções consistem, nos termos do artigo 19.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/97, em assegurar a gestão dos instru-
mentos financeiros de apoio ao desenvolvimento da política de for-
mação agrícola e rural, em propor e divulgar as medidas legislativas
e os regulamentos de gestão dos programas e as respectivas normas
de execução, em proceder à avaliação da execução dos programas
de formação, estabelecendo para o efeito os procedimentos adequa-
dos, em assegurar o funcionamento dos sistemas de programação
financeira e controlo orçamental dos programas.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Para efeitos de candidatura consideram-se adequadas as
licenciaturas em Ciências Sociais e Humanas e em Ciências Agro-
nómicas (Engenharia Agronómica, Engenharia Agrícola e Engenharia
Zootécnica).

6 — Condições preferenciais — são condições de preferência a titu-
laridade das licenciaturas em Ciências Sociais e Humanas e em Ciên-
cias Agronómicas (Engenharia Agronómica, Engenharia Agrícola e
Engenharia Zootécnica) e experiência comprovada na área de actua-
ção para a qual foi aberto o concurso.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — O local de trabalho situa-se na Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Rural, Avenida dos Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Rural, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
de cursos, estágios, seminários, etc.;

e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado autêntico ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional;

c) Documentos autênticos ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, obrigatória, de que possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar, de entre outros, a formação académica e a
experiência profissional geral e específica.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, Avenida dos Defensores
de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

11 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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11.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluências verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo as convocatórias dos candidatos para realização dos méto-
dos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural, sita na Avenida dos Defensores de Chaves, 6,
1049-063 Lisboa.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Dezembro de 1999 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 432/99 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Engenheiro Fernando Ventura Mendes da Costa,
director dos Serviços para a Qualificação e Associativismo da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural.

Vogais efectivos:

Engenheiro Vítor Manuel Gomes Rocha, chefe da Divisão
para a Renovação do Tecido Produtivo da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Rural.

Dr. Diamantino Pardal Ribeiro, chefe da Divisão para a
Qualificação Profissional da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Rural.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Pereira, chefe da Divisão de Formação
e Gestão dos Recursos Humanos da Direcção-Geral das
Florestas.

Dr.a Maria Emília Abrantes, chefe da Divisão de Formação,
Informação e Documentação da Direcção-Geral de
Veterinária.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 9286/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Abril de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Maria Coelho Caeiro Zagacho, Maria Elisabete Gonçalves Nunes da
Silva Moreira, José Augusto Costa Monteiro, Rui Carlos da Cunha
Zagalo, Maria Helena Boleto Pereira, Filomena Augusta Ferreira
de Sousa, Maria Elza Soares Correia e Maria Natália Gregório,
assistentes administrativos da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeados defini-
tivamente, precedendo concurso, assistentes administrativos prin-
cipais da carreira de assistente administrativo, escalão 5, índice 260,
escalão 5, índice 260, escalão 5, índice 260, escalão 4, índice 245,
escalão 5, índice 260, escalão 5, índice 260, escalão 5, índice 260,
e escalão 2, índice 225, do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerados dos seus anteriores cargos a partir da data da aceitação

dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Abril de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 9287/2000 (2.a série). — 1 — Considerando a
necessidade de imprimir maior celeridade e eficácia às decisões admi-
nistrativas com base num sistema de desconcentração de poderes e
considerando as minhas competências próprias e as que me foram
subdelegadas pelo despacho n.o 4628/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 49, de 16 de Fevereiro de 2000, do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, delego e subdelego, ao abrigo
dos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e dos artigos 27.o
e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no Dr. Pedro Marques Alves
Lecercle Sirvoicar, director dos Serviços de Administração, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar as concessões e abonos de ajudas de custo refe-
rentes a missões de serviço em território nacional;

1.2 — Representar a Direcção-Geral das Florestas junto de outros
serviços e organismos da Administração Pública e com outras enti-
dades, nacionais e estrangeiras;

1.3 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.4 — Autorizar a aprovação de horários de trabalho nos termos

do disposto nos artigos 5.o, 6.o, 18.o 19.o e 22.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Assinar toda a correspondência e expediente, com excepção
daquela que seja dirigida aos membros do Governo ou aos seus gabi-
netes e daquela que constitua matéria reservada dirigida às instituições
comunitárias e internacionais;

1.6 — Gerir os meios humanos e de equipamento afectos à Direcção
de Serviços e a sua comparticipação em programas e projectos em
que a mesma seja interveniente;

1.7 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.8 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.9 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de

ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.10 — Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano
anual;

1.11 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

1.12 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.13 — Nas minhas ausências ou impedimentos, autorizar a ins-
crição e participação de funcionários em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes que decorram em território nacional;

1.14 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço, auto-
rizando o processamento das respectivas despesas, até ao limite de
1000 contos;

1.15 — Autorizar as alterações orçamentais entre rubricas de clas-
sificação económica no âmbito do funcionamento do organismo;

1.16 — Autorizar o processamento dos correspondentes abonos ou
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte;

1.17 — Autorizar os pedidos de prorrogação dos prazos de cum-
primento de contratos de venda celebrados entre a Direcção-Geral
das Florestas e os adjudicatários, independentemente do seu quan-
titativo.

1.18 — Promover a desafectação de bens, coisas ou direitos con-
siderados inúteis ou dispensáveis do património da Direcção-Geral
das Florestas;

1.19 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.20 — Investir e destituir guardas florestais auxiliares;
1.21 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados desde

28 de Outubro de 1999.

3 de Março de 2000. — O Director-Geral, Carlos José Egreja Morais.
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Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 7764/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 13 de Abril de
2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral, ao
abrigo do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado
com o artigo 8.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
o provimento de 20 lugares na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira de dotação global de técnico superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 266/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as previstas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, no âmbito do quadro das atribuições e competências
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, a que se refere o Decreto
Regulamentar n.o 12/97.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas nas instalações da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central, e
a remuneração a correspondente ao escalão e índice constantes do
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, de acordo com
o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com carácter eli-
minatório, complementado com uma entrevista profissional de selec-
ção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

10 — De acordo com o disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas
e Aquicultura, com indicação da categoria e do concurso a que se
reportam, podendo ser entregues pessoalmente no Departamento de
Administração Geral/Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, Rua do General Gomes de Araújo, 1399-006 Lisboa, dentro
do prazo referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade

e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo, serviço a que pertence,

antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento, em como possui os requisitos gerais
de admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria detida e, ainda, a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço, na sua expressão quantitativa, respei-
tantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias e as funções que
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida (cursos, estágios, especializações,
seminários, conferências, etc.);

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, dos períodos em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-
tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, Departamento de Administração Geral/Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-006 Lisboa, para além de
notificadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheiro Nélson David de Sousa Gomes Duarte, assessor
principal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Maria Bárbara Gomes Duque, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Mendonça Santos Alves, assessora
principal.

Engenheira Ana Maria de Abreu Nunes Sobral, assessora
principal.

13 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 9288/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Abril de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação (isen-
tos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Fernando da Silva Morais, técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral
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de Veterinária — nomeado definitivamente, mediante concurso, na
categoria de técnico superior principal, posicionado no escalão 2,
índice 560, da mesma carreira e do mesmo quadro, considerando-se
exonerado do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

Marília do Carmo Carretas de Matos Celho, Fernando José Xavier
Barella e Maria de Lurdes Martins Ramos Machado, técnicos pro-
fissionais especialistas da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária, com excepção da
terceira classificada, oriunda do quadro de pessoal do Instituto
da Água — nomeados definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico profissional especialista principal, posicionados no
escalão 1, índice 305, da mesma carreira e do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerados do anterior lugar à data da aceitação da
nova categoria.

Teresa Maria Tavares da Silva Pereira, assistente administrativa da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Maria — nomeada definitivamente, mediante con-
curso, na categoria de assistente administrativa principal, posicio-
nada no escalão 1, índice 215, da mesma carreira do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Veterinária, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

17 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão da Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 9289/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Abril de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

Maria Felicidade Magalhães de Figueiredo, técnica profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeada definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico profissional especialista
principal da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do mesmo quadro, considerando-se exonerada do ante-
rior lugar a partir da data de aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 9290/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Abril de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

João Daniel Mota Oliveira, técnico superior de informática de
1.a classe da carreira de técnico superior de informática do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico superior de informática principal da carreira de
técnico superior de informática do mesmo quadro, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 9291/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Abril de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

José Maria Gil Lima, Fernanda Maria Bragança Guedes Machado,
José António Vilela Fernandes e Paulo Jorge Cerqueira Tavares
de Barros Taveira, técnicos superiores de informática de 2.a classe
da carreira de técnico superior de informática do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho — nomeados definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico superior de informática de 1.a classe da carreira
de técnico superior de informática do mesmo quadro, consideran-
do-se exonerados do anterior lugar a partir da data de aceitação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 9292/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Abril de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

José Maria Esteves, técnico profissional especialista da carreira de
operador de meios áudio-visuais do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado defi-
nitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de operador de meios áudio-visuais
do mesmo quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da data de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Listagem n.o 155/2000. — Lista nominativa, homologada por despacho de 27 de Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, do pessoal que, nos termos do artigo 18.o, alínea a), do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, e da alínea a) do artigo 66.o do
Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, transita para o quadro da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante
da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, mantendo a mesma categoria e situação jurídico-funcional. O interessado vai ocupar um lugar vago
nunca provido e transita para o mesmo escalão e índice remuneratórios:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

António Lourenço Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente técnico agrícola . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . 1 260

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo Nunes.

Rectificação n.o 1311/2000. — Por se ter verificado lapso na
publicação do despacho (extracto) n.o 7437/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000, a
p. 6428, rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 9 de Março
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural — Licen-
ciado em Silvicultura Joaquim Manuel Batista, assessor do quadro
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, Direcção
de Serviços das Florestas — nomeado, precedendo concurso, para
exercer, em comissão de serviço, na Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, o cargo dirigente que igualmente se indica,
nos termos do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho» deve ler-se «Por despacho de

9 de Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural — Licenciado em Silvicultura Joaquim Manuel Batista, asses-
sor do quadro da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste — nomeado, precedendo concurso, para exercer, em comis-
são de serviço, na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, o cargo de director de Serviços das Florestas, nos termos
do artigo 16.o e dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Rectificação n.o 1312/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 1 de Julho
de 1999, o aviso n.o 10 752/99, referente à professora do ensino secun-
dário a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-
-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, publica-se a classificação profissional,
que mereceu homologação por meu despacho de hoje, relativa ao
professor do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-1992, o curso de qua-
lificação em Ciências da Educação em regime de voluntariado, na
Universidade Aberta, nos termos conjugados dos despachos
n.os 260/ME/91, de 31 de Dezembro, 24/ME/92, de 14 de Março,
e 238/ME/93, de 25 de Novembro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

Maria Albertina da Luz Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-
-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, publica-se a classificação profissional,
que mereceu homologação por meu despacho de hoje, relativa à pro-
fessora do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu com
aproveitamento, no ano lectivo de 1991-1992, o curso de qualificação
em Ciências da Educação em regime de voluntariado, na Universidade
Aberta, nos termos conjugados dos despachos n.os 260/ME/91, de 31 de
Dezembro, 24/ME/92, de 14 de Março, e 238/ME/93, de 25 de
Novembro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

Maria Albertina da Luz Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

17 de Abril de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 7765/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino Secundário

Grupo de informática: Classificação
profissional

—
Valores

José Carlos Paxis Correia Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

17 de Abril de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 7766/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos serviços centrais
e delegações regionais a lista de antiguidade do pessoal do quadro
da Inspecção-Geral da Educação com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

10 de Abril de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 498/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, são aprovados
os programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso nas carreiras de operador de sistema, do grupo
de pessoal de informática, de técnico profissional de 2.a classe, área
laboratorial de electrotecnia, do grupo de pessoal técnico-profissional,
e de operário altamente qualificado — mecânico, montador de tele-
comunicações e montador-electricista, do grupo de pessoal operário,
do Instituto Politécnico de Bragança, em anexo ao presente despacho
e do qual fazem parte integrante.

5 de Abril de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Bragança, Dionísio Afonso Gonçalves. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas categorias de operador de
sistema, do grupo de pessoal de informática, de técnico pro-
fissional de 2.a classe, área laboratorial de electrotecnia, de
mecânico, da carreira de operário altamente qualificado, de
montador de telecomunicações, da carreira de operário alta-
mente qualificado, e de montador-electricista, da carreira de
operário altamente qualificado, do quadro de pessoal não
docente do Instituto Politécnico de Bragança.

Operador de sistemas:

Conhecimento de linguagem CNC-ISO;
Conhecimento de sistemas operativos SIEMENS de controlo de

máquinas CNC-DNC;
Interligação computador-moderador-máquina de comando;
Conhecimento de operação de maquinagem para simulação de

fresagem em (3+2) eixos;
Tratamento e gestão de informação paramétrica;
Conhecimentos avançados nos parâmetros de operações em

máquinas CNC/DNC.

Técnico profissional de 2.a classe, área laboratorial de electrotecnia:

Electricidade (baixa e alta tensão);
Sistemas de telecomunicações;
Máquinas eléctricas.

Mecânico:

Motores térmicos (montagem e equipamento);
Máquinas e equipamentos térmicos;
Lubrificação de componentes mecânicas.

Montador de telecomunicações:

Concepção e fabrico de circuitos impressos;
Utilização de equipamento electrónico;
Sistemas de armazenagem de componentes eléctricos;
Instalação e utilização de equipamentos da área de teleco-

municações;
Montagem de correctores, cabos e outros acessórios de equi-

pamento da área de telecomunicações.

Montador-electricista:

Instalações eléctricas;
Manutenção das instalações eléctricas;
Montagem de equipamento e sistemas eléctricos.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1313/2000. — Concurso externo de ingresso geral
para a categoria de técnico superior de 2.a classe (estagiário) da carreira
de consultor jurídico. — Por ter sido publicado com inexactidão o aviso
de abertura do concurso externo de ingresso geral para a categoria
de técnico superior de 2.a classe (estagiário) da carreira de consultor
jurídico, aviso n.o 18 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, rectifica-se que, no n.o 16,
onde se lê «Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/98, de 17
de Março» deve ler-se «Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93,
de 17 de Março» e no mesmo n.o 16, onde se lê «Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações resultantes da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.».

13 de Abril de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Deliberação n.o 543/2000. — I — No uso da faculdade conferida
no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no artigo 30.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no despacho n.o 5564/2000
(2.a série), da Ministra da Saúde, datado de 4 de Fevereiro de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, e de harmonia com os artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo deliberou delegar e sub-
delegar:

a) Em cada um dos respectivos membros signatários da presente
deliberação;

b) Nos coordenadores sub-regionais de saúde de Beja, Évora
e Portalegre, respectivamente licenciada Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha, licenciado Arquimínio José Simões
Eliseu e licenciado José Augusto Lopes da Costa;

c) Nos directores de serviços de gestão financeira e de planea-
mento e apoio técnico, respectivamente licenciado António
Francisco Godinho Ramos e licenciada Maria Adelaide
Engrossa Brissos;

competências para a prática dos seguintes actos:

II — Por delegação:
1 — Nos coordenadores sub-regionais:

a) Os actos necessários para assegurarem a gestão dos centros
de saúde da área das respectivas sub-regiões até à publicação
das normas que aprovarem a reestruturação prevista no
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;

b) Concessão do regime de dedicação exclusiva com quarenta
e duas horas de trabalho normal por semana, previsto no
n.o 6 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro;

c) Concessão do regime de dedicação exclusiva com quarenta
e duas horas de trabalho normal por semana, previsto nos
n.os 5 a 8 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4
de Junho, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro.

2 — Nos directores de serviços:

a) Autorização para realização de despesas com aquisição de
bens e serviços até 100 000$, com observância dos requisitos
legais aplicáveis;

b) Assinar a correspondência e o expediente necessários à reco-
lha de elementos para instrução dos processos que corram
pela respectiva direcção de serviços.

III — Por subdelegação:
1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para

além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, com observância do disposto
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso
dos funcionários à actividade, nos termos do n.o 2 do
artigo 76.o, do n.o 2 do artigo 78.o e do n.o 2 do artigo 82.o,
todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar os pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto;

h) Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnico de diagnóstico
e terapêutica.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
150 000 000$, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceda 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamento para instalações dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionalismos pre-
vistos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março.

IV — As competências delegadas e subdelegadas nos coordena-
dores sub-regionais poderão ser subdelegadas em todos os níveis do
pessoal dirigente.

V — Os coordenadores sub-regionais remeterão a este conselho
de administração, no prazo máximo de cinco dias, cópia dos actos
praticados por subdelegação ao abrigo das alíneas c), d) e h) do n.o 1
da parte III.

VI — A presente deliberação produz efeitos desde 10 de Março
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados
pelos referidos dirigentes.

5 de Abril de 2000. — O Conselho de Administração: António Luís
Pinheiro Ribeiro, presidente — João Manuel de Lemos Santos,
vogal — Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho, vogal.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 7767/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — interno
de ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — 1 — Por deli-
beração de 12 de Abril de 2000 do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Algarve, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso de âmbito sub-regional para preenchimento
de 15 lugares de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal dos Centros
de Saúde de Albufeira (dois lugares), de Castro Marim (dois lugares),
de Loulé (três lugares), de Olhão (três lugares), de São Brás de Alpor-
tel (um lugar), de Silves (dois lugares) e de Vila Real de Santo António
(dois lugares) da Sub-Região de Saúde de Faro, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996,
distribuído em 12 de Junho de 1997.

2 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso rege-se
pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.
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3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o preenchimento das mesmas.

4 — Os locais de trabalho são nos Centros de Saúde de Albufeira,
de Castro Marim, de Loulé, de Olhão, de São Brás de Alportel, de
Silves e de Vila Real de Santo António.

5 — Remuneração — a remuneração a atribuir é a correspondente
à categoria posta a concurso e consta da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Novembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×NC)+(2×HL)+(4×FC)+(8×EP)+(84×AC)
20

em que:

NC=nota de curso;
HL=habilitações literárias;
FC=formação contínua;
EP=experiência profissional;
AC=apreciação do currículo.

8 — Requisitos de admissão — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos vinculados à função pública que preencham os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro, nos termos da
alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro;

b) Ser funcionário ou agente ou encontrar-se vinculado por con-
trato administrativo de provimento, exigindo-se a estes últimos
que estejam em regime de tempo completo, sujeitos à dis-
ciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e contem,
pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de
funções correspondentes a necessidades permanentes, nos ter-
mos dos n.os 4 e 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Faro e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Comprovativo dos requisitos gerais;
b) Comprovativo da categoria, respectivo vínculo e tempo de

serviço na função pública;

c) Comprovativo do título profissional de enfermeiro;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos serão nesta fase dispensados da
entrega dos documentos relativos aos requisitos gerais referidos no
n.o 8.1 do aviso de abertura do concurso desde que declarem no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos gerais.

9.5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os funcionários e agentes pertencentes à Sub-
-Região de Saúde de Faro estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo, nesse caso, fazer
menção desse facto no respectivo requerimento.

10 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Ana Maria Paulo de Brito, engenheira especialista
no Centro de Saúde de Loulé.

Vogais efectivos:

Maria Eduarda das Neves Mouzaco, enfermeira especialista
no Centro de Saúde de Faro.

Célia Paula Palmeiro de Brito, enfermeira especialista no
Centro de Saúde de Castro Marim.

Vogais suplentes:

Elza Maria Simões Pescada, enfermeira graduada no Centro
de Saúde de Albufeira.

Maria da Conceição da Silva Carvalho, enfermeira graduada
no Centro de Saúde de Olhão.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Abril de 2000. — O Coordenador da Sub-Região, Carlos
Alberto Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Rectificação n.o 1314/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 6686/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Sandra Cristina Grácio Gomes Correia» deve ler-se
«Sandra Cristina Grácio Gomes Correia Almeida».

13 de Abril de 2000. — O Chefe de Divisão, Albino Evangelista
Fernandes João.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 7768/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
faz-se pública a lista de candidatos admitidos ao concurso externo
geral de ingresso para provimento de 29 lugares de enfermeiro de
nível 1, cujo aviso de abertura de concurso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2000:

Lista de candidatos admitidos:

Agripino do Nascimento Martins Domingues.
Alexandra Mafalda Alves de Sousa.
Amparo Alexia Merino Iglésias.
Ana Cristina Dias Tavares Simeão Versos.
Ana da Conceição Vara Fernandes Pires.
Ana Margarida Lobo Dias Pereira.
Ana Paula Casas Benites.
Anabela da Conceição Rodrigues Gonçalves.
Aníbal Manuel Cardoso.
Anne Sophie Francine Danièle Rodrigues Vidal.
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Aurora Adelaide Fernandes Reis Augusto.
Carla Celeste do Cabo Jacinto Sá.
Carla Isabel Correia Teixeira.
Carla Susana da Silva Canteiro.
Carlos José Almeida.
Cátia Alexandra Martins Marques Nunes.
Cristina da Luz Carvalho Marques.
Cristina Maria Falcão Marcos Teixeira.
Elisabete Mafalda Pires Macias Gonçalves.
Elisabete Maria Pio Morais Dias.
Elisabete Martins Costa.
Elsa de Jesus Rodrigues Ricardo.
Ema Maria Parada Jacinto.
Ermelinda dos Anjos Pires.
Irene da Conceição Lopes Martins.
Isabel da Natividade Azevedo Alves de Almeida.
Ivone Alexandra Martins.
Liliana Alexandra Fernandes Rocha.
Lina Maria Carvalhais Correia Gomes.
Lizete Maria Calado Alves Chumbo.
Madalena da Conceição Barreira.
Marcelino José Doreta Garcia.
Maria Antónia Nunes.
Maria da Luz de Pera Macias.
Maria de Fátima Gonçalves Pires Fernandes.
Maria de Fátima Queijo Rego.
Maria de La Salete Alves Ambrósio.
Maria do Céu da Igreja Raposo.
Maria Filomena Teixeira Cardoso Costa.
Maria Isabel Fernandes Praça.
Maria Jacinta Alves Teixeira.
Maria José dos Santos Gomes Vilarinho.
Maria José Morais Fernandes.
Maria Julieta Valbom da Silva.
Natália Martins Correia Cancela.
Nélson Clemente Lopes Pires.
Nélson dos Santos Sousa.
Óscar Valdemar Morais.
Paula Alexandra Bordelo Perdigoto.
Paulo Alexandro Alves Vilarinho.
Paulo Sérgio Meirinho Martins.
Sandra Letícia Terra Catumba.
Sandra Maria Bernardo Ramiro.
Sandra Maria Bornes Barata.
Sandra Maria Carneiro Delgado Linhares.
Sílvia Macedo Fernandes.
Sónia Cristina Cordeiro Felgueiras.
Teresinha da Conceição Pires Silva Gomes.
Vanda Idalina do Nascimento de Jesus Lopes Rocha.
Vítor Manuel Quina Pires.

13 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Rectificação n.o 1315/2000. — Para conhecimento dos candida-
tos ao concurso interno geral de ingresso para provimento de 23 luga-
res de assistente administrativo da carreira administrativa, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de
Fevereiro de 2000, a pp. 3569 e 3570, informa-se que o n.o 8.1, alínea b),
grupo III, contabilidade, foi substituído integralmente, passando a ter
a seguinte redacção:

«III — Contabilidade:

Documentação contabilística — factura, recibo cheque, etc;
Princípio e noções básicas de diagrafia;
Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais.

Legislação — Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, e manuais de
contabilidade.»

18 de Abril de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Director
de Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Rectificação n.o 1316/2000. — Concurso interno geral de acesso,
de âmbito sub-regional, para provimento de 14 lugares de chefe de serviço
de clínica geral, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000. — 1 — Avisam-se os inte-
ressados de que, por deliberação do conselho de administração da

Administração Regional de Saúde do Norte de 28 de Março de 2000,
foi alterado o júri do presente concurso.

Assim, o mesmo passará a ter a seguinte constituição:

«Presidente — Dr.a Maria da Conceição Alves Maia, chefe de
serviço de clínica geral da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Herculano Wandt Teixeira de Matos, chefe de
serviço de clínica geral da Sub-Região de Saúde de Vila
Real.

Dr.a Maria Helena Fernandes de Abreu Rebelo e Chaves,
chefe de serviço de clínica geral da Sub-Região de Saúde
de Braga.

Dr. Paulo Ferreira da Silva Oliveira, chefe de serviço de
clínica geral da Sub-Região de Saúde de Braga.

Dr.a Maria Aurora Guedes Nova Oliveira, chefe de serviço
de clínica geral da Sub-Região de Saúde de Braga.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro José Falcão Sousa Couto, chefe de serviço de
clínica geral da Sub-Região de Saúde de Braga.

Dr.a Luísa Maria Abreu Lopes de Carvalho, chefe de serviço
de clínica geral da Sub-Região de Saúde de Braga.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.»

18 de Abril de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Director
de Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 7769/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso interno de admissão a estágio de
especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de Enge-
nharia Sanitária, conforme aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 23 de Dezembro de 1999:

Ramo de Engenharia Sanitária:

Candidato admitido:

Paulo Feliciano de Vilhena Diegues.

Candidata excluída:

Sónia Maria Gomes Cerqueira (a).

(a) Candidata excluída por não possuir a licenciatura adequada,
nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22
de Outubro.

3 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 7770/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira dos
Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria n.o 796/94,
de 7 de Setembro, torna-se pública a afectação dos candidatos aos
locais de estágio em resultado do concurso de admissão ao estágio
de especialidade da carreira dos técnicos superiores de saúde — ramo
de Física Hospitalar, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro
de 1998, com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de
27 de Janeiro de 1999:

Ramo de Física Hospitalar:

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Jorge Miguel Sousa Isidro . . . . . . Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil do Porto.

Sofia Isabel Barbosa Costa Cor-
reia de Capela Macedo.

Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil de Lisboa.

Ana Rita Leitão Costa Figueira Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil do Porto.

12 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.
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Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 7771/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da directora da Escola Superior de Enfermagem de São João de
5 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o provimento de dois
lugares de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal desta
Escola, aprovado pela Portaria n.o 276/99, de 15 de Abril.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
postas a concurso, bem como para as que vierem a dar-se no prazo
de um ano.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
apoio e vigilância exercer as seguintes funções:

a) Controlar as entradas e saídas de pessoas, veículos e mer-
cadorias;

b) Informar e acompanhar os utentes em todas as áreas;
c) Desempenhar a função de mensageiro e atender o público;
d) Receber e expedir correspondência;
e) Zelar pelos bens e haveres, procedendo, quando necessário,

ao seu armazenamento, conservação e distribuição;
f) Proceder à limpeza de utensílios das instalações e seus acessos.

4 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Enfermagem de São João, sendo o vencimento
o correspondente à aplicação do sistema remuneratório da função
pública ao respectivo cargo. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os trabalhadores da admi-
nistração central.

5 — Requisitos gerais de admissão a concurso — os candidatos
devem preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, até ao termo do prazo de candidatura.

6 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os funcionários ou agentes da Administração Pública, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, que possuam como habi-
litações literárias a escolaridade obrigatória.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista pro-
fissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.3 — A prova escrita teórica de conhecimentos gerais terá a dura-
ção de uma hora e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
cujo programa se transcreve no anexo I.

7.4 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos gerais consta do anexo II.

7.5 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação para o cargo;
b) Capacidade de expressão;
c) Experiência profissional na área do concurso.

7.6 — O método de selecção indicado na alínea a) do n.o 7 é eli-
minatório, considerando-se excluídos os candidatos que nele obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de
São João, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
4200-072 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, atendendo-se neste último caso à data do registo.

8.1 — No requerimento devem constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal e telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;

d) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer
menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

f) Identificação do concurso mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura
e da respectiva categoria a que concorre.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
inequivocamente, a natureza do respectivo vínculo à função
pública, a categoria de detém, a respectiva antiguidade, bem
como o tempo de serviço na função pública, e o índice e
escalão por que são remunerados.

9.1 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um dos requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista

de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o,
por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Para a realização das entrevistas serão os candidatos noti-
ficados através de edital a afixar no expositor do átrio desta Escola.

14 — O júri terá a seguinte composição, sendo o respectivo pre-
sidente substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo:

Presidente — Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva,
subdirectora da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Vogais efectivos:

Lídia da Conceição Saraiva, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria Gorete Torres da Silva, auxiliar de apoio e vigilância
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição da Rocha Cruz, auxiliar de apoio e
vigilância da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

Maria Júlia Pinto Salvador Moreira, auxiliar de apoio e vigi-
lância da Escola Superior de Enfermagem de São João.

5 de Abril de 2000. — A Directora, Maria Celeste da Silva Gomes
Marques.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

a) Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar ao nível do 9.o ano
de escolaridade nas áreas de português e matemática e conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum.

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

c) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de São João.
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ANEXO II

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de
Enfermagem de São João — Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto.

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 7772/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, ao abrigo dos Estatutos da Escola Superior de
Enfermagem de São João de Deus, aprovados pelo despacho nor-
mativo n.o 56/99, de 12 de Outubro, e na sequência do acto eleitoral
realizado em 3 de Janeiro de 2000, foi eleita presidente do conselho
directivo desta Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus
a professora-adjunta Maria Grabriela do Nascimento Martins Cavaco
Calado, cujas respectivas actas foram homologadas em 6 de Abril de
2000, pelo Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

2 — No mesmo acto eleitoral foram também eleitos para integrar
o conselho directivo da Escola:

João Manuel Galhanas Mendes, professor-adjunto, vice-pre-
sidente.

Manuel José Lopes, professor-adjunto, vice-presidente.
Domingos dos Santos Conde, chefe de secção, eleito represen-

tante do corpo não docente.
Zulmira Maria Pires Cristóvão, aluna do 1.o ano do curso de

licenciatura em Enfermagem, representante do corpo discente.

14 de Abril de 2000. — A Directora, Digna Alves Bonifácio Real
Domingues.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 7773/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/2000 — chefe
de serviço de pedopsiquiatria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra de 24 de Setembro de 1999, se encontra aberto concurso
de provimento para preenchimento de um lugar vago de chefe de
serviço de pedopsiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela
Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, e alterado pela Portaria
n.o 425/96, de 30 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 204/97, de
25 de Março.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores de todos os requisitos de admissão e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga citada no número anterior, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Centro
Hospitalar de Coimbra ou noutras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, sendo
o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

4 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão
ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.1 — É requisito especial a posse do grau de consultor na área
de pedopsiquiatria.

4.2 — Ter a categoria de assistente graduado de pedopsiquiatria
há, pelo menos, três anos ou beneficiar do previsto no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra e entregue no Serviço de Pessoal,
pavilhão das consultas externas do Hospital Geral dos Covões, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 5.1. Aquando da entrega pessoal
da candidatura, os candidatos devem ser portadores da fotocópia do
requerimento a fim de a mesma servir de recibo.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone, número e data da validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e prazo de validade);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

c) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

d) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor ou
equivalente se o mesmo não existir no processo individual;

b) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação do documento referido na alínea a) do
n.o 7 no prazo de candidatura, caso não seja candidato do Centro
Hospitalar de Coimbra e se o mesmo existir no processo individual,
implica a não admissão ao mesmo.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública, que
consiste na discussão do currículo do candidato, conforme o disposto
na secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Beatriz Gil Marques Gomes Pena, chefe
de serviço de pedopsiquiatria e directora do Departamento
de Pedopsiquiatria do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luís Ferreira Borges Castro Matos, chefe de
serviço de pedopsiquiatria do Hospital de D. Estefânia,
Lisboa.

Dr.a Celeste Brasil Soares Malpique, chefe de serviço de
pedopsiquiatria e directora do Departamento de Pedop-
siquiatria do Hospital Central e Especializado de Crianças
Maria Pia.

Dr. José Maria Correia Ferronha, chefe de serviço de psi-
quiatria do Hospital Central e Especializado de Crianças
Maria Pia.

Dr. Albino Pereira Ramos, chefe de serviço de psiquiatria
do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia.

Vogais suplentes:

Dr.a Natália Rodrigues Caldas, chefe de serviço de pedo-
psiquiatria do Hospital de D. Estefânia, Lisboa.

Dr.a Maria Margarida Vieira Rato, chefe de serviço de psi-
quiatria do Hospital de D. Estefânia, Lisboa.
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12 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 7774/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação e ordenação dos candidatos ao concurso interno
geral de acesso ao nível 2, para provimento de um lugar de enfermeiro
especialista em enfermagem médico-cirúrgica, aberto por aviso inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000,
a pp. 1672, 1673 e 1674:

Número
de ordem Nome dos candidatos Classificação

final

1.o Maria Amélia Lopes Simões Ferreira . . . . 17,5

2 — Foi dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — A acta na qual consta a lista de classificação aqui reproduzida
foi homologada pelo conselho de administração em 13 de Abril de
2000.

3.1 — Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 1 a 3
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Sara Maria da Silva
Ribeiro Lopes.

Aviso n.o 7775/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação e ordenação dos candidatos ao concurso interno
geral de acesso ao nível 2, para provimento de um lugar de enfermeiro
especialista em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, aberto
por aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de
Janeiro de 2000, a pp. 1672, 1673 e 1674:

Número
de ordem Nome dos candidatos Classificação

final

1.o Rosa Maria da Cruz Rodrigues . . . . . . . . . 18,1
2.o Áurea Maria das Neves Varela . . . . . . . . . 17,075
3.o Maria Alice Gomes da Cruz . . . . . . . . . . . . 17,056
4.o António Carlos do Amaral . . . . . . . . . . . . . 14,885

2 — Foi dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — A acta na qual consta a lista de classificação aqui reproduzida
foi homologada pelo conselho de administração em 13 de Abril de
2000.

3.1 — Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 1 a 3
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Sara Maria da Silva
Ribeiro Lopes.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 7776/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 12
de Abril de 2000 a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, que será afixada no placard
do Serviço de Pessoal na data da publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

13 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7777/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 12 de
Abril de 2000 a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe de cardiopneumografia da carreira
de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Novembro
de 1999, que será afixada no placard do Serviço de Pessoal na data
da publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-
-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

13 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7778/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 12 de Abril de 2000 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno de provimento para constituição de reservas de recrutamento
para assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de
29 de Novembro de 1999: Valores

1.o Jorge Manuel Virtrudes Santos Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . 18,99
2.o Lina Maria Santos Leote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,88
3.o Isabel Maria Moreira Fernandes Bernardino . . . . . . . . . . . . 18,30
4.o António Nuno Álvares Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,54
5.o Isabel Maria Magalhães Pinto Mesquita Ribeiro . . . . . . . . . 15,95

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

13 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7779/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 12 de Abril de 2000 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
exerno de provimento para um lugar de assistente de cirurgia geral
da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999:

Valores

1.o Lina Maria Santos Leote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,93
2.o António Nuno Álvares Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,59
3.o Isabel Maria Magalhães Pinto Mesquita Ribeiro . . . . . . . . . 16

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

13 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7780/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 12 de Abril de 2000 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno de provimento para constituição de reservas de recrutamento
para assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de
4 de Novembro de 1999: Valores

1.o Paulo Alexandre Cavaco Santos Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
2.o Helena Mendes Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
3.o Afonso Eduardo Gaizinho Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Mário António Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
5.o José Carlos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
6.o Rui Jorge Severino Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

13 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7781/2000 (2.a série). — Concurso externo de reservas
de recrutamento de admissão a estágio para ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de pla-
neamento. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho,
296/91, de 16 de Agosto, e 233/94, de 15 de Setembro, e para os
devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
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prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de admissão a estágio
para ingresso na carreira técnica superior, área de planeamento. O
concurso destina-se à constituição de reservas de recrutamento com
vista à satisfação de necessidades previsionais de pessoal, tendo em
vista o preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para o lugar referido
e para os que se vierem a criar até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afecto a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999 e para os que eventualmente venham a ser
redistribuídos.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior na área de planeamento.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento o fixado de acordo com o
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio, nos termos previstos no n.o 1, alínea d), do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/94 e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

5.1 — A realização, a avaliação e a classificação final do estágio
estão sujeitas ao regulamento do estágio para ingresso na carreira
técnica superior dos hospitais, aprovado pelo despacho n.o 23/94, do
Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 8 de Junho de 1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — É requisito especial possuir licenciatura em Economia.
7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimento;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — O programa de provas de conhecimento consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa constam de
acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre que
solicitada. Também constam em acta do júri os temas da prova de
conhecimentos específicos bem como a natureza e duração das provas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,

sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República, onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Faro.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Jorge José Alves Gonçalves, administrador hos-
pitalar do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio da Costa Mendes, administrador hospitalar do
Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Arlete Maria Contente Felício, administradora hos-
pitalar do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Ilda Maria Justino Jesus Costa, técnica superior de
2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Victor Manuel Gonçalves Ribeiro Paulo, administrador
hospitalar do Hospital Distrital de Faro.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

14 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7782/2000 (2.a série). — Concurso externo de reservas
de recrutamento de admissão a estágio para ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de ges-
tão. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho, 296/91, de
16 de Agosto, e 233/94, de 15 de Setembro, e para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de admissão a estágio para ingresso
na carreira técnica superior, área de gestão. O concurso destina-se
à constituição de reservas de recrutamento com vista à satisfação
de necessidades previsionais de pessoal, tendo em vista o preenchi-
mento de dois lugares de técnico superior de 2.a classe.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para os lugares referidos
e para os que se vierem a criar até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afecto a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999 e para os que eventualmente venham a ser
redistribuídos.
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Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — conceber, adaptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior na área de gestão.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento o fixado de acordo com o
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — O provimento dos lugares vagos fica condicionado à realização
de um estágio, nos termos previstos no n.o 1, alínea d), do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/94 e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

5.1 — A realização, a avaliação e a classificação final do estágio
estão sujeitas ao regulamento do estágio para ingresso na carreira
técnica superior dos hospitais, aprovado pelo despacho n.o 23/94, do
Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 8 de Junho de 1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — É requisito especial possuir licenciatura em Gestão ou
Economia.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimento;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — O programa de provas de conhecimento consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa constam de
acta do júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre que
solicitada. Também constam em acta do júri os temas da prova de
conhecimentos específicos bem como a natureza e duração das provas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República, onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Faro.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Jorge José Alves Gonçalves, administrador hos-
pitalar do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio da Costa Mendes, administrador hospitalar do
Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Arlete Maria Contente Felício, administradora hos-
pitalar do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Ilda Maria Justino Jesus Costa, técnica superior de
2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Victor Manuel Gonçalves Ribeiro Paulo, administrador
hospitalar do Hospital Distrital de Faro.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

14 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 1317/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6314/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2000, rectifica-se que onde se lê «Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
[ . . .] os funcionários dispõem de 30 dias a contar» deve ler-se «Nos
termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/98, de 31 de
Março, [ . . .] os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar».

Esta rectificação não altera os prazos decorrentes para reclamação.

7 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Enfermeiro-Director, Nélson César dos Santos Fernandes.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 7783/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a lista de classificação final relativa ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de 10 lugares de enfermeiro
(nível 1) do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso para interposição de recurso.

Lista de classificação final
Valores

1.o Sandra Maria Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,62
2.o Charles Alberto Fazenda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
3.o Ana Margarida Rebelo Veiga Narciso . . . . . . . . . . . . . . . 15,71
4.o Dulce Marina Serranito Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
5.o Sandra Sofia Gouveia Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16

12 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.
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Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 7784/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital, onde poderá ser consultada, nas horas normais de
expediente, a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para preenchimento de 40 lugares de enfermeiro, nível 1,
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000.

13 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 1318/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-IA/99, no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, de concurso externo de ingresso
para a carreira de pessoal administrativo do quadro de pessoal deste
Hospital, rectificam-se os n.os 9 e 10, que deverão ter a seguinte
redacção:

«9 — A prova de conhecimentos será escrita e decorrerá em duas
fases, cada uma delas eliminatória de per si, tendo cada uma a duração
máxima de noventa minutos. A 1.a fase da prova avaliará os conhe-
cimentos gerais do candidato e versará sobre os temas constantes
do despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. A 2.a fase avaliará conhecimentos
específicos do candidato relacionados com a função a desempenhar,
versando sobre temas publicados em anexo ao despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, cons-
tante do Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de
1997.

10 — A legislação a consultar é a seguinte:
10.1 — Para os temas relativos à avaliação dos conhecimentos gerais

dos candidatos: o Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
o Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, os Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 62/79, de 30 de Março, e a Portaria n.o 592/95,
de 17 de Junho. Além disso, os candidatos devem conhecer o conteúdo
da brochura Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes, editado pela
Direcção-Geral da Saúde, cuja fotocópia lhes será fornecida, a seu
pedido, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital.

10.2 — Para os temas relativos à avaliação dos conhecimentos espe-
cíficos dos candidatos, para além da anterior: Constituição da Repú-
blica Portuguesa, tendo a última revisão sido aprovada pela Lei Cons-
titucional n.o 1/97, de 20 de Setembro, Decretos-Leis n.os 10/93, de
15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 53/98, de 11 de Março, e 401/98, de 17 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 7 de
Dezembro, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, 218/98, de 17 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e 197/99, de 8 de Junho.»

12 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 7785/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000 — enfer-
meiro especialista, área de saúde materna e obstétrica, três vagas, e área
de saúde infantil e pediátrica, quatro vagas. — 1 — Torna-se público
que, autorizado por deliberação do conselho de administração do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 20 de Março de
2000, proferido ao abrigo do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contado a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o provimento
de três lugares de enfermeiro especialista na área de enfermagem
de saúde materna e obstétrica e quatro lugares de enfermeiro espe-
cialista na área de saúde infantil e pediátrica existentes no quadro
de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, apro-
vado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índice
e escalão constantes da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/98, de
15 de Outubro.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, na Avenida do
Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao concurso os candidatos que, cumulativamente:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições exigidas no n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o
e do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, que visa avaliar
a qualificação profissional dos candidatos, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica, a formação
profissional, a experiência profissional e outros elementos conside-
rados relevantes.

8.2 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com os
seguintes critérios:

Apreciação curricular:

1) Estrutura do currículo — até 2 valores;
2) Conteúdo:

2.1) Formação académica — até 2 valores;
2.2) Categoria profissional — até 1 valor;
2.3) Antiguidade na carreira — até 1 valor;
2.4) Formação — até 4 valores;
2.5) Experiência profissional — até 8 valores;
2.6) Outros elementos considerados relevantes — até 2 valo-

res.

8.3 — Na classificação final dos candidatos será utilizada a escala
de 0 a 20 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, Avenida do Movimento
das Forças Armadas, 2830 Barreiro, mencionando expressamente a
categoria a que se candidatam, em folha de papel normalizada, de
formato A4, o qual deverá ser entregue no Serviço de Pessoal até
ao último dia do prazo fixado ou remetido pelo correio registado
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo legal se for datado até ao último dia do prazo do concurso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

Identificação (nome, filiação, data de nascimento, estado civil,
naturalidade, residência, número de telefone e número do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

Habilitações literárias e profissionais;
Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
Identificação completa do lugar a que se candidata, mencionando

o número e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar por considerarem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truírem a candidatura, bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria, a antiguidade na categoria, na
carreira de enfermagem e na função pública e a avaliação
do desempenho do último triénio;
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b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

9.4 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea c) do n.o 9.3 desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, e afixadas no
placard em frente ao Serviço de Pessoal deste Hospital a partir da
data da sua publicação.

11 — O júri tem a faculdade de exigir ao candidato, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Inês Ribeiro Machado, enfermeira-chefe do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Filomena Jesus Pereira Covita, enfermeira especialista em
enfermagem de saúde infantil e pediátrica do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Maria da Conceição Gonçalves Cortes, enfermeira espe-
cialista na área de enfermagem de saúde materna e obsté-
trica do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Pinto Miranda, enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Maria do Castelo Martins Raquel Batista, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

O presidente de júri será susbtituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

4 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Aviso n.o 7786/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14/2000 — enfer-
meiro especialista, área de enfermagem de reabilitação, três
vagas. — 1 — Torna-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro de 20 de Março de 2000, proferido ao abrigo do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para o provimento de três lugares de enfermeiro
especialista na área de enfermagem de reabilitação existente no quadro
de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, apro-
vado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índice
e escalão constantes da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/98, de
15 de Outubro.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, na Avenida do
Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos ao concurso os candidatos que, cumulativamente:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições exigidas no n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o
e do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, que visa avaliar
a qualificação profissional dos candidatos, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica, a formação
profissional, a experiência profissional e outros elementos conside-
rados relevantes.

8.2 — Na classificação final dos candidatos será utilizada a escala
de 0 a 20 valores.

8.3 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com os
seguintes critérios:

Apreciação curricular:

1) Estrutura do currículo — até 2 valores;
2) Conteúdo:

2.1) Formação académica — até 2 valores;
2.2) Categoria profissional — até 1 valor;
2.3) Antiguidade na carreira — até 1 valor;
2.4) Formação — até 4 valores;
2.5) Experiência profissional — até 8 valores;
2.6) Outros elementos considerados relevantes — até 2 valo-

res.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, Avenida do Movimento
das Forças Armadas, 2830 Barreiro, mencionando expressamente a
categoria a que se candidatam, em folha de papel normalizada, de
formato A4, o qual deverá ser entregue no Serviço de Pessoal até
ao último dia do prazo fixado ou remetido pelo correio registado
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo legal se for datado até ao último dia do prazo do concurso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

Identificação (nome, filiação, data de nascimento, estado civil,
naturalidade, residência, número de telefone e número do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

Habilitações literárias e profissionais;
Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
Identificação completa do lugar a que se candidata, mencionando

o número e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar por considerarem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truírem a candidatura, bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria, a antiguidade na categoria, na
carreira de enfermagem e na função pública e a avaliação
do desempenho do último triénio;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

9.4 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea c) do n.o 9.3 desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, e afixadas no
placard em frente ao Serviço de Pessoal deste Hospital a partir da
data da sua publicação.

11 — O júri tem a faculdade de exigir ao candidato, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.



7910 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 104 — 5 de Maio de 2000

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Monteiro Cantarino Duarte, enfermei-
ra-chefe do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Deonilde Boa Nova Barroqueiro, enfermeira-chefe do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Fernando António Trindade Rodrigues, enfermeiro espe-
cialista na área de enfermagem de saúde mental e psi-
quiátrica do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Vogais suplentes:

Mariana Rosa Franganito Vasques Sousa Chaves, enfer-
meira especialista em enfermagem de reabilitação do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Maria Cecília Mestre Raimundo Pinto, enfermeira espe-
cialista de reabilitação do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

O presidente de júri será susbtituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

4 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Aviso (extracto) n.o 7787/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 31/99 — técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe — área
de fisioterapia. — Para o conhecimento dos interessados, torna-se
público que a lista de classificação final, devidamente homologada
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 10
de Abril de 2000, referente ao concurso interno geral de acesso para
técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe, área de fisioterapia
do quadro de pessoal deste Hospital, a que se refere o aviso inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro de 1999,
se encontra afixada, para consulta, no placard junto ao Serviço de
Pessoal deste Hospital, a partir da publicação deste aviso no Diário
da República.

12 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 7788/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/00. —
1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
21 de Março de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto concurso interno de provimento para um lugar de assistente
de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

2 — O concurso é institucional, interno e aberto a todos os médicos
vinculados à função pública possuidores dos requisitos gerais e espe-
ciais constantes do presente aviso.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga citada
e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho será neste
Hospital e ou serviços dependentes ou em outras instituições com
as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho
será desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as dispo-
sições legais nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 1 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de dever cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o

do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, ou a sua equiparação,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, para a área profissional a que concorre;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo e entregue no Serviço
de Pessoal do mesmo Hospital, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado. Aquando da entrega pessoal da candidatura,
os candidatos devem ser portadores de fotocópia do requerimento,
a fim de a mesma servir de recibo.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
telefone, se o houver, número e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.3 — As listas dos candidatos serão afixadas no quadro de avisos
do Serviço de Pessoal deste Hospital.

9 — Método de selecção — o método se selecção a utilizar no con-
curso é o de avaliação curricular, com apreciação e classificação dos
candidatos em mérito relativo para fins de provimento, conforme o
disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Adriano António de Azevedo Pereira de Maga-
lhães, chefe de serviço de cirurgia geral e director do depar-
tamento de cirurgia deste Hospital.

Vogais efectivos: Dr. António Pádua Ponces Rodrigues de Car-
valho, chefe de serviço e director do serviço de cirurgia geral,
e Dr. Fernando José Teixeira Barbosa, assistente de cirurgia
geral, ambos deste Hospital.

Vogais suplentes: Dr. Alberto Jaime Marques Midões e Dr. Fran-
cisco José da Quadrada Fazeres Ferradosa, assistente graduado
e assistente de cirurgia geral, respectivamente, deste Hospital.

11 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e ou impedimentos.

11 de Abril de 2000. — (Assinatura ilegível.)

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 1319/2000. — Concurso n.o 32/99 — concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro-supervisor. — Rec-
tifica-se o aviso de abertura do concurso n.o 32/99, aviso n.o 4138/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de
3 de Março de 2000, pelo que, onde se lê «10.2.5.3 — Discurso e
ortografia: correcta utilização da linguagem científica — 1 valor; cor-
recta aplicação ortográfica — 2 valores.» deve ler-se «10.2.5.3 — Dis-
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curso e ortografia: correcta utilização da linguagem científica — 2 valo-
res; correcta aplicação ortográfica — 3 valores.».

11 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São João

Aviso n.o 7789/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 6 de Abril de 2000,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional externo para provimento de um lugar de assistente de
imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999:

1.o Fernando Manuel Ferreira Araújo — 19,9 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

10 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Bela Pereira
Raimundo de Azevedo.

Rectificação n.o 1320/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 64, a p. 5112-(6),
col. 1.a, aviso n.o 6057-C/2000 (2.a série), de 16 de Março, rectifica-se
que onde se lê «Luís Manuel Azevedo Sá Malheiro — nomeado, por
concurso, para o cargo de assistente de cirurgia geral da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital. (Isento de declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)» deve ler-se «Luís Miguel
Azevedo Sá Malheiro — nomeado, por concurso, para o cargo de assis-
tente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital. (Isento de declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)».

10 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 7790/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para enfermeiro/enfermeiro graduado (nível 1). — 1 — Nos termos do
n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e por despacho do conselho de administração de 11 de Abril de 2000,
no uso da competência delegada, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para preen-
chimento de um lugar vago na categoria de enfermeiro/enfermeiro
graduado, nível 1, para o quadro de pessoal do Hospital de São Pedro
Gonçalves Telmo — Peniche, aprovado pela Portaria n.o 108/93, de
29 de Janeiro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo despacho conjunto dos Ministros
das Finanças e da Saúde de 3 de Maio de 1995, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 1995.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar publi-
citado e para os que eventualmente venham a ocorrer no prazo de
dois anos contados a partir da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o mencionado no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante da tabela I a que
se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — no Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, Rua do General Humberto Delgado, 2520 Peniche.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os exigidos no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,

de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — os exigidos no artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Candidaturas — as candidaturas ao presente concurso deverão
ser formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do
conselho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no
serviço de expediente geral, durante o horário normal de funciona-
mento, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que

expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital de São Pedro
Gonçalves Telmo — Peniche, na morada indicado no n.o 6.

9 — Conteúdo — do requerimento de admissão terá de constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu e situação
militar);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções, caso já seja funcionário ou agente;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo de estar habilitado com o curso

de Enfermagem Geral ou equivalente legal e respectiva clas-
sificação final;

c) Declaração autenticada pelo serviço de origem, especificando
inequivocamente a natureza do vínculo ao Estado e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, caso
já seja funcionário ou agente;

d) Documento comprovativo de curso pós-básico, se for caso
disso, com menção da nota final;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, e a classificação
final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11.1 — A fórmula definida para o efeito é:

CF=(3×NC)+(12×EP)+(5×FP)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=média final do curso de Enfermagem Geral ou equivalente

legal;
EP=experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Por cada seis meses na instituição — 1 ponto;
Por cada seis meses fora da instituição (até ao máximo de

20 pontos) — 0,5 pontos;

FP=formação profissional:

Sem formação — 10 pontos;
Cada dia de participação como formando (até ao máximo

de 5 pontos) — 0,5 pontos;
Cada hora de participação como formador (até ao máximo

de 5 pontos) — 1 ponto.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — José Manuel da Graça Cavalete, enfermeiro-direc-
tor do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

Mapril Jorge da Costa Pinheiro, enfermeiro especialista do
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Maria Adelaide Marques da Silva Belo, enfermeira espe-
cialista do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo —
Peniche.

Vogais suplentes:

Anabela de Jesus Pereira Vala, enfermeira especialista do
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Pedro João Soares Gaspar, enfermeiro especialista do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

13 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.
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Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 7791/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/2000 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de dois lugares de enfer-
meiro especialista, área de saúde materna e obstétrica. — 1 — Torna-se
público, para efeitos das disposições contidas nos artigos 18.o a 42.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e no n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, adiante designado
por regulamento, e na circular normativa n.o 6/92, de 6 de Fevereiro,
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, que, por deli-
beração de 4 de Abril de 2000 do conselho de administração do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
dois lugares de enfermeiro especialista, área de saúde materna e obsté-
trica, que se encontram vagos no quadro de pessoal deste Hospital.

2 — O concurso é válido para provimento dos lugares postos a
concurso e para os que venham a existir no prazo de dois anos a
contar da data da classificação final no Diário da República.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas contidas nos artigos 18.o a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, na circular normativa n.o 6/92, de 6 de Fevereiro,
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde e no Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Vencimento — é o correspondente aos índices da respectiva
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, com a nova alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
e as funções a desempenhar as descritas no n.o 3 do artigo 7.o do
regulamento.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
nos termos dos artigos 34.o e seguintes do regulamento.

7.1 — A classificação/ordenação final dos candidatos será expressa
em valores, utilizando a escala de 0 a 20, de acordo com a aplicação
da seguinte fórmula:

CF=AGC+HA+EP+FC+OER
5

sendo:

CF=classificação final (« 20);
AGC=apresentação geral do currículo (« 20):

a) Ponderação base — 10 valores;
b) Análise do curriculum vitae quanto à sua apresentação, selec-

ção, ordenação e análise dos conteúdos — até 10 valores;

HA=habilitação académica (« 20):

a) Licenciatura em enfermagem ou equivalente — 20 valores;
b) Equivalência ao bacharelato — 17 valores;

EP=experiência profissional (« 20):

a) Pelos primeiros cinco anos — 10 valores;
b) Por cada ano além de cinco — 2 valores;

FC=formação contínua (« 20) — neste critério será considerada
apenas a formação estruturada devidamente documentada que resulte
da participação do enfermeiro como formador e como formando em
actividades de formação com interesse para a promoção da qualidade
dos cuidados de enfermagem, realizadas fora do âmbito dos cursos
de enfermagem, que tenham sido organizadas e realizadas por serviços
dependentes do Ministério da Saúde, escolas de enfermagem, sin-
dicatos de enfermeiros e associações de enfermagem ou organizações
de formação consideradas idóneas e cujos documentos comprovativos
originais ou fotocópias autenticadas ou conferidas de acordo com
o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, estejam
assinados pelos seus dirigentes e indiquem o número de horas:

a) Por cada hora de formação com as características acima
referidas — 0,25 valores;

b) Por cada participação em jornadas, congressos e seminários
com as características acima referidas — 0,25 valores;

c) Por cada participação em jornadas, congressos, cursos e semi-
nários sem as características acima referidas — 0,1 valores;

d) Por cada hora de prelecção como formador — 0,5 valores;

OER=outros elementos relevantes (« 20):

a) Sem referência a outros elementos relevantes — 10 valores;
b) Por cada experiência certificada em grupos de trabalho:

Por cada trabalho realizado no âmbito da prática da enfer-
magem da sua instituição/serviço — 2 valores;

Júris de concurso na carreira de enfermagem e realização
de estágios — 2 valores;

Visitas de estudo organizadas fora do âmbito escolar e
outros contributos que o júri considere relevan-
tes — 1 valor.

Verificando-se situações de empate entre os candidatos, estas serão
resolvidas pela aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

1) Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista da área;
2) Melhor nota final no curso de formação pós-básica;
3) A maior idade.

8 — São requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — Especiais — ser detentor da categoria de enfermeiro e enfer-

meiro graduado e estar habilitado com um curso de especialização
em Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para a pres-
tação de cuidados de enfermagem a que se candidata, independen-
temente do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

9 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão soli-
citar a sua admissão ao concurso através de requerimento, em papel
de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, a ser entregue na Repartição
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se,
neste caso, entregues dentro do prazo os requerimentos e os res-
pectivos documentos cujo registo tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado.

10 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do candidato (nome, naturalidade, filiação,
estado civil, número do bilhete de identidade, data e emissão
e termo da sua validade e serviço que o emitiu, residência
completa e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do
regulamento, e instituição a cujo quadro ou mapa pertence;

c) Lugar a que se candidata;
d) Pedido de admissão ao concurso e identificação do mesmo,

mediante referência ao número, série, data e página do Diário
da República em que vem publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou consti-
tuírem motivo de preferência legal;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura.

11 — Processo de candidatura — o requerimento de admissão deve
ser instruído com os seguintes documentos:

a) Certidão, passada pela instituição a cujo quadro ou mapa
pertence o candidato, da qual constem, de forma clara e ine-
quívoca, a existência do vínculo à função pública, bem como
a sua natureza, o regime de trabalho praticado, a antiguidade
no conjunto das categorias referidas no n.o 8.2 do presente
aviso, na carreira e na função pública, expressa em dias, e
a classificação de serviço referente aos anos de 1993, 1994
e 1995;

b) Fotocópia do diploma do curso de especialização em enfer-
magem da área de saúde materna e obstétrica e apresentação
de certificado/documento de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros, conforme a circular normativa n.o 8/99, de 10 de
Setembro, do DRHS;

c) Documentos comprovativos dos elementos a que se refere
a alínea e) do n.o 10 do presente aviso, autenticados ou con-
feridos de acordo com o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que os júris
exijam a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas
declarações, que, em caso de falsidade, serão punidas nos termos
da lei.

13 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Rosa Bastos, enfermeira-supervisora do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Pina Sampaio, enfermeira-chefe.
Maria Albertina Papoula Dias, enfermeira especialista, área

de saúde materna e obstétrica.
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Vogais suplentes:

Elisa Maria Martins de Moura, enfermeira-chefe.
Ermelinda Manuela Teixeira Bento, enfermeira especialista.

Todos os elementos dos júris pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Teotónio — Viseu.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

14 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Jorge Manuel Oliveira Santos.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 7792/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar vago na categoria de assistente
da carreira de técnico superior de saúde — ramo de farmácia. — Para
os devidos efeitos informa-se que o concurso em epígrafe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11
de Janeiro de 2000, ficou deserto por não haver candidatos admitidos
ao referido concurso.

5 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sobral Cid

Listagem n.o 156/2000. — Concurso n.o 13/99 — interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1. — Nos termos do n.o 6
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por
ter sido dado provimento a recurso interposto por candidato excluído,
a seguir se publica a alteração à lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso referido em epígrafe, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.o série, n.o 69, de 22 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Adriana Maria Lourenço Ribeiro.
Alexandra Maria Santos Alves.
Ana Cristina Oliveira Manaia.
Ana Margarida Simões Pereira.
Anabela Esteves.
Anabela Marques Gonçalves Vaz.
Anabela Silva Gomes.
António José Almeida Miranda.
Carla Manuela Fonseca Peralta.
Carla Sofia Craveiro Madeira Pereira.
Cristina Isabel Nunes Gomes Cardoso.
Dora Cristina Lopes Caetano.
Elizabete Monteiro Sousa.
Ema Lurdes Albuquerque Castro Santos.
Eulália Sofia Ferreira Dias.
Fátima Alexandra Rodrigues Simões Leandro.
Fernanda Margarida Dinis Moura.
Fernanda Maria Nunes Silva.
Fernando Manuel Ferreira Pais.
Joaquim Maria Fernandes Marques.
Jorge Miguel Rodrigues Correia.
Lucília Maria Ferreira Fernandes.
Luís Manuel Branco Pessoa.
Marçal José Pereira Montezinho.
Maria Filomena Rodrigues Gonçalves.
Marlene João Soares Bernardes.
Nélson José Ventura Rodrigues.
Nuno Miguel Jesus Moreira.
Óscar Miguel Aires Mendes.
Paula Maria Santos Rodrigues.
Paulo Alexandre Costa Azevedo.
Paulo Jorge Fernandes Sousa Filipe.
Pedro Manuel Marques Rualde.
Rui Domingos Frasquilho Guerra Nunes.
Sónia Cristina Gonçalves Silva.
Teresa Margarida Girão Peralta.

Candidatos excluídos:

Adriana Paula Pereira Sousa Mateus Filipe (a).
Elsa Susana Pinto Baptista (b).
Gabriela Clara Apóstolo Ferreira Lopes (a).
Guida Maria Jesus Dias (a).
Maria Elizabete Mota Gonçalves (b).
Maria Rosário Amado Pereira (b).

(a) Por não apresentarem a comprovação solicitada do requisito
de admissão previsto na alínea d) do n.o 7 do aviso de abertura.

(b) Por não reunirem o requisito de admissão previsto no n.o 7,
alínea d), do aviso de abertura.

Os candidatos excluídos podem recorrer para o administrador-de-
legado do Hospital de Sobral Cid no prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação da presente lista.

13 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 7793/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se
encontra afixada no placard junto da Repartição de Pessoal, deste
Hospital, a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, a lista de classificação final homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 12 de Abril de 2000,
do concurso externo geral de ingresso para a categoria de técnico
de 2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de aber-
tura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14
de Janeiro de 2000.

Da presente homologação cabe recurso, a interpor no prazo de
10 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

14 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 7794/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, comunica-se que, após ter sido dado o
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do
Procedimento Administrativo e por despacho do director do IGM,
foi homologada a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso para provimento de quatro lugares para técnico
de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Instituto,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286,
de 10 de Dezembro de 1999, a qual se encontra afixada, para consulta,
durante as horas de expediente, no Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães, situado na Praça de Pedro Nunes, 88,
4050-466 Porto.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a directora-geral
do Departamento dos Recursos Humanos da Saúde, no prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da presente publicação, devendo
ser entregue no Serviço de Pessoal deste Instituto.

13 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição, Manuel Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 544/2000. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é detentora da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento CAL-C-VITA, concedida em 4 de Junho
de 1990, na seguinte apresentação e dosagem:

CAL-C-VITA, comprimidos efervescentes, embalagens de 10 unidades,
com o número de registo 8748327.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento CAL-C-VITA, consubstanciada no registo n.o 8748327, e anu-
lar o respectivo registo no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.
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Deliberação n.o 545/2000. — A firma PROBIOS — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Cardirax, concedida em
21 de Outubro de 1993, nas seguintes apresentações e dosagens:

Cardirax, somatropina, comprimidos, 30 mg, embalagens de 6 e 60 uni-
dades, com os números de registo 2196699 e 2196798.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento em todas as apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma PROBIOS — Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cardirax, consubstanciada nos registos
n.os 2196699 e 2196798, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 546/2000. — A firma Lab. Normal — Produtos
Farmacêuticos, S. A., é detentora das autorizações de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ampicilina Sódica INJ, concedidas
em 29 de Setembro de 1994, nas seguintes apresentações e dosagens:

Ampicilina Sódica INJ, ampicilina, pó p/ solução injectável, 1 g, emba-
lagens de 1 e 100 unidades, com os números de registo 2254985
e 2365385.

Ampicilina Sódica INJ, ampicilina, pó p/ solução injectável, 2 g, emba-
lagens de 1 unidade, com o número de registo 2255081;

Ampicilina Sódica INJ, ampicilina, pó p/ solução injectável, 500 mg,
embalagens de 1 e 100 unidades, com os números de registo 2254886
e 2365286.

Ampicilina Sódica INJ, ampicilina, pó p/ solução injectável, 250 mg,
embalagens de 1 e 100 unidades, com os números de registo 2254787
e 2365187.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento nas apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Lab. Normal — Produtos Farmacêuticos,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Ampicilina Sódica INJ, consubstanciada nos registos
n.os 2254985, 2365385, 2255081, 2254886, 2365286, 2254787 e 2365187,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 547/2000. — A firma Byk Portugal — Prod.
Quim. Farmac., L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Respicur, concedida em 25 de Feve-
reiro de 1994, nas seguintes apresentações e dosagens:

Respicur, teofilina, cápsulas, 200 mg, embalagens de 20 e 50 unidades,
com os números de registo 8776930 e 8776948.

Respicur, teofilina, cápsulas, 400 mg, embalagens de 50 unidades, com
o número de registo 8776955.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento nas apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Byk Portugal — Prod. Quim. Farmac.,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Respicur, consubstanciada nos registos n.os 8899211,
8776948 e 8776955, e anular os respectivos registos no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 548/2000. — A firma Glaxo Wellcome Farma-
cêutica, L.da, é detentora das autorizações de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Ventilan Rotadisk, concedidos em 30
de Maio de 1989, nas seguintes apresentações e dosagens:

Ventilan Rotadisk, salbutamol, cápsulas, 0,200 mg, embalagens de 16
e 56 unidades, com os números de registo 8713701, 8713719 e
8713727;

Ventilan Rotadisk, salbutamol, cápsulas, 0,400 mg, embalagens de 56
unidades, com os números de registo 8713735 e 8713743.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento nas apresentações acima
referidas.

Assim, a pedido da firma Glaxo Wellcome Farmacêutica, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Ventilan Rotadisk, consubstanciada nos registos n.os 8713701,
8713719, 8713727, 8713735 e 8713743, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 549/2000. — A firma COSMOFARMA — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Cosmalgina, concedida
em 15 de Fevereiro de 1989, na seguinte apresentação e dosagem:

Cosmalgina, cafeína codetelina paracetamol, comprimidos, embala-
gens de 10 e 20 unidades, com os números de registo 9853002
e 9853010.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento nas apresentações acima referidas.

Assim, a pedido da firma COSMOFARMA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cosmalgina, consubstanciada nos registos
n.os 9853002 e 9853010, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 550/2000. — A firma ZENECA — Produtos Bio-
ciência, L.da, é detentora da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Kalten, concedida em 17 de Abril de
1989, na seguinte apresentação e dosagem:

Kalten, atenolol, amilorida, hidroclorotiazida, cápsulas, embalagens
de 56 e 14 unidades, com os números de registo 8721910 e 8721902.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento nas apresentações acima referidas.

Assim, a pedido da firma ZENECA — Produtos Biociência, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Kalten, consubstanciada nos registos n.os 8721910 e 8721902,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 551/2000. — A firma Hoechst Marion Roussel,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Arelix, concedida em 15 de Setembro de 1989, na
seguinte apresentação e dosagem:

Arelix, piretanida, cápsulas, 6 mg, embalagens de 30 unidades, com
o número de registo 9724104.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Hoechst Marion Roussel, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Arelix, consubstanciada no registo n.o 9724104, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.
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Deliberação n.o 552/2000. — A firma Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Furoxin, concedida
em 17 de Abril de 1989, na seguinte apresentação e dosagem:

Furoxin, furazolidona, miristato isopropilo, preparação p/ pulverização
cutânea, 4 g, com o número de registo 9474601.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Laboratório Normal — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Furoxin, consubstanciada no registo
n.o 9474601, e anular o respectivo registo no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 553/2000. — A Laboratórios Roussel, L.da, é
detentora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Staporos, concedida em 21 de Agosto de 1989, na seguinte
apresentação e dosagem:

Staporos, calcitonina, pó e solvente p/ solução injectável, 25 UI, emba-
lagens de 6 unidades, com o número de registo 9446104.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da Laboratórios Roussel, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Staporos,
consubstanciada no registo n.o 9446104, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 554/2000. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Numide, concedida
em 26 de Janeiro de 1989, na seguinte apresentação e dosagem:

Numide, piproxeno, comprimidos, 600 mg, embalagens de 20 e 60 uni-
dades, com os números de registo 9701805 e 9701813.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento nas apresentações acima referidas.

Assim, a pedido da firma Laboratórios Azevedos — Indústria Far-
macêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Numide, consubstanciada nos registos
n.os 9701805 e 9701813, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 555/2000. — A firma Laboratórios Roussel, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Cuterpes, concedida em 16 de Fevereiro de 1989, na seguinte
apresentação e dosagem:

Cuterpes, iododesoxicitidina, pomada, embalagens de 10 g, com o
número de registo 9704502.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Laboratórios Roussel, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Cuterpes, consubstanciada no registo n.o 9704502, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 556/2000. — A firma COSMOFARMA — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Cosmalgina Adulto, con-
cedida em 15 de Fevereiro de 1989, na seguinte apresentação e
dosagem:

Cosmalgina Adulto, cafeína codetelina, paracetamol, supositórios,
embalagens de 10 unidades, com o número de registo 9853101.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma COSMOFARMA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cosmalgina Adulto, consubstanciada no
registo n.o 9853101, e anular o respectivo registo no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 557/2000. — A firma REFUAL, L.da, é detentora
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Neo-Codion, concedida em 10 de Outubro de 1994, na seguinte apre-
sentação e dosagem:

Neo-Codion, codeina, etilmorfina e extractos vegetais, comprimidos
revestidos, embalagens de 20 unidades, com o número de registo
8899211.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma REFUAL, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Neo-Codion,
consubstanciada no registo n.o 8899211, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 558/2000. — A firma Lab. Normal — Prod. Far-
mac., S. A., é detentora da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Furadantina, concedida em 5 de Dezem-
bro de 1994, na seguinte apresentação e dosagem:

Furadantina, nitrofurantoína, suspensão oral, 0,5 %, embalagens de
100 ml, com o número de registo 9913202.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma Lab. Normal — Prod. Farmac., S. A.,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Furadantina, consubstanciada no registo n.o 9913202, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 559/2000. — A firma COSMOFARMA — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Fuside, concedida em 8 de
Abril de 1994, na seguinte apresentação e dosagem:

Fuside, furosemida, comprimidos, 40 mg, embalagens de 20 e 60 uni-
dades, com os números de registo 9665901 e 9665919.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento nas apresentações acima referidas.

Assim, a pedido da firma COSMOFARMA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Fuside, consubstanciada nos registos
n.os 9665901 e 9665919, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.
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Deliberação n.o 560/2000. — A firma COSMOFARMA — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Cosmalgina Infantil, con-
cedida em 15 de Fevereiro de 1989, na seguinte apresentação e
dosagem:

Cosmalgina Infantil, cafeína codetelina, paracetamol, supositórios,
embalagens de 10 unidades, com o número de registo 9853119.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento na apresentação acima referida.

Assim, a pedido da firma COSMOFARMA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cosmalgina Infantil, consubstanciada no
registo n.o 9853119, e anular o respectivo registo no INFARMED.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos
Laranjeira Henriques, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 7795/2000 (2.a série):

Concurso n.o 47/98, assistente de cirurgia plástica e reconstrutiva,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1998 — concluído em virtude de desistência
do único candidato.

12 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9293/2000 (2.a série):

José Júlio Cordeiro dos Reis Silva, técnico superior de 1.a classe da
carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
superior principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da data de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário Serra
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 9294/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 10
de Abril de 2000:

Arnaldo Manuel da Rocha Pereira Coutinho — renovada a comissão
de serviço, para exercer funções de secretário-geral do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário Serra
Pereira.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 7796/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 24 de
Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de chefe de divisão do Baixo
Vouga do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional do
Ambiente — Centro, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 190/93, de 24 de Maio.

2 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências referidas no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 190/93, de 24 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data de homologação da acta, contendo
a lista de classificação final.

4 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — ao chefe
de divisão cabe o vencimento fixado no anexo VIII ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública. O local de trabalho situa-se em Aveiro.

5 — Requisitos legais de admissão — os constantes nos n.os 1 e
7 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção a utilizar:
6.1 — Avaliação curricular e entrevista:
6.1.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-

tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional;

6.1.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Experiência e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

6.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao restante
método de selecção.

6.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 1, 2, 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitado.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser redi-

gidos nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 135/90, de 22 de Abril, dirigidos ao director regional do
Ambiente — Centro, deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no artigo 11.o,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, as quais, no entanto, só poderão
ser tidas em conta pelo júri se devidamente comprovadas.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
de entre outras, a formação académica, a experiência pro-
fissional geral e específica, bem como a respectiva formação
profissional;

b) Fotocópia, autenticada e documentalmente comprovada, das
habilitações literárias e das habilitações profissionais refe-
ridas;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontre vinculado o candidato, da qual conste a
existência do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, expedido, até ao termo do prazo fixado, para a Direcção
Regional do Ambiente — Centro, Rua do Padre Estêvão Cabral, 79,
6.o, 3000 Coimbra.

11 — A lista de classificação final é publicada nos termos do
artigo 15.o da referida lei.

12 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 — De acordo com o sorteio do dia 21 de Março de 2000, nas
instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 157/2000
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Paiva de Sousa Saraiva, director de Ser-
viços da Água da Direcção Regional do Ambiente — Centro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Luísa da Silva Galvão Mexia Lobo,
directora de Serviços do Ar, Ruído e Resíduos da Direc-
ção Regional do Ambiente — Centro.

2.o Engenheiro João dos Santos Costa, chefe da Divisão
de Projectos e Obras da Direcção Regional do
Ambiente — Centro.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Noémia Maria de Sousa Guerreiro, chefe
da Divisão de Recursos Hídricos da Direcção Regional
do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Engenheira Maria Helena Lopes Baptista de Lima San-
tos, chefe da Divisão de Utilização do Domínio Hídrico
da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do
Tejo.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Março de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Aviso n.o 7797/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 1.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a alteração introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto, faz-se
público que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999 do Secretário
de Estado do Ambiente, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso de recrutamento para o cargo de chefe de
divisão da Divisão de Recursos Hídricos do quadro de pessoal diri-
gente da Direcção Regional do Ambiente — Norte, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio.

1 — Cargo e área de actuação — o presente concuso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Recursos
Hídricos, cujas funções consistem, nos termos do n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio, em:

a) Assegurar a gestão das redes de recolha de dados relativos
ao clima, hidrologia, sedimentologia, piezometria e qualidade
da água e dos sedimentos;

b) Apoiar o desenvolvimento e gerir sistemas de informação
regionais sobre as águas superficiais, interiores e costeiras
e sobre as águas subterrâneas;

c) Aplicar e validar a nível regional modelos e metodologias
desenvolvidas pelo Instituto da Água (INAG) com vista a
avaliar, caracterizar e preservar os recursos hídricos regionais
numa óptica quantitativa e qualitativa.

2 — Requisitos legais:
2.1 — Gerais — os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Especiais — até ao termo da candidatura deverão os can-

didatos ser possuidores dos requisitos referidos no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Condições preferenciais — a posse de licenciatura em Ciências
Geológicas.

4 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional.

4.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados, entre outros,
os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluências verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

4.3 — Ao sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

6 — Vencimento e local de trabalho:
6.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada pelo Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
n.os 2 a 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
n.o 2.o da Portaria n.o 29-A/98, de 16 de Janeiro, e artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.2 — Local de trabalho — Direcção Regional do Ambiente —
Norte, Rua Formosa, 254, 4049-030 Porto.

6.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para o grupo de pessoal dirigente da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente — Norte, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Rua Formosa,
254, 4049-030 Porto.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, telefone, número do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e sua validade) e situação militar,
se for caso disso;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e do tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública, contado em anos,
meses e dias;

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — A falta da declaração referida na alínea e) do número anterior
determina a exclusão do concurso, conforme determina o n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica, as funções que
exerce e sua duração, as funções anteriormente desempe-
nhadas e os respectivos períodos de duração, bem como a
respectiva formação profissional;

b) Originais ou fotocópias autenticadas das habilitações literárias
e das habilitações profissionais referidas;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se ache vinculado o candidato, da qual constem a exis-
tência do vínculo à função pública e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e respectivas funções
exercidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.
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7.6 — Analisadas as candidaturas e em caso de candidatos excluídos
serão estes notificados para exercerem o seu direito de participação.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

9 — A publicitação da lista de classificação final será efectuada
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção será feita pelo júri através de
ofício registado com aviso de recepção.

11 — Composição do júri:
11.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 2 de Março de

2000, a que alude o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 124
daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Director de serviços Dr. Joaquim Pereira Lopes.
Vogais efectivos:

Chefe de divisão engenheiro técnico Manuel Artur da Silva
Carvalho.

Chefe de divisão Dr.a Maria da Graça Brandão Coutinho
Gonçalves da Fonseca Milheiro da Costa.

Vogais suplentes:

Directora de serviços Dr.a Maria do Rosário Freitas Pinhal
Norton.

Director de serviços Dr. Mário Paiva Sousa Saraiva.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, Joaquim Pereira
Lopes.

Rectificação n.o 1321/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000, a p. 6842,
o aviso n.o 6708/2000, rectifica-se que onde se lê «concurso de recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Utilização
do Domínio Hídrico» deve ler-se «concurso de recrutamento para
o cargo de chefe de divisão da Divisão de Recursos Hídricos» e onde
se lê:

«1 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Utilização
do Domínio Hídrico, cujas funções consistem, nos termos do n.o 4
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio, em:

a) Assegurar o inventário e cadastro permanente das utilizações
do domínio hídrico sob a sua jurisdição;

b) Apoiar o desenvolvimento e gerir sistemas de informação
regionais sobre as utilizações do domínio hídrico sob a sua
jurisdição;

c) Efectuar reconhecimentos regulares sobre o estado da rede
hidrográfica e das zonas costeiras, nomeadamente quanto a
situações de transporte sólido, degradação das margens e lei-
tos de cheias;

d) Apoiar o INAG na delimitação e classificação do domínio
hídrico sob a sua jurisdição;

e) Elaborar ou acompanhar a elaboração de planos de orde-
namento na óptica da preservação dos recursos hídricos e
sustentabilidade dos seus usos;

f) Promover a elaboração de estudos de impacte ambiental e
participar no processo de avaliação de impactes ambientais
de obras e projectos no domínio dos recursos hídricos;

g) Emitir, nos termos da lei, licenças de utilização do domínio
hídrico e fiscalizar o seu cumprimento;

h) Promover a conservação e valorização da rede hidrográfica
e da zona costeira.»

deve ler-se:

«1 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Recursos
Hídricos, cujas funções consistem, nos termos do n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio, em:

a) Assegurar a gestão das redes de recolha de dados relativos
ao clima, hidrologia, sedimentologia, piezometria e qualidade
da água e dos sedimentos;

b) Apoiar o desenvolvimento e gerir sistemas de informação
regionais sobre as águas superficiais, interiores e costeiras
e sobre as águas subterrâneas;

c) Aplicar e validar a nível regional modelos e metodologias
desenvolvidas pelo Instituto da Água (INAG) com vista a
avaliar, caracterizar e preservar os recursos hídricos regionais
numa óptica quantitativa e qualitativa.»

O prazo de candidatura deste concurso iniciar-se-á no dia seguinte
ao da publicação da presente rectificação.

14 de Abril de 2000. — Pelo Director Regional, Joaquim Pereira
Lopes.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 9295/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do presidente do Instituto de Promoção
Ambiental:

Matilde Rosa Correia da Silva, técnica de ambiente de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto de Promoção Ambien-
tal — nomeada, precedendo concurso e após aprovação em estágio,
técnica superior de 2.a classe da carreira de técnico superior do
mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação da nomeação no novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Fernando Gonçalves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9296/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado Luís Fernando Ferreira Calado — renovada a comissão
de serviço como presidente do Instituto Português do Património
Arquitectónico, com efeitos a 16 de Maio de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 9297/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciado Paulo Jorge Garcia Pereira — renovada a comissão de
serviço como vice-presidente do Instituto Português do Património
Arquitectónico, com efeitos a 16 de Maio de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 9298/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Tereza de Melo Siza Vieira Salgado Fon-
seca — renovada a comissão de serviço como directora do Centro
Português de Fotografia, com efeitos a 25 de Junho de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 9299/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Maria Natália Pacheco Rodrigues Gravato — renovada a
comissão de serviço como subdirectora do Centro Português de
Fotografia, com efeitos a 25 de Junho de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Rectificação n.o 1322/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 5917/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, a p. 4982, pelo
que onde se lê «com efeitos a partir da publicação no Diário da
República» deve ler-se «com efeitos a partir da data da posse».

10 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.
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Biblioteca Nacional

Aviso n.o 7798/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director da Biblioteca Nacional de 5 de Março
de 2000, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior de biblioteca e documentação (dotação
global de técnico superior de 2.a classe até técnico superior
principal);

Área funcional — biblioteca e documentação;
Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Requisitos especiais:

a) Ser técnico superior de 2.a classe com pelo menos três
anos na respectiva categoria classificados de Bom [alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho]; ou

b) Encontrar-se nas condições estabelecidas no artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, devendo ser
comprovada a identidade ou afinidade dos conteúdos
funcionais.

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares — nove;
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-

cados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Almerinda Rosa Ferreira de Meireles Graça,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Joaquina Esteves Feijão, técnica superior de
1.a classe de biblioteca e documentação, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Paulo Jorge dos Santos Barata, técnico superior de
1.a classe de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Dr.a Lígia Maria Azevedo Martins, técnica superior principal
de arquivo.

Dr.a Zélia da Silva Jorge Pereira, técnica superior de
1.a classe de biblioteca e documentação.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

4 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4,
in fine, do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme determina o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do

prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para o provimento em funções públi-
cas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço, na sua expressão quan-
titativa, reportada aos anos relevantes para efeito de pro-
moção e, sendo caso, a comprovação a que se refere a alínea b)
dos requisitos especiais do n.o 1 deste aviso;

b) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e o período de tempo que as exerceu.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

18 de Abril de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9300/2000 (2.a série). — Por despachos
de 16 de Março e de 6 de Abril de 1999 respectivamente da sub-
directora da Biblioteca Nacional, por substituição, e da secretária-
-geral-adjunta do Ministério da Educação:

Ana Rita Corte-Real Alves Pereira Teixeira e Silva, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Minis-
tério da Educação — autorizada a sua requisição na Biblioteca
Nacional.

18 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 9301/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de Março
de 2000 e do vice-presidente do Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia de 21 de Fevereiro de 1999:

Autorizada a requisição para este Instituto da assistente administrativa
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Riba-
tejo e Oeste Sandra Isabel Reis Sousa, com efeitos a 27 de Março,
por um período de um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 9302/2000 (2.a série). — Por despacho
da Secretária de Estado da Cultura de 30 de Dezembro de 1999:

Maria Albertina Pombas Catrola, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Português de Museus — autorizada
a licença especial para exercício de funções de bibliotecária na
Câmara Municipal de Macau, no território de Macau, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de
Abril, com efeitos a 1 de Março de 2000, pelo período de um
ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 9303/2000 (2.a série). — Por despacho
da vice-presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia de
14 de Abril de 2000, em substituição do presidente:

Autorizada a renovação, por igual período, do contrato de trabalho
a termo certo, celebrado entre Adelaide de Jesus Palma Teixeira
Barata de Marquez Carrêlo e a Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia, com início em 6 de Junho de 1999, nos termos do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

17 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 738/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Manuela Cantinho Pereira cessou funções dirigentes como
secretária da Escola Superior Agrária em 31 de Dezembro de 1998;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Ciência e da Tecnologia
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto de Investigação
Científica Tropical, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 160/83, de 19 de Abril, alterado pela Portaria n.o 580/89, de 28
de Julho, um lugar de técnico superior principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 31 de Dezembro de 1998.

24 de Março de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 9304/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Março de 2000:

Licenciados Sónia Carnoto Pacheco, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, e Rui Daniel Ferreira Rosário do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública — nomea-
dos, precedendo concurso, técnicos superiores de 1.a classe da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
indo ocupar os lugares deixados vagos pelos concorrentes classi-
ficados em 5.o e 9.o lugares abatidos à lista de classificação final
por terem desistido dos lugares, mantendo-se o licenciado Rui
Daniel Ferreira Rosário em exercício de funções no cargo em que
se encontra investido.

17 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 9305/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 12 de Abril de 2000:

Isabel Roseira Bargão, operária da carreira de encadernador do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo con-
curso e por urgente conveniência de serviço, operária principal
da mesma carreira e quadro.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Manuel José Moutinho de Pádua.

Despacho n.o 9306/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 12 de Abril de 2000:

José Manuel Queirós dos Santos, operário da carreira de impressor
de offset do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado,
precedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, ope-
rário principal da mesma carreira e quadro.

19 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, Manuel José Moutinho de Pádua.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 7799/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe. — 1 — Autorizado, por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno geral de acesso
para a categoria e carreira de técnico superior de 1.a classe, na dotação
global da carreira de técnico superior.

Área de conteúdo genérico — conceber, adoptar e ou aplicar méto-
dos e processos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo
e desenvolvendo programas e emitir pareceres, tendo em vista pre-
parar a tomada de decisões superiores sobre medidas de interesse
para a Administração Pública;

Requisitos específicos — experiência profissional em órgão central
de formação, no âmbito da formação horizontal para todos os grupos
de pessoal da Administração Pública, nomeadamente colaboração na
identificação das necessidades de formação que dão origem ao plano
anual de formação do Instituto Nacional de Administração e à con-
cretização de projectos de formação encomendados pelos organismos
da Administração Pública; participação na negociação de formação
com os organismos da Administração Pública; colaboração na con-
cepção de instrumentos pedagógicos inerentes à actividade formativa;
concepção de estudos sobre a função da formação no âmbito da Admi-
nistração Pública.

Serviço e local de trabalho — Instituto Nacional de Administração,
Algés.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
4 — Sistema de classificação — o critério de apreciação e ponde-

ração do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção da ava-
liação curricular serão classificados na escala de 0 a 20 valores, con-
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siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
5.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço: presidente do Instituto Nacional de Admi-
nistração, Palácio dos Marqueses de Pombal, 2780-288 Oeiras.

5.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, contendo a indicação da categoria a que concorre, deverá
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence a categoria que detém.

5.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência.

b) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

6 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 5.4 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

7 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Magda Maria Miranda Canduzeiro, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Matilde Maria Mello Gago Silva, chefe de divi-
são, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Clara Maria Amendoeira Tavares, técnica supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Fonseca, assessor.
Licenciado Rui Alberto Queiroz Simões Alves, técnico supe-

rior de 1.a classe.

17 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

Aviso n.o 7800/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior principal. — 1 — Autorizado, por despacho
de 13 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de Admi-
nistração, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto concurso interno geral de acesso para
a categoria e carreira de técnico superior principal, na dotação global
da carreira de técnico superior.

Áreas funcionais:

Conteúdo genérico — compete ao técnico superior conceber,
adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo programas
e emitindo pareceres tendo em vista preparar a tomada de
decisões superiores sobre medidas de interesse para a Admi-
nistração Pública.

Referência 1 — uma vaga — possuir licenciatura em Arquitectura
com experiência na criação, conversão e disponibilização de espaços
ambientais e consultadoria técnica.

Referência 2 — uma vaga — possuir licenciatura em Línguas e Lite-
raturas Modernas (variante em inglês/francês), com experiência em
coordenação de cursos, seminários e visitas de estudo de países da
UE, incluindo o tratamento documental, apoio logístico e acompa-
nhamento das acções com utilização de tecnologias informáticas.

Serviço e local de trabalho — Instituto Nacional de Administração,
em Oeiras.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
4 — Sistema de classificação — o critério de apreciação e ponde-

ração do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção da ava-
liação curricular serão classificados na escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
5.2 — Entidade a quem apresentar o pedido de admissão a concurso

e respectivo endereço: presidente do Instituto Nacional de Admi-
nistração, Palácio dos Marqueses de Pombal, 2780-288 Oeiras.

5.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão contendo a indicação da categoria a que concorre e
referência ao concurso deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da natureza do vínculo, quadro de pessoal a que
pertence e categoria que detém.

5.4 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence, da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional.

6 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 5.4 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

7 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Nacional de Administração em
Oeiras.

8 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Joaquim Artur Costa Leite das Neves, assessor.
Vogais efectivos:

Licenciado António Dias Montenegro, assessor, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Margarida Esteves de Carvalho, assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Matilde Maria Mello Gago Silva, chefe de
divisão.

Licenciada Clara Maria Amendoeira Tavares, técnica supe-
rior principal.

17 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9307/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Magda Maria Valente da Silva Simões dos Penedos, estagiária da
carreira técnica superior — autorizada licença sem vencimento por
90 dias, ao abrigo dos artigos 74.o e 75.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
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de 31 de Março, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9308/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Magda Maria Valente da Silva Simões dos Penedos — celebrado con-
trato administrativo de provimento, pelo período de um ano, com
a categoria de estagiário da carreira técnica superior. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 85/98. — Instituto de Medicina Legal de Lisboa — Car-
reira médica — Carreira especial — Direito a carreira — Progressão na
carreira — Serviços médico-legais. — À progressão na carreira médica
de medicina legal é aplicável a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, desde que verificados
os requisitos especiais de acesso previstos nas respectivas leis regu-
ladoras — n.o 3 do mesmo artigo, na redacção do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, cujo artigo 2.o lhe atribuiu carácter
interpretativo —, máxime no artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 11/98,
de 24 de Janeiro.

Sr. Secretário de Estado da Justiça:

Excelência:

I — Jorge Manuel Matias da Costa Santos, assistente graduado de
medicina legal do quadro do Instituto de Medicina Legal de Lisboa
(IMLL), exercendo desde 1988 as funções de director de serviços
de Psiquiatria Forense do Instituto, cessou em 30 de Junho de 1996
a respectiva comissão de serviço e requereu lhe fosse aplicado o dis-
posto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
mediante a criação de um lugar de chefe de serviço de medicina
legal no aludido quadro, a extinguir quando vagar.

Em informação do gabinete de 22 de Setembro de 1998 (processo
n.o 1287/96), concluiu-se ser a pretensão controversa por perspectivar
«uma solução a que nunca se recorreu como forma de progressão
na carreira médica de medicina legal» (1), sugerindo-se a audição
deste corpo consultivo, justamente, acerca da possibilidade de os médi-
cos daquela carreira progredirem por via do disposto no aludido
normativo.

V. Ex.a dignou-se anuir e solicitar o parecer urgente do Conselho
Consultivo.

Cumpre emiti-lo.
II — 1 — O Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, veio definir

«o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da admi-
nistração central, local do Estado e regional, bem como, com as neces-
sárias adaptações, dos institutos públicos que revistam a natureza de
serviços personalizados ou de fundos públicos» [artigo 1.o, n.o 1 (2)].

A filosofia que presidiu à instituição desse estatuto condensam-na
os dois primeiros parágrafos da nota preambular:

«Após uma década de vigência do Decreto-Lei n.o 191-F/79, de
26 de Junho (3), é por demais evidente a sua desadequação face
às estruturas e necessidades organizativas de uma Administração em
desenvolvimento e, por isso mesmo, em contínua adaptação face aos
objectivos que prossegue, às exigências da evolução tecnológica e às
influências endógenas e exógenas, designadamente comunitárias, que
sobre aquela se exercem.

Uma Administração eficaz pressupõe a existência de dirigentes com-
petentes, dinâmicos, leais, capazes de decidir no momento próprio
os múltiplos problemas organizativos que se equacionam diariamente,
de prever a evolução das solicitações externas e das necessidades
dos públicos que serve, de enfrentar com denodo o desafio da moder-
nidade, em suma, de gerir com eficiência crescente os serviços sob
a sua responsabilidade.»

Nesta intencionalidade, o n.o 1 do artigo 2.o considera em geral
dirigente «o pessoal que exerce actividades de direcção, gestão, coor-
denação e controlo nos serviços ou organismos públicos referidos
no artigo anterior», especificando o n.o 2 os cargos dirigentes «de
director-geral, secretário-geral, inspector-geral, subdirector-geral,
director de serviços e chefe de divisão, bem como os cargos a estes
legalmente equiparados».

O artigo 4.o alude especialmente, sob esta mesma epígrafe, ao
«recrutamento de directores de serviços e chefes de divisão» — por
escolha, foi o regime então adoptado, de entre funcionários que reú-
nam determinados requisitos — e o artigo 5.o ao «provimento» de
todo o pessoal dirigente — em comissão de serviço por um período
de três anos, renovável por iguais períodos.

O pessoal dirigente «exerce funções em regime de exclusividade»
(artigo 9.o, n.o 1) e «está isento de horário de trabalho, não lhe sendo
por isso devida qualquer remuneração por trabalho prestado fora
do horário normal» (artigo 10.o, n.o 1).

No capítulo IV do diploma, «Direitos e deveres», artigos 17.o a
22.o, sobressaem os artigos 17.o e 18.o

Nos termos do artigo 17.o, ao pessoal dirigente são assegurados,
além dos direitos de que gozam os funcionários e agentes em geral,
o direito à carreira e o direito ao vencimento.

O direito à carreira, que está no cerne do concreto problema colo-
cado na consulta, vinha regulado no artigo 18.o, do seguinte teor
original quanto à parte com interesse:

«Artigo 18.o

Direito à carreira

1 — O tempo de serviço prestado em cargos dirigentes conta para
todos os efeitos legais, designadamente para acesso nas carreiras em
que cada funcionário se encontrar integrado.

2 — Os funcionários nomeados para cargos dirigentes têm direito,
finda a comissão de serviço:

a) Ao provimento em categoria superior à que possuíam à data
da nomeação para dirigente, a atribuir em função do número
de anos de exercício continuado nestas funções, agregado ao
número de anos de serviço na categoria de origem, agrupados
de harmonia com os módulos de promoção na carreira;

b) Ao regresso ao lugar (4) de origem, caso não estejam em
condições de beneficiar do disposto na alínea anterior.

3 — O disposto no número anterior é aplicável aos funcionários
que se encontrem nomeados em cargos dirigentes à data da entrada
em vigor do presente diploma (5).

4 — Serão criados, nos quadros de pessoal dos serviços ou orga-
nismos de origem, os lugares necessários para execução do disposto
na alínea a) do n.o 2, os quais serão extintos à medida que vagarem.

5 — A alteração dos quadros de pessoal prevista no número anterior
será feita por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
respectiva pasta, publicado na 1.a série do Diário da República.

6 — O disposto no n.o 2 não prejudica o direito de os funcionários
que exerçam funções dirigentes se candidataram aos concursos de
acesso que ocorrerem na pendência da respectiva comissão de serviço.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — Em face da transcrita versão primitiva deste artigo, suscitou-se,
todavia, o problema de saber se o direito ao provimento em categoria
superior, aludido na alínea a) do n.o 2, se estendia a todos os fun-
cionários nomeados dirigentes, qualquer que fosse a carreira de ori-
gem, ou se, pelo contrário, se restringia aos funcionários das carreiras
de regime geral, excluindo, por conseguinte, o pessoal dirigente recru-
tado em carreiras de regime especial.

A questão foi estudada no seio deste Conselho Consultivo, definindo
os respectivos pareceres os termos da dicotomia (6):

«Há, na verdade, carreiras em que o acesso e progressão depende
apenas, ou fundamentalmente, de certos módulos de tempo de serviço;
noutras, porém, estabelecem-se condições especiais de acesso em função
das particularidades funcionais e exigências específicas do respectivo
desenvolvimento e a sua criação foi precedida de adequadas acções
de análise, descrição e qualificação de conteúdos fundamentais que
permitiram concluir pela necessidade de um regime especial.»

Carreiras estas, por outras palavras do mesmo parecer (n.o 6.2.2),
que «pressupõem uma ordenação e um conteúdo funcional próprio
e uma especialização indispensável ao exercício dos respectivos cargos,
sendo criadas e disciplinadas por diplomas próprios que estabelecem
estatutos específicos, não podendo subsumir-se no regime regra das
carreiras de regime geral da Administração Pública».

Entre as condições especiais de acesso em função das particula-
ridades e exigências específicas destas carreiras recensearam-se a rea-
lização de determinadas provas, a apresentação de trabalhos espe-
cializados de reconhecido mérito e interesse para o organismo, o
aproveitamento em estágios e cursos de formação adequados.

Sendo a questão discutível e muito discutida, o Conselho propendeu
por maioria para a segunda alternativa, formulando no parecer
n.o 61/91 as seguintes conclusões:

«1.a O artigo 18.o, n.o 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, não abrange as carreiras de regime especial que
pressupõem uma ordenação e um conteúdo funcional próprios e uma
especialização indispensável ao exercício dos respectivos cargos, sendo
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criadas e disciplinadas por diplomas que estabelecem estatutos
específicos;

2.a O direito ao provimento em categoria superior reconhecido
pela referida alínea a) aos funcionários nomeados para cargos diri-
gentes apenas em função do tempo de serviço nessa norma definido
não beneficia os funcionários oriundos da carreira de investigação
científica do Laboratório Nacional de Engenharia Civil ou da carreira
de inspecção da Inspecção-Geral de Finanças se não estiverem preen-
chidos os requisitos específicos a que está condicionada a progressão
na respectiva carreira (artigos 15.o a 18.o do Decreto-Lei n.o 68/88,
de 3 de Março, e 30.o do Decreto-Lei n.o 353/89, de 16 de Outubro,
respectivamente).

3.a [ . . . ]»
A propensão para a solução apontada radicou-se no espírito do

Conselho, decisivamente, «pelas consequências menos adequadas a
que a interpretação contrária necessariamente conduz».

«Como aceitar, por exemplo — argumenta o parecer (n.o 6.2.2.) —
que um assistente de investigação, nomeado para um cargo dirigente,
regresse à carreira, finda a comissão de serviço, com a categoria de
investigador auxiliar (ou, porventura, mesmo de investigador-coor-
denador) sem ter prestado as provas de acesso que o n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 68/88 exige, provas que incluem «a apresentação
e discussão de uma dissertação original e especialmente escrita para
o efeito» [. . . ]?

«Consequências tanto mais ‘perniciosas’ para a racionalidade do
sistema de carreiras, quanto é certo que as funções dirigentes exercidas
podem não ter tido qualquer ligação com o âmbito funcional da carreira
de origem.»

Considerou a maioria do Conselho que tal corresponderia ao «reco-
nhecimento do direito à promoção administrativa, mediante o acesso
automático na carreira pelo mero exercício de funções dirigentes, que
precludiria as exigências específicas de certas carreiras».

«Face a essas consequências, ‘alertado’ por elas, o intérprete deve
antes entender que o legislador, ao reconhecer, na alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o, o direito ao provimento na categoria superior, tinha
apenas em mente a situação mais comum dos funcionários oriundos
das carreiras em que o acesso depende fundamentalmente de deter-
minados módulos de tempo de serviço, e não, também, as carreiras
em que a progressão está condicionada a requisitos específicos, em
que o acesso exige avaliação ou formação acrescidas.»

3 — Deixando por momentos em suspenso os termos da questão
ventilada, importa averiguar se a carreira médico-forense em que o
requerente se integra configura o tipo das carreiras de regime geral
ou o das carreiras de regime especial.

O Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, que definiu «princípios
gerais em matéria de emprego público, remunerações e gestão de
pessoal da função pública» (artigo 1.o), enumerou nas alíneas a) a
i) as carreiras integradas em «corpos especiais», entre as quais, pre-
cisamente as «carreiras médicas» [alínea f)].

Por outro lado, o n.o 2 do artigo 43.o estabeleceu que os «estatutos
próprios dos corpos especiais podem prever adaptações aos princípios
definidos neste diploma em matéria de gestão».

A despeito dos indícios aflorados, o Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, no desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 184/89, reformulou o regime geral das carreiras médi-
cas dos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde,
reconhecendo (artigo 14.o) e regulando (artigos 16.o e seguintes) as
carreiras de clínica geral, hospitalar e de saúde pública, mas omitindo
toda a disciplina de carreiras médico-legais.

Estas carreiras encontram-se, todavia, reguladas nos diplomas pró-
prios da organização e dos serviços médico-legais, que por isso mesmo
é nosso mister sujeitar a exame intercalar.

III — 1 — A estrutura do sistema médico-legal, remontando ainda
nas suas linhas fundamentais ao princípio do século quando o Decre-
to-Lei n.o 387-C/87, de 29 de Dezembro, procedeu à sua reorganização,
consta actualmente do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, editado
com o objectivo de definir «o regime jurídico da organização médi-
co-legal e o âmbito material e territorial de actuação dos serviços
médico-legais» (artigo 1.o).

O território nacional continua, segundo o novel diploma, dividido
nas três circunscrições médico-legais já existentes, com sede em Lisboa,
Porto e Coimbra, cuja área geográfica consta do mapa n.o 1 anexo
ao diploma (artigo 2.o).

A estrutura orgânica do sistema assenta, inalterada, nos quatro
tipos de serviços médico-forenses anteriormente previstos, permane-
cendo administrativamente organizados no âmbito do Ministério da
Justiça (artigos 3.o e 4.o): o Conselho Superior de Medicina Legal,
os conselhos médico-legais, os institutos de medicina legal e os gabi-
netes médico-legais.

O artigo 5.o explicita as atribuições dos serviços em causa, entre
as quais avultam a coadjuvação aos tribunais mediante exames e perí-
cias [alínea a)] e a promoção do ensino, formação e investigação
no âmbito da medicina legal e de outras ciências forenses [alínea c)].

A colaboração com estabelecimentos de ensino e instituições de
investigação, e ainda com instituições de saúde, está também prevista
nos artigos 6.o e 7.o

2 — O Dr. Costa Santos é assistente graduado de medicina legal
do IMLL e interessa por isso dedicar atenção preferencial aos ins-
titutos de medicina legal sobre os demais serviços (7).

Na comarca sede de cada circunscrição médico-legal existe um ins-
tituto (artigo 15.o).

Trata-se, por expressa qualificação do artigo 16.o, de «serviços públi-
cos personalizados, dotados de autonomia administrativa e financeira»
e de «património próprio» (n.o 1).

Ao Ministro da Justiça compete praticar «todos os actos que por
lei lhe caibam relativamente à organização e funcionamento dos ins-
titutos, designadamente os que se enquadram na superintendência
e tutela» (n.o 2).

São órgãos dos institutos, o director, o administrador, o conselho
técnico e o conselho administrativo (artigo 17.o).

Note-se que o director, equiparado a director-geral, é nomeado
por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro da Justiça
nos termos do Decreto-Lei n.o 323/89, dentre professores catedráticos
ou doutorados na área de Medicina Legal ou ainda directores de
serviços licenciados em Medicina e integrados na carreira médica
de medicina legal, desde que possuidores de aptidão e experiência
profissional adequadas ao exercício da função (artigo 18.o).

Às suas competências e estatuto remuneratório referem-se os arti-
gos 19.o e 20.o

O administrador, equiparado a subdirector-geral — cujas compe-
tências vêm definidas no artigo 22.o — é, por sua vez, nomeado pelo
Ministro da Justiça, ouvido o director, também nos termos do Decre-
to-Lei n.o 323/89, entre licenciados em Direito ou em Gestão, pre-
ferencialmente integrados na carreira de administração hospitalar
(artigo 21.o).

Finalmente, a composição, competência e funcionamento dos con-
selhos técnico e administrativo estão regulados nos artigos 23.o e 24.o

Aos serviços dos institutos e sua direcção aludem os n.os 1 e 2
do artigo 25.o

«Artigo 25.o

Serviços

1 — Os serviços dos institutos são:

a) O serviço de tanatologia forense;
b) O serviço de clínica médico-legal;
c) O serviço de toxicologia forense;
d) O serviço de biologia forense;
e) O serviço de psiquiatria forense;
f) O serviço de anatomia patológica e histopatologia forense;
g) O serviço de investigação e formação profissional;
h) O serviço de administração geral (8).

2 — Os serviços referidos nas alíneas a) a g) são dirigidos por um
director de serviços.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Os directores dos serviços aludidos no n.o 1 do artigo 25.o «são

providos nos termos do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
de entre quem for habilitado com licenciatura adequada e detentor
de uma das seguintes categorias: a) chefe de serviço de medicina
legal; b) assistente graduado de medicina legal com, pelo menos, cinco
anos de antiguidade na carreira; c) [ . . . ]; f) [ . . . ]» (artigo 26.o, n.o 1).

Para «a direcção de serviços de tanatologia forense, clínica médi-
co-legal, psiquiatria forense, anatomia patológica e histopatologia
forense é exigível a licenciatura em Medicina e o grau de especialista»
(artigo 26.o, n.o 2).

As competências das direcções de serviços dos institutos vêm defi-
nidas nos artigos 36.o e seguintes, dispondo o artigo 32.o que compete
ao serviço de psiquiatria forense «a realização de perícias e exames
psiquiátricos solicitados ao instituto».

3 — Não obstante o interesse dos aspectos referidos, a verdade
é que no objectivo visado pelo presente excurso reveste mais sobres-
saliente importância o regime das carreiras médico-legais.

3.1 — E este concentra-se, pelo tocante ao presente Decreto-Lei
n.o 11/98, no capítulo V «Pessoal», artigos 55.o a 77.o (9).

Lê-se a propósito no relatório preambular:
«12 — No que respeita aos recursos humanos dos institutos, o pre-

sente diploma estabelece apenas a disciplina própria da carreira
médica de medicina legal e remete para regulamentação própria o
regime das carreiras de especialista superior de medicina legal e de
técnico-ajudante de medicina legal e para o regime geral a disciplina
genérica das carreiras que se desenvolvem nos serviços médicos-legais,
cumprindo tarefas que são idênticas às desempenhadas nos demais
organismos da Administração Pública.»
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Vejamos de que forma se deu concretização no articulado à pro-
gramática enunciada.

Uma regra básica, formulada no artigo 56.o, estabelece desde logo
que o regime legal aplicável às carreiras do pessoal dos quadros dos
institutos é o previsto na lei geral em tudo o que não constar do
mesmo diploma.

Todavia, constam do Decreto-Lei n.o 11/98 pelo menos os aspectos
que nuclearmente aqui interessam das carreiras específicas dos
institutos.

É o artigo 57.o que alude especialmente a estas carreiras:

«Artigo 57.o

Carreiras específicas

As carreiras específicas dos quadros dos institutos são:

a) A carreira médica de medicina legal;
b) A carreira de especialista superior de medicina legal;
c) A carreira de técnico-ajudante de medicina legal.»

Note-se desde já que as carreiras aludidas nas alíneas b) e c), a
que ainda regressaremos, não são consideradas carreiras médicas.

Por outro lado, o provimento do pessoal de todas as referidas car-
reiras específicas «rege-se por regulamento de concurso aprovado por
portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da Justiça e do membro
do Governo responsável pela área da Administração Pública»
(artigo 5.o, n.o 1).

Enquanto ao «provimento do pessoal das carreiras comuns dos
quadros dos institutos é aplicável o disposto na lei geral» (artigo 58.o,
n.o 2).

Devemos, contudo, na óptica da situação descrita na consulta, preo-
cupar-nos fundamentalmente com as carreiras específicas e, de entre
estas, com a carreira médica de medicina legal.

Dispõem os artigos 65.o e 66.o integrados na secção I, «Pessoal
médico», artigos 65.o a 74.o, do capítulo relativo ao pessoal, em exame:

«Artigo 65.o

Carreiras médicas

1 — Nos institutos são reconhecidas:

a) A carreira médica de medicina legal;
b) A carreira médica hospitalar.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

«Artigo 66.o

Carreira médica de medicina legal

A carreira médica de medicina legal compreende as seguintes
categorias:

a) Chefe de serviço de medicina legal;
b) Assistente graduado de medicina legal;
c) Assistente de medicina legal.»

Depois de no artigo 67.o descrever os conteúdos funcionais/com-
petências das mencionadas categorias, o decreto-lei em apreço regula
nos artigos 68.o a 70.o os graus profissionais:

«Artigo 68.o

Graus profissionais

A habilitação profissional dos médicos de medicina legal, para efei-
tos de ingresso e acesso na carreira, é constituída pelos seguintes
graus:

a) Especialista;
b) Consultor.

Artigo 69.o

Grau de especialista

1 — O grau de especialista é atribuído mediante aprovação em
exame, após o internato complementar de medicina legal (10)

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 70.o

Grau de consultor

1 — O grau de consultor é atribuído mediante concurso de habi-
litação, a que podem candidatar-se assistentes com, pelo menos, cinco
anos de exercício nas correspondentes funções.

2 — O concurso é realizado por meio de provas, segundo regu-
lamento aprovado por portaria do Ministro da Justiça, sob proposta
do Conselho Superior de Medicina Legal (11).»

Conhecidas as categorias e factores nucleares influentes no desen-
volvimento da carreira médica de medicina legal, interessa em remate
referir os requisitos de recrutamento e selecção fixados no artigo 71.o,
nomeadamente para a categoria de chefe de serviço, conforme a pre-
tensão subjacente à consulta:

«Artigo 71.o

Recrutamento e selecção

O recrutamento para as categorias da carreira médica de medicina
legal obedece às seguintes regras:

a) Assistente de medicina legal: de entre médicos habilitados
com o grau de especialista de medicina legal;

b) Assistente graduado de medicina legal: de entre médicos habi-
litados com o grau de consultor, assistentes com, pelo menos,
oito anos de antiguidade na categoria, bem como professores
auxiliares e professores associados de Medicina Legal das
faculdades de Medicina das universidades públicas, com o
grau de especialista, todos mediante informação favorável de
uma comissão de avaliação curricular composta por três ele-
mentos da carreira com categoria igual ou superior e presidida
pelo director do instituto;

c) Chefe de serviço de medicina legal: de entre assistentes gra-
duados com, pelo menos, três anos de antiguidade na categoria
e habilitados com o grau de consultor, bem como professores
catedráticos ou professores com agregação de Medicina Legal
das faculdades de Medicina das universidades públicas, com
o grau de especialista, todos mediante concurso de provas
públicas.»

Em conexão com o artigo 56.o, os artigos 72.o e 73.o especificam,
por fim, o regime geral aplicável às duas carreiras do pessoal médico
(cf., supra, o artigo 65.o) (12).

Trata-se já, no entanto, de ramificações normativas com relevo
muito secundário neste momento, e que por isso a economia do pare-
cer dispensa perfeitamente abordar.

Uma nota adicional apenas se mostra porventura aconselhável a
título ilustrativo.

Esboçou-se o regime geral das carreiras específicas dos quadros
dos institutos, com particular enfoque na carreira médica, directa-
mente implicada na consulta.

Restará aludir às carreiras de especialista superior e de técnico-
-ajudante de medicina legal mencionadas nas alíneas b) e c) do
artigo 57.o, a que vai dedicada a secção II do capítulo V (artigos 75.o
a 77.o).

Observe-se tão-somente que os artigos 75.o e 76.o enunciam, res-
salvando o disposto nos regulamentos internos dos institutos, as com-
petências dos especialistas superiores e técnicos-ajudantes.

O artigo 77.o, por seu turno, é norma de habilitação regulamentar:

«Artigo 77.o

Regulamentação das carreiras de especialista superior
de medicina legal e de técnico-ajudante de medicina legal

As alíneas b) e c) do artigo 57.o e os artigos 75.o e 76.o serão
objecto de regulamentação em diploma próprio.»

De acordo com esta previsão, veio muito recentemente à luz o
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio — com eficácia, porém, repor-
tada a 1 de Dezembro de 1998 (artigo 16.o) —, estabelecendo o regime
jurídico das aludidas carreiras, cuja análise transcenderia, porém, os
limites razoáveis da investigação, averiguando-se em derradeiro termo
despicienda para efeitos da consulta.

Não se deveria em todo o caso encerrar esta parte do parecer
sem uma menção a duas «disposições transitórias» inseridas no capí-
tulo VII do Decreto-Lei n.o 11/98.

Nos termos do artigo 87.o, os institutos, no prazo de 90 dias após
a entrada em vigor do diploma, deviam apresentar as propostas dos
respectivos quadros de pessoal (n.o 1), mantendo-se «em vigor os
quadros actuais», enquanto «não forem publicadas as portarias a que
se refere o artigo 55.o» (n.o 2).

Com efeito, segundo o artigo 55.o, os «quadros dos institutos são
aprovados por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Justiça e do membro do Governo responsável pela área da Admi-
nistração Pública».

Precisamente em observância deste preceito foi adrede publicada
há pouco a Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho, aprovando em mapa
anexo o novo quadro do pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa.

Ali se encontra desenhada, no grupo de «pessoal técnico superior»,
«área funcional» de «medicina legal», a carreira «médica de medicina
legal» integrando as três categorias de «chefe de serviço» (20 lugares),
«assistente graduado/assistente» (90 lugares).
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A segunda disposição transitória e representada pelos n.os 1 e 5
do artigo 89.o, que operou a transição do pessoal para os novos quadros
dos institutos:

«Artigo 89.o

Transição do pessoal dos quadros

1 — O pessoal dos actuais quadros dos institutos de medicina legal
transita, na mesma carreira, categoria e escalão, para os novos quadros
de pessoal dos institutos de medicina legal, sem prejuízo do disposto
nos artigos seguintes (13).

2 — A transição para as categorias das carreiras instituídas pelo
presente diploma é feita por lista nominativa, aprovada pelos direc-
tores dos institutos [. . . ]

3 — A integração nas novas escalas salariais [ . . . ]
4 — Mantêm-se em vigor os concursos de habilitação [. . . ]
5 — O tempo de serviço prestado na categoria que deu origem

à transição conta, para efeitos de promoção, como prestado na nova
categoria a partir da data do início das funções correspondentes às
da categoria para que se operou a transição.»

3.2 — Relembre-se a pretensão do Dr. Jorge Manuel da Costa
Santos.

A ser-lhe reconhecido o direito previsto na alínea a) do n.o 2
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, o provimento em categoria
superior à que possuía na data da nomeação como director de serviços
de Psiquiatria Forense (1988) deverá operar-se por referência última
aos novos quadros do IMLL a que acabámos de aludir, tornando
aparentemente despiciendo o estudo detalhado da organização de
pessoal dos institutos anterior ao Decreto-Lei n.o 11/98.

Entende-se, porém, não ser aqui dispensável uma certa retrospec-
tiva, quer em ordem à qualificação da carreira do requerente como
carreira de regime geral ou de regime especial na óptica da doutrina
do Conselho oportunamente exposta, quer no tocante à definição
da sua categoria inicial e às transições nela operadas até ao quadro
actual do IMLL.

E, começando por este segundo aspecto, observa-se que na versão
original do Decreto-Lei n.o 387-C/87, de 29 de Dezembro, a carreira
médica específica dos institutos de medicina legal era a «carreira
de médico legista», compreendendo os três «graus» ou categorias
de assistentes de medicina legal, médico legista e médico legista-chefe
(artigo 59.o).

Nos termos do artigo 48.o, os cargos de director de serviço eram
providos, além do mais, entre detentores de uma das seguintes cate-
gorias: a) médico legista-chefe; b) médico legista; c) assessor principal,
primeiro assessor e assessor de medicina legal; d) técnico superior
de medicina legal principal.

Sendo as categorias enunciadas nas alíneas c) e d) da carreira técnica
superior, como bem se vê do quadro anexo ao diploma, provavelmente
o Dr. Costa Santos era médico legista quando em 1988 foi provido
no cargo de director de serviços, conclusão que a evolução a seguir
descrita reforçará.

Refira-se, entretanto, que à categoria — «grau», na terminologia
do diploma em apreço — de médico legista acediam normalmente,
mediante concurso, os assistentes de medicina legal com, pelo menos,
cinco anos de exercício efectivo de funções e classificação de serviço
não inferior a Bom (artigo 62.o).

À categoria de médico legista-chefe podiam, por sua vez, candi-
datar-se, mediante concurso adequado, os médicos legistas com pelo
menos cinco anos de exercício efectivo de funções e classificação de
serviço de Muito bom (artigo 63.o).

O regime descrito foi alterado pelo Decreto-Lei n.o 431/91, de 2
de Novembro, a que presidiu, além do mais, a intencionalidade, decla-
rada no preâmbulo, de estender aos médicos dos institutos de medicina
legal o regime geral das carreiras médicas, recentemente reformulado
pelo Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

Assim, a carreira de médico legista, mediante a nova redacção do
artigo 59.o, passou a designar-se «carreira médica de medicina legal»,
desenvolvendo-se pelas três categorias de assistente de medicina legal,
assistente graduado de medicina legal e chefe de serviço de medicina
legal.

A motivação apresentada no relatório preambular considera esta
designação funcional «mais expressiva da diferenciação especializada
de estrutura idêntica à das restantes especialidades médicas que carac-
teriza a formação médico-legal».

A redacção do artigo 48.o foi também remodelada de forma a aco-
lher as novas designações das duas categorias de topo da carreira
médica de medicina legal, no provimento de cargos de director de
serviço.

O acesso à categoria de assistente graduado de medicina legal foi
reservado aos assistentes de medicina legal, mediante concurso e em
termos idênticos aos estabelecidos no regime geral das carreiras médi-
cas (nova redacção do artigo 62.o).

À categoria, por sua vez, de chefe de serviço de medicina legal
acediam os assistentes graduados, também mediante concurso, e em
termos idênticos aos definidos no mesmo regime geral (artigo 63.o
na nova redacção).

Transitoriamente, o artigo 7.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 431/91
estabeleceu que os médicos pertencentes à carreira de médico legista
transitavam para as correspondentes categorias da carreira médica
de medicina legal com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1989:
a) os assistentes de medicina legal, para assistentes de medicina legal;
b) os médicos legistas, para assistentes graduados de medicina legal;
c) os médicos legistas-chefes, para chefes de serviço de medicina legal.

Paralelamente, o artigo 9.o dispunha que as categorias da carreira
médica de medicina legal previstas no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 387-C/87 eram substituídas pelas novas categorias.

Em conclusão. Se o Dr. Costa Santos era médico legista do IMLL
em 1988, nesse caso transitou para a categoria de assistente graduado
de medicina legal em 1 de Outubro de 1989, a qual, segundo os
dados da consulta, provavelmente mantém em face do actual quadro
do Instituto, aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

4 — Falta qualificar a carreira médica de medicina legal à luz do
critério construído pelo Conselho Consultivo nos pareceres n.os 61/91
e 5/92 (cf., supra, II, n.o 2).

Nas carreiras de regime geral, recorde-se, em síntese, o acesso e
progressão depende fundamentalmente de certos módulos de tempo
de serviço; nas carreiras de regime especial relevam, ao invés, con-
dições especiais de acesso, em função das particularidades funcionais
e exigências específicas do respectivo desenvolvimento, tais como a
realização de certas provas, a elaboração de trabalhos especializados,
o aproveitamento em estágios e cursos de formação.

Propendemos, nestes termos, a classificar a carreira médica de medi-
cina legal neste segundo tipo de carreiras.

Não só em face da versão original do Decreto-Lei n.o 387-C/87
e na resultante do Decreto-Lei n.o 431/91 — atentas as exigências
de classificação de serviço e de concurso, além de um certo período
de funções, há instantes referenciadas —, mas, ainda mais nitidamente,
no regime introduzido pelo Decreto-Lei n.o 11/98, com os requisitos
acrescidos da titularidade dos graus de especialista e, sobretudo, de
consultor, implicando, respectivamente, a aprovação no internato com-
plementar de medicina legal e no concurso de habilitação (cf., supra,
n.o 3.1).

E nestas condições, conforme a doutrina que maioritariamente pre-
valeceu nos aludidos pareceres, o direito ao provimento em categoria
superior configurado na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 323/89 não teria aplicação no âmbito da carreira médica de medi-
cina legal.

Contudo, este diploma e o seu artigo 18.o sofreram alterações que
se reflectem decisivamente na solução do nosso problema.

5 — Está fundamentalmente em causa o Decreto-Lei n.o 34/93, de
13 de Fevereiro, que importa, por conseguinte, analisar (14).

5.1 — Publicado ao abrigo de autorização legislativa emitida pelo
artigo 5.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 2/92, de 9 de Março — Orçamento
do Estado para 1992 (15) —, visou, designadamente, o Decreto-Lei
n.o 34/93, conforme a nota preambular, «definir com maior clareza
o conceito de direito à carreira, previsto no artigo 18.o» do Decreto-Lei
n.o 323/89, «evidenciando que o mesmo é reconhecido com o objectivo
de evitar possíveis prejuízos no desenvolvimento da carreira de origem,
bem como, por consequência, a sua relevância para efeitos de
progressão».

Nesta intencionalidade, o artigo 1.o deu ao artigo 18.o a seguinte
redacção:

«Artigo 18.o

Direito à carreira

1 — O tempo de serviço prestado em cargos dirigentes conta, para
todos os efeitos legais, designadamente para promoção e progressão
na carreira e categoria em que cada funcionário se encontra integrado.

2 — Os funcionários nomeados para cargos dirigentes têm direito,
finda a comissão de serviço, ainda que seguida de nova nomeação:

a) Ao provimento em categoria superior à que possuíam à data
da nomeação para dirigente, a atribuir em função do número
de anos de exercício continuado nestas funções, agrupados
de harmonia com os módulos de promoção na carreira e
em escalão a determinar, nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A aplicação do disposto na alínea a) do número anterior aos
funcionários oriundos de carreiras ou corpos especiais depende da
verificação dos requisitos especiais de acesso previstos nas respectivas
leis reguladoras, bem como das habilitações literárias exigidas.

4 — Para efeitos do cômputo do tempo de serviço estabelecido
no n.o 2 releva, também, o prestado em regime de substituição.
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5 — O disposto no n.o 2 não prejudica o direito de os funcionários
que exerçam funções dirigentes se candidatarem aos concursos de
acesso que ocorrerem na pendência da respectiva comissão de serviço,
caso em que o provimento respectivo é determinante para efeitos
da alínea a) do n.o 2.

6 — Serão criados nos quadros de pessoal dos serviços ou orga-
nismos de origem os lugares necessários à execução do disposto na
alínea a) do n.o 2, os quais são extintos à medida que vagarem.

7 — O disposto no número anterior pode ter lugar, a requerimento
do interessado, independentemente da cessação da comissão de ser-
viço, quando se trate da categoria mais elevada da carreira.

8 — A alteração dos quadros prevista no n.o 6 será feita por des-
pacho normativo dos Ministros das Finanças e da respectiva pasta.

9 — Os funcionários que beneficiem do disposto na alínea a) do
n.o 2 do presente diploma têm direito à remuneração pela nova cate-
goria e escala desde a data da cessação da respectiva comissão.

10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .» (16).

O artigo 2.o conferiu, por seu turno, carácter interpretativo ao novo
n.o 3:

«Artigo 2.o

Natureza interpretativa

Os n.os 3 e 12 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26
de Setembro, introduzidos pelo presente diploma, têm natureza
interpretativa.»

E o artigo 3.o, por último, inseriu a disposição transitória seguinte:

«Artigo 3.o

Norma transitória

1 — Mantém-se transitoriamente em vigor a disposição constante
da redacção primitiva do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, relativamente aos funcionários que tenham sido
nomeados para cargos dirigentes até à data da publicação do presente
diploma, relevando para efeitos de antiguidade e de determinação
de escalão o tempo remanescente ao necessário para fixação da cate-
goria a que tenham direito.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

5.2 — O cotejo entre as duas versões do artigo 18.o (cf. a redacção
originária, supra, II, n.o 1) revela diferenças importantes nos seguintes
incisos.

No proémio do n.o 2 e sua alínea a), interessando apenas o aspecto
do tempo de serviço relevante no provimento em categoria superior.

Os n.os 4 — este com interesse para o mesmo aspecto —, 7 e 9
da última versão são novos.

O n.o 5 corresponde grosso modo ao anterior n.o 6, consignando
ademais o esclarecimento de que o provimento na categoria resultante
de concurso na pendência da comissão de serviço é determinante
para efeitos da alínea a) do n.o 2.

O n.o 6 reproduz o precedente n.o 4 com ligeiríssimas diferenças
literais.

O n.o 8 corresponde ao original n.o 5 com a alteração há pouco
anotada.

5.3 — A mais notável alteração na óptica da consulta é, porém,
representada pelo n.o 3.

Mediante este novo dispositivo, nem se perfilhou normativamente
a solução da maioria nos pareceres n.os 61/91 e 5/92, nem a da mino-
ria — mais rigorosamente, dir-se-á que não se perfilhou aquela solu-
ção, em tese, pois não pode, na verdade, olvidar-se o teor da con-
clusão 2.a do parecer n.o 61/91 (supra, II, n.o 2).

Colocado ante a alternativa do reconhecimento do direito previsto
na alínea a) do n.o 2 só nas carreiras de regime geral ou também
nas de regime especial, o legislador optou por uma solução intermédia:
o direito ao provimento em categoria superior é reconhecido em ambos
os tipos de carreiras, mas nas carreiras de regime especial — «carreiras
ou corpos especiais», reza o n.o 3 — «depende da verificação dos
requisitos especiais de acesso previstos nas respectivas leis reguladoras,
bem como das habilitações literárias exigidas» (17).

E o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 34/93 atribuiu a essa norma carácter
interpretativo.

Como se sabe, a «lei interpretativa integra-se na lei interpretada»
(artigo 13.o, n.o 1, do Código Civil).

Escreveu-se, a propósito, no parecer n.o 82/88 (18), com outra den-
sificação para que se remete:

«O órgão competente para criar uma lei possui também compe-
tência para a interpretar, modificar, suspender ou revogar. E se, pro-
mulgada a lei, o órgão que a editou procura fixar o sentido com
que a mesma deve valer, suscitadas dúvidas importantes sobre o seu
significado e alcance, realiza a chamada interpretação autêntica (x).

Trata-se, pois, de interpretação da lei realizada pelo próprio legis-
lador mediante uma norma interpretativa contemporânea ou sucessiva,
atitude que o fio da história reconduz à pretensão de os reformadores
legislativos, receosos de controvérsias doutrinais e das flutuações da
jurisprudência, interdizerem interpretações alheias à sede legal.

Ficou célebre a exclamação que a tradição atribui a Napoleão ao
haver notícia da publicação de certa glosa interpretativa do Código
de 1804: ‘Mon Code est perdu’ (x1).

Às leis interpretativas se refere o artigo 13.o do Código Civil, esta-
belecendo o princípio geral, com excepções de que agora não cumpre
cuidar, de que a lei interpretativa se integra na lei interpretada.

Isto significa que ‘retroage’, em princípio, os seus efeitos até à
data da entrada em vigor da antiga lei, como se tivesse sido publicada
na data desta (x2).»

5.4 — Flui do exposto, em suma, que o n.o 3 do artigo 18.o na
redacção do Decreto-Lei n.o 34/93 se aplica desde a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 323/89, em 1 de Outubro de 1989 (artigo 27.o),
à carreira médica de medicina legal.

O Dr. Jorge Manuel Matias da Costa Santos tem, consequente-
mente, direito ao provimento na categoria de chefe de serviço de
medicina legal por força e nos termos das disposições conjugadas
dos n.os 2, alínea a), e 3, do citado decreto-lei — n.o 3 na redacção
do Decreto-Lei n.o 34/93 —, desde que a sua situação profissional
satisfaça, além dos requisitos previstos naquela alínea, aos requisitos
especiais de acesso previstos na normação reguladora da carreira,
oportunamente estudados, máxime no artigo 71.o do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro (cf., nota 11).

IV — Do exposto se conclui:
À progressão na carreira médica de medicina legal é aplicável a

alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26
de Setembro, desde que verificados os requisitos especiais de acesso
previstos nas respectivas leis reguladoras — n.o 3 do mesmo artigo,
na redacção do Decreto-lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, cujo artigo 2.o
lhe atribuiu carácter interpretativo —, máxime no artigo 71.o do Decre-
to-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.

(1) A informação mantém ademais «os argumentos já anteriormente
aduzidos», «relativamente ao preenchimento pelo licenciado Jorge
Costa Santos» «das condições legais para concorrer ao concurso para
chefe de serviço de medicina legal».

Tratava-se de informação do gabinete de 19 de Setembro de 1996
(processo n.o 3819/93), que considerara carecer o requerente dos
«requisitos legais relativos à antiguidade de permanência no último
escalão da sua categoria», para efeitos do concurso previsto no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 121/96, de 9 de Agosto.

(2) Os restantes n.os 2 a 5 do mesmo artigo introduzem determinadas
especificidades e excepções concernentes ao âmbito de aplicação
recortado no n.o 1, das quais podemos por agora abstrair.

(3) Este diploma estabelecera já, como se refere no sumário da
folha oficial, «o regime jurídico e condições de exercício das funções
de direcção e chefia» na função pública.

(4) Expressão que passou a ler-se após rectificação levada a efeito
mediante declaração — extensiva a outros aspectos do
diploma — inserta no Diário da República, 1.a série, n.o 76, de 31
de Março de 1990 (suplemento) a p. 1528-(3).

(5) Recorde-se ser esse o caso do Dr. Jorge Manuel Matias da
Costa Santos, que se encontrava investido no cargo de director de
serviços de Psiquiatria Forense do IMLL desde 1988.

(6) Parecer n.o 61/91, de 14 de Maio de 1992, Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 1992, que procurou resolver
dúvidas a propósito suscitadas pela Inspecção-Geral de Finanças e
pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil quanto a carreiras
específicas desses organismos; cf. ainda o parecer n.o 5/92, de 28 de
Maio, Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Dezembro
de 1992, que versou idêntico problema quanto às carreiras diplo-
máticas do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

(7) Acerca da orgânica médico-legal, cf., v. g., os pareceres deste
Conselho n.o 93/88, de 12 de Julho de 1990, n.o 29/95, de 6 de Julho
de 1995, e n.o 30/95, de 6 de Novembro de 1998.

(8) Os serviços indicados nas alíneas a) a f) já constavam de idênticas
alíneas do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 387-C/87, sob a
designação «Direcções de serviços».

(9) Correspondiam-lhe no Decreto-Lei n.o 387-C/87, de 29 de
Dezembro, muito alterado por diplomas posteriores, os capítulos IV,
«Do pessoal», artigos 44.o a 58.o, e V, «Das carreiras específicas»,
artigos 59.o a 78.o, a que se aludirá dentro em pouco na medida
indispensável à inteligência do parecer.

(10) Ao internato complementar de medicina legal alude o sub-
sequente artigo 74.o, regulamentado pela Portaria n.o 247/98, de 21
de Abril, que aprovou em anexo, justamente, o Regulamento do Inter-
nato Complementar de Medicina Legal. A Portaria n.o 937/98, de
29 de Outubro, aprovou, por sua vez, o Regulamento do Concurso
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de Ingresso no Internato Complementar de Medicina Legal, no domí-
nio do qual sobressai a «prova de conhecimentos» sobre o extenso
elenco de matérias enunciadas no anexo n.o 2 à Portaria n.o 247/98
(artigo 11.o).

(11) O Regulamento do Concurso de Habilitação ao Grau de Con-
sultor da Carreira Médica de Medicina Legal foi aprovado, ao abrigo
do artigo 70.o, n.o 2, mediante a Portaria n.o 936/98, de 29 de Outubro.

A prova de habilitação consiste fundamentalmente na discussão
pública do curriculum vitae do candidato, versando obrigatoriamente
sobre uma série de factores científico-profissionais descritos nas alí-
neas a) a f) do n.o 27.o do Regulamento.

É de notar que o instrumento insere no capítulo VIII, «Disposições
transitórias e finais», os n.os 36 e 36.1, do seguinte teor:

«36 — Os médicos que, à data da entrada em vigor da presente
portaria, sejam chefes de serviço de medicina legal, assistentes gra-
duados de medicina legal ou assistentes de medicina legal com, pelo
menos, cinco anos de exercício nas correspondentes funções podem
solicitar ao presidente do CSML a atribuição do grau de consultor,
no prazo de 90 dias a contar da data de entrada em vigor deste
diploma.

36.1 — O CSML tem 30 dias úteis para decidir, cabendo recurso
dessa decisão para o Ministro da Justiça.»

Assim providenciando a atribuição do grau de consultor indepen-
dentemente de concurso a categorias existentes, a norma do n.o 36
é, em sede de intertemporalidade, assaz significativa da aplicabilidade
imediata do requisito, nomeadamente para efeitos do acesso previsto
no artigo 71.o, subsequentemente aludido no texto.

Consta, justamente, do processo cópia do diploma de concessão
daquele grau, em 6 de Janeiro de 1999, ao Dr. Jorge Manuel Matias
da Costa Santos, nos termos do n.o 36 da Portaria n.o 936/98.

(12) «O regime legal aplicável à carreira médica de medicina legal,
em tudo o que não constar do presente diploma, é o previsto para
a carreira médica hospitalar, com as devidas adaptações» (artigo 72.o).
E a «carreira médica hospitalar nos institutos rege-se pelas disposições
legais que a regulamentam a nível hospitalar», podendo «compreender
as áreas de anatomia patológica, estomatologia, neurologia, ortopedia,
psiquiatria e radiologia/radiodiagnóstico» (artigo 73.o).

(13) Artigos 90.o («Técnicos de diagnóstico e terapêutica») e 91.o
(«Norma revogatória» — o n.o 1; o n.o 2 é uma disposição de tran-
sição), sem interesse no caso presente.

(14) O Decreto-Lei n.o 323/89 foi também alterado pelo Decreto-Lei
n.o 239/94, de 22 de Setembro, e pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio,
sem implicações directas na problemática do parecer.

(15) Introduzindo o capítulo III, «Recursos humanos», é do seguinte
teor:

«Artigo 5.o

Regime jurídico

1 — Prosseguindo na via de aperfeiçoamento e modernização do
regime jurídico da função pública, fica o Governo autorizado a legislar
no sentido de:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Alterar o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e orga-
nismos da administração central, regional e local, constante
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, em especial
os artigos 18.o e 19.o, tendo em vista definir com maior clareza
o direito à carreira, bem como o direito à indemnização pre-
vista nos n.os 7 e 8 do artigo 18.o do mesmo diploma;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

(16) O n.o 8 recebeu depois nova redacção mediante o artigo único
do Decreto-Lei n.o 239/94, de 22 de Setembro, aqui sem especial
relevo: «8 — A alteração dos quadros prevista no n.o 6 será feita
por portaria dos Ministros das Finanças e da respectiva pasta a publicar
na 2.a série do Diário da República.» Os n.os 9, 10, 11 e 12 foram
aditados à versão original, sendo os três últimos sem interesse para
efeitos da consulta.

(17) Refira-se que a recente Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, refor-
mando o estatuto do pessoal dirigente, contém um artigo 32.o muito
similar ao discutido artigo 18.o, no qual o n.o 3 figura reproduzido
ponto por ponto.

(18) De 13 de Julho de 1988, inédito (ponto III, n.o 3.1).
(x) «J. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legi-

timador (2.a reimp.), Almedina, Coimbra, 1987, p. 176.»
(x1) «Rotondi, op. cit., p. 898; cf. também Ferrara, op. cit., pp. 131

e segs., segundo o qual a referida pretensão de exclusividade conduziu,
em certo país, à criação de uma comissão legislativa permanente,
a que os tribunais deviam expor as suas dúvidas, para aí serem resol-
vidas de forma vinculante.»

(x2) «Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. I,
3.a ed. revista e actualizada, com a colaboração de Manuel Henrique
Mesquita, Coimbra Editora, L.da, p. 62.

Há quem entenda, porém, não se tratar de uma retroactividade
substancial mas apenas formal; cf. Baptista Machado, op. cit, p. 247.»

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 28 de Outubro de 1999.

José António da Rosa Dias Bravo — Eduardo de Melo Lucas Coelho
(relator) — José Adriano Machado Souto de Moura — Luís Novais
Lingnau da Silveira (com declaração de voto em anexo) — Alberto
Esteves Remédio — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Maria Cân-
dida Guimarães Pinto de Almeida — Isabel Celeste Alves Pais Mar-
tins — Alberto Augusto Andrade de Oliveira (com declaração de voto
idêntica à do meu Ex.mo Colega Dr. Luís Novais Lingnau da Sil-
veira) — Rui Manuel Lisboa Epifânio — Luís Novais Lingnau da Sil-
veira [votei o parecer com a declaração de que, se concordo, em
geral, com a respectiva conclusão, entendo que a sua frase final (ence-
tada por «máxime») se não aplica ao funcionário cuja situação concreta
nele é analisada.

Não considero, na verdade, que os requisitos especiais em função
dos quais se deva aferir da possibilidade de o interessado ser provido
em categoria superior sejam os definidos no Decreto-Lei n.o 11/98.

Consta do processo que o funcionário em causa cessou a comissão
que vinha exercendo, em cargo dirigente, em 30 de Junho de 1996.

É, pois, a essa data que devem reportar-se os efeitos da sua eventual
promoção e — como se apresenta lógico e justo — é em função da
legislação vigente nessa data que também terá de ser apreciado se
o requerente preenchia ou não os requisitos para que essa promoção
se operasse.

Aponta nesse sentido, desde logo, o facto de o n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 323/89 estipular que os funcionários nomeados
para funções dirigentes têm direito ao provimento em categoria supe-
rior, previsto na respectiva alínea a), «finda a comissão de serviço».

E corrobora-o a circunstância de o n.o 9 do mesmo preceito escla-
recer que os ditos funcionários têm direito à remuneração pela nova
categoria e escalão «desde a data da cessação da respectiva comissão».

É sabido, aliás, que, em consonância com essas regras, tanto os
despachos que, nos termos do n.o 6 do mesmo artigo 18.o, procedem
à criação de lugares para proporcionar o provimento em questão,
como os que formalizam este último acto, têm normalmente reportado
a sua eficácia à data da cessação da comissão como dirigentes dos
funcionários em causa.

A ponderação acerca do eventual direito do ora interessado ao
provimento em categoria superior deve, pois, fazer-se em relação ao
direito vigente em 30 de Junho de 1996 — ou seja, às regras gerais
constantes do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 34/93, e ao regime então regulador da carreira
especial em que ele se integrava, anterior à emanação do Decreto-Lei
n.o 11/98.

Não se afiguraria correcto, na verdade, realizar tal ponderação
segundo legislação (o Decreto-Lei n.o 11/98) que à data da cessação
da comissão como dirigente ainda não fora publicada — não podendo
por isso a sua eventual relevância para o caso ser sequer prevista.

É claro que, uma vez determinada a categoria do interessado, em
30 de Junho de 1996, nos termos acima preconizados, aplicar-se-ia,
uma vez publicado o Decreto-Lei n.o 11/98, o sistema geral de transição
de categorias neste estabelecido.]

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secre-
tário de Estado da Justiça de 15 de Fevereiro de 2000.)

Está conforme.

Lisboa, 12 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da
Mota.

COMISSÃO CIENTÍFICA INDEPENDENTE DE CONTROLO
E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL DA CO-INCINERAÇÃO

Rectificação n.o 1323/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março
de 2000, o despacho (extracto) n.o 5107/2000, relativo à nomeação
de Margarida Maria de Oliveira Gaspar Rodrigues, rectifica-se que
onde se lê «cargo de secretária» deve ler-se «cargo de secretário».

20 de Março de 2000. — O Presidente, Sebastião José Formosinho
Sanches Simões.
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A v i s o n .o 7 8 0 1 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 19-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso externo de ingresso, autorizado por des-
pacho de 28 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para preenchimento de quatro lugares de técnico profissional de
2.a classe (área de secretariado técnico e de direcção) do quadro
do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo
despacho n.o 12 009/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 23 de Junho de 1999. A publicação do presente aviso,
efectuada de acordo com o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida da necessária consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública e da fixação do número
máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de 1998-1999,
conforme o despacho n.o 10 785/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe (área de secretariado técnico e de direcção) o exercício
de funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no
conhecimento ou adaptação de métodos e processos enquadrados em
directivas bem definidas na área do secretariado, relações com o exte-
rior, tratamento de dados e designadamente apoio técnico-adminis-
trativo a órgãos dirigentes e de governo, com preparação de processos
da responsabilidade do nível correspondente, secretariado de reuniões
com a elaboração de actas e preparação e execução do expediente
conexo, apoio técnico-administrativo em áreas específicas de ensino
e investigação e, designadamente, no âmbito de projectos de inves-
tigação científica e prestação de serviços ao exterior, apoio técni-
co-administrativo no âmbito dos serviços operativos e de suporte às
estruturas orgânicas em que se insere, desempenho de funções ine-
rentes à interligação com as demais unidades e serviços, execução
de trabalhos de apoio com elaboração de mapas, gráficos, cálculos
diversos, tratamento de dados, dactilografia de actas e informações.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso tecnoló-
gico, curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas
de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equi-
parado, conforme o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João Carlos Maia Marques, director
dos Serviços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

Engenheira Catarina Malarmey Ribeiro, técnica superior
de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Aida Maria Laranjeira Ramos Oliveira, técnica
superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciada Ana Cristina Ferreira da Silva, técnica superior
de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I — Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

II — Prova de conhecimentos específicos:

Conceito de documento e tipos de documentos;
Conceito de classificação e tipos de classificação de documentos;
Conceito e tipos de arquivo de documentos;
Instalação, equipamento e funcionamento de arquivo de docu-

mentos;
Organização e funções de natureza executiva de aplicação técnica

com base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos enquadrados em directivas bem definidas na área de
secretariado, recepção e acompanhamento e designadamente
na execução de trabalhos de apoio com elaboração de mapas,
gráficos, cálculos diversos, tratamento de dados, dactilografia
de actas e informações;

Noções elementares sobre a organização política e administrativa
do Estado;

Noções gerais sobre relações públicas;
Conhecimentos teóricos e práticos sobre as técnicas e métodos

na função de secretariado;
Domínio das técnicas de comunicação;
Conhecimento sobre as técnicas de relacionamento e de enten-

dimento entre o serviço e o utente;
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

Legislação e bibliografia base essencial
para a prova de conhecimentos

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e moder-
nização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989, Despacho
Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 1995,
e Despacho Normativo n.o 51/97, de 28 de Julho, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto
de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das uni-
dades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993,
e alterações pontuais subsequentes.

Conhecimentos específicos:

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, de João
Alfaia;
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Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 6/96,

de 31 de Janeiro;
Manuais do Windows98 e Office97.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
na valorização dos diversos factores, expressa na escala de 0 a 20 valo-
res, observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1, anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10, anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2, anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

desde que observado o n.o 10.3.3, anterior, em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional com indicação das

funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1, anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente à lista
de classificação final.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

A v i s o n .o 7 8 0 2 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 20-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso externo de ingresso, autorizado por des-
pacho de 28 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para preenchimento de dois lugares de telefonista do grupo de pessoal
auxiliar do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999. A publicação do
presente aviso, efectuada de acordo com o n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública e da fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 538/79, de 31 de Dezembro, Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, e
despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista todo o tipo de
operações relacionadas com ligações telefónicas, designadamente
recepção, emissão e encaminhamento das chamadas telefónicas.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, conforme o disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel Pereira Baptista Lopes,
administrador da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.
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Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe de divisão
do Serviço de Relações Externas da Universidade de
Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Modesto dos Reis Arada, chefe de divi-
são dos Serviços Académicos da Universidade de Aveiro.

Fernando Mendanha Curado, chefe de secção da Univer-
sidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova prá-
tica de operações telefónicas e numa prova escrita de conhecimentos
gerais e específicos com duração máxima de duas horas e fará apelo
aos conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particular-
mente nas áreas de português e matemática, e ainda os conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente no que
respeita às áreas de saúde, higiene e línguas estrangeiras, e observando
os respectivos programas aprovados pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), da DGAP, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho do reitor da Uni-
versidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a seguir indicados:

I — Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

II — Prova de conhecimentos específicos:

Noções gerais de atendimento ao público;
Atendimento telefónico, recepção e encaminhamento de cha-

madas:

a) Operação em central telefónica, constando de estabe-
lecimento ou recepção e passagem de chamadas;

b) Recepção e registo de mensagens e posterior passagem
ao destinatário;

Conhecimentos sobre normas de funcionamento interno dos
serviços.

Legislação e bibliografia base essencial
para a prova de conhecimentos

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e moder-
nização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989, Despacho
Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 1995,
e Despacho Normativo n.o 51/97, de 28 de Julho, publicado

no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto
de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das uni-
dades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993,
e alterações pontuais subsequentes.

Conhecimentos específicos — Conceitos Fundamentais do Funcio-
nalismo Público, de João Alfaia.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
na valorização dos diversos factores, expressa na escala de 0 a 20 valo-
res, observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1, anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10, anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2, anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

desde que observado o n.o 10.3.3, anterior, em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.
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14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1, anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente à lista
de classificação final.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

A v i s o n .o 7 8 0 3 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 18-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso externo de ingresso, autorizado por des-
pacho de 28 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para preenchimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe
(área de desenho, cartas e mapas) do quadro do pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99
(2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999. A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com
o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública e da fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de
1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe (área de desenho, cartas e mapas) o exercício de funções
de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas na área de execução de desenhos, cartas e mapas.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso tecnoló-
gico, curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas
de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho

das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equi-
parado, conforme o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João Carlos Maia Marques, director
dos Serviços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheira Elsa Maria Bixirão Neto de Oliveira, chefe da
Divisão de Obras e Projectos da Universidade de Aveiro.

Engenheiro Pedro Luís de Oliveira Ferreira, técnico supe-
rior de informática de 2.a classe da Universidade de
Aveiro.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Engenheiro Emídio Augusto Couto Barros Cardoso, técnico
superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I — Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

II — Prova de conhecimentos específicos:

Execução de desenhos, maquetas, cartas ou projectos relativos
à actividade desenvolvida, de acordo com as normas técnicas
específicas, nomeadamente nas seguintes áreas: saneamento
básico e topografia;

Execução de montagem de películas com vista à reprodução em
offset;

Construção de originais com rigor e definição a partir de esboços
gráficos;

Conhecimento do uso de escalas;
Utilização de meios informáticos — software AutoCad ou equi-

valente.

Legislação e bibliografia base essencial
para a prova de conhecimentos

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e moder-
nização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril;
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Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989, Despacho
Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 1995,
e Despacho Normativo n.o 51/97, de 28 de Julho, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto
de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das uni-
dades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993,
e alterações pontuais subsequentes.

Conhecimentos específicos:

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, de João
Alfaia;

Manuais de AutoCad ou software compatível.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
na valorização dos diversos factores, expressa na escala de 0 a 20 valo-
res, observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1, anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10, anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2, anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

desde que observado o n.o 10.3.3, anterior, em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos
Humanos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1, anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente à lista
de classificação final.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 7804/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor de 30 de Março de 2000, proferido por delegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República,con-
curso interno de acesso geral para o provimento de um lugar de
técnico superior principal de BD do quadro da Biblioteca Geral da
Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19 de
Novembro, alterada pelas deliberações do senado n.os 9/92 e 13/93,
de 3 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativo a quadro de dotação global que não se encontra totalmente
preenchido.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Biblioteca
Geral da Universidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas da alínea c) do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo apre-
ciados os cursos de formação;

c) Experiênica profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela natureza e
duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 e a mesma classificação resultará da média ponderada das
classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Biblioteca Geral desta Universidade, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para os serviços centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000
Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto donde constem, de maneira inequívoca, a
natureza do vínculo à função pública e o registo de antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração passada e autenticada pelo dirigente da hierarquia
de que depende o candidato, donde conste o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;
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g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e f) do
n.o 11, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Aníbal Pinto de Castro, director da Biblio-
teca Geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Paula Maria Avelar Fernandes Martins, asses-
sora principal de BD.

Licenciada Maria da Graça Pinheiro da Cruz Pericão, asses-
sora principal de BD.

Vogais suplentes:

Licenciada Lúcia Maria Silva Mariana Veloso, assessora
principal de BD.

Licenciado António Eugénio Coelho Maia Amaral, técnico
superior principal de BD.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

6 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Aviso n.o 7805/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor de 30 de Março de 2000, proferido por delegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República,con-
curso interno de acesso geral para o provimento de dois lugares de
técnico superior de 1.a classe de BD do quadro da Biblioteca Geral
da Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19
de Novembro, alterada pelas deliberações do senado n.os 9/92 e 13/93,
de 3 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativo a quadro de dotação global que não se encontra totalmente
preenchido.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Biblioteca
Geral da Universidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas da alínea c) do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso, sendo apre-
ciados os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela natureza e
duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 e a mesma classificação resultará da média ponderada das
classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Biblioteca Geral desta Universidade, nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, para os Serviços Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha,
3000 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto donde constem, de maneira inequívoca, a
natureza do vínculo à função pública e o registo de antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração passada e autenticada pelo dirigente da hierarquia
de que depende o candidato, donde conste o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e f) do
n.o 11, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Aníbal Pinto de Castro, director da Biblio-
teca Geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Pinheiro da Cruz Pericão, asses-
sora principal de BD.

Licenciada Paula Maria Avelar Fernandes Martins, asses-
sora principal de BD.

Vogais suplentes:

Licenciada Lúcia Maria Silva Mariano Veloso, assessora
principal de BD.

Licenciado António Eugénio Coelho Maia Amaral, técnico
superior principal de BD.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

6 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Aviso n.o 7806/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor, Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, de 30
de Março de 2000, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República,concurso interno de acesso
geral para o provimento de três lugares de técnico superior de
1.a classe, área de laboratório, do quadro da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19
de Novembro, e alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezembro.
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3 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
as vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração púbilca.

6 — Conteúdo funcional — exercer funções consultivas de natureza
científico-técnica de âmbito geral e ou especializado na área de inves-
tigação laboratorial.

7 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas da alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente os

seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento, em especial as relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.1.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Faculdade de Medicina desta Universidade, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
respectivamente.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para
os Serviços Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração passada e autenticada pelo dirigente da hierarquia
de que depende o candidato, donde conste o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e
f) do n.o 12, desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Honório dos Santos Fer-
reira, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Teresa Maria Alcobia da Silva Martins, técnica
superior principal.

Licenciada Maria da Graça Rodrigues Morais Machado
Batista, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Acília de Fátima Fernandes Lopes Vieira Mar-
tins, técnica superior principal.

Licenciada Ana Isabel Colaço Ferreira Costa Barbosa, téc-
nica superior de 1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em 1.o lugar.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Despacho n.o 9310/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei da Autonomia Universitária e do artigo 41.o dos Estatutos
da Universidade de Coimbra e ao abrigo dos artigos 17.o a 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do despacho do Secretário
de Estado do Ensino Superior de 15 de Dezembro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000,
e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego e subdelego nos presidentes dos conselhos directivos das Facul-
dades de Letras, Direito, Medicina, Farmácia, Economia, Psicologia
e de Ciências da Educação e de Ciências do Desporto e Educação
Física:

1) A competência para autorizarem as deslocações em serviço
dos funcionários ou agentes, docentes incluídos, da respectiva
Faculdade em território nacional com utilização de viatura
própria ou de aluguer, bem como para autorizarem as des-
locações ao estrangeiro;

2) A competência para autorizarem despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços relacionados com a gestão da res-
pectiva Faculdade até ao montante de 2500 contos, excep-
tuando as prestações de serviços previstas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias e as que originem a celebração de
contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, den-
tro do limite referido, o adequado procedimento de entre
os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticarem os actos a eles inerentes;

3) A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações
até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite,
conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, pra-
ticando os actos inerentes ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 28 de Outubro
de 1999 no âmbito do presente despacho.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

14 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Despacho n.o 9311/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei da Autonomia Universitária e dos artigos 27.o, 28.o, 31.o e
41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto
nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego:

1 — Nos directores da Biblioteca, do Arquivo e da Imprensa:
1.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e

aquisição de bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85,
de 12 de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem
a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticarem os actos a ele inerentes;

1.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico;
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1.3 — A competência para autorizarem deslocações em serviço aos
funcionários e agentes do respectivo serviço em território nacional
com utilização de viatura própria ou de aluguer.

2 — Na administradora da Universidade e no secretário-geral da
Universidade:

2.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e
aquisição de bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85,
de 12 de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem
a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticar os actos a ele inerentes;

2.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro deste limite, conduzir o
procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico;

2.3 — A competência para autorizarem deslocações em serviço dos
funcionários e agentes do respectivo serviço em território nacional
com utilização de viatura própria ou de aluguer.

3 — No director do gabinete técnico:
3.1 — A competência para autorizar despesas com locação e aqui-

sição de bens e serviços até 2500 contos, exceptuando as prestações
de serviços previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85,
de 12 de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem
a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticar os actos a ele inerentes;

3.2 — A competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas relacionadas com as instalações da Reitoria e serviços
dependentes até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro deste
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo das competências
delegadas noutras entidades.

4 — No presidente da comissão directiva do Estádio Universitário,
no director do Teatro Académico de Gil Vicente, no presidente do
conselho de gestão do Centro de Informática da Universidade de
Coimbra e no director do Centro de Documentação 25 de Abril:

4.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e
aquisição de bens e serviços relacionados com a gestão das funções
que lhes são cometidas até ao montante de 2500 contos, exceptuando
as prestações de serviços previstas no n.o 2 do artigo único do Decre-
to-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos superiores a 60 dias
e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticarem os actos a ele inerentes.

4.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações até ao
limite de 1000 contos, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico.

5 — Nas chefes de divisão Dr.a Maria da Conceição Costa Marques,
Dr.a Maria Luísa Sousa Tavares Cardoso e Dr.a Rosa Morais Pereira
a competência para autorizarem despesas com aquisição de bens e
serviços relacionados com as respectivas funções até ao montante
de 500 contos, bem como para conduzirem o procedimento por ajuste
directo previsto no n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

6 — Nos funcionários licenciados Maria José Patrão de Carvalho
de Sá, Joaquim Augusto Pereira Diniz Vieira, Ilídio Manuel Barbosa
Pereira, Isabel Maria Barateiro Afonso Mourão Terra, Maria Filo-
mena Coelho Coimbra Marques de Carvalho, Maria Natércia Vieira
de Vasconcelos Coimbra, Joaquim António dos Santos Silva e Maria
da Conceição Amaral Cardoso Paiva de Sousa a competência para
autorizarem despesas com aquisição de bens e serviços no âmbito
dos serviços em que se encontram integrados e das funções que lhes
estão cometidas até ao montante de 100 contos, bem como para con-
duzirem o procedimento por ajuste directo previsto no n.o 4 do
artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

14 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Despacho n.o 9312/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 5, e 20.o da Lei da Autonomia Universitária e do artigo 41.o
dos Estatutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo dos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego:

1 — No pró-reitor Prof. Doutor José Manuel Borges do Nascimento
Costa as competências relativas à gestão de instalações e equipamentos
referentes ao Pólo de Ciências da Saúde da Universidade de Coimbra
(Pólo III), podendo, no exercício dessas competências:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços
previstas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12
de Agosto, por períodos superiores a 60 dias e as que originem a
celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticar os actos a ele inerentes;

1.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas até
ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro deste limite, conduzir
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99 de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico.

2 — Na pró-reitora Prof.a Doutora Maria de Fátima Sousa e Silva
as competências relativas à gestão dos assuntos culturais ao nível da
Reitoria, incluindo a atribuição de subsídios que envolvam autorização
de transferência de verbas para particulares e instituições particulares,
podendo, no exercício dessas competências, autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de 2500 contos,
exceptuando as prestações de serviços previstas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias e as que originem a celebração de contratos de tarefa
e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido, o adequado
procedimento de entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

3 — No pró-reitor Prof. Doutor Lusitano Moreira Martins dos San-
tos as competências relativas à investigação científica no âmbito da
Reitoria, podendo, no exercício dessas competências, autorizar des-
pesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 2500 contos, exceptuando as prestações de serviços previstas no
n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto,
por períodos superiores a 60 dias e as que originem a celebração
de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do
limite referido, o adequado procedimento de entre os previstos e
regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar
os actos a ele inerentes.

Consideram-se revogados todos os anteriores despachos de dele-
gação e subdelegação de competências nas entidades aqui referidas.

14 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Despacho n.o 9313/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 5, e 20.o da Lei de Autonomia Universitária e do artigo 41.o
dos Estatutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo dos artigos 4.o,
17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do despacho
do Secretário de Estado do Ensino Superior de 15 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15
de Janeiro de 2000, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, delego e subdelego as seguintes com-
petências:

1 — No vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga:
1.1 — A competência para a prática dos actos de gestão académica

e para a atribuição de bolsas;
1.2 — Exceptuam-se da delegação a que se refere o número

anterior:

a) A competência prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

b) A assinatura de cartas de curso;
c) A autorização da abertura de concursos para professores asso-

ciados e catedráticos, a decisão sobre a admissão dos can-
didatos e a nomeação dos júris de provas de doutoramento
e de equivalência ao mesmo grau de concursos para pro-
fessores associados e catedráticos e de provas para a obtenção
do título de agregado;
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1.3 — A competência relativa à área de relações internacionais;
1.4 — A competência relativa às matérias ligadas ao processo de

avaliação da Universidade, conduzido pela Fundação das Universi-
dades Portuguesas;

1.5 — A competência para, dentro das verbas orçamentadas para
o contrato institucional Sócrates/Erasmus, autorizar despesas com loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 2500 contos,
exceptuando as previstas nos n.os 3.10 e 3.11, escolhendo, dentro do
limite referido, o adequado procedimento de entre os previstos e regu-
lamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os
actos a ele inerentes, podendo ainda autorizar, neste âmbito, a des-
locação ao estrangeiro de funcionários e agentes, docentes incluídos;

1.6 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado
e de provas de doutoramento, bem como concursos da carreira de
investigação científica e de equivalências a doutoramento nas Facul-
dades de Medicina e de Ciências e Tecnologia, excepto os dos Depar-
tamentos de Engenharia, com faculdade de subdelegação nos pre-
sidentes dos respectivos conselhos científicos, desde que tenham a
categoria de professores catedráticos e sem prejuízo do disposto no
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto,
quanto aos júris das provas para a obtenção do título de agregado;

1.7 — Na falta, ausência ou impedimento do vice-reitor Prof. Dou-
tor Jorge dos Santos Veiga, a presidência dos júris a que se refere
o número anterior incumbirá, em primeiro lugar, à vice-reitora
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira e, seguidamente, ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando
Jorge Rama Seabra Santos.

2 — Na vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa
Bettencourt Noronha da Silveira:

2.1 — A competência relativa à representação da Universidade
junto do meio empresarial e da sociedade civil;

2.2 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado
e de provas de doutoramento, bem como os concursos da carreira
de investigação científica e de equivalência a doutoramento nas Facul-
dades de Farmácia, de Psicologia e Ciências de Educação, de Ciências
do Desporto e de Educação Física, com a faculdade de subdelegação
nos presidentes dos respectivos conselhos científicos, desde que
tenham a categoria de professor catedrático e sem prejuízo do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto,
quanto aos júris das provas para a obtenção do título de agregado;

2.3 — Na falta, ausência ou impedimento da Prof.a Doutora Maria
Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha da Silveira, a presidência
dos júris a que se refere o número anterior incumbirá, em primeiro
lugar, ao vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga e, segui-
damente, ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

3 — No vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra
Santos:

3.1 — As competências relativas à gestão administrativa e finan-
ceira, bem como de pessoal e de instalações e equipamentos da Uni-
versidade de Coimbra, prevista na Lei de Autonomia Universitária
e nos Estatutos da Universidade de Coimbra, respectivamente no
artigo 20.o, alíneas e) e h) , e no artigo 41.o, alíneas e) e h);

3.2 — A competência para homologar as classificações de serviço
do pessoal não docente;

3.3 — A competência para aprovar os programas das provas de
conhecimentos específicos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.4 — A competência para proferir o despacho homologatório pre-
visto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, quanto aos concursos realizados na Biblioteca Geral da Uni-
versidade, no Arquivo da Universidade e nos serviços e estabele-
cimentos mencionados no artigo 31.o dos Estatutos da Universidade
de Coimbra;

3.5 — A competência para proferir o despacho homologatório pre-
visto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98 sempre que,
por serem membros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes
máximos das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos de
fazê-lo;

3.6 — A competência para conhecer e decidir dos recursos inter-
postos ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
desde que não hajam sido eles mesmos os autores dos actos recorridos;

3.7 — A competência para autorizar as deslocações em serviço dos
funcionários e agentes em território nacional com utilização de viatura
própria ou de aluguer, bem como autorizar o reembolso das despesas
de transporte efectivamente realizado ou o abono do correspondente
subsídio;

3.8 — A competência para autorizar a deslocação por via aérea,
nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.9 — A competência para autorizar a deslocação ao estrangeiro
de funcionários e agentes, docentes incluídos, desde que tenham cober-
tura orçamental;

3.10 — A competência para autorizar, de acordo com o disposto
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
a celebração de contratos de tarefa e avença;

3.11 — A competência para autorizar as prestações de serviço refe-
ridas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

3.12 — A competência para proferir, relativamente ao pessoal diri-
gente e de chefia, a autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

3.13 — A competência que me é conferida pelo artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para autorizar as despesas relativas
a empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços,
na condição de em caso nenhum o custo total poder ultrapassar os
quantitativos máximos ali fixados, escolhendo, dentro dos limites refe-
ridos, o procedimento adequado de entre os previstos e regulamen-
tados nos Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e 197/99, de 8 de
Junho, e praticando todos os actos a ele inerentes e inerentes ao
dono da obra, no caso de empreitadas de obras públicas;

3.14 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado
e de provas de doutoramento, bem como concursos da carreira de
investigação científica e de equivalências a doutoramento, no que
diz respeito aos Departamentos de Engenharia da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia, com a faculdade de subdelegação nos presidentes
dos respectivos conselhos científicos, desde que tenham a categoria
de professor catedrático e sem prejuízo do disposto no n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, quanto aos
júris das provas para a obtenção do título de agregado;

3.15 — Na falta, ausência ou impedimento do vice-reitor Prof. Dou-
tor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, a presidência dos júris a
que se refere o número anterior incumbirá, em primeiro lugar, ao
vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga e, seguidamente, à
vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha Silveira.

4 — As competências conferidas nos n.os 3.7, 3.9 e 3.13 do presente
despacho exercem-se sem prejuízo das competências relativas às maté-
rias aí mencionadas, conferidas no n.o 1.5 deste despacho e nos meus
despachos de delegação e subdelegação de competências em outras
entidades.

5 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, as competências
reitorais não delegadas ou subdelegadas serão exercidas por um dos
vice-reitores em exercício, tendo em atenção a seguinte ordem:

1.o Vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga;
2.o Vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa

Bettencourt Noronha da Silveira;
3.o Vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra

Santos.

6 — Consideram-se ratificados os actos praticados pelas entidades
delegadas e subdelegadas desde 28 de Outubro de 1999 no âmbito
definido pelo presente despacho.

7 — São revogados todos os anteriores despachos de delegação e
subdelegação de competências nas entidades aqui referidas.

14 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Despacho n.o 9314/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 20.o
da Lei da Autonomia Universitária e dos artigos 12.o e 41.o dos Esta-
tutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos arti-
gos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no coordenador do Centro de Iniciação Científica e responsável pelo
Projecto Ciência Viva II — Projecto n.o 65 — Quod Erat Demons-
tradum, Prof. Doutor Victor Manuel Simões Gil, no coordenador
do Centro de Estudos Interdisciplinares do Século XX e responsável
pelos Projectos O Fármaco do Século XX: Penicilina (CEIS20) e
Dicionário da Imprensa Académica (CEIS20), Prof. Doutor Luís
Manuel Soares dos Reis Torgal, no coordenador do Centro Inte-
runiversitário de Estudos Camonianos e responsável pelos Projectos
DÉBORA e ROMA, Prof. Doutor Aníbal Pinto de Castro, e no res-
ponsável pelo Projecto PRAXIS/p/har/13114/1998, Prof. Doutor João
Rui Couto da Rocha Pita, a competência para autorizarem despesas
com locação e aquisição de bens e serviços relacionados com a gestão
das funções que lhes estão cometidas até ao montante de 2500 contos,
exceptuando as prestações de serviços previstas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias e as que originem a celebração de contratos de tarefa
e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido, o adequado
procedimento de entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticarem os actos a ele inerentes.

Ficam revogados os anteriores despachos de delegação e subde-
legação de competências nas entidades aqui referidas.

14 de Abril de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.
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Serviços Centrais

Despacho n.o 9315/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Licenciada Carla Susana Vieira Gonçalves, assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado
o contrato por um ano, com efeitos a 8 de Abril de 2000. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9316/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor Arnaldo Fernandes de Matos Coelho, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Economia desta Universidade — contratado
provisoriamente por um quinquénio, por conveniência urgente de
serviço, com professor auxiliar além do quadro da mesma Facul-
dade, com início em 12 de Fevereiro de 2000, considerando-se res-
cindido do anterior contrato a partir da referida data. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 7807/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 5 de Abril
de 2000, proferido por delegação de competências, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para pro-
vimento de nove lugares de técnico profissional de 2.a classe (área
funcional de actividades laboratoriais e ou de campo, de apoio ao
ensino e à investigação) da carreira de técnico profissional, existentes
no quadro de pessoal do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 784/89, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1989, alterado
pelos mapas I e II publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 251,
de 31 de Outubro de 1991, pela Portaria n.o 597/93, publicada no
Diário da República, 1.a série, n.o 145, de 23 de Junho de 1993, e
pelo despacho reitoral n.o 9129/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998, sendo:

a) Uma vaga para candidatos habilitados com adequado curso
tecnológico, curso das escolas profissionais, curso das escolas
especializadas de ensino artístico, curso que confira certificado
de qualificação profissional de nível III, definida pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias,
de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado;

b) Oito vagas para candidatos aprovados em concurso de habi-
litação, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas refe-
ridas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem ao técnico profissional de
2.a classe funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas nas áreas de investigação científica
e laboratorial de microbiologia.

4 — Local de trabalho — Instituto Bacteriológico de Câmara Pes-
tana, Rua do Instituto Bacteriológico, 1169-110 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelos índices e escalões constantes do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Satisfazer as condições estabelecidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo; ou
c) Ser agente nas condições exigidas pelo n.o 1 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III definida pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho
de 1985, ou curso equiparado;

b) Ser auxiliar técnico aprovado em concurso de habilitação para
a categoria de técnico auxiliar de 2.a classe, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção a utilizar (eliminatórios de per si):

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais relacionadas com
a área funcional do lugar.

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

7.2 — A prova de conhecimentos é escrita, terá a duração de duas
horas e incidirá sobre os temas constantes do programa de provas
aprovado pelo n.o 2 [para os candidatos que reúnam os requisitos
constantes da alínea a) do n.o 6.2 do presente aviso] e pelo n.o 3
[para os candidatos que reúnam os requisitos constantes da alínea b)
do n.o 6.2 do presente aviso] do despacho n.o 5680/97, de 22 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 1997, em harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, que constitui o anexo ao presente aviso
e do qual faz parte integrante.

7.3 — A legislação ou bibliografia para a prova de conhecimentos
será indicada pelo júri do concurso em anexo à lista de candidatos
admitidos e excluídos.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — A classificação final dos candidatos será calculada de acordo
com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e dirigido ao
director do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, Rua do Ins-
tituto Bacteriológico, 1169-110 Lisboa.

11 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, filiação,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal, telefone e situação militar);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria que detém, quadro a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que foi publicado o aviso
de abertura;

f) Quaisquer outros elementos facultativos que os candidatos
considerem passíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.



N.o 104 — 5 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7939

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o fun-
cionário pertence, devidamente autenticada e actualizada, da
qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

c) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e das respec-
tivas durações;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito, ou que possa constituir motivo de pre-
ferência legal;

f) Certificado de habilitações literárias;
g) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos na

alínea a) do n.o 6.1.

13 — Os candidatos poderão ser dispensados de apresentar os docu-
mentos referidos na alínea g) do número anterior desde que declarem,
no próprio requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um daqueles requisitos.

14 — Os candidatos que prestam serviço no Instituto Bacteriológico
de Câmara Pestana ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais.

15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos assim como a
lista de classificação final do concurso serão afixadas na secretaria
do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana ou publicadas no Diário
da República, de harmonia com a lei.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
18 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Gustavo José Corrêa Neves Nobre,
director do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana da Univer-
sidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria do Carmo Barreto Caeiro Alves, técnica de 1.o classe
de análises clínicas e de saúde pública do quadro do Ins-
tituto Bacteriológico de Câmara Pestana da Universidade
de Lisboa.

Nélson Bernardo Jaime Pinto, técnico principal de análises
clínicas e de saúde pública do quadro do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa.

Vogais suplentes:

Antónia Maria Serrote Caranhola Perleques, técnica de 1.a
classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro
do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana da Uni-
versidade de Lisboa.

Maria Virgínia Neto Trindade Sequeira de Sousa, chefe
de repartição do quadro do Instituto Bacteriológico de
Câmara Pestana da Universidade de Lisboa.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

ANEXO

Programa das provas do concurso para provimento de nove
lugares de técnico profissional de 2.a classe (área de acti-
vidades laboratoriais e ou de campo, de apoio ao ensino
e à investigação) do quadro de pessoal do Instituto Bac-
teriológico de Câmara Pestana da Universidade de Lisboa.

Prova n.o 1 (conhecimentos gerais)

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

d) Deontologia do serviço público.

Prova n.o 2 (conhecimentos específicos)

Prova A — para os candidatos que reúnam os requisitos constantes
da alínea a) do n.o 6.2

1 — Noções de higiene e segurança no trabalho.
2 — Manipulação e preservação de produtos químicos e biológicos;
3 — Realização de montagens laboratoriais e execução, a partir

de orientações genéricas, de trabalho de apoio às actividades de docên-
cia e investigação.

4 — Instrumentação científica de utilização corrente nos labora-
tórios em que a actividade ser irá desenvolver, princípios em que
se baseia e formas de utilização. Capacidade para verificação do fun-
cionamento correcto desta instrumentação e para alguma manutenção
preventiva.

Prova B — para os candidatos que reúnam os requisitos constantes
da alínea b) do n.o 6.2

1 — Noções elementares de higiene e segurança no trabalho.
2 — Manipulação e preservação de produtos químicos e biológicos.
3 — Técnica de apoio à realização de montagens laboratoriais e

execução, a partir de orientações genéricas, de trabalho de apoio
às actividades de docência e investigação.

4 — Manutenção da instrumentação científica de utilização corrente
nos laboratórios.

Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico
(Museu de Bocage)

Aviso n.o 7808/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do vice-reitor de 28 de Março de 2000, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral para provimento
de uma vaga de assessor principal da carreira técnica superior do
quadro do Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico (Museu
de Bocage).

2 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza técni-
co-científica, sendo exigido um elevado grau de qualificação, respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total das
actividades técnico-científicas de apoio ao ensino e investigação, de
museologia (zoologia e antropologia), aliado a uma visão global de
administração que permita a integração de vários quadrantes e domí-
nios de actividade, tendo em vista a preparação de tomadas de decisão.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e caduca com a sua efectivação.

4 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Rua da Escola Politécnica, 58, 1250-102 Lisboa.

6 — Remuneração — correspondente aos escalões e índices do sis-
tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes da função pública.

7 — Requisitos gerais e especiais para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições

exigidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar será o seguinte:
8.1 — Avaliação curricular:
8.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão, obrigatoriamente, os

seguintes factores:

a) Conhecimentos e experiência profissional nas áreas abran-
gidas pelo conteúdo funcional;

b) Formação de base;
c) Tempo de serviço prestado na categoria anterior.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico (Museu de Bocage), sito na Rua da Escola Politécnica,
58, 1200-102 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
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serviço de identificação que o emitiu, residência e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção

expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza
do vínculo;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por se considerarem passíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção do concurso a que se candidata.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Certificado de habilitações;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Outros elementos que os candidatos julguem relevantes.

11 — Sendo os candidatos funcionários do Museu e Laboratório
Zoológico e Antropológico (Museu de Bocage), serão dispensados
da apresentação dos documentos que constem dos respectivos pro-
cessos individuais, devendo neste caso ser indicado tal facto no
requerimento.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o

concurso rege-se pelas disposições legais constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

14 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na Secretaria do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico (Museu de Bocage), sito na Rua da Escola Politécnica,
58, 1250-102 Lisboa.

15 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, pro-
fessor catedrático de Zoologia e Antropologia da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa e director do Museu
e Laboratório Zoológico e Antropológico (Museu de Bocage).

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Morgado Ramalhinho, inves-
tigadora principal do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico (Museu de Bocage).

Doutora Paula Alexandra Costa Marçal Correia, investi-
gadora auxiliar do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico (Museu de Bocage).

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, pro-
fessor catedrático do Departamento de Zoologia e Antro-
pologia da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor Luís Manuel Arruda, professor associado do
Departamento de Zoologia e Antropologia da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

16 — O presidente será substituído nas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

13 de Abril de 2000. — Pelo Director, Maria da Graça Morgado
Ramalhinho.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 7809/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira:

De 10 de Fevereiro de 2000:

Dr. Angelino Sabino Lira da Silva Gonçalves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado do Depar-
tamento de Física, em regime de tempo integral e dedicação exclu-
siva, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 2000.

De 10 de Março de 2000:

Prof.a Doutora Maria Zina Gonçalves Abreu — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar da Secção

Autónoma de Estudos Anglísticos e Germanísticos, em regime de
tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 8
de Fevereiro de 2000, por um quinquénio.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 7810/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 27 de Setembro de 1999:

Dr.a Maria Rita de Freitas Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, em regime de acumulação, como assis-
tente convidado da Secção Autónoma de Gestão e Economia, em
regime de tempo parcial (40 %), válido pelo período de 27 de Setem-
bro de 1999 a 5 de Fevereiro de 2000.

Dr. José Carlos Fernandes Neves — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, em regime de acumulação como assistente
convidado do Departamento de Matemática, em regime de tempo
parcial (50 %), válido pelo período de 27 de Setembro de 1999
a 5 de Fevereiro de 2000.

Engenheiro José Ricardo Correia Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento, em regime de acumulação, como
assistente convidado da Secção Autónoma de Engenharia de Sis-
temas e Computadores, em regime de tempo parcial (40 %), válido
pelo período de 27 de Setembro de 1999 a 5 de Fevereiro de 2000.

Escultor Ricardo Jorge Abrantes Veloza — autorizado o contrato
administrativo de provimento, em regime de acumulação, como
assistente convidado da Secção Autónoma de Arte de Design, em
regime de tempo parcial (50 %), válido pelo período de 7 de Feve-
reiro a 31 de Julho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 7811/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira de 20 de Março de 2000:

Dr. Mário Franco Barros, leitor — autorizada a dispensa de serviço,
de 2 a 8 de Março de 2000.

Prof. Doutor Frank Thomas Ussner Dellinger, professor auxi-
liar — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro com ven-
cimento, de 26 de Fevereiro a 12 de Março de 2000.

Dr.a Dagmar Rieger, professora auxiliar convidada — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro com vencimento, de 4 a 18
de Março de 2000.

Dr.a Jane Franco Spínola, assistente estagiária — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro com vencimento, de 9 a 13 de
Março de 2000.

Dr. Luiz Carlos Guerreiro Lopes, assistente — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro com vencimento, de 12 de Abril
a 16 de Maio de 2000.

(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 7812/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira:

De 20 de Março de 2000:

Dr. Joaquim Amândio de Azevedo — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento celebrado em 24 de Fevereiro
de 1994, como assistente, por mais um biénio.

Dr.a Cristina Maria Gonçalves de Sousa — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento celebrado em 7 de Abril
de 1999, como assistente convidada, por mais três anos.

Dr. António Manuel Martins de Almeida — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento celebrado em 15 de Abril
de 1999, como assistente estagiária, por mais um ano.

Dr.a Irene Gomes Câmara — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento celebrado em 14 de Abril de 1998,
como assistente estagiária, por mais um ano.

De 23 de Março de 2000:

Dr. Gabriel César Ferreira Pestana — autorizada a prorrogação do
contrato administrativo de provimento celebrado em 3 de Junho
de 1996, como assistente estagiário, até final do ano lectivo de
1999-2000.

De 27 de Março de 2000:

Dr. Duarte Miguel Gregório Gomes — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento celebrado em 1 de Abril
de 1999, como assistente estagiário, por mais um ano.
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Dr. João Dionísio Simões Barros — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento celebrado em 1 de Abril de
1999, como assistente estagiário, por mais um ano.

(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 9317/2000 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Henrique Guilherme Rodrigues de Vasconcelos
Dias — autorizado o contrato administrativo de provimento na cate-
goria de assistente convidado da disciplima de Cirurgia III, a tempo
parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por con-
veniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir
de 21 de Janeiro de 2000, por um ano.

Licenciado Rodrigo Castelo Branco da Costa e Silva — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplima de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 8 de
Janeiro de 2000, por um ano.

Licenciado Miguel Maria Ribeiro Soares Rodrigues — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplima de Anatomia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 11 de Abril
de 2000, por um ano.

Licenciado Arlindo Jorge de Abreu Fonseca — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplima de Urologia, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 19 de Abril de 2000, por
um ano.

Licenciada Maria Teresa Pontes da Silva Santos Igreja — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplima de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 8 de
Janeiro de 2000, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 9318/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutora Maria Ramos Lopes Gomes da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professora auxiliar
convidada da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço e em acumulação, a partir de 21 de Abril de 2000, por
um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Doutora Maria Ramos Gomes da Silva efectuou a sua carreira
académica com classificações máximas em todas as provas de avaliação.

Actualmente é especialista em hematologia clínica do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Doutorou-se em Medicina, na Faculdade de Ciências Médicas, em
1997, obtendo a classificação de Muito bom com distinção e louvor,
por unanimidade.

Em termos de actividade docente a Doutora Maria Ramos Lopes
da Silva foi monitora voluntária da carreira de Imunologia Clínica
da Faculdade de Medicina de Lisboa, em dois anos lectivos.

Participou, como docente voluntária, no ensino da cadeira de Medi-
cina II — Hematologia — na Faculdade de Ciências Médicas, no ano
de 1997.

Tem participado em acções de formação pós-graduada, com refe-
rência ao curso de mestrado em Biologia Celular e Molecular Humana
(1997).

Participou em sessões clínicas promovidas por vários hospitais
portugueses.

Foi bolseira da Junta Nacional de Investigação Científica e Tec-
nológica (JNICT) de Novembro de 1987 a Abril de 1989 e da Fundação
Calouste Gulbenkian de 1991 a 1994, com a qual realizou um projecto
de investigação na Universidade de Connecticut e na Universidade
de Nevada (EUA).

Foi também bolseira da Liga Portuguesa contra o Cancro, desde
1993.

A Doutora Maria Gomes da Silva possui, ainda, um currículo de
investigação excepcional.

É co-autora de 29 comunicações, a quase totalidade em congressos
e reuniões científicas internacionais, sobre oncologia e hematologia.

É autora ou co-autora de 13 publicações, na quase totalidade (uma
excepção) publicadas em revistas internacionais de oncologia e
hematologia.

O conselho científico, com base nos pareceres elaborados pelos
Profs. Doutores João Francisco Martins Correia, Jorge Manuel de
Oliveira Soares e António Braz da Silva Parreira, na sua reunião
de 1 de Fevereiro de 2000, deliberou convidar a Doutora Maria Ramos
Lopes Gomes da Silva para exercer as funções de professora auxiliar
convidada desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

11 de Abril de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 9319/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Luís Manuel de Almeida Nunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 28 de Março
de 2000, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Luís Manuel de Almeida Nunes,
com vista à sua contratação como professor auxiliar convidado da
disciplina de Saúde Pública da Faculdade de Ciências Médicas, foi
apreciado pelos Profs. Doutores José Guilherme de Carvalho Sampaio
Faria, da Escola Nacional de Saúde Pública, Jorge Manuel Torgal
Dias Garcia e José Luís Castanheira dos Santos, da Faculdade de
Ciências Médicas, donde se pode concluir o seguinte:

Possui as seguintes qualificações académicas:

Certificat d’Études Superieurs de Biologie Hummaine, em 1986,
pela Faculdade de Médicine Necker-Enfants Malades, Univ.
Paris V, França (Mention Bien);

Mestre em Saúde Comunitária, em 1994, da Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Universidade Nova de Lisboa, com a clas-
sificação de Muito bom;

Doutoramento em Medicina, Saúde Pública, em 1999, na Facul-
dade de Ciências Médicas, tendo sido aprovado, por unani-
midade, com Distinção e louvor.

A sua excelente capacidade pedagógica, expressa na avaliação do
seu desempenho em actividades lectivas desenvolvidas na Faculdade
de Ciências Médicas desde 1986 e como assistente convidado de Saúde
Pública, a partir de 1996.

O seu prestígio profissional como pediatra, sendo actualmente assis-
tente de pediatria no Hospital de D. Estefânia, e como personalidade
de referência no domínio da genética médica, área em que a solicitação
da Direcção-Geral da Saúde foi responsável, entre outras actividades
de ordem normativa e com âmbito nacional, pela reestruturação e
reorganização dos serviços, designadamente da estruturação das áreas
funcionais de diagnóstico pré-natal e da regulamentação do contexto
da realização dos exames de biologia molecular, ambas consignadas
por legislação.

O seu rigor científico, a importância dos temas desenvolvidos e
dos resultados obtidos na sua actividade de investigação científica,
expressos em 26 artigos publicados (9 como primeiro autor, 5 em
revistas estrangeiras) e 112 comunicações científicas.

O reconhecimento social e da comunidade médico-científica (par-
ticipação em comissões, como o conselho ético e científico da Asso-
ciação Portuguesa de Diagnóstico Pré-Natal, em corpos redactoriais
de publicações científicas, como membro de seis sociedades científicas,
como redactor de pareceres técnicos, como recipiente de dois prémios
e de uma nota de apreço, esta do director-geral da Saúde).
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Assim, o conselho científico na sua reunião de 21 de Novembro
de 1999 aprovou, por unanimidade, convidar o Doutor Luís Manuel
Almeida Nunes para exercer o cargo de professor auxiliar convidado
da disciplina de Saúde Pública desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

11 de Abril de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Rectificação n.o 1324/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, o despacho
(extracto) n.o 5459/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Doutor
Domingos Alfredo Neto» deve ler-se «Doutor Domingos Alfredo
Alves Neto.»

29 de Março de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9320/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Helena Rodrigues Vaz de Miranda, assistente admi-
nistrativa da Reitoria e Serviços Centrais desta Universi-
dade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, como técnica superior de 2.a classe (BD) da Facul-
dade de Letras da mesma Universidade, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, com efeitos a partir
da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9321/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria do Carmo Costa Patrocínio Coimbra — prorrogado
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade, com efeitos a partir de 16 de Abril
de 2000 e até 14 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9322/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Pedro Arteiro Reina — prorrogado o contrato como
assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2000 e até 14
de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9323/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Miguel Freire de Albuquerque Ferreira Cabral — nomeado
definitivamente como professor auxiliar além do quadro da Facul-
dade de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 27
de Outubro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9324/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Rita Moreira Sinde Monteiro de Oliveira — renovado o
contrato de trabalho a termo certo como técnica superior de

2.a classe do Serviço de Relações Internacionais da Reitoria e Ser-
viços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de 14 de
Abril de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9325/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António José Abreu Gomes da Silva, professor associado
convidado além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 9326/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto, por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

De 24 de Março de 2000:

Licenciado Augusto Manuel Ferraz dos Reis Canedo, assistente esta-
giário — concedida equiparação a bolseiro fora do País no dia 29
de Março de 2000.

De 10 de Abril de 2000:

Licenciada Maria José Goulão Machado, assistente convidada — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 7 a 14
de Julho de 2000.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Rectificação n.o 1325/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, a p. 6604,
o despacho n.o 7665, rectifica-se que onde se lê «concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 6 a 21 de Março de
2000» deve ler-se «concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 6 a 12 de Março de 2000».

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 9327/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do país:

De 10 de Abril de 2000:

Ao Prof. Doutor António Carlos Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor associado — pelo período de 9 a 16 de Abril de 2000.

De 11 de Abril de 2000:

À Prof.a Doutora Ana Maria Teixeira Martins, professora auxi-
liar — pelo período de 12 a 16 de Abril de 2000.

Ao Prof. Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático — pelo período de 6 a 20 de Maio de 2000.

11 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e de
Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 9328/2000 (2.a série). — Mestrado em Adminis-
tração e Políticas Públicas. — Em conformidade com o disposto no
despacho n.o 17/98, do presidente do Instituto Superior de Ciências
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do Trabalho e da Empresa, relativo aos cursos de mestrado do Depar-
tamento de Sociologia, fixa-se o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará no ISCTE a 2.a edição
do curso de mestrado em Administração e Políticas Públicas (adiante
designado abreviadamente por curso), que concederá o grau de mestre
em Administração e Políticas Públicas e cujos objectivos são os de
desenvolver estudos especializados sobre temas da administração
pública central e local e problemas de definição e implementação
de políticas públicas em Portugal, bem como possibilitar a abertura
de novos domínios de investigação universitária. Do ponto de vista
curricular, importa contribuir para o aprofundamento de competências
adequadas a um processo de mudança do funcionamento da Admi-
nistração Pública, onde os valores da eficiência e da eficácia devem
ser assumidos conjuntamente com os da equidade, transparência e
efectividade.

O mestrado em Administração e Políticas Públicas tem como des-
tinatários preferenciais os dirigentes e quadros superiores da admi-
nistração pública central e local e dos institutos e empresas públicas,
admitindo-se igualmente a sua frequência por licenciados com expe-
riência profissional relevante.

2 — O coordenador científico do curso é o Prof. Doutor Juan Pedro
Mozzicafreddo, e a comissão de mestrado é a designada para os vários
cursos de mestrado do Departamento de Sociologia, cabendo-lhes,
respectivamente, as competências seguintes:

a) Ao coordenador científico assessorado pela comissão exe-
cutiva:

A coordenação geral das actividades de selecção dos can-
didatos, lectivas e tutoriais;

As propostas de orientadores das dissertações, assim como
a iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,
ouvidos os respectivos orientadores e outros docentes
do mestrado;

b) À comissão de mestrado:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Aprovar os orientadores das dissertações;
Formalizar as propostas de júris de provas de mestrado;
Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-

lamentação.

3 — Plano de estudos do curso de mestrado em Administração
e Políticas Públicas:

Fixas Optativas
Unidades

de
crédito

1.o semestre:

Administração Pública Comparada —
Modelos e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . × 2

Políticas Europeias e Administração
Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

Direito da Administração Pública . . . . × 2
Sistemas e Tecnologias da Informação × 2
Finanças Públicas e Gestão Orçamen-

tal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

2.o semestre:

Seminário de Políticas Públicas e Cida-
dania (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

Descentralização e Reforma da Admi-
nistração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

Concepção e Gestão de Programas
Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

Cultura e Organização — Perspectiva
Sociológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

Modelos de Gestão da Administração
Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

Dissertação (prevêem-se sessões de apoio
técnico-metodológico) . . . . . . . . . . . . .

Total de unidades
de crédito . . . . . 20

(*) Integrando experiências de conferencistas convidados no campo das Políticas Sociais
e Económicas.

4 — As aulas e os seminários serão distribuídos em três dias em
regime pós-laboral, sendo considerada importante a presença regular
dos alunos nas aulas, podendo ser excluídos por motivo de excesso
de faltas. Em caso de avaliação negativa em qualquer unidade lectiva,
o aluno poderá solicitar uma nova avaliação, a qual terá de estar
concluída até 30 de Setembro de 2001. Cada responsável de unidade
lectiva poderá aceitar a realização de uma nova avaliação, para melho-
ria de nota, tendo como limite temporal a mesma data.

5 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura com a classificação de 14 valores ou superior.
Mediante apreciação curricular e entrevista que comprovem adequada
preparação científica de base para o curso, outros candidatos poderão
ser aceites com classificação inferior a 14 valores.

6 — O número de vagas abertas para o curso é de 35, sendo que,
para funcionar, o curso deverá ter no mínimo 26 alunos.

7 — As candidaturas serão apresentadas no Secretariado do Depar-
tamento de Sociologia do ISCTE de 1 de Junho a 7 de Julho de
2000, através de processo constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
Uma fotografia;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.

8 — Os resultados do processo de selecção (incluindo eventual-
mente uma lista ordenada de suplentes) serão publicados até 8 de
Setembro de 2000, sendo os critérios de selecção dos candidatos basea-
dos em:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência docente e profissional;
c) Classificação da licenciatura.

9 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos será feita
no local indicado no n.o 7 deste despacho de 20 a 29 de Setembro
de 2000, devendo ser observadas as seguintes disposições:

a) Completamento do processo administrativo exigindo a apre-
sentação de:

Boletim de inscrição, preenchido e assinado pelo próprio;
Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
Duas fotografias;

b) Pagamento de uma propina no valor de 550 000$, podendo
ser liquidada em duas prestações iguais, a 1.a no acto da
inscrição e a 2.a antes do início do 2.o semestre.

10 — A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor, docente do curso ou não, do ISCTE ou de outra
universidade, podendo ainda ser aceite um especialista no tema esco-
lhido ou um regime de co-orientação. A iniciativa da escolha do orien-
tador pertence ao aluno, devendo o orientador aprovar o tema e
formalizar esta aceitação mediante uma declaração escrita. Em caso
de dificuldade, o coordenador científico diligenciará na procura de
um orientador, e, em último caso, a comissão de mestrado, sob sua
proposta, nomeará um orientador.

11 — A contagem de tempo para os dois semestres destinados à
entrega da dissertação começa após o início do ano lectivo de
2001-2002, na data em que a comissão de mestrado aprovar a nomea-
ção do orientador, devendo na mesma altura ser igualmente liquidada
a propina de inscrição para a dissertação, no valor de 50 000$.

12 — A entrega da dissertação (que não deverá exceder 150 páginas
de texto, excluídos eventuais anexos), a sua eventual reformulação
e o funcionamento do júri de provas de mestrado regulam-se segundo
o prescrito no regulamento geral dos cursos de mestrado do ISCTE.

13 — A classificação final da parte escolar do curso é calculada
pela média ponderada das suas unidades lectivas, sendo os coeficientes
de ponderação iguais às respectivas unidades de crédito. Para a rea-
lização da dissertação, o aluno terá de obter classificação positiva
(na escala de 0 a 20) em todas as unidades curriculares. O resultado
final das provas de mestrado, tendo em conta a classificação obtida
na parte escolar, a dissertação e a sua defesa, será expresso pelas
fórmulas de Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado
com a classificação de bom com distinção ou Aprovado com a clas-
sificação de muito bom.

14 — A desistência, a exclusão ou a não aprovação no curso não
implicam o reembolso das propinas liquidadas, mas evitam o paga-
mento do quantitativo eventualmente restante. A possibilidade de
inscrição num curso posterior implica novo processo de candidatura,
sem prejuízo de, nesse caso, poderem ser reconhecidas as unidades
de crédito já obtidas, mediante requerimento do interessado. A apro-
vação na parte curricular do curso confere o direito à atribuição de
um diploma de pós-graduação em Administração e Políticas Públicas.
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Cabe ao conselho científico a apreciação de eventuais requerimentos
de preparação de nova dissertação, por parte de candidatos reprovados
nas provas públicas de defesa da dissertação de mestrado.

15 — O calendário lectivo do curso é o seguinte:

1.o semestre — de 18 de Outubro de 2000 a 26 de Janeiro de
2001;

2.o semestre — de 28 de Fevereiro a 8 de Junho de 2001;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 28 de Setem-

bro de 2001;
Final do prazo para a apresentação das dissertações de mes-

trado — 21 de Dezembro de 2002.

16 — Independentemente das representações e competências pró-
prias do conselho pedagógico, os alunos são convidados a designarem
um delegado que os representará junto das estruturas de organização
do curso. Para além dos responsáveis das diversas unidades curri-
culares e do orientador, o coordenador científico do curso poderá
atender qualquer aluno que o solicite. No final do curso, será pedida
aos alunos a sua opinião para efeitos de avaliação do mesmo.

17 — O coordenador científico e a comissão de mestrado deverão
apresentar no final do curso um relatório que inclua avaliação do
mesmo, nos termos que se encontram regulamentados.

11 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 9329/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 50/90, de 5 de Setembro:

Mestre João Eduardo Pinto Castro Ribeiro — nomeado, provisoria-
mente, professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão deste Instituto a partir de 10 de Abril de 2000, precedendo
concurso documental, a que corresponde a remuneração de 502 500$.

13 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 9330/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 50/90, de 5 de Setembro:

Mestre Albano Agostinho Gomes Alves — nomeado, provisoria-
mente, professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão deste Instituto a partir de 10 de Abril de 2000, precedendo
concurso documental, a que corresponde a remuneração de
502 500$.

13 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 9331/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 50/90, de 5 de Setembro:

Mestre José Augusto de Almeida Pinheiro de Carvalho — nomeado,
provisoriamente, professor-adjunto da Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão deste Instituto a partir de 10 de Abril de 2000,
precedendo concurso documental, a que corresponde a remune-
ração de 502 500$.

13 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 9332/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 50/90, de 5 de Setembro:

Mestre José Luís Padrão Exposto — nomeado, provisoriamente, pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto a partir de 10 de Abril de 2000, precedendo concurso
documental, a que corresponde a remuneração de 502 500$.

13 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 9333/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 50/90, de 5 de Setembro:

Mestre Paulo Jorge Teixeira Matos — nomeado, provisoriamente,
professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste

Instituto a partir de 10 de Abril de 2000, precedendo concurso
documental, a que corresponde a remuneração de 502 500$.

13 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 9334/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Jorge Manuel Afonso Alves — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico de 2.a classe
do Instituto Politécnico de Bragança, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

14 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Edital n.o 296/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 31 de Janeiro, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para um lugar de operador de sistemas estagiário da carreira
de informática para a área de sistemas de controlo numérico
CNC/DNC da Escola Superior de Tecnologia e de Gestão de
Bragança.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo profissional — o exigido no artigo 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, e ainda as seguintes funções: operador
de sistemas de controlo numérico assistido por computador, em ope-
rações da mecânica computacional, com o auxílio de programas CAM,
em ambiente de sistema Siemens (máquinas Deckelmaho).

4 — Vencimento — o correspondente aos índice e escalão da res-
pectiva categoria referenciados na escala salarial, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local situa-se no Laboratório de CNC
e nas oficinas da Escola Superior de Tecnologia e de Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Bragança.

6 — Consideram-se requisitos gerais de admissão a concurso os
fixados no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

7 — Métodos de selecção:

Prova prática de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova prática de conhecimentos específicos será de acordo
com o seguinte programa:

Conhecimento de linguagem CNC-ISSO;
Conhecimentos de sistemas operativos Siemens de controlo de

máquinas CNC-DNC;
Interligação computador-modelador-máquina de comando;
Conhecimento de operação de maquinagem para simulação de

fresagem em (3+2) eixos;
Tratamento e gestão de informação paramétrica;
Conhecimentos avançados nos parâmetros de operações em

máquinas CNC-DNC.

7.2 — A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais
do candidato, ponderando-se a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e apti-
dões do candidato, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissionais.

8 — O resultado final será qualificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.
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8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e de entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em folha de papel normal, branca, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5300 Bragança, solicitando
a admissão ao concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e da respectiva duração e carga horária (especia-
lizações, seminários e acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente edital apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Mestre Paulo Alexandre Gonçalves Piloto, vice-
-presidente do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Eduardo Pinto Castro Ribeiro, assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

Engenheiro João da Rocha e Silva, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto.

Vogais suplentes:

Mestre Elza Maria Morais Fonseca, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

Mestre Aurélio Lima Araújo, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas faltas e impe-
dimentos.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Edital n.o 297/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 31 de Janeiro, se encontra aberto concurso externo de

ingresso para um lugar de montador de telecomunicações da carreira
de operário altamente qualificado, sendo o seu destino a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:

a) Funções genéricas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional genérico: exercício de funções
de natureza executiva, de aplicação técnica, com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas;

b) Funções específicas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional específico: auxílio técnico no con-
junto de laboratórios da área de electrotecnia.

4 — Vencimento — o correspondente aos índice e escalão da res-
pectiva categoria referenciados na escala salarial, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública, fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99, de
10 de Dezembro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Laboratório
de Electrónica e Instrumentação da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico, em Bragança, Campus de Santa
Apolónia, Apartado 134.

6 — Considera-se requisito geral de admissão a concurso o fixado
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e requisito
habitacional o fixado na lei para a categoria a concurso, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

Prova prática de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos específicos será de acordo com
o seguinte programa:

Concepção e fabrico de circuitos impressos;
Utilização de equipamento electrónico;
Sistemas de armazenamento de componentes eléctricos;
Instalação e utilização de equipamentos da área de teleco-

municações;
Montagem de correctores, cabos e outros acessórios de equi-

pamento da área de telecomunicações.

7.2 — A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando-se a habilitação académica de base, a
formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e apti-
dões dos candidatos, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissional.

8 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em folha de papel normal, branca, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5300 Bragança, solicitando
a admissão ao concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
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Experiência profissional (com descrição das funções
desempenhadas e dos respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e respectiva duração e carga horária (especializa-
ções, seminários e acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Mestre Manuel Joaquim da Costa Minhoto, vice-
-presidente do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto.

Vogais efectivos:

Mestre Américo Vicente Teixeira Leite, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto.

Mestre Paulo Jorge Pinto Leitão, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto.

Vogais suplentes:

Mestre Paulo Alexandre Gonçalves Piloto, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Mestre José Augusto Almeida Pinheiro de Carvalho, assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Edital n.o 298/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 31 de Janeiro, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para um lugar de técnico profissional de 2.a classe para a
área laboratorial de electrotecnia da Escola Superior de Tecnologia
e de Gestão.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:

a) Funções genéricas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional genérico: exercício de funções
de natureza executiva, de aplicação técnica, com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas;

b) Funções específicas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional específico:

Montagem e instalação dos laboratórios da ESTIG;
Montagem e instalação de redes de telecomunicações e

informática de todo o edifício;
Apoio pedagógico nos ensaios dos laboratórios da ESTIG.

4 — Vencimento — o correspondente aos índice e escalão da res-
pectiva categoria referenciados na escala salarial.

Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente vigen-
tes para a Administração Pública, fixadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Tecnologia e de Gestão do Instituto Politécnico, em Bra-
gança, Campus de Santa Apolónia, Apartado 134.

6 — Considera-se requisito geral de admissão ao concurso o fixado
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e requisito

habilitacional o estabelecido na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

Prova prática de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos específicos será de acordo com
o seguinte programa:

Electricidade (baixa e alta tensão);
Sistemas de telecomunicações;
Máquinas eléctricas.

7.2 — A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando-se a habilitação académica de base, a
formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e apti-
dões dos candidatos, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissional.

8 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em folha de papel normal branca, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido o presidente do Instituto Politécnico de Bragança, Quinta
de Santa Apolónia, Apartado 38, 5300 Bragança, solicitando a admis-
são ao concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e da respectiva duração e carga horária (especia-
lizações, seminários e acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Rolando Carlos Pereira Simões Dias,
vice-presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

Vogais efectivos:

Engenheira Fernanda de Oliveira Resende, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.
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Engenheria Ângela Paula Barbosa de Silva Ferreira, assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Augusto Almeida Pinheiro de Carvalho,
assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Mestre Paulo Jorge Pinto Leitão, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Edital n.o 299/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 31 de Janeiro, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para um lugar de mecânico de instrumentos de precisão da
carreira de operário altamente qualificado para a área de máquinas
e equipamentos térmicos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Bragança.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:

a) Funções genéricas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional genérico: exercício de funções
de natureza executiva, de aplicação técnica, com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas;

b) Funções específicas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional específico: auxílio técnico no con-
junto de laboratórios da área de mecânica.

4 — Vencimento — o correspondente aos índice e escalão da res-
pectiva categoria referenciados na escala salarial, e as condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a
Administração Pública nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10
de Dezembro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local situa-se no Laboratório de Máqui-
nas e Equipamentos Térmicos da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Bragança.

6 — Considera-se requisito geral de admissão a concurso o fixado
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo requi-
sitos especiais os estabelecidos no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 518/99,
de 10 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

Prova prática de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova prática de conhecimentos específicos será de acordo
com o seguinte programa:

Motores térmicos (montagem e equipamento);
Máquinas e equipamentos térmicos;
Lubrificação de componentes mecânicos.

7.2 — A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais
do candidato, ponderando-se a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e apti-
dões do candidato, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissionais.

8 — O resultado final será qualificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em folha de papel normal, branca, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-

ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5300 Bragança, solicitando
a admissão ao concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e dos respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e da respectiva duração e carga horária (especia-
lizações, seminários e acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente edital apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Mestre Paulo Alexandre Gonçalves Piloto, vice-
-presidente do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto.

Vogais efectivos:

Mestre Luís Manuel Frölén Ribeiro, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto.

Engenheiro Luís Miguel Cavaleiro Queijo, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

Vogais suplentes:

Mestre João Eduardo Pinto Castro Ribeiro, assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

Engenheiro Carlos Alberto Rodrigues Andrade, assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas faltas e impe-
dimentos.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Edital n.o 300/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 31 de Janeiro, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para um lugar de montador-electricista da carreira de ope-
rário altamente qualificado para apoio na área de electricidade (baixa
tensão), sendo o seu destino a Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:

a) Funções genéricas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional genérico: exercício de funções
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de natureza executiva, de aplicação técnica, com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos enqua-
drados em directivas bem definidas;

b) Funções específicas — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional específico: verificação do estado
físico das infra-estruturas de electricidade e telecomunicações.

4 — Vencimento — o corresponde aos índice e escalão da respec-
tiva categoria referenciados na escala salarial. Condições de trabalho
e regalias sociais — as genericamente vigentes para a Administração
Pública, fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezem-
bro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local situa-se nos serviços técnicos da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico, em
Bragança, Campus de Santa Apolónia, Apartado 134.

6 — Considera-se requisito geral de admissão a concurso o fixado
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e requisito
habilitacional o estabelecido na lei para a categoria a concurso, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

Prova prática de conhecimentos específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova prática de conhecimentos específicos será de acordo
com o seguinte programa:

Instalações eléctricas;
Manutenção das instalações eléctricas;
Montagem de equipamento e sistemas eléctricos.

7.2 — A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando-se a habilitação académica de base, a
formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e apti-
dões dos candidatos, de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissional.

8 — O resultado final será qualificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em folha de papel normal, branca, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5300 Bragança, solicitando
a admissão ao concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e dos respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e da respectiva duração e carga horária (especia-
lizações, seminários e acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Rolando Carlos Pereira Simões Dias,
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto.

Vogais efectivos:

Mestre Manuel Joaquim da Costa Minhoto, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Engenheiro Joaquim Almeida Tavares da Silva, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto.

Vogais suplentes:

Mestre Elza Maria Morais Fonseca, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

Mestre Paulo Alexandre Gonçalves Piloto, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

Edital n.o 301/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 31 de Janeiro, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para um lugar de auxiliar administrativo da carreira de pessoal
auxiliar, sendo o destino a Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções genéricas — o requisito geral
fixado na lei.

4 — Vencimento — o correspondente aos índice e escalão da res-
pectiva categoria referenciados na escala salarial, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública, fixados nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,de
18 de Dezembro, e demais legislação em vigor.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico, em Bra-
gança, Campus de Santa Apolónia, Apartado 134.

6 — Requisito geral de admissão a concurso:
6.1 — Consideram-se requisitos gerais de admissão a concurso os

fixados nos artigos 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — É requisito habilitacional a escolaridade obrigatória.
7 — Métodos de selecção:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais será de acordo com
o seguinte programa:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
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3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

7.2 — A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando-se a habilitação académica de base, a
formação profissional e a experiência profissional.

7.3 — A entrevista terá por fim determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacidades e apti-
dões dos candidatos de acordo com os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissional.

8 — O resultado final será classificado de 0 a 20 valores e basear-se-á
na média ponderada de cada um dos métodos de selecção utilizados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como a fórmula classificativa, constarão
de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em folha de papel normal, branca, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5300 Bragança, solicitando
a admissão ao concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria e serviço onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com a indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e dos respectivos períodos);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Documento autenticado comprovativo das habilitações pro-
fissionais e da respectiva duração e carga horária (especia-
lizações, seminários e acções de formação);

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Bra-
gança ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem do seu processo individual.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Rolando Carlos Pereira Simões Dias,
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto.

Vogais efectivos:

Mestre Paulo Alexandre Gonçalves Piloto, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Mestre Manuel Joaquim da Costa Minhoto, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto.

Vogais suplentes:

Mestre Luísa Augusta Vara Miranda, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

Mestre Paulo Jorge Pinto Leitão, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 9335/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Março
de 2000:

Orlando Manuel da Costa Gomes — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Comunicação
Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de três
anos com início em 1 de Abril de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 366 700$. (Isento de fiscalização prévia.)

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 302/2000 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de um lugar de professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Música e das Artes do Espectáculo, na área científica de
Música, na especialidade de Composição, aberto pelo edital
n.o 156/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de
2 de Março de 2000, é constituído pelos seguintes docentes:

Presidente — Prof. Doutor Luís de Jesus Santos Soares, presi-
dente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Mário Vieira de Carvalho, professor catedrá-
tico da Universidade Nova de Lisboa.

Prof.a Doutora Salwa Castelo-Branco, professora catedrá-
tica da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor João Pedro Oliveira, professor associado com
agregação da Universidade de Aveiro.

Prof.a Doutora Elisa Bessa, professora auxiliar da Univer-
sidade do Minho.

14 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, Luís J. S. Soares.

Rectificação n.o 1326/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 985/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000, a p. 6495,
rectifica-se que onde se lê «Manuel Eduardo dos Santos Taborda»
deve ler-se «Manuel Eduardo dos Santos Taboada».

6 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 7813/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por meu despacho
de 2 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso de provimento do cargo de secretário da Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal, lugar
equiparado para todos os efeitos legais ao de director de serviços,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data de publicação da lista de classificação
final.
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3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
encontra-se especificado no artigo 76.o dos Estatutos da referida
Escola, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29
de Maio de 1998, despacho n.o 9190-A/98, e no Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — situa-se na Escola Superior de Ciências
Empresariais do Instituto Politécnico de Setúbal, em Setúbal.

7 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Condições preferenciais:

Licenciaturas nas áreas de Gestão, Economia, Direito ou qual-
quer outra licenciatura desde que o candidato tenha expe-
riência em funções idênticas às do lugar a prover;

Experiência em funções idênticas ao do lugar a prover, no âmbito
do ensino superior.

8 — Regime de provimento — o provimento do cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço, por um período de três anos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Setúbal,
Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito, devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados do curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem, designadamente, as funções desenvolvidas pelos candidatos
ao longo da sua actividade profissional e os respectivos períodos de
permanência, bem como as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional frequentadas (cursos, estágios após a licenciatura, semi-
nários, especializações, etc).

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores: a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores: sentido crítico, motivação, expressão e fluência
verbais e qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples das classificações obtidas nos métodos
de selecção.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — As listas dos candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 11.o, 14.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Constituição do júri — na sequência do sorteio a que alude

o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 8
de Fevereiro de 2000, a composição do júri será a seguinte:

Presidente — Professor Joaquim Manuel da Silva Ribeiro, pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Ciências
Empresariais.

Vogais efectivos:

Professora Graziela Maria Morais Vieira Silva, vice-presi-
dente do conselho directivo da Escola Superior de Ciên-
cias Empresariais.

Professora Maria do Rosário da Silva Rodrigues, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Educação.

Vogais suplentes:

Licenciada Mariana Rosa Agostinho Correia, secretária da
Escola Superior de Educação.

Professor Fernando Miguel de Matos Vasconcelos Almeida,
vice-presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Março de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 9336/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. Luís Felgueiras Quaresma, equiparado a professor-adjunto na
Escola Superior de Educação/Pólo de Lamego do Instituto Poli-
técnico de Viseu — autorizada a cessação da requisição a partir
do dia 1 de Março de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 9337/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Fevereiro de 2000:

Mestre Maria João dos Santos Amante Rodrigues Sebastião, pro-
fessora-adjunta de nomeação definitiva do quadro da Escola Supe-
rior de Educação de Viseu — autorizada a acumular três horas
semanais, 20 %, equiparada a professora-adjunta na Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu, com início em
1 de Março e até 31 de Julho.

13 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9338/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Joaquim Duarte Barroca Delgado — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Poli-
técnico de Viseu, com início em 22 de Março de 2000, pelo período
de dois anos, por urgente conveniência de serviço.

13 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9339/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciada Olga Maria de Sousa Contente — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início em 10 de Fevereiro de 2000,
pelo período de dois anos, por urgente conveniência de serviço.

13 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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Despacho (extracto) n.o 9340/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Silvério Simões Rosa — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício de funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia,
integrada no Instituto Politécnico de Viseu, em regime de subs-
tituição, ao abrigo da Acção n.o 5.2 do PRODEP, com efeitos a
partir de 2 de Março de 2000, por 11 meses, por urgente con-
veniência de serviço, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida de 271 700$.

13 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Edital n.o 303/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, se encontra aberto concurso
documental, nos termos e ao abrigo dos artigos 4.o, 15.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para o recrutamento de
um assistente do 1.o triénio para a área científica de Arte e Expressões
Criativas, na área específica de Expressão Musical, para a Escola
Superior de Educação Integrada no Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos habilitados
com a licenciatura adequada na área do Ensino da Música, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e terem
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar;

f) Documento comprovativo de satisfazerem uma das condições
referidas no artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho);

g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma das alíneas.

Dos requerimentos, em papel branco de formato A4, dirigidos ao
presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão constar ainda
os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado civil;
Profissão;
Residência.

4.1 — Na ponderação e análise do currículo só serão considerados
os trabalhos dos quais sejam enviadas cópias.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação de Viseu, quando encerrado
o concurso.

5 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau e classificação, data e ins-
tituição em que que foram obtidas;

b) Cursos formais de pós-graduação, com a indicação da clas-
sificação, da data e da instituição onde foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional na área respectiva;
d) Trabalhos de investigação realizados;
e) Frequência de acções de formação;
f) Outras informações julgadas importantes.

6 — Os critérios de ordenação dos candidatos terão em conta o
mérito científico, a capacidade e a experiência pedagógica e profis-
sional dos candidatos e a respectiva relevância para a área a que
concorrem, bem como o resultado da entrevista profissional, onde
se apreciarão as suas motivações, a disponibilidade de trabalho e de
fixação na região e a adequação dos seus perfis profissionais aos objec-

tivos e necessidades da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Viseu.

7 — Condições preferenciais:

a) Experiência profissional na leccionação de Ensino da Música,
em especial na área de Canto e Coro;

b) Cursos de aperfeiçoamento realizados no âmbito da técnica
vocal;

c) Cursos de aperfeiçoamento realizados no âmbito da Peda-
gogia Musical;

d) Disponibilidade para leccionar na Escola Superior de Edu-
cação de Viseu e no Pólo Educacional de Lamego.

8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

9 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Rua de Maximiano Aragão, 3500-155 Viseu.

Júri do concurso:

Presidente — Doutor Alberto Antas de Barros, presidente do
Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Maria do Rosário da Silva Santana, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação
da Guarda.

Prof.a Doutora Ladan Eftekmari, professora-coordenadora
da Escola Superior de Educação da Guarda.

Vogal suplente:

Dr. Jorge Manuel Fraga de Mendonça, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Viseu.

10 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

CEUL — COOPERATIVA DE ENSINO
UNIVERSIDADE LUSÍADA, C. R. L.

Despacho n.o 9341/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 21 de Fevereiro de 2000 foram designados para fazerem parte
do júri de equivalência ao grau de mestre em Relações Internacionais
requerida pelo licenciado Pedro Alexandre Lacerda Teixeira da Silva:

Presidente — Prof. Doutor António Jorge Martins da Motta
Veiga, reitor da Universidade Lusíada.

Vogais:

Doutor Joaquim de Carvalho, professor da Universidade
Lusíada.

Doutor Carlos César Lima da Silva Motta, professor da
Universidade Lusíada.

Doutor Luís Lobo Fernandes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Relações Internacionais da Universidade do
Minho.

23 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, (Assinatura
ilegível.)

PORTO 2001, S. A.

Anúncio n.o 38/2000 (2.a série). — A Sociedade Porto 2001, S. A.,
sociedade anónima de capitais integralmente públicos, criada pelo
Decreto-Lei n.o 418-B/98, de 31 de Dezembro, matriculada na Con-
servatória do Registo Comercial do Porto sob o n.o 54 706, vem comu-
nicar que Maria Teresa Torrão Lago, designada presidente do con-
selho de administração da Sociedade Porto 2001, S. A., em 23 de
Novembro de 1999, requereu a acumulação deste cargo público com
o exercício de outras funções profissionais e viu levantada pela assem-
bleia geral da Sociedade Porto 2001, S. A., qualquer incompatibilidade
que pudesse existir.

Do mesmo modo se dá conta que Pedro Martins da Costa Bur-
mester, designado vogal do conselho de administração da Sociedade
Porto 2001, S. A., em 23 de Novembro de 1999, e por delegação
deste conselho a exercer funções executivas, requereu a acumulação
deste cargo público com o exercício de outras funções profissionais
e viu levantada pela assembleia geral da Sociedade Porto 2001, S. A.,
qualquer incompatibilidade existente.

17 de Abril de 2000. — O Secretário da Sociedade Porto, 2001, S. A.,
Nuno Messias.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

1120$00 — G 5,59

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


